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RESUMO

Esta tese estuda a experiência sem isola-la enquanto caso. Busca, ao contrário, vê-

la como articuladora do histórico e do pessoal na vida do sujeito. São experiências

socialmente partilhadas e individualmente narradas. E a vida de um educador latino

americano, que participou de prqetos de educação popular e pública em diferentes

momentos históricos-sociais, servindo de inspiração para a construção de uma análise do

moderno processo educativo brasileiro.

A partir de uma investigação que buscou clarificar as origens ocidentais da

educação pública, para conhecer seus pressupostos, como forma de compreender o lugar

dessa construção do processo civilizador modems, chega-se a um entendimento crítico da

educação pública edificada no Brasil. Pode-se perceber o que é ou o que Êoi a educação

popular no interior de uma sociedade na qual o aparato público articula-se de Êomla a

impedir o desenvolvimento pleno da universalidade.

O ponto de partida dessa investigação é a problematização da experiência através

de uma relação dinâmica, de movimento e de diálogo com as estruturas de longa duração

que a engendraram. Busca-se, com isto, realizar um encontro com a tradição no sentido de

que ela tem algo a nos dizer, e não no sentido de um mero reconhecimento do passado

Começando pela narração do vivido pelo autor, a partir da qual emerge a interrogação



central desta tese: por que, no Brasil, o público construído na educação não acolheu

popular, resultando no surgimento da educação popular como lugar no qual os pobres, o

povo, teriam, então, uma educação capaz de situa-los no mundo, tomando-se uma arma na

luta pela sua liberdade ?

Em cada capítulo temos o desdobramento da experiência, através do

questionamento que se lança aos seus elementos constituintes- Assim, a tese não é um

estudo de caso, mas uma problematização teórica da experiência, no sentido em que essa

decomposição leva à análise dos conceitos que ündamentam toda a educação pública ou

mesmo popular, já que categorias como cidadania, democracia, público, povo, popular,

política, educação, liberdade e igualdade, entre outras trabalhadas nesta tese, são o núcleo

dessas experiências.



ABSTRACT

This thesis studies an exper.vence without isolating it as a case. It searches,

on the contraía, to see it as an articu]ating experiente of the historica] and personal in

the bife of the individual. They are socially shared and individually narrated

experientes. It is the bife of a Latin American educator, who has taken part in public

and private educational projecta in diHerent historical and social moments. This

experiente was taken as an inspiration to the construction ofthe analysis ofthe modem

Brazilian educational process.

From a survey that aimed to clarify the westem origina of the public

education, to know its bases in ordem to understand the role of this construGtion of the

modem civilised process, we can have a critical understanding of the public education

in Brazil- it is possible to notice what is or what was the public education incide a

society whose public apparatus acts in order to avoid the complete universality

development.

The odgin of this research is the problematic of the experiente through a

dynamic relation of the movement and the dialogue with the structures of lona length

that it was based. We have the aim to make a meeting with tradition in the sente that it



has something to say to us and not in a sente of a mere recognition ofthe post. Starting

âom the experienced narrated by the author, from which the main interrogation of this

thesis arouse: why, in Brazil, the public aspect built in the education did not welcome

the popular, ending in the appearance of the popular education as a plane where the

poor people would have a eduGation abre to make them aware oftheir role in the world

making it a weapon to fight Êor freedomP

In each chapter we have the unÊolding of the experiente through questiona

about the elements that constitute it. Therefore, the thesis is not a case study, but

theoretical problematic of the experiente in the senso its decomposing takes to the

analysis of its concepts that are essential to all public education, or even popular

education - lince some categories as citizenship, democracy, public, people, popular,

politica, education, âeedom and equality, and some other more dealt in this thesis - are

the core ofthese experiente.
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INTRODUÇÃO: REVERO PASSADO--EXPERIÊNCIA E
CONS'lRUÇAO DE SENTIDOS



m'pRODuçÃo

Rever o Passado: Experiência e Construção de Sentidos

Em tempos de destruição do passado e de etemização do hoje, do agora, o

rever se toma fundamental para não se perder em um tempo que nega o passado e que

procura fazer tábula rasa das experiências. Uma das armadilhas dessa destruição é resumir

a vida ao sucesso, é fazer valer apenas as experiências vitoriosas, que se tomaram

institucionais. Em nosso país seria catastrófico olhar o passado pelo filtro do sucesso, já

que somos mais os nossos fracassos do que mesmo a comia pura de um sucesso acabado.

O sucesso é o terreno limpo sobre o qua] se instaurou a certeza, o viável, o institucional.

Abaixo, nos confins da memória, estão as experiências que o tempo truncou, congelou, na

impossibilidade de uma realização. Da educação popular, pelo seu sucesso, nada diríamos,

nada falaríamos de Paulo freire, das CEBs, dos movimentos de bairros, enfim, da própria

construção da democracia a partir das diretas, que, aânal de contas, não foi uma derrotam

Nada se diria das várias experiências que muitos educadores e militantes participaram e

acreditaram em educação popular, a escola pública seria apenas a lista dos aprovados, e na

política apenas o vencedor das eleições. Maior é o mundo dos esquecidos. Voltar a

memória. retirar dela a pseudo morte na qual se encontram essas vidas, esses sonhos. Não,
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nada se acabou, no sentido de que, apenas, é preciso escamas historicamente a experiência

para encontrar o vivido, o aparentemente esquecido. Atravessando tempos e espaços, para

compreender melhor a configuração dos acontecimentos que se estruturam na modernidade

como articuladores da experiência de um professor, educador.

A tese é ,sem dúvida, uma experiência de leitura, que é sempre um processo de

incorporação da escrita do outro e que nos Êaz capazes de pensar. Escrever sobre a

experiência é, de alguma forma, a experiência com um risco, o risco de uma fala singular,

voltada para a exigência de desmanchar as amiadilhas de uma inserção, ou mesmo da

captura da ideologia, que nos leva sempre para lugares que não se espera. O Hlm não está

contido no começo, ao contrário, a construção não é uma a6imlação do que foi, mas uma

nova fomla de viver, de perscrutar o passado que nos habita, mesmo que esteja escondido

abaixo de camadas condicionadas pelo vivido. E um estudo de uma experiência

üagmentada, quanto à sua temporalidade, mas que adquire sentido no instante em que é

articulada e con6ontada com o mundo que a engendrou, a modemidade brasileira.

Inventário: Experiência e Construção de sentidos

Esta tese estuda a experiência, não isolando-a, enquanto um caso. Busca, ao

contrário, vê-la como articuladora do histórico e do pessoal na vida do sujeito. São

experiências socialmente partilhadas e individualmente narradas.
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A experiência é aqui pensada, através da contribuição da Hermenêutica,

principalmente aquela compreensão que aparece em Gadamer! e Ricoeur2, juntamente

com Glalnsç! , e seu conceito de inventário. Os conceitos de experiência, (Gadamer)

narratividade (Ricoeur) e de inventário (Gramsci), serão os fios condutores da articulação

que me guiará ao tomar o público e o popular, na moderna educação brasileira, como

problema de estudo.

Para Gadamer, a condição humana é conâigurada por uma relação entre o

mundo, a linguagem e a historicidade, e estas são, por sua vez, dimensões inseparáveis da

experiência. Isto se dá, çonÊorme Gadamer, "pelo caráter lingüstica de toda

compreensão."4 Mais adiante ele reforça essa aHumação, ao dizer que "toda compreensão

está intimamente penetrada pelo conceitual e rechaça qualquer teoria que se negue a

aceitar a unidade intema de palavra e coisa."s A linguagem se coloca para o autor como

tendo uma função universal, já que, "não somente porque todas as criações culturais da

humanidade, mesmo as não linguísticas, pretendem ser entendidas desse modo, mas pela

razão muito mais fundamental de que tudo o que é compreensível tem de ser acessível à

compreensão e à interpretação"'

A experiência que caracteriza a humanidade é aquela da lingiiísticidade, daí

ser, junto com a histoãcidade, dimensões inseparáveis da experiência humana do mundo.

l GADAMER, Hans-Georg. Verdade e Método. Peüópolis: Vozes, 1997

: RICOEUR, Paul. l!.çlnW e Nanativa São Paço: Papiros, 1997. 3 volumes.

3 GRAMSCI, Antonio. Concepção Diabética da História. Rio de Janeiro: Civilização Bmsileim,1981 p. 12

' GADAMER. Op.cit.p.576.

5 ......--. 0P- Cit. P. 587

6 GADAMER. OP. Cit. P.589.
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"Assim como as coisas -- essas unidades de nossa experiência do mundo
constituídas de apropriação e signiâcação - alcançam a palavm, também
a tradição a nós chega, trazida novamente pela linguagem ila nossa
compreensão e interpretação de]a. A ]ingüísticidade desse vir à palavra é
a mesma que a da experiência humana do mundo em gemi."7

Os sujeitos, em sua condição inalienável de intérpretes, não são uma

consciência solitária a desvendar sentidos prontos, mas constituem-se em sua humanidade,

na medida em que participam da condição de lingÍiísticidade. Gadamer não considera o

sujeito como uma consciência autónoma do mundo, nem tão pouco a linguagem. Existe

uma relação necessária entre linguagem e mundo e que se constitui face à experiência no

mundo.s Assim, nota-se que, tanto a experiência como a compreensão, são finitas e

limitadas. São finitas e limitadas porque esta é a condição humana, de ser temporal, de ser

histórico- Rompendo com Hege] e assumindo uma perspectiva ontológica, Gadamer

retoma Heidegge?, ao determinar a experiência como ânita e temporal: "A verdadeira

experiência é aqueça na qual o homem se toma consciente de sua finitude..." E

experimentado aquele que é consciente desta limitação, aquele que sabe que não é senhor

do tempo nem do fiituro."lo Dessa Êomla, a experiência Êaz parte da essência histórica do

homem, está sempre prqetada em uma detemiinada circunstância histórica, datada e

situada dentro dos limites de uma conjuntura temporal. Para o autor, a experiência ensina

a reconhecer o que é real, mais ainda, a perceber os limites dentro dos quais o futuro é

possível para os planos e nos mostra que nada retoma. Isto é o reino da história, da ação.

Por ser histórica, temporal e ânita, ela apresenta uma diabética. Ser experimentado é ser

' ------. OP. Cit. P.662

8 ------0P. Cit. P-643

9 HEIDEGGER. Q..Sç!.g.a.l!.çlpW.. Petrópolis: Vozes, 1 997, p. 189-1 90.



6

aberto a novas experiências, "pois o homem experimentado conhece o limites de toda a

previsão e a insegurança de todo plano."tt O Him da experiência é um constante voltar a

experimentar, é estar sempre pronto para aprender. "A diabética da experiência tem sua

própãa consumação não num saber concludente, mas nessa abertura à experiência que é

posta em fiincionamento pela própria experiência."i2 Esta abertura nos leva a um diálogo

com a tradição, no sentido de que ela tem alga para dizer, "e não na sentido de um mero

reconhecimento da alteridade do passado."13

Dessa Sorria, a experiência é sempre colocada em uma relação dinâmica, de

movimento e de diálogo çom as estruturas de longa duração que a engendraram. Pela

experiência nanada se explicam os âos que tecem de modo sincrânico a trama de um

universo específico: o universo do público e do popular na modems educação brasileira. A

experiência do mundo, ao se dar sob as condições da finitude humana, está sempre

prqetada em uma detemlinada circunstância histórica, datada e situada dentro de limites

de uma conjuntura temporal. O tempo vivido realiza algumas das muitas possibilidades do

estar no mundo e experienciá-lo.

É a vida de um educador latino-americano que participou de projetos de

educação popular e pública, em diferentes momentos históricos-sociais, que serve de

inspiração para a construção de uma análise do modemo processo educativo brasileiro.

Esses proyetos são fragmentos de uma temporalidade descontínua que incide em um fundo

de continuidade que é a modernidade ocidental. Em outras palavras, é desenhar no tempo

io GADAMER Hans-Georg. l\!çd3de e Método. Petrópolis: Vozes. 1997. p.527.

]i GADAMER, OP, Cit. P. 433.

-' -----------------. Op. Cit. P.525.

-' -----------. Op. Cit. P. 533.
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presente, descontínuo. a reconstrução de uma experiência cujo sentido advém justamente

do caráter de continuidade do processo civilizador. E este tempo longo, nanativo, que

caracteriza o processo civilizador que possibilita a existência da própria experiência, à

medida que a íàz portadora de coerência e de identidade.

Assim, essa pesquisa tem como moldura a narrativa, a ação de uma vida, no

sentido que Ricoeur estabelece para narrativa. Nadar, para Ricoeur, é uma forma de

responder a questão do "quem" da ação. Isto pemlite pensar a narrativa como constituindo

o sujeito. Diferente de pensar o sujeito como idêntico a si mesmo, nos vários momentos de

sua vida, a identidade narrativa pode incluir "a mudança, a mutabilidade, na coesão de uma

vida."j4 Para Ricoeur, o sujeito se constitui, ao mesmo tempo, como leitor e como escritor

de sua própria vida,i5 pois ele compreende a identidade como relacional, e, portanto,

marcada pela abertura de um ser afetado pelo mundo. O fundamento de identidade

narrativa é um processo estrutural âomlador chamado pelo autor de @seicúzde(si mesmo),

que remete a uma imbrícação dos planos pessoal e cultural, já que se distingue de uma

subjetividade ego centrada, substancial e 6ormaJ. Diz ]iicoeur:

"0 si mesmo pode, assim, ser dito reâgurado pela a aplicação reflexiva
das configurações narrativas .... a história de uma vida não cessa de ser
reâgurada por todas as histórias verídicos ou âctícias que um sujeito
conta sobre si mesmo. Essa re6lguração faz da própria vida um tecido de
histórias narmdas."''

i4 R]COEUR, Paul. !Êlnin.ç..Na!!a!!xa. Campinas: Papirus. 1 997; vo1. 3, p.425.

-' -----------. OP. Cfr. P.425.

ió .....---------. OP. C//. P.425-
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Esta reâlguração não se dá desprovida de amarras valorativas e prescritivas,

que induz, implícita ou explicitamente, uma avaliação do mundo e do próprio leitor. Este

tempo reâgurado produz sentido nunca fechado ou cristalizado.

Ricoeur diz

"Qualquer experiência possui, ao mesmo tempo, um contomo que a
cerca e ergue-se sobre um horizonte de potencialidades que constituem
seu horizonte extemo e intimo... Estamos no mundo e somos afetados
por situações, tentamos nele nos orientar por meio da compreensão e
temos algo a dizer, uma experiência a levar à linguagem e a partilllar. "17

O que o autor nos coloca é a pertinência entre ética e narrativa, já que "a

identidade narrativa só equivale a uma verdadeira ipseidade, em virtude desse momento

der.dsóíio, que íàz da responsabilidade ética o Eator supremo da ipseidade.":8 Isto significa

examinar uma vida, valores, maneiras de agir, significa tomar cuidado consigo mesmo. É

depurar uma vida, explicada pelas narrativas tanto históricas quanto fictícias, veiculadas

por nossa cultura.iP

A articulação identitária no sentido da ipseidade se daria de modo privilegiado

a partir de narrativas pessoais e/ou históricas, dando conta dos processos de mútua

constituição entre o sugeito e suas relações no mundo. Este modo de constituição de um si

mesmo aplica-se tanto a uma identidade social de uma comunidade, quanto à noção de

subjetividade individual.

i' R]COEUR, Paul. Op. o/. P. ] 19

:8 OP. C/r. P-429.

'' ------------ Op. CÍ/. P. 425.
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Temos, então, através da categoria de identidade nanativa, a construção de

uma possibilidade explicativa para as relações entre indivíduo, sociedade e historicidade.

Uma construção que corrói as âonteiras com as quais geralmente se limitam as relações

entre esses campos, podendo levar a um entendimento, não de oposição e diferença, mas

de negociação e circulação entre espaços que no território do vivido se articulam

mutuamente.

Uma vida que, nos últimos 20 anos, tem sido vivida entre esses dois mundos --

o público e o popular - muitas vezes coma professor de 1', 2' e 3'graus da rede pública, ou

ainda, como participante de prqetos de educação popular implementados em sistemas

públicos municipais de educação em momentos históricos diferentes -- Cachoeirinha

1983/1985 e Rio Grande 1994/] 995.

Esse zigue--zaguear entre os dois mundos adquire sentido observado a partir da

educação, pois Êoi fundamentalmente como educador que vivi(e vivo) esses universos.

Como educador pude observar os diferentes movimentos desses mundos e

perceber que "o ponto de partida da elaboração crítica é a consciência do que se é

realmente, e é o 'conhece-te a ti mesmo' como um produto do processo históàco até o

momento em que depositou em ti uma infinidade de traços sem deixar inventário"

Gramsci temuna dizendo: portanto, é imperativo no início realizar tal inventário."20

A experiência não se esgota no momento descritivo, daí o inventado não ser

uma compilação ou enumeração de experiências, mas se prolonga como movimento que

realiza um corte na espessura histórica dela própria, na busca de uma construção de

20 GR.AMSCI, Antonio. Rio de Janeiro; Civilização Brasileim. 2' ed., 1978
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sentidos, já que nem sempre este se Êaz claro no cotidiano(a experiência se decompõe via

análise). Inventariar, como quer Gramsci, é revolver as camadas históricas que constituem

a experiência, no sentido de explicitar sua estrutura de sentidos. Para isto, a partir de uma

narrativa de vida, que articula tempo presente descontínuo, dado aos remanejamentos e

inacabamentos sucessivos, e o fiando de continuidade de um tempo longo, que abre a

possibilidade positiva e produtiva à compreensão, se descortina, então, a problematização,

como forma de explicitar a historicidade da experiência. Problematizar a experiência é

reconstruí-la, já que, nlnita, através de seu embate com a tradição(Gadamer). Inventariar é

desvelar a diabética do inacabamento que caracteriza a experiência humana como âomla de

examinar uma vida (Ricoeur).

Inventariar só é possível em fiinção de nossa condição temporal, de seres

Hlnitos, que acabam. No entanto, o próprio inventário, voltando a Gramsci,zl se trans6omia

pelo movimento analítico, pela problematização do vivido em uma forma de construir

respostas para a contradição entre esperança concebida e o vivido no cotidiano'. 22

Esta tese, em seus cinco capítulos, realiza um processo investigativo que

tensiona a narrativa de vida de um educador a partir de uma decomposição da narrativa.

Entender, examinar uma vida entre o público e o popular, é dialogar com a tradição em seu

sentido político, sociológico, filosó6co e histórico. Em cada capítulo, o que se Eaz é

revisitar a experiência apresentada aqui neste momento da tese, através da problematização

21

22

GRAMSCI, Antonio.

LE FEBVRE. Heniy.
Civilização Bmsileim,1 98, p. 12
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de seus elementos constituintes. E por isto que inventariar não é compilarZ3 ou

simplesmente descrever experiências.

É a partir do inventário que lanço as questões à própria matriz das práticas

levadas a efeito pela experiência no cotidiano, ou seja, é no interior do processo civilizador

modemo brasileiro que se deve procurar e perguntar pelas possibilidades de realização do

popular no público. Minha tese busca realizar-se como um estudo do movimento das

categorias público e popular no espaço da modema educação brasileira, na tentativa de

compreender seus significados. O público e o popular, em educação, enquanto categorias

modernas, estabelecem um conjunto de práticas cujos sentidos vão além da mera

catalogação de suas características, como também de sua justaposição. O público nos

remete, na modemidade, à superação do popular via cidadania. O popular nos lembra a

incompletude do prqeto modemo na América Latina e nos Êaz pensar na necessária

problematização do espaço público, cuja universalidade não é "tão universal assim"

A vida é cotidiano. "0 homem da cotidianidade é atuante e fiuidor, ativo e

receptivo, mas não tem nem tempo ou disponibilidade de se absorver inteiramente em

nenhum desses aspectos; não pode aguça-los em toda sua intensidade"z4 E, no entanto,

através desta vida que cada um de nós produz seu inventário, se constitui a narrativa de

nossas vidas, na tentativa de encontrar sentido para uma ação realizada, já que, na

complexidade do vivido, o sentido às vezes parece se esfiimar. Meu inventário se realiza a

partir de um cotidiano que tem o Estado como base, já que na década de 80 estive

zs Eliane Mana Teixeira Lopes, em seu lido , enumera uma série de
definições de educação e chama essa enumeração de inventário chegando a citar Gmmsci. O limo íoi editado
pela Brasiliense em 1986

z' HELLER , Agnes:l}.ÇglidiêEg.ç.g:.!!i$!édê: São Paulo: Paz e Terra. 4' edição . 1980. p. 18.
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envolvido em um prqeto de educação popular através da Secretaria Municipal de

Educação em Cachoeirinha- município que compõe a Grande Porto .Alegre.

Não apenas em Cachoeirinha surgia um processo de educação popular no espaço

público, SMEC, mas também em São Leopoldo e Pelotas,2s todas cidades administradas

pelo PMDB (Partido do Movimento Democrático Brasileiro). Nesse prometo assumi a função

de assessor pedagógico e, juntamente com a equipe de assessores da Secretaria, trabalhei na

formulação de um prqeto educacional baseado fiindamentalmente em Paulo Freire.

Eram 13 escolas municipais em diferentes bairros, na sua imensa maioria

habitados por uma população carente de serviços públicos. Enquanto assessor, e com

formação em Históàa, íiii responsável pelas reuniões com os diretores das escolas,

juntamente com a Secretária. Nessas reuniões discutia-se principalmente o papel

intelectual/cultural do diretor como agente mobilizador dos professores e da comunidade.

Nossa intenção era organizar o sistema municipal de educação a âm de livra-lo da

influência do clientelismo político para que as necessidades e as carências fossem pensadas

no âmbito dos direitos e ligadas ao exercício eÊetivo da cidadania. Também se realizavam

encontros com a comunidade onde as escolas estavam inseridas, visando discutir sua

participação política e cultural na cidade e na escola.

O que queríamos era fazer com que a população pobre da cidade, que vinha do

interior e que se encontrava socialmente desenraizada, percebesse a escola como direito e

a si mesmos como cidadãos eâetivos, capazes de assumir seus destinos, influenciando o

i'gl;l=H==EIFsus=':uw:w m s:w
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sistema municipal de poder. Melhorar a educação das camadas populares, mediante

prioridade dada às políticas democratizadoras em relação às unidades escolhes, para que

estas se abrissem às demandas de sua população usuária.

Por volta de setembro de 1985, em função de uma típica ação clientelística do

Preceito de então (Francisco de Medeiros), que pretendia distribuir panfletos político-

partidários nas escolas, fomos radicalmente contra e acabamos demitidos

Entendíamos o popular como portador de um projeto de refiindação social. Para

isto, partíamos de uma compreensão de que, através de uma ação político-pedagógica, seria

possível filndar uma consciência crítica, e que esta levada a um prqeto de refiindação da

sociedade. Mesclando influências da Igreja(teologia da libertação), do pensamento de Paulo

Freire e do pensamento político de esquerda, eu e a equipe2ó, buscávamos, junto à

população, instituir relações de autonomia e solidariedade no enâentamento dos problemas

do cotidiano. Quanto ao público, não havia uma reflexão que fosse além de uma constatação

do caráter subordinador das relações entre população e sistema municipal de poder. A

própria história da constituição do espaço público pela modemidade brasileira não era, de

nossa parte, motivo de uma reflexão mais amurada. Vivíamos a urgência do tempo político,

com suas incertezas e equívocos.

Após quase dez anos de minha demissão de Cachoeirinha, morando em Rio

Grande e sendo professor da Universidade Pública Federal - FURG - que lá existe, comecei,

juntamente com professores do departamento de educação daquela Universidade, um prometo

" Dos componentes da equipe, incluindo a própria Secretáii& apenas dois não tinham um passado ligado à
Igreja Católica, seja como ex-seminarista ou mesmo imtã- De oito(8), dois(2) assessores: eu e outm
professam.
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de educação popular.

Eu trazia algumas questões que eram fhltos das reflexões que havia elaborado a

partir do cona'onto com o público em Cachoeirinha. Estas elaborações me levaram a

articular um prometo que fosse o mais possível independente da Secretaria Municipal de

Educação e da Prefeitura, que envolvesse apenas uma escola, entre outras propostas que irão

aparecendo à medida que a narrativa âor se desenvolvendo.

Com preocupações que envolviam cultura, escola, democracia, o popular, o

público e cidadania, comecei, a partir de julho de 1993, juntamente com um grupo

interdisciplinar o Projeto Agora.27 Este prqeto seria a ação políticcr-pedagógica que

fiindamentaria uma visão popular de colégio de aplicação da Universidade do Rio Grande. A

intenção dos participantes do prometo era eÊetivar uma ação de interferência qualificada nos

problemas do ensino municipal.

Pretendíamos, a partir da idéia de AGORA dos gregos, desenvolver as

possibilidades de outro tipo de relação entre educação e sociedade, onde fosse possível a

todos, antes de mais nada, fazerem-se cidadãos no convívio mútuo. Assim é que se pode

pensar a formação dos homens (como Paidéia) que, compreendendo profundamente o

mundo que estão construindo, agem qualitativamente sobre e]e de forma integral e cidadã.

O prqeto, partindo da experiência grega, buscava definir a escola como um

Prometo Ágom: Uma proposta pedagógica - cu]tura]. Universidade do Rio Grande
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lugar sócio-- cultural de multa-vivência, uma cidade na qual crianças, professores, direção

e comunidade, pudessem constituir relações enquanto sujeitos.

Esta intenção já se anunciava no próprio nome do prqeto -- Á(CORA -- que quer

dizer, em grega clássico, praça pública, e que âoi apreendida pelo universo político como

lugar de homens livres. Entendíamos AGORA como o lugar do aprender e do ensinar, do

viver, da construção de cultura e da cidadania. O prqeto queria também repensar a figura do

professor, como um profissional inte]ectua], produtor crítico de conhecimentos.

De julho a dezembro gomos elaborando o prometo e discutindo com a SMEC.

Desde então, âcou claro que nossos interesses eram divergentes. Enquanto a SMEC queria

mais uma escola no município, na verdade, mais vagas, queríamos, como já 6oi mencionado,

qualificar os professores, capacitá-las no exercício do magistério como profissionais e

intelectuais, incita-los, através de assessorias, a descobre a produção do saber, a redescobrir

o aluno como ser diferente e, principalmente, participar de sua construção como sujeito

pedagógico.

Assim, em março de 1994, depois de assinado um convênio entre Prefeitura e

Universidade, instalamo-nos em um prédio no Campus Carreiros. A coordenação, composta

pelos elaboradores do prqeto, elegeu-me como diretor do Prdeto Agora - Colégio de

Aplicação.

Nossos alunos eram provenientes das vilas que cercam o Campus da

Universidade, cujas ausências de serviços públicos e sociais os colocavam à margem da

cidadania. Conforme o convénio citado acima, Êoi determinado que os professores viriam do

sistema municipal de educação e que cumpririam sua carga horária conosco no prometo
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Agora. Também constava do convênio um limite de Galga horária em sala de aula por

professor. No convénio ficou estipulado que os professores teriam no prqeto uma jomada

de 40 horas semanais, dessa forma, se esperava romper o círculo de esquartejamento do

tempo em que vivem os professores municipais de Rio Grande(não apenas). Assim,

começamos o ano colocando em fiincionamento apenas algumas séries do primeiro grau.

Nosso objetivo com isto era, de um lado, capacitar os professores e alunos em uma nova

convivência cu]tura] -- pedagógica e, de outro, evitar que, pela colocação de todas as tumias

do primeiro grau, não conseguíssemos realizar o trabalho de capacitação e qualificação das

relações entre os sujeitos que se encontravam cotidianamente no prometo.

Começamos passo a passo, a cada ano uma nova turma se somada às existentes.

No ano de 1994 eram três tumias de primeira série (]' grau) e três tumlas de quinta série (I'

grau)- O fundamento dessa entrada escalonada era propiciar tempo para que todos os

participantes do profeta pudessem ter tempo e espaço para vivenciar as mudanças do

cotidiano. Dessa comia, pensávamos em romper o ciclo da degradação e das ausências que

hoje compõem o cotidiano escolar do município: evasão, repetência, o desestímulo, a

irresponsabilidade. O ano de 1994 Êoi marcado por um sistema de assessorias, envolvendo

tanto os praâessores das quintas séries, como também os das primeiras séries. Professores da

UNICAMP, UFRGS, FURG e UFPEL participavam dessas sessões, que eram realizadas

sistematicamente (quinzenalmente) no ]oca] de trabalho. ]sto propiciava ao pesquisador-

visitante participar das atividades de sala do professor.

Os professores do projeto tinham um contato direto com a pesquisa, e esta

expressava sua qualidade na resolução do cotidiano escolar. Não havia no prqeto o que

normalmente acontece nas secretarias municipais quanto à capacitação. As secretarias
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mandam os técnicos assistirem a cursos e depois estes os repassam aos professores. No

prometo Agora a centralidade escolar se situava na sala de aula, não mais na secretaria, nem

mais na sala da direção. Também as relações de poder começavam a se ordenar de Êomla

diferente. Haviam reuniões semanais, onde todos os professores do prqeto e a direção

decidiam a vida cotidiana e pedagógica da escola. Todos se envolviam com o todo. A escola

começava a romper limites impostos pela disciplina e constituía-se como um lugar de

vivências compartilhadas. Começaram a surgir relações dialógicas, na medida em que se

reduziam as hierarquias. Aboliu-se o livro de ocorrências, comum nas escolas municipais,28

que as transforma em filiais de uma delegada, já que este livro tem o mesmo uso e sentido

que os existentes nesse lugar. O prometo se colocava contra essa prática, muito disseminada,

que faz não apenas o professor assumir o papel de polícia, como o retira de sua condição de

educador.

No concreto, a escola começava a caminhar para uma nova estruturação e,

asssim, os professores-regentes tiveram reduzida sobre si a cadeia da hierarquia escolar, já

que a fiinção do supervisor 6oi transformada em uma ocupação que se baseava na

reciprocidade: todos os professores assumiriam a supervisão por um espaço de tempo. O que

se queria era alterar na prática as relações que âagmentavam o tempo e o trabalho docente29.

A Secretaria, em princípio, não entendeu o que estava acontecendo na escola, e

quando percebeu, não suportou as explosões de cidadania que brotavam do interior do

:; Todas as referências às escolas municipais, dizem respeito à cidade de Rio Grande
" Os professores das quintas séries escolhiam um professor por tempo detenninado. O mesmo acontecia com
os professores das primeiras séries.
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prometo. Pais, alunos, professores e direção transformavam questões pretensamente

neutras, solucionáveis nas salas da Secretaria de Educação, em exercício concreto de

participação do cidadão na gestão do público(falta de professores, de merenda escolar e

de transporte).

Nesse ponto voltamos a um dos artigos do convênio entre a Prefeitura e a

Universidade. O antiga tratava do limite da carga horária em sala de aula e do exercício da

jornada de 40 horas semanais. Durante os dois anos de duração do projeto, apesar de ter

assinado o convénio, a SMEC boicotou-o- E preciso pensar o signiâcado de sua negativa.

Com um discurso baseado na falta de professores, a Secretaria sempre se

colocou contra a concentração da carga horária dos professores em uma escola apenas,

como também da redução da carga horária em sala de aula. O que se colocava com esta

intransigência era a aceitação tácita do esquartejamento do tempo e do trabalho do professor.

Essa negação nos diz do domínio, da sujeição constante pela burocracia, que diz otimizar o

uso do professor, colocando-o em várias escolas. Diz-nos também da extração do tempo de

trabalho dos corpos Fala-nos da docilidade e redução da corça política, já que Êeqtientando,

durante sua jomada de trabalho, escolas diferentes, com diferentes direções, e ministrando,

em cada uma delas conteúdos diferentes, o professor perde-se nas racionalidades específicas

de cada escola. Durante dois anos não cedemos, levamos uma luta que envolveu a

comunidade, os alunos e os professores- A luta era por mais professores em tempo integral,

e isto significava dizer, na verdade, disponibilidade de tempo na escola para construir uma

nova arquitetura pedagógica, onde o professor pudesse, dispondo de tempo e concentrando

corça política, redesenhar o poder e o cotidiano da escola. Sabíamos que muitos prqetos de
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educação popular acabavam por marcar profiindamente o cotidiano da educação pública,

pois não penetravam no coração da instituição.

Ocupando lugares diferentes nesses dois mundos, ora como assessor, ora como

diretor, ou simplesmente como professor, percebi, de um lado, a constituição de diferentes

interrogações confomle os espaços ocupados por mim e, de outro, a premência do tempo da

experiência na construção de sentidos para as ações, pois "a experiência não chega

obedientemente,"30 "entra sem bater."3] E necessário, portanto, problematizar, realizar o

inventário a partir do tempo da reflexão.

Enquanto assessor de movimentos de educação popular pude perceber que esses

movimentos constituíam, de alguma comia, espaços públicos diferentes daqueles construídos

a partir do Estado, não apenas por realizarem a fiinção pública -- educar -- mas pela

legitimidade que emergia deles. Também notava que a proposta era pensada nos limites da

razão moderna(por exemplo o projeto Agora), ou sda, tentava-se, de alguma forma, eâetivar

o ideal modems de processo pedagógico, secundado por valores e conhecimentos capazes de

conduzirem o homem à sua emancipação e autonomia. Enquanto professor público,

percebia que o ambiente da escola pública, com sua organização, desencorajava a produção

de um conhecimento partilhado pelos professores, e a ausência de diálogo entre eles impedia

a consolidação de saberes emergentes da prática. Na escola com a qual trabalhei, o saber se

ordena através de um currículo que expurga conhecimentos e experiências das classes

populares, negando que existe um tipo de conhecimento se processando o tempo todo, como

30 lllOMPSON, E. P. b4i$édê..da Ttona Rio de Janeiro: Zahar. 1981, p-16.

si .....----- OP. Cf/. P. 17.
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resultado da experiência modiülcada.32 A escola pública se constitui negando a nanatividade

daqueles que a compõem.

Posso dizer, utilizando as palavras de Bachelard

o espaço objetivo de uma casa - seus cantos, corredores, porão, quartos -
ê multo menos importante do que aquilo de que está poeticamente dotada,
que costuma ser uma qualidade com valor imaginativo ou âgurativo que
podemos nomear ou sentir. Assim, uma casa pode ser assombrada ou um
lar, ou como uma prisão ou magica."ss

A escola pública é habitada por uma alma que a marca, e que nos diz de seu

cotidiano, onde a poesia nem sempre é mágica, mas construída no silêncio de uns e pela voz

hierárquica de outros, onde os vidros quebrados, as pichações, a cerca destruída, a violência,

nos calam da difícil relação entre o público e o popular no âmbito da educação no Brasil.

Como diretor, pude observar a constituição da autoridade escolar sustentada pela

hierarquia, pela burocracia, pelo distanciamento e por relações de favorecimentos pessoais.

O olhar de um diretor de escola pública não se toma campo de possibilidade, pois que é

engendrado por relações de poder que articulam interesses diferentes e as vezes até

antagónicos. Direção e professores, em suas diferenças, constituem uma rede de sujeições,

onde as vontades se diluem. Enquanto diretor percebia todo o enredo dramático das ações

oficiais no espaço público, marcado por uma racionalidade estratégica que subordina o fim

da instituição a uma logicidade sistêmica -- alunos sem documentos não podem se

matricular, ordenação burocrática, confissão pedagógica. Na emergência do vivido, o

s: THOMPSON. Op- Cf/- P. ]6

;; BACHELARD. São Paulo: Marfins Fontes, 1993, p. 55
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sentido aparece, às vezes, como silêncio diante de situações postas como limite.

No tempo vivido, a escola pública e o popular, apesar de que a escola modems

deveria servir para qualificar o povo, não se encontram, possibilitando construções que

precisam ser melhor estudadas no processo histórico. Não é pacífico que o popular tenha

sido acolhido no espaço público educacional, como se quer hoje, como também não é certo

que o público constituído no Brasil, e que embala a educação, possa vir a acolher o popular.

A tese é a construção de um caminho a partir de uma reconfiguração das

experiências, na busca do entendimento de um problema chave de nossa sociedade: Por que

a educação pública constituída no Brasil não acolheu o popular? As amplas camadas da

população, que vivem no mundo da necessidade, sem atalhos para a dignidade, tem na

escola pública, não um aliado na reconstrução de suas vidas, mas ao contrário, uma

instituição que não Ihe reconhece como produtor de uma vida significativa.

A tese é isto, um caminho em direção à compreensão do estabelecimento do

público, do espaço público estatal e da educação pública, no sentido de penetrar nas suas

razões que o âzeram ser o que é: altamente excludente, onde um mundo não substitui o

outro (O mundo escravista e o mundo da República), mas 6oi sutilmente brotando um dentro

do outro, sob fom)as de convívios assíduos, às vezes de concorrência aberta, outras de

preconceitos disfmçados, porém sobrepostos, num entrelaçar de simultaneidades de tempos

sociais que se cruzaram e se cruzam e se urdiram juntos no processo de crescimento urbano

do Brasil, de aumento da complexidade das relações sociais, do aprofiindamento das

relações capitalistas em todo o Brasil- Urge entender os motivos que levam uma educação

pública a produzir historicamente a exclusão. Como não reconhecer a atualidade de nossa

tentativa de explicitar as relações que se estabelecem em nosso país, em todos os cantos da



22

vida pública e privada, relações macadas pelas trocas de favores e que atingem também a

educação pública, já que ela não é diferente de qualquer outra instituição, pois o que Êaz a

diferença não é a instituição mas a mentalidade, a concepção de vida que nos Êaz tributários

do passado, apesar de todas as encenações modemas.

Este é o grande eixo desta tese ao redor do qual gravitam os capítulos, que

pretendem ser respostas à indagação formulada acima.

No primeiro capítulo: A GENESE HISTORICA D0 0BJETO, trato de como se

constituem, no ocidente, as premissas necessárias para a efetivação de uma teoria e prática

de educação pública. Neste capitulo, tem-se a ediãcação dos elementos considerados

fundamentais para que a educação pública assuma a função de uma didática do cidadão.

Uma nova noção de humanidade, um novo conceito de política, a democracia, a

universalidade, a igualdade, a cultura do individuo sustentada em uma lógica de direitos. A

construção de uma nova concepção de educação, sustentada em uma filosofia do sujeito. O

estabelecimento de uma imbricação entre educação pública e política, no sentido que é do

mundo da política que partem os estímulos para a sua efetivação. Soberania popular e

educação pública tomam-se um binómio fiindamental na democracia moderna, pois cabe à

educação desenvolver uma razão popular a fim de qualiãcar o exercício da soberania. Éa

génese da educação pública no sentido de que esses elementos, anteriormente apresentados,

detemlinam sua natureza. Parece-me que existe uma profunda imbHcação entre a nossa luta

por educação pública no Brasil e a reconstituição dessa gênese, no sentido que ela é a síntese

de um ideal de ação do cidadão na cidade modema.

No capítulo 2: DA PERIFERIA AO CENTRO, que inicia a segunda parte, cuja

denominação é: A GR.ANDE TRAVESSIA, se refere a isso mesmo, à travessia das utopias,
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à mediação da história na implantação de um sistema de educação pública. Saímos do

campo das teorias para mergulhar no mundo sombrio da história com suas tristes opções e

com seus arranjos para eâetivação de uma educação para o pobre. Observamos a efetivação

da educação na trança, como um sistema, a partir do momento em que se estabelece um

prometo sócio-político, já que ela, no mundo da igualdade, toma-se o lugar privilegiado de

formação de consciências. Passam aos nossos olhos as reüomms de Guizot e sua proposta de

educação estatal, mas não republicana. Nota-se uma ligação estreita entre o tipo de soberania

defendida por este liberal e seu prometo de um sistema público de educação- O surgimento de

um movimento de educação popular, ao redor dos anos de implantação do su6ágio

universal, que se caracteriza por ser de complementariedade ao prometo republicano de

educação. E, por fim, podemos observar a grande obra republicana âancesa que é a escola.

O combate, como diz Charlot, levado a efeito, acentua a disputa ideológica para a

construção de uma nova moralidade pública. A escola pública gratuita, obrigatória e

universal, surge em meio a uma crise de implementação de uma República burguesa na

França. O Estado educador assume a missão de preparar os cidadãos, de modiâcar suas

atitudes, de implementar novos hábitos, enfim, construir em cada cidadão o govemo de si,

necessário ao funcionamento da igualdade e da universalidade de princípios. Aqui é preciso

realçar os motivos da escolha da França neste estudo. O primeiro motivo é histórico, já que

6oi neste país que se elaborou uma teoria da educação pública, como também de sua prática,

pela primeira vez na história. Toda vez que falamos em educação pública e a associamos à

formação da cidadania, é ao modelo francês que estamos fazendo referência. Em segundo,

pela influência, nos inícios de nossa República, da pedagogia "republicana" elaborada por

intelectuais, como Buisson e outros. O modelo francês âez escola, pois tomou-se inspirador

das práticas educativas públicas no ocidente.
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A terceira parte inicia com uma retomada da introdução, DE VOLTA AO

PASSADO, para mostrar que o trabalho de reãguração de nossa experiência passa por um

alongamento no tempo, buscando, com isto, rever as partes constituintes de nossa narrativa.

Após, vem o capítu]o:3, A INSTITUCIONALIZAÇÃO PRECÁRIA, no qual se

recupera a natureza da República no Brasil e do espaço público que ela institui. Veremos aí

as relações de compromissos que se estabelecem com o passado a fim de montar a presente

estrutura pública. O pensamento autoritário e realista dos ideológos da República, na década

de 20, e sua constnlção da nacionalidade e do povo. Uma República que não Êoi, e um povo

incapaz de exercer a cidadania, levando à criação de uma concepção política altamente

discriminadora dos pobres. Nota-se que, apesar das aparências e dos adomos democráticos e

republicanos que nos fazem pensar no mundo do cidadão, observa-se uma cultura política

irrigada pelo favor, que se toma altamente importante na compreensão da estrutura pública

republicana brasileira, que se constitui a partir de um processo de hibridização com o

passado. Discutem-se, nesse capítulo, as noções de pessoa e de indivíduo, necessárias para a

compreensão da cultura do favor.

No capítulo 4 se discute a formação da educação pública a partir dessa

experiência de exclusão que a República reinstaura. A ligação da construção da educação ao

Estado Novo, autoãtário, na qual a cidadania objetivamente não existia. Isto nos leva a

buscar a natureza da educação pública entre nós, já que seus fundamentos são

cotidianamente solapados por uma concepção subordinadora e marcadamente

antirepublicana e democrática. A educação pública surge como didática do cidadão, como

vimos, e no Brasil ela se volta para que propósito? Observando sua natureza, se percebe os
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motivos da exclusão do pobre, apesar de a escola pública hoje, ser sinónimo de escola para

os pobres.

No 5' capítulo temos a discussão sobre a educação popular e a reconstrução que

ela faz do povo, via conceito de popular. A postura modema, contra o passado ligado à

tradição e ao latifilndio. As propostas da educação popular como refündação do mundo. A

cultura popular como cultura do oprimido participa do embate ideológico neste momento. A

educação popular como a didática da consciência.



NÁO SOMOSAPENÀS O QUE EXISTE

Não somos apenas o que e)cisne

Há camadas que güerreiam.

inumeráveis
as gerações se conhecem.

proa de um rosto.
E nosparecemos

com tudo o que muda,
ficando.

Das coisas
tomamos o bordão,

o andamento.

Não apenas o que existe.
Também o (]ue ttão existe,

somos.

Cm' los NejaT

PRIMEIRA PARTE: DO COMEÇO



27

l A GENESE HISTÓRICA DO OBJETO: A EDUCAÇÃO,
O PUBLICO E O POPULAR NO MOVIMENTO

CIVILIZADOR MODERNO

Cultivados a um alto grau pela arte e pela ciência, somos
civilizados a tal ponto que estamos sobrecarregados por todos os
tipos de decoro e decência social". (Kart, História Universal do
ponto de vista de um cidadão do muttdo,]784)

Neste capítulo veremos as condições de possibilidades para a constituição da

educação pública, já que o conhecimento histórico ganha em clareza com a exploração de

sua génese. Assim, aparecem neste momento da tese, a fomiação de uma nova civilização

com suas especificidades: novas relações sociais, a construção de um humanismo

individualista, construído a partir de uma idéia de segunda natureza, levando à educação a

missão de construir o homem novo. Uma mudança no entendimento de pobre e de pobreza,

que ocasiona, de um lado, a superação no âmbito da educação, de uma prática de

dicotomizar esta escola para pobres e para a elite, e, de outro, a criação de um conceito

modemo de povo, originado da destruição das relações de subordinação na política e da

servidão nas relações de trabalho. Uma nova arte política erigida a partir da noção de

soberania popular, que se vê preenchida por um conteúdo educativo, e da cidadania que
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culmina na constituição de uma versão modema de democracia, conÊonnando uma nova

sociabilidade, que se realiza em um novo espaço público.

Temlinando este capítulo aparece o estudo sobre Condorcet: a construção que

faz esse autor de uma teoria da educação pública, na qual, ainda hoje se íiindamenta, em

seus princípios, a educação pública que vivemos. Emerge, dessa gênese, a educação

pública, como o coração de uma forma política republicana e democrática. Brotando de um

processo civilizador singular, o modems burguês, a educação pública se toma o lugar de

formação da cidadania e da nova sociabilidade política, que se articula ao redor da noção

de soberania.

1.1 A Civilização Moderna

Trata-se de fazer um "corte na espessura histórica de uma experiência"i

marcadamente modema, buscando capturar ou reconstituir um movimento civilizador cujas

singularidades e peculiaridades nos falam das diferentes 6omias de se viver, no espaço da

história, a modemidade2. Esse movimento é visto pelo olhar da educação, já que esta

assume um lugar central na concepção mesma do processo civilizador que o nosso tempo

instaurou.

Nada nos diz mais do ocidente do que a própria noção de civilização. "Esse

conceito expressa a consciência que o ocidente tem de si mesmo"3, diz Norbert Ellas. "Ele

l DUMEZIL: George. A ideo]oxia trio)artide indo-eumpéia. Madre, Taurus, ] 986.
' Modemidade aqui é pensada seguindo as deânições propostas por Habemlas em seu livro Q Discurso
EilQ$éliçg.d4..Modem dade. Lisboa, D.Quixote, 1990- Ver também CANCLINE. Nestor Garcia. Culturas
}iíbddas. São Paulo. EDUSP. }997.

3 ELLAS, NorbeR- Q:Processo Civilizador. Rio de Janeiro: Zahm, 1990, p.23.
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resume tudo em que a sociedade ocidental dos ütimos dois ou três séculos se julga

superior às sociedades mais antigas ou às sociedades contemporâneas mais primitivas."4

"Dessa 6omla o ocidente buscou mostrar suas peculiaridades"s, e «o nível de sua

tecnologia, a natureza de suas maneiras, o desenvolvimento de sua cultura cientí6lca, ou a

visão do mundo, e muito mais"õ, enfatizando o que é comum entre os povos e
minimizando as diferenças nacionais.

Esse conceito diz respeito à noção de movimento, também cara ao ocidente, ao

ser descrito como processo, movimento constante, movendo-se incessantemente para

dente.

É a partir da Revolução Francesa que a concepção de civilização atende às

expectativas gerais e experiências dos círculos reFonnistas e progressistas da sociedade

parisiense. Essa concepção agrega um desejo de reforma, gerado por um movimento

esclarecido, socialmente crítico, e que busca aprimorar as instituições, a educação e a lei

via conhecimento. "Esta noção nasce na França, e constitui um contraconceito geral a

outro estágio da sociedade, a barbárie. Nas mãos da classe média em ascensão, na boca dos

membros de movimentos reÊomiistas - esclarecidos - é ampliada a idéia sobre o que é

necessário para tomar civilizada uma sociedade."7

"0 processo de civilização do Estado é a Constituição, a educação, por
conseguinte, a eliminação de tudo o que era ainda bárbaro ou irracional
nas condições vigentes, fossem penalidades legais, as resüições de classe
à burguesia ou as bateiras que impediam o desenvolvimento do
comercio. ' ' "

' ELLAS: Norbert. Op.Ci/.p-23
5 ELLAS, Noíbert. Op.G/.p.24
: ELLAS, N.H«n OP C« i, 24
ELLAS, Nora)ert. Op. (:Tr. p.62

; ELLAS, Norbert. Op.Cír.p.62
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É inegável a ligação dessa noção de civilização com o crescente

desenvolvimento do mundo burguês ancorado na comercialização e industrialização.

Todo esse processo civilizador trabalha na direção de gerar mudanças na

conduta e sentimentos humanos, com um Him muito específico de forjar novos padrões de

relacionamento.

1.2 Uma Certa Idéia de Humanismo

Parece necessário dizer que esse movimento histórico, apresentado com o âm

de mostrar a génese da educação pública na modemidade ocidental, é também a superação

de uma certa noção de humanidade, de vida social, ou seja, uma nova Êomla de vida com

sua mentalidade especíãca, lutando no espaço social para construir sua hegemonia. Como

veremos, o surgimento de uma nova explicação para a pobreza, para a divisão social e

mesmo a idéia de educar o homem, no sentido de uma luta contra a sua própria natureza, a

revolução da igualdade, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, como também

a noção de universalidade, são fiindamentos da cidadania modems. Essas mudanças na

compreensão que o homem tem de si e do mundo, produzem uma nova subjetividade, que

exigirá novas âomias culturais de inserção, no caso, a educação pública. O que se observa é

a construção de uma nova humanidade.
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Uma certa idéia de humanidades não deixou de acompanhar, certamente, a

dinâmica das sociedades e das culturas modemas. Isto omrreu porque a emergência dos

princípios e valores democráticos realizaram uma ligação muito estreita com uma

apreensão de humanidade a partir das noções de igualdade e liberdade. Esta idéia modems

é atravessada por uma corte tensão entre dois postulados ou suas exigências, que se

colocam como antitéticas.

A visão cronologicamente mais antiga corresponde à convicção constitutiva do

primeiro humanismo modems, segunda a qual a humanidade é uma natureza ou uma

essência. Nesta lógica do humanismo essencialista (constem)e o desenvolvimento dado por

Grotius e Pufendorf até a filosofa das luzes) a humanidade se de6lne pela possessão de

uma identidade especínlca ou genérica, por exemp]o, aqueça que faz do homem um animal

político, ou um animal dotado de razão. No horizonte desta pãmeira exigência se

encontram as definições dos valores do humanismo abstrato, universalista e democrático,

tal como definiu a afirmação que existe uma natureza comum a todos os homens e idêntica

em cada um, em virtude da qual todos têm os mesmos direitos, independente de quais

soam suas diferenças particulares(idade, sexo, cultura, língua). Esta definição de

humanismo aparece abrindo a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão: "Todos

os homens nascem e permanecem livres e iguais em direito"

Esta primeira postulação âoi discutida por um grupo grande de autores. Esse

humanismo transÊomlado recusa a idéia de natureza, do qual comungam Rousseau, Kant

' Sobre o conceito de humanidade no pensamento iluminista ver o livro de Georges Gusdorf, !:eg.Plj!!çii
de la Pensée au siêcle des Lumlêlçs,Paios, Payot, 1971, capítulo 4 da terceira parte, como também o capítulo
6 da seção l da primeira parte do lido do mesmo autor. J:4CQnscience Révolutionnaire: les Ideolo
Pauis Payot, ]978. O que camcteüza de fonna geral esse conceito de homem e humanismo, é sua dupla
siglifícação, implicando que o homem não é um dado de fato, dn'e descobú o que constitui sua humanidade
e implica que os homens que povoam a tema, a despeito de tudo que os distingue, Mo semelhantes.
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ou Fichte, pensa a humanidade como destinação comum antes do que uma essência

partilhada, sem abandonar a idéia de universalidade

A segunda idéia emerge e se aíimia contra a primeira, já que toda a constelação

de românticos alemães desenvolveu a temática da diferença, sendo marcada por uma

crítica ao humanismo abstrato e por coloca em causa os valores democráticos dos quais

era solidária: crítica à Revolução Francesa; crítica, aos direitos dos homens; crítica à

igualdade democrática e revalorização das sociedades pré-modemas. Eles criticavam a

desumanização e a alienação surgidas com o processo de desnaturalização que constituíam

o ideal moderno e que voltam hoje através de um comunitarismo.

Esta segunda postulação se aâmla primeiramente na Alemanha, a partir dos

âns do século XVlll e, após, na trança e na Inglaterra. O movimento romântico partia de

uma convicção: a aülrmação da humanidade, em tempos de identidade comum, podia abrir

espaço para uma tirania do universal. io

Na perspectiva do humanismo, a valorização da autonomia admite

perfeitamente a idéia de submissão à lei, ou a uma norma, desde que sejam livremente

aceitas. O esquema contratualista, neste sentido, é modemo, exprime precisamente no

terreno jurídico-político a uma lei a que alguém se dá a si mesmo. Ao contrário, quando se

coloca em evidência o ideal de independência, tão bem descrito por Constant e

'' O debate enfie as luzes e o Romantismo adquire, com as críticas de perder a Kant, uma intensidade que
ainda perdum. A partir de 1769, Herdei começa uma polêmica coiltm as luzes e sua idéia de pmgresso. Esta
polêmica aparece :nos..EBHDçylQg.(1769),(1774) e se prolonga por !déia$

(1784). Neste livro perder critica a visão de Kant sobre a
História que aparece no ]iwo ponta Sobre o debate.

dlL$a):gil.Regia!!!jg!!ç, Paras Payot, 1 982, e u Siêcle des Lum êles
Pauis Ihyot, 1976. Na parte referente à definição de povo, vo
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Tocqueville, surge dessa evidência uma cultura que não se acomoda à limitação do eu e

que busca uma afirmação pura e simples do indivíduo como valor imprescindível. ] ] A

normatividade auto-fundada da autonomia tende a ser substituída pelos cuidados de si. Isto

leva à deserção do espaço público e ao culto à felicidade particular, bem como à ruptura

total entre o espaço público e o pãvado. Neste sentido, o individualismo se constitui em

uma dimensão do humanismo modemo, pois a dinâmica da modemidade, apontando

sutilmente o princípio de autonomia ao de independência, anunciava uma tendência

moderna do indivíduo escapar na direção a um valor de aãrmação de si, simplesmente. O

ideal humanista da autonomia exigia do sujeito a definição de uma parte da humanidade

comum, irredutível à aâmlação de sua vontade individual e à qual sua singularidade

deveria se submeter. Contra o perigo sempre presente de uma singularidade pronta a atacar

a autonomia, "era necessário fortalecer os laços coletivos que o espaço público fundava, já

que possibilitava a necessária transcendência da simples auto-afirmação da individualidade

como tal, em direção à instituição de nomlas e de leis de forma legítima". i2

Esse novo humanismo é marcado por uma guinada em relação à história,

deixando a natureza em segundo plano, já que é fundado sobre a idéia de liberdade que

anuncia a emergência do universo democrático, como construção eminentemente humana e

rompe com uma ética aristocrática de valorização da excelência natural, ligada a uma

leitura cósmica que ordenava e hierarquizava tudo que podia existir em um devido lugar.

A medida que os modemos pensavam o mundo infinito, depois de Galileu e Newton, não

há mais lugar paa absolutos, mas somente pontos relativos que servem justamente para

1 1 RENAUT, Ajam. Liberto, Egalité, Subjectivité. In: Bd$$ançg-dç..!a..!!!®çalilÉ, Paios, Calmann-Le\y, 1999.

12 RENAUT, Alain. Op. Cf/- p. 22.
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detemlinar, de maneira convencional, uma situação no espaço inânito. Dessa comia,

pode estabelecer "um paralelo rigoroso entre a visão naturalista e desigual da hierarquia

dos seres que fiindam o universo aãstocrático sobre o plano moral e político de um lado, e

de outro, a representação cosmológica que ele faz da realidade âsica". i3

A definição de Rousseau de humanidade se opõe a todo e qualquer

naturalismo, a começar pelo dos antigos. A revolução introduzida pelo humanismo abstrato

marcou todos os domínios do pensamento, o que para Ferry produziu uma transformação

radical na ordem da ética, da pedagogia, da teoria do conhecimento e da religião.i4

A nova moral se caracteriza por ser meritocrática e republicana e se constituiu

a partir da antropologia anunciada por Rousseau. Ao contrário da ética aristocrática, na

qual virtude, entendida como excelência, não se opõe à natureza, mas é uma atualização

dos dispositivos naturais de cada ser, ou, como diz Aristóteles, é uma passagem da

potência ao ato '', para a filosofia do sujeito, e mais claramente em Kant, que retoma a

antropologia de Rousseau, mas também nos republicanos franceses, a virtude aparece

como a luta da liberdade contra a natureza. No plano moral o que se assiste é ao

nascimento de uma nova perspectiva. Neste plano, a natureza é vista como mais maléãca

do que benéâlca, pois nossas inclinações naturais, espontâneas e sensíveis, nos levam ao

egoísmo. É esse egoísmo que devemos combater por nossa vontade, se queremos levar em

conta o interesse geral ou o bem comum. Essa definição do homem, como ser vocacionado

para a liberdade, tem como consequência moral a idéia de ação desinteressada e de

:; FERRY, Luc: Vincmt, Jean-Didier. Qu'est-ce gue Lbomme? Sur les Êon
glilp$Qp!!jç: Paria, Odile Jacob, 2000,
.. . (:». (]/. P. 48.
'' ARiSTOTELES..b4çyg$jça. Paios, BeIJes Lettres. 1980.

.dç ]a..Bi91ggiç..çt:dç ]a
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universalidade. Essas consequências são tão unanimemente partilhadas pelos

contemporâneos, que elas aparecem verdadeiramente como os dois principais critérios para

nomear a moralidade modema. A ação verdadeiramente moral, a ação verdadeiramente

humana é, antes de tudo, uma ação desinteressada, já que esta açãa testemunha aquilo que

é o própr.io do homem, a liberdade, entendida como faculdade de escapar de toda

detemunação. Sem a hipótese da liberdade, a idéia de ação desinteressada não tem sentido.

já que a própria moralidade deixa de existir. E preciso agir livremente, sem ser programado

por um código natural ou histórico, para que se possa atingir a esfera do desinteresse e da

generosidade voluntária, tal como afimlava Rousseau.

A segunda dedução ética filndamental, que se constitui a partir da antropologia

rousseanista, coloca acento sobre a universalidade. Nesta tese que estuda a educação

pública e popular, esse assunto é filndamental, pois toda a teoria de educação pública

fundada no Ocidente tem na universalidade um de seus pilares. A universalidade como

ideal de bem comum e de superação dos simples interesses particulares. O bem não é mais

ligado ao interesse privado ou da família ou mesmo tribo ou clã. Não que sqa excluído,

mas, ao menos em princípio, deve levar em conta os interesses dos outros, ou sqa, a

humanidade. Esse universalismo se exprime claramente na Declaração dos Direitos do

Homem. Nesta declaração é nítida a ligação com a idéia de liberdade. A natureza aparece

como lugar do particular. Se o sugeito segue sempre sua natureza é provável que o interesse

geral e o bem comum tenham que esperar longamente. Mas se alguém é livre, se tem a

faculdade de se distanciar das exigências de sua natureza de resistir, um pouco que seja, é

porque se distancia de si mesmo, então, é possível se aproxima dos outros para entrar em

comunicação, e porque não leva em conta suas próprias exigências. Assim, a virtude não
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reside no apeMeiçoamento de nossa natureza, em colocar de acordo uma função com

nossas inclinações naturais, mas como luta contra ela, contra a natureza em nós, como

capacidade de resistir às inclinações de nossa natureza particular. Este é o pressuposto

dessa construção da liberdade como poder de resistir à natureza em nós, e a partir dessa

resistência agir desinteressadamente. Mas a liberdade é liberdade de escolha, e está aí seu

mérito, é porque o homem escolhe, tem liberdade para escolher que suas ações podem ser

voltadas ao bem comum.

Esses dois momentos da ética modema se conciliam na deânição do homem,

um homem que conâomle a 16, encontra sua conte última na

liberdade. A liberdade significa, antes de tudo, a capacidade para agir fora das

detemlinações dos interesses particulares, isto é, naturais, tomando distância em relação ao

particular em direção ao universal, levando em consideração o outro. A ética modema é de

inspiração democrática, sendo que o mérito se situa em um outro regstro que aquele dos

talentos inatos. Requer apenas vontade, a boa vontade. Esta ética meritocrática é antípoda

de uma visão aristocrática de mundo, mas também é do biologismo, e pressupõe uma nova

concepção de pedagogia.

Assim, vimos brotar um processo civilizador que articula uma modemidade

cultural filndamentada no individualismo. Para Simmel17, houve pelo menos dois

movimentos individualistas em nossa civilização. O primeiro deles foi resultado da

expansão do capitalismo e caracterizou-se pela libertação do indivíduo das estruturas

tradicionais, culminando com a fomlação da personalidade livre e igual no curso do século

ló KANT. E. E911dçlpç!!S dç la métaphvsique des mceurs. Paras: Vnn. 1992
17 SIMMEL, G Paras: Payot, ]989. 2 vol
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XVIII. O segundo resultou do processo da divisão técnica do trabalho no novo modo de

produção e caraaerizou-se pela valorização da singularidade do indivíduo, temiinando

com o estabelecimento do culto da individualidade em nossa sociedade durante o século

XIX. No tempo modemo, constitui-se "uma formação histórica em que convivem e se

entrelaçam pelo menos duas formas de inserção do indivíduo no todo da sociedade, em que

a liberdade pessoal de todos temiinou se associando ao conceito de individualidade,

distinta de cada um, mas à qual fundamentalmente subjaz o mesmo processo: o processo

de abstração social do sujeito."]8 Descartes construiu reflexivamente os rudimentos de

uma categoria que não apenas passou a mediar todas as esperas sociais desta época em

diante, como também Êomeceu a direção comum às diversas formas de individualismo.

A transformação do indivíduo em categoria de valor, promovida pelos

modemos, sem dúvida comporta seu entendimento como realidade moral, como fica claro

na articulação através do recurso a realidades suprapessoais de caráter universal - a

humanidade, a natureza, o espírito - que fiincionaam durante certo tempo como manancial

de mandatos políticos, morais ou estéticos em relação à conduta.

O processo civilizador, como diz N. Elias "é o movimento da história, é a

mudança histórica, e que é tomada em seu todo e que produz uma ordem social."i9

O processo descüto da individualização na civilização modema é a construção

de uma nova ordem social desencadeada pelo movimento da históHa. O avanço das

relações de comércio levou a um movimento de rompimento dos vínculos que prendiam os

is RUDIGER Fiancisco. ção ao estudo da subi
. Porto Alegre: Ed. da Universidade. UFRGS. 1996.

:' EUAÇNÓóen. (!prgççs$a.çildlizadw. R.J:'2ahi iã3Õ.;2l;J94. ' '''''
ividade
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indivíduos às estruturas tradicionais, oportunizando sua liberdade e o surgimento de

diferenças entre si nas várias esferas da sociedade, sobretudo na Inglaterra. Entre os

séculos XVI e XVlll desenvolve-se um processo no qual as pessoas começam a se libertar,

não apenas das estruturas económico-sociais do mundo senhorial, como também do

imaginário coletivo que não comportava as possibilidades da individualização. A

sociedade burguesa modema pertence ao momento de desenvolvimento do indivíduo,

célula da economia de mercado.20

O princípio da modemidade, para Hegel, "é a subjetividade",2i e ela surge no

bojo do mesmo processo, em fiinção de que a categoria do indivíduo, por um lado,

constitui, em princípio, a expressão de uma sociedade que se mantém viva em virtude da

mediação do mercado livre, no qual uns indivíduos independentes e livres se encontram

para negociar e por outro, a capacidade de refletir sobre si mesmo, representar plenamente

a realidade para si e conduzir-se como único senhor de suas ações, coincidindo com o

conceito idealista de sujeito.

A civilização modema produziu um conjunto de significação metaâisica, em

que a liberdade individual terminou se tomando o principal bem. O primeiro 6enõmeno de

valor, segundo os modernos, é a liberdade em relação aos laços sociais que não têm sua

conte em nossa vontade. A liberdade consiste, em seu modo de ver, "numa condição ou

direito inerente à nossa natureza."22

:o RÜDIGER. OP. C7r. P- 160
2i HABERMAS: J. sboa: D.Quixote. 1990.
22 RU])IGER- 0P- --' -- ' "'--' '-'''

P.27
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Dessa Somla, a sociedade se coloca como realidade secundária, engendrada por

meio de contratos e pactos por sujeitos livres, conÊomie seu interesse individual

Nota-se que esta entrada da subjetividade na modernidade, conforme Hegel

'propiciou o surgimento de um noç'o tipo de teoria politica, onde a
sociedade deixou de se justificar pelo que era ou pelo que expressava,
pam hzê-lo pelo que logmva a satisfàição das necessidades, desejos e
propósitos dos homens. A sociedade passou a ser considerada como
instrumento, e seus distintos modos e estruturas a serem estudadas
cientificamente por seus efeitos sobre a felicidade humana." zs

Surge, assim, uma experiência política modema, que sempre 6ez questão de se

contrapor ao mundo antigo. Em 1818, Benjamim Constant, em um texto intitulado Da

, mostra claramente uma diferenças

"0 objetivo dos modernos é a segurança nas fiinções privadas, eles
chamam de liberdade as garantias acordadas pelas instituições pam
aquelas fiações". Ainda, confomie Gonçalves, "HcÚe o que o cidadão
exige do.poder é a âuição pacífica de sua liberdade, da independência
privada".'

Já para Habemlas

"A tmdição aristotélica não se adapta às sociedades modernas nas quais a
circulação de mercadorias organizadas na base do direito privado da
economia capitalista se sepam da ordem da dominação. O social separou-
se do político, e a sociedade económica despolitizada separou-se do
estado burocrático"."

23 TAYLOR, C. !!çgçl. La Sociedad Modems p.215-216.
" GONÇALVES, JwÚ;;lã. À..Üiããa.wla..Açãp. In: Teoria da orpnização nos clássicos e uma incursão na
Hilosoüia política contemporânea. Rio Grande: FURG, 1991, p. 108.
:' HABERMAS- Op.Clfi., p.45
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A modemidade processa-se através de um novo conceito de indivíduo, de

sociedade e política que alicerçam o surgimento de uma pedagogia, de um novo espaço

público, onde a valorização do sqeito leva ao desenvolvimento de uma concepção de

educação como formação, e o crescimento de hábitos ligados à privacidade, típicos do

mundo burguês, produzindo uma dicotomia clássica na civilização moderna que é aquela

entre o espaço público e o espaço privado.

1.3 0 Povo, O Popular

A pobreza dos grupos sociais pode ser a pedra de toque de uma íllosoâa, de

uma nação e, inclusive, de uma civilização. A existência dos pobres tem inspirado as

rendições do cristianismo, ilusões românticas, leis sociais, investigações estatísticas,

rebeliões rurais e urbanas, concepções socialistas ou comunistas. O conceito de pobreza e

de povo, como também o tratamento concreto dado ao pobre e ao povo, não está

desvinculado de uma estrutura especíâca de idéias, valores, opiniões, crenças e atitudes.

De um lado, com o Romantismo e, de outro, pela política propriamente dita, o

povo inompe na modernidade como resultado de um movimento histórico de ruptura com

o mundo feudal aos víncu]os tradicionais que localizavam as comunidades em uma

cosmovisão mítica. Com o advento da modemidade e o desenvolvimento das relações

capitalistas de produção no campo e cidade, juntamente com a destruição da consciência

coletiva medieval, a população pobre desagregou-se, transformando-se em indivíduos

isolados.

(
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No final do século XV]]] e início do séc. X]X, a cultura tradicional estava em

desaparecimento e o povo(áo/k) se tomou um assunto para os intelectuais2õ. Burke se

pergunta o que signiHlcava povo para os intelectuais, que provinham de classes superiores,

apresentando o povo "como natural, simples, analfabeto, instintivo, emocional, enraizado

na tradição e no solo da região, sem nenhum sentido de individualidade."27 Razões ligadas

à estética, à intelectualidade e à política levaram a oficializar o interesse dos europeus pelo

povo, nesse momento de sua história.

Neste espaço analisaremos as visões do povo ligadas ao romantismo e ao

iluminismo28, que salientava o culto da liberdade e da igualdade, em especial a idéia de

poder do Estado radicado na anuência popular.

Esses dois movimentos de construção de povo têm uma participação efetiva na

história do Brasil, na elaboração, a partir das elites, de um ideal marcado pela influência

romântica e de outro, cuja idéia mesma de república se fundamenta no espírito

revolucionário âancês, parecendo uma contradição.29

A construção romântica, que era estética, tinha um significado de retomo às

contes originárias da modema civilização européia e fazia parte "de um movimento de

primitivismo cultural, na qual o antigo, o distante e o popular eram todos igualados".30

26 BURKE, Peter. . São Paulo: Cia das Letms. 1989, p.31.
27 BURKE: Peter. Op. Ci/ p 37 ' '" '''": '' '' ' '

" E preciso sa]ientm os limites das idéias iluministas quamo à sobeiama popular: quem pode ou não ser
cidadão. Fomm os revolucionários franceses que alargaram esses pressupostos.
' No Brasil: a República foi uma citação de elites imperiais que foljaiam um apamto público estatal
demiúrgico. Também o povo surge como uma criação das mesmas depois de descamarem toda relação
concreta com a população. Ver MONTEIRO. Globalização e Cultum. '
;' BURKE. Op-CI/.P.38.
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Existe um esforço de liga os limites do homem e resolvo-los no inHlnito;

sentimento (arte) e razão (filosofia) não são mais duas forças dominadoras do mundo, mas

a substância do próprio mundo. Observa-se uma crítica ao iluminismo, principalmente no

que ele tem de abandono da tradição e ênfase na razão.

Criou-se um culto ao povo a partir de uma tradição cultural e lingÍiística

comum, fiindada na poesia popular e pastoril. Na verdade, esses movimentos direcionados

ao popular, se dão em um momento em que suas culturas vivem uma morte anunciada. M.

de Certeau31 menciona que a cultura popular na modemidade já estaria morta quando dela

se 6ez uso para a construção de um ideal cultural necessário à Êonnação das nacionalidades

na Europa. A descoberta do povo, no sentido cultural-tradicional, como conte de unidade

linguística, aconteceu em "regiões que podem ser consideradas como periferias culturais

do conjunto da Europa e dos diversos países que a compõem. A ltália, França e Inglaterra

há muito tempo tinham uma literatura nacional e línguas literárias." 32

O romantismo é um Fenómeno europeu, mas pertence propriamente à

Alemanha, onde o movimento teve início.33 Nações com problemas de unidade política,

como era o caso da Alemanha, produzem uma noção de povo e cultura popular totalmente

desvinculada da possibilidade de ação política fiindante do povo, como é o caso da trança.

Isto fica claro em Hegel, que concentra legitimidade no Estado, já que este é o caminho

possível do desenvolvimento da razão. E nele que o cidadão, que o povo, adquire

visibilidade política.

3i Michel de Certeau, Bakün. Bo]]eme. GinEsburg, Perros como também ]]imme]ím]o tmba]])am a questão do
povo do popular e da pobreza na modemidade.
?T BUXKE- Op-CÍ/.p.4i.
33 SCIACCA. Michele Federico. s. São Paulo Mestre Jou.
1962, P-7
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É perder que conceitua o romantismo Gamo volta às contes originais. Para

Herder o homem é produto da natureza. Esta, juntamente com a história, tende a educar o

homem para a humanidade. Na história, como na natureza, há uma ordem divina imanente,

necessária e iníàlível, que detemlina o progresso contínuo e irresistível da humanidade.34

No Romantismo, a construção de popular não passa por uma mediação política, mas

cultural. Na verdade é o movimento que coloca em marcha o "popular na cultura". Os

Românticos buscam com "a afimlação da alma popular, do sentimento popular, da

imaginação, simplicidade e pureza populu, quebrar o racionalismo e o utilitarismo da

Ilustração, considerada por eles como causa da decadência e do caos social".s5 No

Romantismo encontramos a idéia de Ho/ksgeis/, que gera o particularismo nacional, onde a

moralidade está submersa numa cultura ou numa nação e só ali tem vigência. A

comunidade orgânica cujo protótipo é a vida componesa e pastoral, é o modelo de vida

social para os Românticos.

Continua Chauí

'0 estudo da poesia, das baladas dos provérbios conduz ao da língua
originária, e o da religião, dos costumes, ritos e festivais. ao direito
originário. Este retomo à religião popular explica ainda por que a Idade
Média, comunitária, camponesa, pastoril, gueneira e mescla de crenças
bárbaras locais e cristianismo nascente fiincionará no imaginário
Romântico num duplo registro, isto é, como origem perdida e como
finalidade a resgatar contra o capitalismo.só

As manifestações do povo, vistas como uma totalidade orgânica, expressam

uma cultura cujo filndamento é o Ho/Zesgeis/, o espírito do povo. Este movimento,

;' SCIACCA. Op.Cf/.P. l l.
35 CHAUI, Marilena. Confo11msmo e Resistência:
Brasiliense,1986, p- 17.
" . (». C//. P. 18.

. São Paulo
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contrário à Ilustração, elabora uma visão de povo, na qual ele surge como um ser simples,

sensível, instintivo, inacional, enraizado na tradição, puro, livre das influências nocivas

das cidades modernas, levando o Romantismo a produzir uma noção de cultura popular

ainda hoje em voga, qual sqa, primitiva, comunitária e pura. De outra comia é o

predomínio da tradição, da ausência de individualidades e não contaminada pela vida

moderna urbana. Voltada ao passado, a cultura popular, na versão romântica, se coloca

contra o tempo modems Ilustrado, como afirma Chauí :

"Esta divisão de tempo pemute curiosa temporalidade, reunião do tempo
Romântico e do tempo Ilustrado numa história única, homogênea' e
contínua, na qual o passado(bom pam os Românticos; mau,'para o
Ilustrado) é o tempo do povo, do popular, enquanto o presente eo'futuro
(maus, para os Românticos; bons, .pm o llusüado) são tempo do não --
popular, identificado com a laZãO.n37

E esta visão romântica, ligando povo e passado, tradição e cultura, vai compor a

ideologia conservadora que ordena uma concepção de nacionalidade no Brasil.

Compreende-se, então, por que o Romantismo será uma ponte inesgotável dos populismos.

1.3. 1 Da Proletarização Política à Cidadania: a construção do novo sujeito político

Liberdade nós não cederemos"s8

;' CHAUI,Maíilena. Op. (:T/. p 20
s8 RUDE,George. Maspero, ] 982, p. 53
anatomia da população que participou da Revolução, principalmente na capital-

Este liv,ro realiza uma
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A bibliograâa sobre a política social da Revolução39 é bastante pequena,

principalmente sobre seus efeitos na vida dos pobres. A partir do século XVEI os pobres

emergem de um longo silêncio forçado para tomar uma identidade mais rica e mais

nuançada, que aquela que Ihe conferia a burocracia: indigentes, mendigos, vagabundos, e

mesmo pobres simplesmente. Sobre este século existe uma série de trabalhos que buscaram

dar vida e cotidiano a esse grupo, Êomecendo indicações preciosas sobre as atitudes sociais

da época, a dos pobres, eles mesmos e aquela da sociedade respeitável conRontada com os

problemas e dilemas da miséria.

A questão da miséria e do miserável se toma uma questão crucial antes mesmo

da Revolução, em função do aumento da pobreza nos 20 anos que antecederam o evento.

A revolução assume a responsabilidade sobre os pobres mediada por três

variáveis: a primeira diz respeito à perda progressiva da piedade durante o sécu]o XV]]], à

redução de esmolas nas igrejas paroquiais, o desaparecimento de donativos, tudo conspira

para tomar a caridade e a assistência clerical a mais aleatóàa possível.40 De outro lado, os

autores do Iluminismo preconizam uma intervenção enérgica do Estado, apesar de que as

administrações reais não eram preparadas para empreender as refomlas radicais necessárias

no momento, já que não aceitavam que a proteção ao pobre posse uma atribuição do

" Quanto ao conceito de revolução ver o capítulo l do livro de Georges Gusdorf, La Consciente
Payot, 1978. p 51-73.Neste capítulo o autor traça uma linha explicativa

para o conmito através de uma vinculação ao 6m do pensameno circular e do nascimento do humanismo
modems. O sentido modems de rwolução implica "uma aceleração do tempo, uma mutação brusca,
mcompaüvel com o esquema circular .É uma ruptura com a história que coloca em causa a fow global da
existência humana, a parta de um passagem de unia Ordenação política a outm. A intenção revolucioiláiia
visa mudar o homem e o mundo pam melhor; a revolução' não é obm do ajam; através da incoerência
aparente dos acontecimentos e das circunstâncias se anuncia o prometo e o progresso de uma lazão militante
em üabalho pelo filturo de uma humanidade de qualidade superior à sociedade antiga", p. 58-59. Ver também
sobre o conde lo o capítulo 8 da terceira pane do livro de George Gusdod

:=UEP.''
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Estado; e, por âm, a própria Revolução, em seu movimento de desüuição dos phvilégios e

de instauração de uma sociedade de indivíduos, assume, via Declaração dos Direitos do

Homem e do Cidadão, a tarefa da realização de uma política social.

É inegável que a Revolução não criou o pobre, a pobrezajá era bastante grande

na França antes mesma da Revolução. Os estudos de Gutton4i mostram uma continuidade

nas atitudes, nas crenças e nas aspirações subjacentes a toda questão da pobreza entre a

metade do século XV até as vésperas da Revolução. Esta continuidade é marcada por uma

visão que Êaz do pobre e da pobreza algo mudo e passivo, se apresentam não como

pessoas, mas como abjetos da caridade. É sempre a partir dos olhos da autoridade que eles

rompem seu anonimato. Longe de 6omiar uma classe distinta, a maioria dos indigentes

advinha das famílias das comunidades, que eram provisoriamente obhgadas a recorrer a

expedientes para não morrer de come. Conforme os estudos de HuRon, em cada cinco

indivíduos, um dependia de algum tipo de assistência para sobreviver.42 Também os

estudos de Forrest comprovam estas cifras.4s A ameaça de tomar-se indigente era real para

grande parte da população âancesa, tanto do campo como da cidade.

Em uma sociedade como é a francesa deste período, o medo existe em estado

endêmico. As famílias dos pobres têm medo de perder sua independência, de serem

privadas de todos os meios de ganhar o mínimo vital para sobreviver, medo de perder o

emprego, já que o desemprego era sinónimo de indigência, na maioria dos casos.

Vivendo em situação limite, apenas com o necessário, mesmo em período de

'' GU'n'ON ,J. P.La:.$QçiélÉ.ÇLlçE;Eayxlo. País, 1970
42 HUFTON, Oln' France. 1750-1789. London. 1969.
's FORREST ,AJan. 1981 - P. 182-184
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pleno emprego, a pobreza era a nomla. Assim, qualquer rompimento no õágil equilíbrio

entre uma pobreza aceita como inevitável e uma miséria generalizada, toma a dimensão de

um grande desastre. O clima, a$ epidemias, tanto nos seres humanos quanto nos animais, a

privação constante da salário, esquemas rígidos de emprego nas cidades, e um estatuto

injusto que reduzia a capacidade do camponês para reter o produto de seu trabalho,

engendram uma miséria generalizada.«

Esta situação não era específica da França, mas também na Inglaterra, em

Londres a pobreza era largamente visível. Viajantes da época descrevem Londres como

uma cidade onde os contrastes já anunciam realidades modemas. No meio da mais

extraordinária abundância, existem homens, mulheres e crianças que morrem de dome,

existem pobres infelizes, desamparados, sem amigos, quase nus, que parecem somente

fragmentos de seres humanos.4s Os pobres habitavam bairros onde os delitos e as doenças

abundavam. Londres era uma cidade cheia de podridão física e moral, de pobreza e vícios,

diz Sheppard.% Em Londres, duas nações viviam na proximidade mais íntima, mas

estavam separadas por um abismo quase intransponível. O que se vê em Londres, em sua

Case de industrialização nascente, nos dá uma antevisão de um âenâmeno modemo, um ser

moral e espiritualmente empobrecido, anónimo, isolado. Um sentimento de

desenraizamento que experimentavam os imigrantes que vinham do campo e da Irlanda, os

desempregados que buscavam novo emprego e as famílias desorientadas em um ambiente

pouco familiar, completavam esse quadro de indigência que aparece na obra de Henry

"" Ver soba a questão !agncola, climática e epidêmica: FORREST, Alan.

Pondo de Cultura Económico l México,

4ó SHEPPARD, Francês. rke]ey, 1 97], p. 348.
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Mayhew, publicada pela pr.imeira v©z em ] 86]--1862,

Poorxn

Sem auxílio, as classes andrajosas,48 como eram chamados os pobres na

Inglaterra, viviam do que podiam conseguir durante suajomada diária. Essa gente das ruas,

como a chamava Mayhew, eram "indisciplinados", já que o trabalho livre trouxera consigo

um enâaquecimento dos antigos meios de disciplina social. A independência da mão-de-

obra em relação ao clientelismo Êoi alimentada, de um lado, pela conversão de "favores"

não monetários em pagamentos e, de outro, pela ampliação do comércio e da indústria com

base na multiplicação de muitas pequenas unidades com muito subemprego (especialmente

na nação) coincidindo com a manutenção de muitas âonnas de pequena propriedade da

terra(ou de direitos das terras comunais) e com muita demanda casual de trabalho

manual.4P Essa situação nova produzia essa mancha de "indisciplina", como aparece

repetidas vezes no registros criminais, nas correspondências administrativas das grandes

propriedades, nos folhetos e na imprensa. Os "vagabundos e os desordeiros", a "turba", os

"pobres", o "populacho" e deploravam as "suas chacotas perante toda disciplina, tanto

religiosa como civil: o seu desprezo pela ordem, a sua ameaça âeqtiente a qualquer justiça

e a sua extrema prontidão a participar de levantes tumultuosos pelos menores motivos".se

' As condições das roupas eram uma evidência tão importante da pobreza, e este qualificativo "andmjoso"
em aplacado aos mato pobres. A partir dessa nomeação os faimpos começaram a ser relacionados com a
situação de alguém muito pobre: casa esquálida, desalinhada, descuidada e os pobres viviam "vidas
desordenadas instáveis, pouco convencional". Por extensão esta palavra adquire uma conotação política
como por exemplo radicais andmyosos, e por íim chegou às escolas: "escolas andmyosas, lugar de estudo das

São Paulo: Cia da

(». Cf/. P. 45Z
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Neste clima de total insegurança e quase ausência do Estado, os pobres viviam

ameaçados cotidianamente pelo espectro da morte, produzindo uma cultura do medo, que

os mantinha entre uma pobreza ordinária e a miséria total. Nem todos podem encontrar um

emprego na agricultura, o que produz uma marcha constante dos pobres que podem andar

pelo território em busca de trabalho. isto produz, em gins do século XVlll, uma ação das

autoridades, que viam nessas marchas constantes um perigo, já que juntos viajavam

mendigos, ladrões e bandidos. Entretanto, o que os ricos e as autoridades consideravam

como uma conte de violência, um verdadeiro caudal social, para os pobres era apenas a

possibilidade de escapar da come certa.st

A visão da pobreza variava. Em uma extremidade se colocavam a igreja e os

liberais cheios de compaixão que acreditavam que se devia socorro-los. A outra opinião

acreditava, fundada sobre o medo e a repulsa, que os pobres são eles os próprios artesãos

de sua miséria, não os distinguindo em nada de bandidos, ladrões e prostitutas. Ao longo

do século XVlll, à medida que aumentava a pobreza, mais esse ponto de vista era aceito.

Os proprietários se mostram cada vez menos indulgentes com homens e mulheres que não

se confomiam com seu próprio código de ética.s2

Para muitos revolucionários o antigo regime era marcado por opostos -- a

madame de Gentis e sua cunhada banhando-se em leite de cabra em meio a rosas, e trapos

imundos envolvendo bebês largados todas as manhãs nas escadarias das igrejas de Paria.

Esses opostos não só co-existiam como possibilitavam a existência recíproca. Miséria e

desespero alimentavam opulência e extravagância. Louis-Sébastien Mercier, em sua

5: FORREST, Alan. Op. Cf/. p.35
52 0. HuÊon. Op. Cf/. p. 355.
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alegoria fiiturista, Q.:AnQ..de..244Q, retrata este mundo como UMa meretriz de roupa

espalhafatoso e rosto muito pintado, segurando duas âtas cor-de-rosa que escondiam

correntes de berro. Próximo ao chão "o vestido estava esÊanapado e coberto de poeira. Os

pés descalços mergulhavam numa espécie de pântano e as extremidades inferiores eram tão

hediondas como a cabeça era brilhante... Às suas costas, crianças lívidas e esquálidas,

choravam pela mãe, ao mesmo tempo que devoravam um naco de pão preto."ss

A impressão provocada por essas imagens era de um desespero constante, um

mundo que precisaria explodir para mudar substancialmente. Tão logo surgiu o temia.

Estas imagens evocavam uma sociedade tão incrustada de anacronismos que só um choque

muito violento poderia libertar os homens desse mundo. A Revolução teria que despedaçá-

!0

Em que consiste povo para os pensadores que precederam a Revolução

Francesa? No meio século que precedeu a Revolução, a discussão âoi intensa, na busca de

Fechar essa noção em função da teoria da soberania.

Partindo da palavra nação, Diderot traça um caminho para a compreensão do

que seria o povo no período das luzes. Nação reenvia a estrutura políticcF-social. Povo, que

não é extensivo à população em seu conjunto, quando se qualifica de inteira, a partir do

século XV, assume um caráter mais restrito, aquele de Terceiro Estado. São os

cultivadores, habitantes de vilas, em uma palavra os mais numerosos, os que trabalham e

que são, úteis à sociedade.s4

das Leias, ]989. S L'An 2H0, Pauis, 1786. V. 2. p. 68. In: Os Cidadãos. Shimon chama. São Paço: Cia

]9 (]75]-]77]) Pauis: Verlag,
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Diderot mistura o político e o social ao tratar da relação entre o soberano e seu

povo. E sempre como proprietário, em razão de suas posses, que o cidadão adquire o

direito de se fazer representar. Apenas é legítimo, do ponto de vista da política, enquanto

representação do povo, enquanto Terceiro Estado, o magistrado, o negociante e o

cultivador que possui terras. E o cavaleiro de Jaucourt, que escreve o artigo "povo" na

Ençidepédi4. Nota ele o caráter poum detemlinado "desse nome coletivo, porque se

formam idéias diferentes em diversos lugares, tempos e segundo a natureza dos movemos.

O povo era olhado antes, na Fiança, como a mais útil das partes, a mais preciosa, e por

consequência a mais respeitável da nação, e que podia fazer parte dos Estados Gerais."55

Ele Êaz uma descrição dos componentes do povo, gentes da lei, negociantes e financistas,

de um lado, e de outro, uma massa de trabalhadores e agricultores que vivem em

condições de miséria absoluta.sõ

De Jaucouít, como seguidor do credo âsiocrata, diz que uma ajuda que suprimisse

a superstição, filha da miséria aliada a uma educação de base para todos, mudaria essa

situação. Certamente é ele um dos únicos a emitir um julgamento favorável ao povo, aliás,

apresenta a defesa de uma ajuda, assistência ao povo, por parte do govemo. Na verdade, o

otimismo em relação ao povo, entre os Enciclopedistas, é bastante reduzido, a começar por

Diderot, que mantém a velha distinção entre povo e multidão. A multidão é percebida

como massa ignorante e bestializada que impede o esclarecimento de ganhar as

periferias.s7 Embora não afirme como Mme de Lambert, que o povo representa tudo que é

baixo e comum, Diderot diz que para se tomar melhor é preciso se despopularizar. Ele

" Op. Cf/. T. Xll, P- 473-477.

Ü=im. :ãU :'l==T,l=='''"'"'
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apresenta um pensamento dúbio, falando de uma parte sã do povo que tem direitos civis e

de uma parte incorrigível para a qual usa as mais duras palawas: a multidão é avara, e

perigosa e sempre pronta a qualquer aventura e é incapaz de se opor à tirania.s8 Também

Voltaire se acomoda à desigualdade: "É impossível que os homens que vivem em

sociedade não soam divididos em duas classes, uma dos ricos que comanda, e a outra dos

pobres que servem".59 Os pobres não são melhores, nascem e vivem em um sistema de

trabalho contínuo, que os impede de sentir sua situação. Os enciclopedistas oscilam entre

uma quase-equivalência do povo à nação. Quando falam dos costumes, tanto Voltaire

como Montesquieu, é claro abstraindo a canalha, eles situam o problema no universo da

nação, mas quando se coloca a questão de natureza política, o povo corre sempre o risco de

tomar-se populaça, e que é necessário "deixar cora como âez Romã e a Inglaterra do corpo

político, porque seus membros em tal estado de baixeza, são reputados por não terem

vontade própria."60 O povo se perde em populaça "quando os seus guias não podem se

dirigir diretamente a eles. Neste caso eles ficam expostos a movimentos inconsiderados e

de terror que não se justificam, quando não alienam sua dignidade".ói Para Montesquieu, o

povo não é apto a gerar por ele mesmo, mas em compensação ele tem bastante capacidade

para dar a gestão a outros.62 Pma David, Montesquieu demonstra uma real consideração

pelo povo quando ele o pensa com capacidade de julgamento, de operar escolhas e apreciar

as decisões dos gestores, confirmando ou não as mesmas-63 E preciso ver, no entanto, que,

Diderot et la Notion de Peuple, In: BSy!!g.E!!wiB, favier-fMer. 1%3 o de povo ver o artigo de R Morder:

" VOLTAIRE. yKDalnaiKEbilP$WbigW,1764, Apnsenüção 'de R Pomeau, Paus, Flamnua:ion, 19M, p

w MON'itSQUiEU. Pç.:L:lçadtdçE.!pi$. Apresentado por G. Tíuc, Pâris: Gamier, 1961. Livro.IV, capítulo

': 11$RCEL:Dawd. La.5p!!)sai;!çlé..éli.Pç!!pk, País, PUF. ]992, P. 115.11 yo11rgsQunu. 'õi"ã:Í];;ã'ii:=;H;], iG ' '' ' '''', ''; MARCEL, David, Op. Cír. P. 116. ' "' '
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para Montesquieu, nem todos têm direito ao su6ágio. A questão é saber como, e para

quem, e sobre quais condições o voto deve ser dado. O modelo é aquele de Servio Túlio

(Romã imperial) de espírito aãstocrático, que preconizava o voto a todo Q cidadão, mas

deixava de cora os indigentes, os proletários, que ficavam na última classe e que

dispunham apenas de um quarto de voz. Ele aceitava o modelo da República Romana que

separava o povo da plebe. Eles não escolhiam os magistrados. Na verdade é a velha

separação entre cidadão ativo e passivo, tão cara aos âsiocratas, que dominará o

pensamento político até as vésperas da Revolução Francesaó4 e que terá uma sobrevida

durante a monarquia de julho, no chamado momento Guizot. No século XVlll não era

evidente, como vimos nos autores acima, a relação povcF-nação. A expressão povo era

então bastante ambivalente, oscilando entre um sentido político(povo-nação, corpo social)

e um sentido sociológico de cunho pqorativo(povo-populaça, multidão de ignorantes,

cegos). "

A maior parte dos âlósoâos desse século tinha uma visão mais antropológica do

que política ou mesmo social. Mesmo que se imagine uma futura transâomiação, eles

identificam o povo a uma plebe ameaçadora govemada pelas paixões. Nota-se essa

percepção não apenas nos filósofos, como nos citados anteriomlente, mas também na

literatura aparece essa imagem recorrente de uma turba despossuída de senso e justiça:

"Animal, privado de olhos, de orelhas, de gosto e de sentimento, e que só vive pelo tato, é

uma massa que é facilmente convencida, que não tem vontade, que pensa o que quer, para

- Pam uma história da representação .tendo por base o cidadão ativo e o não ativo, cuja sustentação é a

KK:'G===' =."'~ "--'~, '-'"'' .
" Sobre o tipo de representação do povo no século XVlll, ver Imagem du Peunle au Xvlll sjêcl
ÇgyW11ç..d.Ai5:.ç!!.PnvçBçç 25et 26 de outubro de 1 969. Paria, 1973. '-r'- -- ' - ' -- 'v-"'', gklS2.--gy
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seu bem, contra seus interesses, não importa."óó O povo encama uma alteridade radical no

social, se reportando, quase sempre, à ordem da natureza, do que aquela do social.ó7

Animais ferozes, mar agitado, animal abaixo do homem, nada mais que isto. E por

considerar e apresentar o povo como o conjunto da população, Coyer, Meslier e Rousseau

6lcaam isolados no conjunto do século XVIII. Na república democrática de Rousseau

apenas o povo recebe o título de soberano, de autoridade suprema. Nem o Estado nem o

príncipe, ou o govemo, para ele, são englobados na soberania, pois eles devem reconhecer

e respeitar a preeminência do povo.68 Essa pessoa pública que se Êomla, toma o nome de

república, ou de corpo político. O povo é a associação de indivíduos que se chamam

cidadãos como participantes da autoridade soberana69.

O povo-populaça ocupa um lugar inequívoco nos inícios do humanismo

modemo.70 Os âlósoÊos que con6omiaram o pensamento do absolutismo e que desejavam a

realização de um estado de direito, pensavam o povo da mesma forma, em um estado de

sub-humanidade, uma população etemamente em estado de natureza, govemada pelos

instintos e pelas necessidades

O que separava as elites do povo era mais do que a diferença económica,

social, ou mesmo de cultura, era como se o povo e a elite pertencessem a humanidades

diferentes. A distância entre o povo e a elite era de natureza antropológica. Em um tal

quadro de percepção da divisão social é impossível pensar o surgimento da cidadania. Essa

:BH.mnR\= .-";,-.
a ROUSSEAU J. J. ÇQ!!!aLSKia!. Limo 1, capítulo \rl, P. 361-362. In: 11b!!!ZÊ!.CQ!!!plêlçs, Pléiade,

.. . (». Cfr., P. 362-362.
" KÕgliiiVALLON.' Op. C'//, .p. 61.
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percepção deveria ser rompida, superada por outra, na qual a pobreza, o pobre, seja

reintegrado à sociedade. Era preciso, então, romper a idéia de estados diferentes na

sociedade, o terceiro estado formando toda a sociedade.7t

Soltos à própria sorte, os pobres tinham apenas na igrda uma conte de ajuda.

Como não havia nenhum serviço oâcial para controlar os donativos, é a igrqa que vai

exercer esse papel no cotidiano. Tendo como base uma teoãa de que ajudar o próximo é de

alguma Êomla se aproximar de Crista. Isto 6ez com que a generosidade se tomasse, para o

cristão que pensava em salvar sua alma, um sacrifício necessário. Durante os séculos XVH

e XVlll a caridade é um ato ligado, na maioria dos casos, à igreja, sendo, portanto, um ato

religioso. Este sistema funcionou até o momento em que a população começou a crescer e

a urbanização se acelerou, fazendo surgir as disparidades entre as nwessidades e os fiindos

da igrda. Com o aumento da população, aumenta a pressão pela caridade da igrda e dos

homens ricos das paróquias que assumiam suas responsabilidades de cristão.

O âágil equilíbrio necessário para tomar a solidariedade eficaz, entre a riqueza

e a pobreza, entre a generosidade e o sofrimento, se toma a cada dia mais difícil e ilusório.

Aumenta a miséria, e a caridade organizada de 6omla privada nada pode Cozer, já que é

insuficiente e ma] distribuída.72 Assim, a dome é um bato cotidiano para os pobres

franceses, que lutam, na maior parte das vezes, sozinhos para sobreviver, sem nenhuma

6omla de assistência.

OP. Cyr.P. 62
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Crescimento da população, aumento das cidades ineficácia da caridade clerical

e a eclosão de um novo pensamento Iluminista são os pilares da crítica à caridade privada

que, a partir de 50 anos antes da Revolução, se instaura. Cresce, então, o sentimento de que

o Estado deve intervir nas livres atividades da economia, fazendo-se mais e mais sentir.

A população iletrada e reduzida à miséria em fiinção de seguidas colheitas

ruins ou de tempestades, e pressionada pelas rendas feudais, constitui o principal sujeito de

discussão dos lluministas e de seus círculos em todas as províncias.

O Iluminismo engendra um novo tipo de intelectual pouco inclinado a aceitar a

caridade cristã, e defendendo que a pobreza73 devia ser uma questão para as estruturas

públicas, sobretudo porque achavam que a lgrqa, em especíãca a cristã, tinha falhado em

sua missão de caridade aos pobres, em decorrência. A medida que cresce a influência de

um pensamento, no qual as desigualdades são interpretadas não mais como hereditárias,

como era o caso da lógica feudal e do mundo comunitário, onde se vivia a pobreza e a

miséria de geração a geração, sem nenhum tipo de explicação que não a absolutização do

presente, mas como decorrência de uma relação criada pela sociedade, mais a lgrqa é vista

como, na verdade, utilizando os pobres e a pobreza. Helvetius em seu Dç..!.IE$plÊ, aârma

que as desigualdades não são hereditárias, mas resultado das influências do meio, e que

pela educação se as pode eliminar. Também Voltaire, Rousseau e Hollbach se colocaram

contra a caridade da igreja ou privada, em fiinção dessa nova forma de conceber o homem

e suas relações com o meio natural ou social, mesmo que apresentem uma visão de povo

como a descrita acima, como é o caso de Voltaire.

Sobre o problema da pobreza pam o pensamento iluminista ver de Georges Gusdorf l es Princi.
, Paras, Payot: ] 97], capítulo 5 da terceim seção ':=.1-lAtIu:ll

)s de la
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Surge, em meio à discussão da natureza da humanidade, também a idéia de que

se pode melhorar as condições de vida dos miseráveis, e que sua pobreza não está ligada ao

meio ou a uma 6agilidade humana. Aos poucos, cai por terra a idéia de que a pobreza é um

pecado, e se edifica uma compreensão da pobreza e da miséria como decorrência dos

efeitos da mudança económica. Saindo da órbita da igreja, mas ainda sem corça política

para transformar sua voz em política social, eles se tomam bandidos, marginais, seres

violentos, perigosos, alcoólatras, cubas ações merecem por parte do Estado uma ação

também violenta. E a ruptura com a tradição comunitária que mantinha represada em

detemlinados limites a pobreza e a sua compreensão. Os miseráveis tomam-se

indisciplinados para as autoridades e, durante os anos que antecederam a Revolução, vivia-

se uma rebelião surda e contínua.74 A França se engata em verdadeira guerra civil para

estar o perigo do crescimento sempre constante dos vagabundos e dos miseráveis.7s Os

govemos do antigo regime sempre reagiram quanto à implementação de uma política de

assistência e$etiva e, quando implementadas, elas seguiam uma orientação fisiocrática,

buscando o aumento da riqueza e da produção do país. "Se às vezes os ricos tenham

acordado para atenuar os efeitos da dome, eles são raros e certamente desproporcionais em

relação às necessidades de uma sociedade na qual a pobreza é a nonna e a caridade

religiosa está em declínio."7ó Se, a partir da segunda metade do século XVlll, o govemo

começa admitir uma responsabilidade, essa não vai além de medidas âisiocráticas, já

'ó FORREST, Alar. Paria: Pemn, ]986, P. 49
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referidas acima, ou a repressão, que também era realizada de forma pouco eficaz, já que o

ser mendigo ou vagabundo variava conÊomie o ministro do interior na ocasião. O certo é

que não houve uma política social ordenada como ta] neste período e o principal obstáculo

era uma ordem hierarquizada e estamental, marcada pelo privilégio da sociedade que,

saindo das iniciativas da caridade cristã ou pessoal, não visualizava nada.77 Era preciso

esperar a revolução âlosófica (o individualismo e novo humanismo) e politica (a

igualdade), para a transformação do pobre em ser humano, e, a partir daí, o surgimento de

políticas sociais.78

Era preciso um reordenamento das estruturas sociais através de novas

concepções da política e do espaço público para que a miséria posse incorporada como um

dividendo da sociedade, cabendo ao Estado uma ação eâetiva na resolução do problema.

Essa radical comia de pensar a pobreza pemute retirar o pobre de um estado de

absoluto abandono social, possibilita uma visibilidade à situação na qual os miseráveis

vivem, já que eles passaram a ser vistos não como pecadores e maus cz prforf, mas como

resultado de um processo de diferenciação social. A importância dessa guinada está em

permitir que se incorpore o pobre à globalidade social e se desenvolva uma nova noção de

política na qual surge o cidadão. A riqueza e a pobreza abandonam o mundo religioso e

passam para o mundo da razão, do ponto de vista da explicação, o mesmo acontecendo

H3HKHI #Êwnüjn.ã=f=nm:nn
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com as formas de se interpretar a existência do pobre e do rico. E no contexto do Estado-

nação que a pobreza terá um encaminhamento em direção à inclusão. Isto é importante

porque o reconhecimento da pobreza como construção social, permite, então, o próximo

passo, que é a sua incorporação à política, através da noção de soberania e da cidadania,

sua Êomla concreta de existência.

É esta incorporação da pobreza à sociedade que permite o desenvolvimento da

noção de educação pública encarregada da produção de uma racionalidade, e a superação

dos pensamentos que argumentavam sobre a necessidade de uma escola para os pobres e

outra para a elite. Isto já nos anuncia, de um lado, que a existência de uma educação

popular no Brasil é o resultado de um processo social, no qual o público não incorporou

em sua estrutura, a totalidade da população, e de outro lado, nos diz que essa incorporação

realizada a partir da Revolução Francesa, como fundamento da constituição do espaço

político, é necessária para o desenvolvimento de uma racionalidade na açãa política, como

é falar de produção da independência do futuro cidadão. Em outras palavras, a pobreza é

politizáve], ou seja, ela abandona a privacidade das condutas assistencialistas e passa ao

plano do espaço público. E isto que íàz a Revolução Francesa ao transâomia o tratamento

dado ao pobre.

Para os revolucionários, o estado de indigência da maioria da população era

uma ponte de humilhação nacional. A existência mesma da miséria como um déâcit à nova

sociedade que eles querem construir. A indigência é, para eles, uma reprovação constante,

e um insulto ao ideal da igualdade.

A Revolução inaugura o princípio que cabe ao Estado se incumbir da situação

de pobreza dos cidadãos. Contrariamente aos numerosos remédios sem eficácia, aplicados
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durante o antigo regime, as medidas não são simples paliativos, e nem de efeito apenas

superÊcial. Os deputados tomam suas responsabilidades muito a sério, em decorrência

dessa nova atitude que a Revolução inaugura dente à pobreza. Para se constituir a âgura

do cidadão era necessário romper o círculo de uma miserabilidade vivida e sentida como

natural em uma sociedade hierarquizada. Era necessário trazer para o mundo dos homens a

produção da miséria e sobre ela legislar, ou seja, Êazê-la motivo de políticas públicas.7P A

Constituinte tinha colocado ao nível dos deveres da nação a assistência aos pobres em

todas as idades e em todas as circunstâncias. Sob a direção de Liancourt, o Comité da

Mendicidadeso tinha preparado, para aplicar esta doutrina, uma série de decretos que o

conjunto da assembléia constituiu em um plano de organização social da assistência. "Todo

o homem tem direito à sua Subsistência: quando esta Ihe falta, a sociedade deve intervir

possibilitando trabalho. Aonde existir uma classe de homens sem possibilidade de

sobreviver, o equilíbrio social é rompido e daí o princípio: a assistência pública é uma

dívida contratada pela nação."81 E o primeiro passo em direção ao pacto social. O que se

vê no trabalho do Comité é a constituição de um pr.incípio de correção das desigualdades

sociais. Pela primeira vez se dispunha de estatísticas que 6omeciam às autoridades a base

para a criação de uma política de assistência. Mudou o tratamento dado à questão da

pobreza. Se durante o antigo regime não havia dados conâáveis, em fiinção das constantes

=
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mudanças nas Somlas de considerar o pobre, o mendigo e o vagabundo, com o Comité se

nota verdadeiramente a produção de um conhecimento sobre a pobreza na França, quem é,

como vive, etc. Esta produção pemiitiu analisar as causas da pobreza, levando à superação

dos argumentos que situavam a miséria e a indigência no reino da moral: preguiça,

vagabundagem. "Quando o Comité acabou seus trabalhos sobre a indigência no conjunto

do território, uma posição dessa natureza se tomou mais e mais insustentável. "82 O que se

nota é uma interpretação da pobreza como subproduto da mudança económica e social, e

portanto, é a sociedade que deve assumir o dever de assistência, como afirma o princípio

acima. O que sustenta a ação do Comité é a teoria segundo a qual todos os homens devem

ter os meios para se manter, se vestir. A noção do "direito à subsistência" aparece na maior

parte das declarações sobre a questão da pobreza. Com isto, à medida que o Estado assume

a pobreza como dívida social, se rompe com a idéia de caridade, tal como ela era realizada

neste momento. O Comité sublinha as implicações políticas da subordinação, na qual vive

o indigente, o que não era compatível com o novo espírito de liberdade8s da Revolução

Francesa; que a assistência aos pobres figura entre os deveres do Estado, da Nação; que

através dessa ação entende fazer respeitar os direitos do homem. A Revolução Francesa

cria uma prática na qual a coletividade é obrigada a garantir meios convenientes para

aqueles que não possuem condições.

O dever social de uma nação modems se toma, com a Revolução Francesa,

para com os pobres, uma questão de cidadania. A indigência é um verdadeiro insulto ao

" FORREST, A]an. Op. (]/. p.57
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ideal da igualdade. Assim como a educação, a assistência deveria ser institucionalizada,

para os fílósoâos dos séculos das luzes, a assistência deveria sair da igreja, de sua
influência.

Seguindo uma tendência que já vem antes da Revolução, de retirar a assistência

da ação privada, pois esta gerava a dependência e a inferioridade, o serviço público se

constituiu no caminho pelo qual a pobreza deixa de ser uma questão de boa vontade da

igreja ou de particulares e se transÊomia em um dever sagrado da nação. A partir desse

momento a assistência não é apenas unção da caridade particular, ela se toma, para a

sociedade, "uma dívida inviolável e sagrada."84 Para os membros do Comitê de

Mendicidade não há dúvida que uma nação que proclama os direitos dos homens tem o

dever de aliviar o peso da existência dos pobres. Quando Rocheüoucauld-Liancourt Cala

dos princípios gerais a adotar para que o Estado assuma essa prioridade, ele diz:

"A extinção da mendicidade é o mais importante problema político a
ver; mas sua solução se toma um dever pam uma nação sábia e

esclarecida, que, construindo uma constituição sob as bases da justiça e
da liberdade, reconhecia que as classes numerosas daqueles que não tem
nada do cl)amado direitos do homem, o olhar da lei."85' '

Ele afirma ainda

"Nenhum estado ainda considerou os pobres na constituição. Muitos se
ocuparam de lhes dar segurança, outros os princípios pam uma
administração, alguns se aproximaram mais, mas em nenhum país as leis
que estabeleceram são constitucionais. Pensa-se sempre em fazer a
caridade aos pobres e, não fazer valer os direitos do homem pobre na
sociedade.E os da sociedade sobre ele. Eis o grande dever da constituiçãoftmcesa"."

" Procês-veóaux du comité de mendicité de la constituante 1790-1791
In : Collection de docume

1= 1'Faces - verbaux et mpport du comité de mendicité, op. C/r. p.327.

Paras, Impremeíie Nationa]e. 19]]
!S. P..310.
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Assim, os pobres deixam de ser uma classe à parte, de marginais, criminosos

ou vagabundos, vivendo à margem e excluídos de todo o direito. A pobreza entra em cena

no jogo político, participa da criação de uma realidade política, reage, impõe

transformações.87

Este discurso de Rocheâoucauld se inseria em um quadro de favorecimento da

inserção e da coesão social, como um imperativo nacional. O Comité é, então,

representante de um pensamento em curso no século XVlll, que o tratamento à pobreza

deveria se fazer em outras bases. Rompendo com a idéia cristã e favorável a um tipo de

estado de prosperidade no qual a França assumiria a responsabilidade pelos doentes,

inválidos e indigentes, a assistência não seria mais uma Êonna de caridade, mas um direito

fundamental, uma dívida da nação em relação aos cidadãos.88

A problemática da inclusão do pobre na sociedade política, advém também da

discussão sobre o que é natural e o que é social. Quando Rousseau lança a pedra

fundamental do pensamento social que diz que é a sociedade que produz a desigualdade,

rompe e ao mesmo instaura um paradigma ainda não superado, que é aquele da inscrição

do indivíduo, através de uma redenlnição integral dos laços entre os seres na sociedade. A

partir disso era necessário pensar o direito à assistência, os deveres e os direitos. Esta

discussão está presente, como se nota no Comité, como decorrência da Declaração dos

Direitos do Homem e do Cidadão, que é varias vezes citada por Liancourt como

sustentáculo argumentativo do trabalho que realiza o Comitê. Já se nota uma preocupação

dos burgueses de ] 789 em constituir um sistema de proteção, uma política social, e que o

87 PROCACCI, Giovanna. !;:ê..!!êj$$êDçg41lne rationalité modeme de la
savoirs . Paras, La Decouverte, 1996, p-407.
;* FORREST, Alan. (9p. Cf/. p.63.

!vnlé. ]n : L'exclusion L'éíat des
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desenvolvimento do socialismo do século XIX vai colocar na ordem do dia como uma

nova categoria de direitos ao seguro, à educação, ao emprego, em fiinção da pressão do

movimento popular. Na verdade, a assistência é intema aos sistemas de direitos. Ou

melhor, são as condições particulares de aplicação do programa do individualismo que o

mundo burguês Caz aparecer. A reconstrução que se Êaz da sociedade é, a partir de duas

linhas: a primeira, a obrigação dos particulares em direção ao todo; a segunda, é a dívida

da sociedade para com seus membros. A lógica dos direitos impera em uma sociedade

tecida a partir dos direitos dos indivíduos, na qual as exigências especíãcas de seus

membros, em relação ao todo, conduz ao deveres como forma de garantia, uma vez que a

composição da sociedade é contraditória e da qual a questão social é uma manifestação

Uma sociedade que se pensa produto dos indivíduos é, apesar disto, uma

sociedade à qual eles pertencem e que tem necessidade de impor regras a todos. A

verdadeira raiz dos direitos sociais se encontra nas profilndezas, no dever secreto da

sociedade de indivíduos, de fazer com que seus membros se tomem e permaneçam seres

independentes e auto-suficientes no que é possível eles Cozerem, tanto na aâlrmação de sua

autonomia(educação), de sua proteção contra a dependência(proteção), ou mesmo de sua

capacidade de sobreviver por eles mesmos(trabalho). Dessa forma, a questão social se

coloca como ligada à própria natureza da sociedade de indivíduos, ou burguesa, e

decorrente das diferentes condições e pela diversidade da divisão do trabalho e que fica

claro nas palavras de Sieyês: "Eu não deparo meus homens em espartanos e idiotas, mas
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em cidadãos e companheiros de üabalhos".89 Esta aíimlação nos lembra bem a separação

que se estabelece no século XIX entre a igualdade política que aos poucos vai se instalando

e as condições de trabalho e da produção na qual impera uma outra lógica, aliás, que

conflitava com a igualdade e que produzirá o movimento popular em direção à inclusão.

Percebe-se, então, a corça desse movimento e as dificuldades Êomiidáveis para sua
realização

A constituição do indivíduo cidadão procede de uma ruptura nas

representações do social. O reconhecimento da igualdade política só é possível a partir de

uma profunda mutação na percepção da divisão do social.

Para se pensar a soberania do povo, é preciso que ele sqa apreendido como

figura da totalidade social, ou sqa, que ele sqa identificado com a nação. Isto é possível,

pois o pobre começa um longo e acidentado caminho em direção ao centro do palco,

através do qual a própãa noção de povo e de popular sobe um processo de trans6omlação

semântica que corresponde a essa nova constituição da ação política e da ordem social.

1 .3.2 A Revolução da Igualdade Política

A categoria povo ocupa uma posição chave no processo de tomada de

consciência: através dessa nomeação, as classes subaltemas, que historicamente coram uma
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a peias mesmas enquanto sujeitos históricos.

que possuem sua própria identidade, sua organização com um sentido próprio.

massa sem organização tomam consçiênci

O povo-nação brota da radical negação dos privilégios, o que caracteriza uma

verdadeira revolução na percepção do social.90 E a exigência da recomposição do espaço

coletivo, em fiinção da instalação da liberdade e da igualdade9i dos indivíduos. Aos poucos

começam a brotar os direitos, através da rejeição dos pâvilégios, da destruição do ediHicio

hierárquico das ordens, dos carpas, e da fonnidáve] ülgura tutelar, o princípio monárquico,

enraizada há séculos na âé, herdeira de uma obra imensa.P2 Os privilégios os fazem lembrar

como uma outra espécie de homens.P3 O privilégio é, no caso da Revolução Francesa,

mais do que a sociedade estamental feudal, é a própria exterioridade social.

'Em 1789 o privilegiado aprendia a populaça com um ser absolutamente
outm, receitado nas trevas da natureza, privado de direitos políticos e
Clãs, expulso pam Êom das 6'onteiras. O privilégio abson/e e r-. -
então,todaaexterioridadesocial."% ' '''' ----' 'u"'.,

Estes privilégios se manifestam através de usos e direitos não monetários que

eram muito difiindidos nos inícios do século XVIII. Para a aristocracia da corte, a grande

(». Cf/. P. 62

Paios, Gallimaíd, 1990.
Q século XVIH.

primeira de origem mais amiga, violenta e
eía incapaz de se ãmlar em uma sociedade

1989, p. IX. Ver sobre os
seção 1, e os capítulos; 2, 3, 4 e 5 da

lçg.de Georges Gusdoíf Paria .
.a!!-$iêçlç..4çE.11:!!!!!iêH!$,Paus:

i!!g.!g.!içaÉlag Paras, PUF, p. 9f'est-ce
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maioria do povo âancês servia, apenas, para constituir uma provisão de criados e

servidores.9s Estes favoreciam o controle social patemalista:

Esta situação se modiâlca a partir da mudança qualitativa nas relações de

trabalho que liberou os trabalhadores da disciplina da jomada diária, ficando seu cotidiano

menos marcado por uma posição de dependência do que tinha sido até então. E inegável o
papel de nova racionalidade económica, impiedosa certamente, no processo de

implosão dos privilégios feudais.

Nada simboliza mais essa luta contra o privilégio do que a Declaração dos

Direitos do Homem e do Cidadão. Ela representa o nascimento de um novo mundo, para o

qual âomeceu o emblema originário e fiindador de uma forma nova da ação política na qual

a nação se afimla, a partir de sua ídentiâcação ao povo. Segundo Gauchet:

Das Letras 1998, 42P ÇQ$!!!!!!Ç$.9nl.ÇQB!!!!B: Estudos sobre a Cultura Popular Tradicional. São Paulo, Cia.
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gualmente a união íntima entre a coletividade que quer e o poder que

A desconstrução dos pàvilégios da pirâmide de regras que dissimulavam as

bases da antiga sociedade, se realiza pela redução do corpo político a seus tenros

originários, os indivíduos independentes.PS Completando o 4 de agosto, dia da queda dos

privilégios feudais, a declaração instaura a igualdade de direitos civis, isto é, proteção

igual a cada cidadão de sua propriedade e de sua liberdade, e igualdade de direitos

políticos, isto é, mesma influência na âomiação da lei. A Declaração dos Direitos do

Homem e do Cidadão, além da preservação da integridade e da independência das pessoas,

é, antes, a liberdade e a igualdade, a engendrar um mundo social e uma ordem política. E o

povo como sugeito coletivo e não mais a adição de indivíduos, que exprime a soberania,

conÊomle diz Sieyês: "um corpo associado vivendo sobre uma lei comum."99 E pela

experiência com o absolutismo que a igualdade política se realiza na França, e não como

desenvolvimento do modelo do cidadão-proprietário, ou sqa, é pelo rompimento com o

passado, e com a superação pelo próprio movimento revolucionário das idéias de cidadania

ligada à propr.iedade, que a igualdade se impõe no horizonte político, ocasionando uma

profiinda mutação no artiâcio político, já que agora a questão não era mais entre os

propdetádos(somente), mas envolvia toda a população na constituição de uma

legitimidade pública. A questão não era negar a universalidade da cidadania, mas reduzir

97 GAUCHET, Marce]. Op. Gr. p xvll.
:: . OP. C7r. P.IX.

99 SIE PUF, 1982. p.121
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os direitos políticosioo, e o que notará a partir do temlidor é uma constante tentativa de

implementar uma ação política que exclua a maioria, o que fica claro com a proposta de

Guizot de uma democracia sem suâágio, o que veremos mais adiante.

O que muda com a Revolução é que ela coloca em marcha o movimento da

igualdade, que conduz a um processo de negação de toda e qualquer diferenciação que não

as naturais. Dessa forma, o qualificativo de cidadão tende a ser atribuído a todos os

indivíduos adultos masculinos. Essa universalização, levada a efeito pela Revolução,

marca, como já vimos, uma ruptura com a teoria do cidadão-proprietár.io. É claro que este

imperativo de inclusão no universo social, exprimido pela universalidade da cidadania,

assusta, pois existem barreiras mentais, que fazem com que a maioria do povo sqa vista,

sócio e culturalmente, cora dessa nova comunidade de iguais, ou pelo menos, de difícil

integração. E o próprio Sieyês que pergunta: "E possível ver como cidadãos os mendigos,

os vagabundos voluntários e os sem domicílios?"ioi

Apesar das dúvidas e dos medos, que durante os inícios do século XIX

produziu uma literatura tanto política como artísticai02, quanto à integração da massa

ignorante à cidadania, a cidade modema se institui como um princípio inegável .

uma luta ente os parlidáiios de uma
sua institucionalização. Essa luta leva à

sistema de -çpiwçnlação.
Surgem, então,

pelos que queriam uma
Sieyês) mandato inq)emtivo,

político mulüíacetado é como e

p.20. Archives Padementaires de ]787 a
publiées par MMavidal

É o medo da dissolução social.
Constant, Auguste Conte,

laços sociais antaiores. da
em interesse científico é uma incomoreensão
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O que se visualiza é a lenta transÊomlação do pobre em sujeito político,i03

independente de qualquer amarra de subordinação pessoal, económica ou social, membro

do todo social. A esfera política, nessas condições, não é nem derivada ou separada da

esfera social, organizando uma modalidade especíãca da vida em conjunto. Pela supressão

dos corpos intemlediários se tem a ampliação do espaço público que se toma o lugar da

integração social. O indivíduo, sujeito de direitos, e o cidadão, tendem a se confiindir. A

difiisão da cidadania é a intersecção da equivalência dos direitos civis e políticos cam o

advento da soberania coletiva. Existe um duplo trabalho de abstração, que íàz de cada

indivíduo detentor da soberania, no mesmo tempo que superpõe a espera política com a

esíêra da sociedade civil. Os direitos políticos advém da idéia de participação na soberania,

o que leva à identificação com a nação.

É preciso compreender a medida da Êomlidável mptura intelectual que a idéia
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de igualdade política é portadoral04, e que introduziu nas representações sociais dos

séculos xvm e XIX. Com a igualdade política se opera a separação deânitiva e completa

com o organicismo social e se abre verdadeiramente a idade do indivíduo.

A igualdade política instaura um tipo inédito de relações entre os homens.

longe de todas as representações liberais ou càstãs, que tinham anteriormente, de alguma

comia, valorizado a igualdade nas sociedades ocidentais. "Não é, de um lado, a igualdade

civil e a igualdade política, que teriam se aârmado com as democracias liberais, de outro, a

igualdade social que caracterizaria o socialismo. É o inverso, a idéia de igualdade política

que é fortemente específica e que produz uma ruptura com as formas de representação

anteriores à igualdade e que se encontravam no inteHor de uma ordem distributiva."ios A

idéia de igualdade é estranha ao universo do cristianismo como também ao do liberalismo.

Esta idéia opera uma revolução no interior mesmo, da nova ordem liberal que se alinha a

partir do século xvlll.

Para compreender essa mudança radical é necessário observar que é impossível

entender Hobbes, Locke, ou mais ainda, antes deles, os que defendiam o princípio

monaquico, sem partir do trabalho de niatureza teológica que eles operam para pensar nos

inícios da modemidade e fundar a liberdade. E isso que Êaz a diferença, a igualdade civil

tal como ela é Êomlulada no período de âomiação da modemidade, é:

"direlamente derivada do reconhecimento que cada homem é igual em
dignidade perante a Deus. A igualdade social procede do mesmo
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fimdamento. Em seu ponto de partida elas não se enraizam
obrigatoriamente em uma afim)ação do indivíduo, já nUG naltGm de uma
representação orgânica da sociedade."ioó ' ' ''' ''---'

A igualdade civil e a igualdade económica partem de uma mesma origem que é

a existência de uma equivalência entre a dignidade e a necessidade de proteção dos

membros de um corpo que são interdependentes. Mas a idéia de isocracia é diferente e

exterior a esta fimdação de direitos.

Ela é diferente do mundo grego, pois, agora, o homem é pleno em autonomia, é

diferente de outras possíveis igualdades, o que marca a entrada definitiva do indivíduo no

mundo da política. E um ponto do qual não se volta mais. Ela aârma um tipo de qualidade

entre os homens, em ruptura completa com as visões tradicionais do corpo político. A

igualdade só pode ser visualizada em um quadro de atomismo e de abstração da âonnação

do tecido social. E apenas possível pensar a igualdade política em uma sociedade que

desenvolve uma perspectiva individualista radical, mas que é diferente da experiência

cristã de indivíduo, que para Dumont "era um individualismo cora do mundo que

caracterizaria a doutrina dos nadadores da igreja. "i07 A igualdade política, que culmina no

su&ágio universal, não é apenas um caminho do movimento que iria da obediência passiva

à auto instituição da sociedade. Com a igualdade política se opera a separação definitiva e

completa com o organicismo social e se abre verdadeiramente a idade do indivíduo e da

democracia. É a entrada em uma nova Êsse da político, que muda todas as apreensões

anteüores do social, e que representou qualquer coisa de escandaloso, se observamos a
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literatura, tanto política como artística da época que, durante vários anos após a sua

legalização, continuará a íàzer uma crítica ferrenha. Na verdade, a igualdade política

avança sobre a tradição e os costumes, destruindo barreiras há muito arraigadas na

sociedade. "A relação dos cidadãos ündada sobre o contrato e a igualdade se opõe ao

antigo mundo da dependência. Os homens de 1789 quiseram libertar o indivíduo dos

códigos rígidos que Ihe impunha a sociedade de corpos-"i08 A relação com a igualdade âoi

um elemento poderoso no desenvolvimento das políticas públicas: a regra segundo a qual

os cidadãos são iguais diante da intervenção do Estado é um dos pHncípios fundamentais

de nosso direito.

Povo soberanoloP é, talvez, a criação mais em voga na política modema, que

fiindamenta as práticas éticas como a própria idéia de poder. Antes do Séc. XVHll, o direito

de govemar era legitimado pela vocação da vontade divina e era a base da legitimidade.

Locke, atacando a monarquia, já no séc. X'vm, deu ênfase maior à necessidade de

consentimento popular para a legitimidade do govemo. O Estado existe para proteger as

vidas e liberdades de seus cidadãos. E claro que, logo, o debate deslocou-se para a questão

de quem deveria ser considerado "cidadão", ou sqa, a quem deveria ser concedido o

direito de voto.

No século XV]]], o conceito de soberania popular era destinado ao "povo

todo", mesmo que houvesse a suposição de que os cidadãos educados e esclarecidos teriam

a missão de guiar as pessoas e conduzi-las de Êomla gradativa à política.

]08 ROSANVALLON. Piein. Paras,

Éà=HHün='1==== !H: :EIU.:.m=U=UI,H=
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p'u ua suueiuuâ mtroauau um "novo estilo de política em que a

expressão da vontade passou por cima dos portos e datados, dissolveu a vassalagem e, por

mera declaração, tomou lícito qualquer ato."iio Dessa âonna, no uúverso da modemidade,

se agrega ao conceito de cidadania a idéia de soberania popular. iii

Dessa visão de soberania baseada no povo, auge, a partir da Revolução

Francesa, um nacionalismo que acentuou a dimensão política, assinalando "a igualdade

entre os homens e a soberania como o único meio legítimo de govemar, e que se contrapõe

ao nacionalismo romântico que, além de ser uma reação ao predomínio cultural do

iluminismo de estilo &ancês, deu mais ênfase na sua constituição, à língua, ao sol

comum"ii2 e não à participação política.

Assim, o Estado modemo se constitui, assumindo o papel na reprodução e

modificação da cultura, e Êaz isto através da educação pública. A partir da Revolução, e

não imediatamente, surge um sistema nacional de educação. O cona-ole da educação passa

da Igreja paa o Estado. A Revolução Francesa Êoi uma aventura democrática, na medida

que deu origem a um pensar político inovador que pode ser notado pela própria declaração

de direitos, que, nas palavras de Leâort é "a universalidade de princípio que traz o direito

para a interrogação do direito."ii3 A lei, como artifício humano "onde o debate sobre o

legítimo e o ilegítimo que legitima um regime e que tanto os direitos do homem quanto a

difusão dos direitos atestam essa novidade".i14

O novo princi

0

';' GU]BERNAU. Op.(]i P.66.

li3 IEFORT, Claude :A.]nl:çgçãa.dçnKdÜça. São Paulcc Biasijiense le87evolução Francesa ver o livro de
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1 .3.3 Por que Educar o Povo, o Popular

Esta questão se coloca à medida que se pensa a democracia como uma

construção, na qual o processo educativo é parte ündamenta]. Nota-se, já a partir dos fins

do século XVll, uma preocupação em preparar o povo para o exercício de uma tarefa

industrial que se colocava como mais complexa que os trabalhos artesanais até então

eÊetuados. Mas se, por um lado, é uma necessidade da nova sociedade industrial que acolhe

a educação em seu seio, por outro, é preciso dizer que se elabora toda uma nova âlosoâa,

na qual o processo de constituição do ser humano é tarefa dele mesmo, processo que é

mediada pela educação. Não é sem importância que os âlósoÊos desse período dedicaram-

se a elaborar, se não uma pedagogia, pelo menos tratados, que procuravam elucidar o lugar

da educação na construção dessa nova humaúdade.

O antigo regime se guardou bem em relação a tomar posição quanto à

educação pública. Esta Êdta de interesse não impediu o surBmento de memoir?s

peakzgicigfgzzes, que buscavam coloca o problema através de pontos de vista diferentes.

Dentre esses polemistas cabe destacar aqui Jean-Baptiste Louis Crevier(] 693-1 765) e

Louis-René de Cnadeuc de la Chalotais (1 701 -1 785), em função do tipo de argumento que

desenvolveram anunciando o debate pedagógico do Iluminismo. Esses dois autores

desenvolvem seus argumentos a partir de uma crítica ao papel da Igreja Católica, em

especial dos jesuítas no ensino da época.

Buscando responder a pergunta: por que é preciso ensino público? Qual deve

ser seu papel? Esses autores constroem caminhos diferentes.
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Para o procurador geral do pxlamento de Rennes, La Chalotais "o bem

público, a honra da nação, pedem uma educação civil que prepare as gerações nascentes a

assumir cam sucesso as diferentes pro6ssões do Estado."ii5 Seu b4emQ11e reflete

preocupações bastante elitistas e corporativas, já que, para ele, o alvo é preparar melhor os

üturos quadros do Estado Monárquico. A preocupação de Chalotais era, antes de tudo,

com a laicização da educação para as elites, retirar dos jesuítas o monopólio da formação.

"0 bem do Estado exige uma educação civil ... eu pretendo reivindicar para a nação uma

educação que dependa apenas do Estado."iló Para Chalotais, a educação é uma fi:nção

eminentemente civil. Esse autor não tem preocupações em insere o povo no sistema de

educação: "a sociedade necessita que os conhecimentos do povo não se estendam para

além de suas ocupações- Não é necessário saber ]er ou escrever. "ii7

Ao contrário de La Chalotais, mean-Baptiste Crevier pensa um sistema de

ensino para todos. Em 1762, aparece um mimo»es mjo título é Dg..:L'Éducation

P!!b!!gyç,ii8 que é, na verdade, um plano de estudos que preconizava a criação de uma

escola em cada vila do reino. Ele imagina uma verdadeira educação pública e popular.

Bem ao estilo da esfera pública da época, homens letrados que discutem questões de

natureza pública em um ambiente fechado, já que realizada em salões da corte. Ele

polemiza com La Chalotais, dizendo que se a França implementasse esse plano de

educação retomaria à barbárie de séculos passados. É preciso abrir novas escolas, 6om)ar

novos professores e redigir manuais de ensino. E esse autor que pensa pela primeira \ez

lbndamentaux ]791-]804, Paria Nathan, 1989. aüonale. hi: extes

11; op. cl/.p i3.
11: op. c/i p.9.

' '' CREVIER, Jean-Baptiste. De L Education Publique. In: textes
üondamentaux . 1791 - 1804 présenté par Bemard Lehembre. Pauis, Nãthan. 1989.
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;paciaimente e escalonadamente. Assim, diz ele: "a

educação deve cumprir plenamente sua tarefa: formar todos os sujeitos nas virtudes. no

patriotismo e nos talentos que Ihe convém."iiP

É claro que estas idéias ficaram em suspenso, principalmente em razão do

contexto histórico, que não é nem um pouco favorável à sua implementação. E preciso que

a Revolução Francesa desencadeie um movimento de pensamento, no qual se gostará

concretamente a possibilidade da transformação do popular em agente político. Não

bastavam as idéias dos iluministas quanto à soberania, era preciso construir uma âonna que

objetivasse concretamente, na figura do povo existente, a autoridade fiindadora da nova

Êomla que assumia a política.

um prometo que organiza o ensinoy

Para esses autores as perguntas acima âomluladas apresentam respostas

diametralmente opostas. La Chalotais elabora uma concepção na qual o povo, o popular,

estava excluído da possibilidade da integração via educação, seu Memofre coloca, de

6omla clara, uma preocupação discriminadora e elitista de ensino. Já em Crevier. a

educação pública assume um papel universalizante, na medida em que todos os cidadãos

dever.iam 6eqtientar as escolas públicas.

Colocando em causa os privilégios, o pensamento burguês buscou incentivar

outro tipo de distinção social. Esta neva distinção social se constituirá a partir de um

reconhecimento das capacidades individuais, cada um poderia aceder a qualquer função.

Mas ao fazer dente ao privilégio aristocrático, "opor as capacidades e a educação ao nível

e ao nascimento, é abú a porta às reivindicações populares: contradição ündamental que

:"
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habita o coração do pensamento burguês sobre a educação."120 Moldar novas atitudes.

acabar com hábitos considerados maléficos para o andamento da nova divisão do trabalho,

como alcoolismo e a libertinagem, se colocava como um obetivo claro da educação neste
mundo em elaboração.

Com a lenta e cotidiana degradação da aprendizagem e do trabalho artesanal,

como decorrência das leis sobre a liberdade do trabalho, que colocam o aprendiz nas mãos

do mestre sem nenhuma proteção, e pela intensiâcação da exploração do trabalhador, "o

jovem é mais explorado como trabalhador do que tratado como aprendiz". i2i O que se vê é

uma justaposição entre a âgura do jovem aprendiz e do trabalhador, e uma redução do

número dejovens que se poderia chamar de aprendizes. A família, vendo que seu alho era

tratado como trabalhador, o retirava da oficina e o colocava a trabalhar como jovem

operário com remuneração, o que significava para a família uma iluda nos tempos difíceis.

Mas signiâlcava, também, uma descrença naquele tipo de aprendizagem proâssional, o

futuro não passava mais por aquele tipo de socialização proâssional. As novas formas de

ordenar a produção rompiam a tradição e a divisão social do trabalho se introduz, mesmo

no pequeno atelier,i22como âonna de aumentar a lucratividade desses pequenos

estabelecimento que soâiam a concorrência da grande industria. i23 Uma transformação nas

relações sociais e de produção, na qual o processo de aprender passa por uma profiinda

i20 CH.â.RLOT, Bemard; FIGEAT, Madeleine. u;-'ó;. J. -- "... .: ' ' . Paria, hlhene, 1985,

1;; op. c}/., p. 3s.
1; op. Gr., p. 39.
'' (»)- C7/-, P. 39
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mudança. i24 Perdendo eficácia como parâmetro de 6onnação, o atelier deixa de ser também

o centro de uma Êomla de socialização, ao lado da Êàmília, que também passa por um

reenquadramento, no que tange à sua unção educativa. A tradição, com seu especíâco

modelo educativo ligado ao passado, como um elemento norteados do futuro, no qual o

presente é consequência, se vê às voltas com a destruição das relações comunitárias,

sustentáculo para este tipo de prática. A comunidade, com seus saberes coletivos, que

utilizam mais a memória do que a reflexão, passa por um processo de contestação pelo

pensamento racionalista que imprime uma nova dinâmica na natureza do conhecimento. A

complexidade das novas relações de produção e social, a constituição do indivíduo como

categoria da vida e a liberalização do trabalho levam a uma superação das âomlas antigas e

colocam o processo educativo no coração da instituição do novo processo civilizador

burguês. Nem mais a família, nem mais o atelier, nem mais a comunidade, como o centro

da socialização e da produção de saberes, mas agora o indivíduo, a sociedade, o Estado, a

nação, a cidadania, como elementos que sintetizarão a educação possível. E neste contexto

que se pode compreender a transÊomiação da noção de pobreza, da destruição dos

privilégios e da criação de uma nova concepção da divisão social.

O que se nota é um processo de substituição das velhas relações feudais de

trabalho por um processo lento e certo de exploração, tendo como base a total

subordinação do trabalho ao capital, no qual as relações de aprendizagens rompem os

limites da corporação, da família e da pequena industria. O que se verá durante o século
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XIX na França é uma luta entre os ideais republicanos, em que os escritos de Condorcet

são o exemplo mais acabado, as necessidades da burguesia em prepara o novo sugeito

trabalhador e as reivindicações das classes subaltemas na sua caminhada em direção à

emancipação. A Revolução Francesa e o pensamento democrático que nasce a partir desse

evento, tinha colocado um princípio que mesmo a burguesia, em sua tentativa de destruir a

!egitimidade da Revolução, não conseguiu apagar. A gratuidade, a obrigatoãedade, os

direitos do Estado, a independência em relação à lgrqa, eram considerados como

conquistas legítimas. A questão era a sua implementação, ou seja, retirar dos princípios um

conjunto de prática capaz de dar sentido a um sistema de educação. Ao destruir o mundo

da üadição e da hierarquia e constituir o espaço público modems como espaço medrado

peia razão, a burguesia produziu uma porte tensão entre os enunciados de uma educação

para a cidadaúa e as necessidades que brotavam de 6om)a incessante e decisiva do
processo indusüia].

Se por um lado se observa a lenta e certa desarticulação da 6om)a artesanal de

apreender e de ordenar o üabalho, por outro, a constituição de um novo modelo

pedagógico se Êâz a partir de uma disputa entre as novas corças sociais. O nascimento de

uma ideologia burguesa escola a partir do século XVlll se realiza conjuntamente com a

destruição das velhas formas de ensino, com a produção de um novo sugeito político, o

povo, e com uma nova Êonna de legitimidade a soberania democrática. Dessa Êomla, para

compreender essa pedagogia, não basta citar os autores que a produziram, é necessário e

fundamental insere-la nesse cenário em construção, pois, do contrário, o que se percebe é

apenas um movimento linear sem contradição entre as idéias que fundamentam neste o

período, o ato de educar e as necessidades da nova sociedade em âomiar, de um lado, o

trabalhador para as novas exigências da tecnologia, e de outro, os imperativos
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poderia se resolver se a educação para o pobre posse limitada, ou seja, que o povo tivesse

acesso a uma educação que servisse apenas para as necessidades do trabalho.i25 Mas o

desenvolvimento da prática social exigia também que se observasse o cotidiano dos

trabalhadores, isto é , que a sua conduta passasse por um processo educativo. Como evitar

que as bebedeiras, a sedução dos charlatães, aristocratas ou agitadores populares, o mundo

devasso e da prostituição, penetrassem na ordem da Êãbríca. Para esta nova contradição

existe uma solução: educar o povo para que ele resista às vãs ambições e a ser satisfeito

com seu estado.i2ó Um ensino reduzido ao mínimo, aliado a uma pregação moral, se

constituiu no programa para uma escola para o povo. Em 1783, ou seja, seis anos antes da

Revolução Francesa, Phi]ipon de ]a Madelaina critica Rousseau, dizendo que o povo não

precisa de educação: "E precisamente por que o povo pode se elevar que é fuso educa-lo.

O número de artesãos diminui enquanto a classe dos vagabundos aumenta, a causa está no

crescimento das escolas que Êonnigam nos bufos e pequenas cidades"i27.

A educação do povo devia, antes de tudo, moralizar. Era preciso compor para

as escolas do povo um livro que contivesse tudo o que cora escrito de mais simples sobre

as vantagens ligadas à condição do povo, sobre as misérias da vida dos ricos e sobre a

felicidade da vida no campo. l)e la Madelaine expressa um pensamento comum em sua

época, como já vimos em La Chalotais, que excluía completamente o povo da escola.

Pode-se, observando os autores da época, identificar três princípios que norteavam a

relação do povo mm a educação: Primeiro princípio: é preciso instruir o povo para que ele

''. CnAlu.OT=Bemard. Op. C7/. P.82.
1:: . 0p. C/r. P82.

i27PHILIPON de la Madelaine. Dç..11EdUçaliPIL4Çg.ÇQ!!é
!:é411@!jw.d11iB!!pk, 1783. . ]784. Ver do mesmo autor:
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seja mais produtivo, mas que, sobretudo, não escute os perturbadores da sociedade;

Segundo princípio: aparentemente contraditório, instruir o povo é retira-lo de sua condição,

daí limitar a educação a um mínimo necessário; Terceiro princípio: a moral deve ser o

centro da educação do povo. Esta moral, para os escritores da época, é indissociável da
religião . 128

O que se desenha no século Xvllt é um prqeto escolar que a burguesia

colocará em prática a partir do século XIX: uma escola elementar gratuita, geral e

obrigatória, que buscara moralizar, ou seja, inculcar uma moral laica de submissão à

autoridade.]2P Na verdade, esses autores representam mais uma mentalidade aristocrática

do que burguesa. Funcionários do rei, eles ainda estão impregnados de uma concepção de

divisão social na qual o povo é visto como uma outra humanidade. O problema da

âomlação limitada ao pobre, como se nota em seu escritos, é a revelação desse estado de

pensamento que antecede à Revolução Francesa. E a partir da década de 90, do século

XVlll, durante o período revolucionário, que surgirá uma ideologia burguesa de educação

ou sqa, aquela da educação pública, e que parece, Condorcet expressa de maneira clara em

suas cinco memórias sobre a instrução pública. Autores como Chalotais e outros,

representam uma reflexão de transição entre um pensamento aristocrático de educação e o

pensamento burguês, sustentado por uma racionalidade e tendo por base o indivíduo. A

educação do século XVlll não é a mesma do século XIX, e o que eles, os homens do

século XVlll querem, é a manutenção dos privilégios públicos para a elite, como díz

Chalotais, e a redução de escolas e sua manutenção no domínio da lgrda. No mundo que

vivem, existe um processo ambíguo pela presença de âomlas novas de pensar e de ordenar

'" CHARLOT, Bemard. Op. Clrr. P. 84.
Op. (]/ P.85
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a produção, mas eles o vêem de uma âomla estática, dominado pelo privilégio, pela

tradição, pela hierarquia, no qual é preciso enquadrar, limitar a ação dos pobres à situação

de subordinação. Entre os autores citados e Condorcet existe uma proâinda diferença, cujo

fiindamento se encontra na própria elaboração que Êaz Condorcet do lugar da educação

pública na constituição de uma república. O que século XIX pretende com a moralização e

a limitação do ensino a habilidades básicas é impedir o acesso aos direitos civis e políticos,

do qual a educação era vista como a porta de entrada(um exemplo é o sistema proposto

por Guizot, que veremos no capítulo que discute o século .XIX).

A educação dos pobres é um problema para o mundo burguês que estabeleceu

uma nova racionalidade na compreensão da divisão social, pemiitindo, politicamente, o

estabelecimento de um novo sujeito político e uma nova 6omla de ação política: a

democracia. E inegável que durante o século )(IX haverá um debate constante sobre a

educação popular entre a burguesia e o proletariado, através das organizações que os

representam. Na verdade, o que se vê é uma luta no plano das mentalidades, que visa

implementar uma nova civilização, daí a necessidade de refazer as condutas, disciplinar a

população e ordenar uma nova concepção de mundo.

1.4 A Educação Moderna: O Mito do ]llomem Novo

No interior do processo civilizador modemo desenvolveram-se conceitos

diferenciados de formação. Podemos marcar duas linhas de desenvolvimento da concepção

burguesa de educação: uma que parte de Locke e vai a Comte, enquanto fiincionaJismo e

positivismo, passando pelo entendimento da pedagogia como ética do ajustamento e que
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aparece em Dilthey. Nesta ética, a educação visa adequar o indivíduo às condições

existentes. A outra linha do pensamento burguês-iluminista tem uma de suas marcas mais

expressivas na crítica radical de Rousseau à civilização; ele vê na educação um princípio

de quali6cação individual e desenvolvimento autónomo do espírito, como condição de

emancipação intelectual, política e 6nalmente económica, do homem dos laços feudais.

Esta forma antropológica de Rousseau de tratar a questão da educação, como

fiindadora do propriamente humano de uma maneira crítica a qualquer dominação,

aparece em Condorcet, Kart e Hegel, sendo depois elaborada por Max através de uma

teoria social diabética.i30 Na modemidade, os sistemas íilosóâcos produzem, de forma

wbjacente, uma pedagogia, entendida como forma de organização da ação, da moral, e diz

"respeito à construção cultural do homem para que possa viver como ser livre, o qual pode

bastar-se a si mesmo, construir-se como membro da sociedade."i3i Apostar na educação do

género humano revela-se, assim, uma consequência lógica dos ideais lluministas, numa

perspectiva de consolidação da modemidade. A educação buscara a instauração, via

processos especíâcos, do sujeito autónomo fiindamentado na metafísica da
subjetividade. i32

A partir do século XVI temos uma produção intelectual, de alguma maneim

vinculada à convicção de que a realidade, antes tida como dada, deve ser agora construída.

Erasmoi33, com seu manual sobre a civilização na criança, nos anuncia a presença de uma

Rio de

n' l.janjuQ ]W7, P. 8]-94. !e..ç..$Kidagç, Porto Alegre,

ne81n..nlçdliwln (Da
30 edições. Tomou-se
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preocupação em ordenar saberes, preceitos morais e conhecimentos práticos, que será

compartilhada, sem dúvida alguma de âomta diferenciada, por autores ligados à âlosofia, à

política ou à religião. O que se nota, na verdade, é a presença de um movimento de

problematização pedagógica, que caminha juntamente com as novas representações da

educação e da in6ancia a partir do século XVIII. Com a Revolução Francesa aparece uma

nova mentalidade, por meio da qual virá à tona, mediante chaves diversas, o problema

pedagógico. Sem dúvida alguma ligado ao universo das luzes,

Voltamos agora à aíimlação de que a realidade é construção que pressupõe um

homem que se Êaz a si mesmo. É necessário dizer, antes de qualquer coisa, que a

possibilidade de desenvolvimento desse pensamento no âmbito da âlosofía, e mesmo na

pedagogia, surge com o processo de secularização, no qual o homem se concebe a si

mesmo como sujeito capaz de autodetemiinação racional, ou, mais exatamente, como

sujeito que, em princípio, se acha em condições de 6omiar-se até a autodaemlinação

racional enquanto indivíduo.

Na teoria clássica de Educação,i3s esta é «compreendida como capacitação para

autodetemúnação racional, a qual pressupõe e inclui a emancipação dente ao domínio

::l:f .=='=u=:=:n'.=n,;.,m'
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alheio; como capacitação para a autonomia, para a liberdade de pensamento próprio e de

decisões morais igualitárias própr.ias."i3ó A medida que o homem é visto em seu conjunto,

como género, somente se chega à humanidade via educação. A educação modema assume

o processo de humanização como sua tarefa. Esta segunda natureza surge através de um

desenvolvimento moral em processo constante de aperfeiçoamento e é baseada em uma

metaâsica do sujeito.

Esta pedagogia aprece de uma forma clara no livro de Rousseau Emílio ou da

Ed!!çêçêQ, conÊomle Philonenkoi37, em seu livro sobre as

Kart. Para este autor é impossível ler a obra de Rousseau como uma simples reunião de

conselhos para os pais. O Exílio adquire seu sentido no interior de uma problemática geral

revolucionária, que é aquela dos métodos ativos. Seguidor de Rousseau, Kart deâne três

concepções de pedagogia. A primeira, deixar em liberdade absoluta a criança; a segunda, é

o adestramento, que convém aos animais, mas não aos homens e a terceira, o trabalho,

como solução. Como conciliar essas duas visões opostas, como respeitar a liberdade da

criança e ao mesmo tempo ]he ensinar uma disciplina? A resposta que constrói Kallt a

partir de Rousseau coloca o trabalho no centro, como conceito sintético, como solução do

coníjito. "A anarquia do jogo e ao absolutismo do adestramento sucede à cidadania do

trabalho: o cidadão é aquele que é livre quando vota, mas ele é, por esta mesma lei,

obrigado, quando ele a aprovou. Neste movimento se encontra a liberdade e a disciplina,

atividade e passividade que o trabalho reconcilia."is8 Esta concepção de atividade era
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quç '\uussczlu a mventou. Aliando o respeito à criança e as

necessidades de autoridade, ela continua a animar até nossos dias os sistemas educativos.

radicalmente nova na época em]

Uma forma de interpretar essa mudança introduzida por Rousseau, nos revela a

ruptura com uma visão de mundo aristocrática, que a valorização do trabalho coloca em

questão. O mundo feudal com suas estruturas tradicionais verticais e no qual o trabalho

aparece como uma atividade servil, a ordem natural cósmica, organiza o lugar de cada um,

e, no interior dessa estratificação, situa no ápice os aristocratas, já que eles são, por

natureza os melhores, Neste mundo o trabalho nada vale, mas quando temos a substituição

de uma deânição de ética, quando ela não é mais atualização de uma natureza inata, mas

luta pela liberdade, luta contra a nossa própria natureza, o trabalho, então, muda de sentido

e de s/n/us. Ele adquire um valor até então desconhecido.

A partir da modemidade, o trabalho é uma das manifestações essenciais do

homem e da liberdade, Gamo faculdade de transâomiar o mundo, e o transâomiando,

trans6omiar-se e educar-se a si mesmo. is9

Fai Kant que, com mais clareza, colocou o problema da responsabilidade do

sujeito. "Ao deânir a essência humana pela liberdade e pela razão prática, Kant eleva a

noção de responsabilidade ao mais alto grau: doravante, a natureza humana está em nossas

mãos."i40 Em sua pedagogia Kart diz que "o homem é a única criatura que precisa ser

educada",141 fazer-se, mas fazer-se sempre objetivando o universal, "uma idéia de

-" . (». Ci/. P. 59.

I'o VINCENTI, Luc. Ed!!çaçâa.ç Liberdade; Kart e Fichet São chulo' t DIEan - "'- ' --
''' KART. !:@ageSb. Pimcicaba: iii\TiMEP, 1996 P. ] l v- -.."-u.'r , i:'x'}. p-iU.
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humanidade e da sua destinação"]42 e que nos remete "para o filturo, para a noção de

utopia, presente em toda a teoria pedagógica tradicional."i43

Partindo de si mesmo, o homem modems ainda a possibilidade da moral

através de um processo educativo que, via razão, produz uma vontade capaz de recear os

impulsos e a renunciar à satisfação imediata.

É fácil perceber os limites dessa criação. Embora a ilustração tenha concebido

a idéia de igualdade da género humano, de sua liberdade, "nenhum pensador dessa época

realizou uma reflexão de maneira suficientemente consequente sobre as condições

económicas, sociais e políticas que permitissem tomar eÊetiva a reivindicação de uma

educação emancipadora ou geral".i'« Já a partir de Nietzche, a racionalidade é criticada e,

nesse caso, a própria metaâsica do sujeito que embasa a prescritiva pedagogia modema

entra em dissolução juntamente com sua consciência ética. "Não há condições objetivas

para realizar a consciência ética, as promessas de igualdade e justiça não cumpridas e o

deslocamento do poder da vontade para o narcisismo numa sociedade individualista trazem

a suspeição sobre a garantia de educar para a virtude"i4s. No entanto, minha intenção aqui,

no limite desta tese, é articular uma teia discursiva produzida na modemidade por autores

como Rosseau, Kant, Fichet, Hegel, entre outros, necessária à compreensão da educação

modema e do mito do homem novo. Busco compreender a formulação da educação

modema e sua concretização na escola pública a partir de sua aproximação com a política,

via cidadania, através da idéia de educar o cidadão, situando a especificidade da construção

I'f KART. Op.C}/. p.23.
'': PRESTES, Nadja. Educação e Ética;
CQiüecimçnto. Porto
:" lq:AFÜ
'" l)RESTOS.
reconsüutivista, buscando romper com as
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dessas relações no Brasi]. Esta âomlulação é a realidade "em países desenvolvidos como

em países em desenvolvimento e tem se constituído, há quase dois séculos, como modelo

determinante para realizar o processo de educação e de formação dos sujeitos dotados de

razão."1% Para Adick "a escola modema se converteu em escola mundial na forma

dominante de ensino e educação sistemática".147

Conceitos como vontade, a idéia de fabricação do homem, liberdade e

direitosi48, migraram para a política. Apesar da crítica dos revolucionários franceses à

ilustração, suas concepções de cidadania, de política e mesmo de ação, eram originárias

desse movimento intelectual. O resultado é que a escola moderna, assim como a sociedade,

baseiam-se no princípio da igualdade de todos perante as leis ou perante as regas, daí o

papel educacional do "meio" escolar enquanto tal, cqo fiincionamento deve inculcar na

criança o senso de igualdade. O indivíduo educado é aquele que reconhece a legitimidade

de toda a lei que Ihe impõe um comportamento admissível e aceitável por todos, isto é, um

comportamento racional e razoável. Mas é também o indivíduo que percebe a ilegitimidade

de qualquer lei que Ihe empunha o não-respeito pela pessoa do outro como pela sua. No

interior do pensamento modemo, a educação deveria levar o indivíduo a pensar e,

sobretudo, a elabora um juízo sobre as coisas, a comunidade, a política. Socializar e

fundar uma moral nas novas gerações: nunca se exigiu tanto da educação e,

conseqüentemente, da escola, como na modemidade e principalmente neste século. A

escola tomou-se "uma agência de civilização para as crianças em nossa sociedade, a
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medida que se âez obrigatória e impôs (como já vimos) padrões disciplinares e de

desenvolvimento da consciência"14P.

1.5 0 Público

Fazendo um movimento em direção ao mundo da política, organizado a partir

do indivíduo, a educação é chamada a compor uma detemlinada natureza de cidadão no

mundo modemo.

Para isto se Êaz necessário observar de perto como a modemidade resolve o

problema de constituir uma universalidade a partir do indivíduo, na política, observando

que, com a invenção de um sistema público estatal de ensino, a partir da Revolução

Francesa, a educação desempenha uma função importante, quase um compromisso, na

construção de uma sociedade política e que se expressa nas palavras de Tilleyrand: "A

educação é necessária para a liberdade. Os homens se declaram livres; mas não sabem que

a instrução aumenta sem cessar a esfera da liberdade civil e que somente ela pode manter a

liberdade política contra as espécies de despotismos."iso

Para Sennett, "a história da palavra público é uma chave para compreender

essa trans6omlação básica em tempos culturais no ocidente."isi Em inglês, a palavra se

identifica com o bem comum na sociedade, também pode ser aquilo que é manifesto e está

''9 ELLAS Noibert ÇgBQ$çiBliçDlgJ:.Poder. Madrid. La Piquete, s.d p.98.

p1lb!!w, Buenos Aves: Losnda, ]948. o francês' c tado por Luzuringa no listo L:ê..E$çuela numa

]988 P.30 São Paulo: Cia das Letras,
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aberto a observação geral. O conceito público se opõe ao privado, que se deâne como

região protegida, deânida pela família.

A partir do século XVlll, tanto na trança como na Inglaterra, já adquiriu seu

sentido modems, ou seja, "significava não apenas uma região da vida social localizada em

separado do âmbito da Êàmília e dos amigos íntimos, mas também que esse domínio

público dos conhecidos e dos estranhos incluía uma diversidade relativa muito grande de

pessoas."'"

Dessa 6omla, o público veio significa uma vida que se pensa cora da família,

na região pública, com lógica própria, onde grupos sociais diferentes entram em contato.

Com o desenvolvimento urbano a partir do século XVlll, com o crescimento

das capitais, e com o fortalecimento da burguesia, a região ou o espaço público adquire

uma conotação de ampla liberdade de discussão.

É nas cidades-capitais, que acabam por compor uma geograâa, onde cada vez

mais os interesses burgueses se separam do mundo aristocrático, que surge o modemo

aparato estatal. Habemlas nos diz:

'A 'cidade' não é apenas economicamente o cenas vital da sociedade
burguês% em antítese política e cultural à 'corte', ela caracteriza, antes de
mais nada, uma primeira esÊem pública literária que encontra as suas
insbtuições nas c(2@'-#ozzse, nos salões e nas comunidades de comensais.
Os herdeiros daquela sociedade de aristocratas humanistas, em contar)
com os intelectuais burgueses que logo passam a tíansÊomtar as suas
conversações sociais em aberta crítica, rebentam a ponte existente entre a
Êonna que restava de uma sociedade decadente, a corte. e a forma
pnmeim de uma nova: a esÊem pública burguesa."is3

:5: snwET. oP. cfr.P.3 ] -
i53 HABERMAS, J. . RJ: Tempo Modems, 1984. p.45. Rompe os
limites desse prometo abordar o privado na modemidade, mas seda necessário dizer que essas regiões não
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As sociedades de pensamento da época das luzes se tomam a matriz de uma

nova legitimidade política, incompatível com a legitimidade hierárquica e corporativa que

oganizava a construção monárquica. Nesse espaço "o uso da razão e do juízo se Êaz sem

limites e desenvolve-se uma sociabilidade democrática."ls4

No interior do pensamento iluminista cabe fazer menção à construção de Kant,

que aparece claramente em duas obras:

outra A:.Paa.,P$!pé!!u. No primeiro ele aãmla que a saída do homem de sua menoridade só

é possível através do público "que, porém, um público se esclareça]az!#Zm?] a si mesmo é

perfeitamente possível; mais que isto, se Ihe âor dado liberdade, é quase inevitável. Não

são homens isolados, mas a comunidade é que pode fazer avançar o esclarecimento."155 É

a publicidade mediando a possibilidade da razão. Nesse mesmo texto ele detemlina um uso

privado da razão e um uso público da razão, único capaz de realizar o esclarecimento.

Quanto à razão privada, ele diz: "o uso que o professor Caz da razão diante de sua

comunidade é unicamente um uso pãvado, porque é sempre um uso doméstico, por grande

que seja a assembléia."lSÓ O privado nos leva à natureza da comunidade na qual se Êaz uso

do esclarecimento. Opõe-se à sociedade universal-civil, que não conhece limitações em sua

composição. Quanto ao uso público, ele diz: "entendo contudo sob o nome de uso público

de sua própria razão, aqueles que qualquer homem enquanto sábio Êaz dela diante do

grande público do mundo letrado."iS7 O público se situa no universal,is8 opoe-se ao

:F'' '
ll:EâF:!ga.í08 ' "' '' ''

i BãH3 :1ãl! : =w:u'=m.:
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privado que é exercido no interior de relações de dominação. O público está constituído

por indivíduos que têm os mesmos direitos, que pensam por si mesmos e calam por si.

Esse texto de Kant assume importância fundamental para a modemidade em

fiinção de propor uma articulação inédita na relação pública/privada, não somente

identificando o exercício público da razão com os juízos emitidos por pessoas pãvadas na

qualidade de sábios(eruditos), mas também por definir o público como a esfera do

universal e o privado como o domínio dos interesses particulares e familiares, ainda que se

trate de interesses da Igreja ou do Estado. "Não é só na república das pessoas instruídas

que se realiza a esfera pública, mas no uso público da razão por parte de todos aqueles que

aí se entendam"is9

No outro texto, A:.Ea4.:Pçlpé!!a, a história do poder político, entendido como

poder aberto ao público, é definida como "todas as ações relativas ao direito de outros

homens cuja máxima não é conciliar-se à publicidade são injustas,"ióo A publicidade

exerce em Kant o papel de "princípio único a garantir o enredo da política com a moral", i6i

além de âomecer às "democracias um princípio fiindamental."ió2

Para Kant, a questão do público se reduz a um espaço de convivência e o termo

público diz respeito a caracteres de publicidade, das regras e nomiatizações que regem

condutas individuais e coletivas explicitando a participação e união no poder político. Para

ele a cidadania é uma questão de educação e de formação moral. ió3 Em seu texto sobre a

'" HABERMAS. Op.G[P.129.
iõo KANT, Emanuel. ;&.PaZ:.Pç!®!!B. Porto Alegre: LPM, 1989.
''' n,MESMAS. oP.cgtp ]28 ' '' ''''' -' ''

«..ãH" H=« L:HJm '. ;«','"'"..
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pedagogia, a6mla "que a educação pública parece mais vantajosa que a doméstica, não

somente em relação a habilidade, mas também com respeito ao verdadeiro caráter do

cidadão . " i64

Hege] não âoi o primeiro filósofo dos tempos modemos, mas é "o primeiro para

o qual a modemidade se tomou um problema."iós Foi ele que elaborou uma conceituação

própria à sociedade modema ao separar sociedade civil da espera política do Estado. Para

Hegel "a sociedade civil aparece como conjunto de carências, como conjunto de

necessidade material, vontade arbitrária, comipção e miséria", nó mas por outro lado "ela

encontra sua justiâcação na emancipação do indivíduo ao qual confere liberdade formal: o

desencadeamento da abitrariedade das necessidades e do trabalho é um momento

necessáão na via para"ió7 "6onnar a subjetividade na sua particularidade."ió8 Para Hegel, a

sociedade civil como a família constitui a raiz ética do Estado. O Estado surge como esfera

dos interesses públicos e universais. Na seção 3 da !!!!e$Q8a..dQ..Diliçile, Hegel expõe uma

teoria do Estado como momento culminante do espírito objetivo, culminante, no sentido de

que resolve e supera os dois momentos anteriores à família e à sociedade civil. Hegel ainda

a dimensão individual na coletiva.

O público se funda na contraposição do interesse coJetivo aos interesses

individuais e sobre a necessária subordinação, até a eventual supressão destes. Para

Bobbio:

"a todas as idéias de público é comum uma que as guia, resolvível no
segumte princípio: o todo vem antes das partes. Tmta-se de uma idéia
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O Estado assume a responsabilidade do raciocínio político do público e já não

é mais o indivíduo que é o portador dos valores universais da razão, como em Kart, mas o

Estado que os realiza na história. Dessa Êomla, enquanto participe do Estado, recebe-se a

cidadania-outogada.

Conceitos como razão pública, vontade geral, liberdade, sociedade civil,

soberania, cidadania e educação pública, emergem nos âns do séc. XVill depois de quase

dois séculos de polêmicas, para comporem o caldeirão imagético da Revolução Francesa.

Outros conceitos serão âortalecidos pela Revolução, como é o caso de democracia e

soberania popular, que conÊomlarão o mundo burguês da segunda metade do século
vlv 170

''9 BOBB10. Op.C}ÂP.25
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1 .5. 1 Democracia: A Modemidade na Política

As revoluçõesi71 do século XVlll nos Estados Unidos e na França são símbolos

do nascimento de um mundo novo. A revolução americana inventou a democracia

representativa. A Revolução Francesa âoi essencialmente uma ruptura política. Ela âoi,

como mostrou François Furet, "o momento de nascimento da modemidade política."172

Uma sociedade na qual a cidadania se constitui no andamento da legitimidade política. A

democracia moderna nasceu sobre a Êomla de nação. "Durante todo o século XIX e XX, na

Europa, e depois no resto do mundo, a reivindicação de independência e de soberania

nacionais não se separava das aspirações à democracia e da esperança de emancipação dos

homens."i7s Até a I' Guerra Mundial a nação aparecia como o meio de se respeitar o que

era verdadeiramente humano no homem, isto é, sua autonomia, que simboliza os valores de

igualdade e liberdade. Nesse sentido, nação tem, por princípio e por finalidade, a

participação de todos os govemados no Estado. E por participar no Estado que as minadas

reclamam que sua língua sqa reconhecida. Negar a nação modema é rejeitar, transferir à

política a reivindicação eterna de igualdade.

A legitimidade política nãa era, a partir de então, fundada sobre a tradição

diiústica ou religiosa, mas sobre o princípio da soberania. A revolução ainda, a partir de

então, a legitimidade política sobre a vontade dos povos, consagrava simbolicamente na

Europa uma ruptura âindamental sobre a qual ainda hoje vivemos. Em uma sociedade onde

as diferenças hereditárias desapareciam e se estabelecia a igualdade de condições, os

valores sociais deixavam de ser a honra: definida pelo lugar que o indivíduo ocupa no seio

de um grupo familiar ou estatutáào particular, no interior de uma sociedade:

Pam o conceito de evolução ver nota 2 do texto Da proletarização política à cidadania.
:': FURET. François..!:g,.BÓ[Q!!!!i9B:.ç!!.d®41. Paras, Ga]]imaid, 1999.
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fundamentalmente desigual e hierarquizada, para ser doravante a igual dignidade de todos

os seres humanos enquanto tais.

A Revolução Francesa tinha colocado em cena o princípio do individualismo

político e social radical, quando coram abolidas, durante a noite de 4 de agosto de ] 789, os

estatutos desiguais e os laços de dependência entre os homens. Cada um dos cidadãos,

investido de uma parcela da legitimidade política, se via doravante diante dos mesmos

direitos e dos mesmos deveres, abstratamente de6nidos, consagrados pela lei. A cidadania

não era somente um atributo jurídico-político no sentido estreito do termo. Era o meio

certo de adquirir um sZa/ s social, condição necessária, mesmo que não fosse

concretamente suficiente, para que o indivíduo pudesse ser plenamente reconhecido como

atou da vida coletiva. A cidadania é igualmente a conte da ligação social. Na sociedade

modema democrática "não é a religião nem a dinastia que realiza o vínculo soda! mas a

política. Viver em conjunto não é mais partilhar a mesma religião ou estar submetido ao

mesmo monarca ou à mesma autoridade ser cidadão da mesma organização política."n4 O

cidadão, além de ser um sujeito de direito individual, é também detentor de uma parcela da

soberania política. E o conjunto dos cidadãos, constituídos em uma coletividade política ou

em uma comunidade de cidadãos que, por eleição, escolhem os seus governantes. É o

conjunto dos cidadãos que controlam e sancionam a ação dos govemantes. Essa segunda

experiência' " com a democracia que a modemidade nada, tem por base uma determinada

concepção de cidadania, de comunidade de cidadãos. Que concepção é essa? Qual é a sua

é;==$ ;n..?"""'- . '";,
1;: :: Paria. Ga]]imaid, 2000. p. ]l.



98

natureza? Esta questão é importante em nossa tese, já que o Ocidente procurou criar uma

educação pública que educasse o cidadão, portanto, é necessário saber que concepção de

cidadania é essa para a qual se destina a educação pública.

A idéia de cidadania tem um sentido às vezes incerto, frequentemente

nomlativo, sempre histórico. A atenção das ciências políticas tem se colocado sobre este

problema da passagem do indivíduo ao cidadão, que é uma questão clássica para a âlosoâa

política. A ciência jurídica faz da cidadania um .s/a/zfs que confere um conjunto de direitos

e de obrigações aos indivíduos, privilegiando o estudo dos critérios de acesso à cidadania,

assim como o conteúdo e a de6nição de direitos e deveres que Ihe são correspondentes. A

teoria política se interroga sobre as condições de obrigação cívica e as relações que

mantém o conceito de cidadania com os conceitos vizinhos, tais como a idéia de nação ou

mesmo de democracia. A história tenta compreender os acontecimentos que favoreceram a

extensão desse papel social

O olhar que localiza a cidadania em nosso trabalho é o do historiador que

busca mostrar a invenção desta categoria social no interior de uma nova divisão do

trabalho político, através da educação. Fazer da educação um espaço privilegiado de estudo

da cidadania, nos leva a pesquisar as articulações que existem entre a democracia e as

qualidades morais historicamente exigidas do cidadão, como também seu modo de pensar

e agir, já que é nesse terreno das atitudes e condutas que a educação é chamada a participar

na âomlação do cidadão.

A educação pública buscava refazer o homem através da investidura da

cidadania, fazendo-o apto aojogo democrático. E um longo processo, onde os pobres serão

ora aceitas na cidadania, outras vezes barrados, ou participam em papéis pequenos na
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lçao pública se manifesta como êmulo da cidadania,

como o coração da república, ou integrando parcialmente, ou mesmo excluindo, como é a

história da educação pública no Brasil, como veremos no deconer desta tese. Esse

processo de socialização cívica do qual a educação é o coração, deixa claro que o govemo

de si se toma uma questão política fiindamental no processo de pacificação social e de

construção de uma nova civilidade. i7ó

Embora tenham sido os gregos que fiindaram a premissa que aâmia ser melhor

o govemo na qual todos podem participar, do que o govemo no qual alguns participam, é

preciso entender que o movimento de Éomlação da cidadania ocidental difere

profimdamente do modelo grego, mais ainda da modemidade Eles inventaram a política

como um princípio, um domínio autónomo da vida social, mas o fizeram de forma

concreta, direta, onde cada cidadão participante do jogo político conhecia o outro, não

havia intemlediação. Famílias e amigos constituíam os verdadeiros momentos da vida

política. Eram "as estruturas de participação que findavam os laços de sociabilidade, cuja

enstência era necessária ao fiincionamento concreto dapo#s. "i77 O membro da sociedade

política era definido pelo bato de participar pessoalmente e diretamente na gestão di

negócios públicos.

política Nesses momentos.a edue

S

Também coram os gregos que inventaram o princípio de estado de direito. Uma

verdadeira poli era aquela govemada pelas leis e não pelos homens. Não apenas nos

diálogos platónicos esta premissa aparece, mas nas tragédias, como é o caso dos Persas de
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Só6ocles, que aârma o valor de se viver em uma cidade cuja obediência se deve às leis e

não a algum tirano ou oligarca.

Os princípios de igualdade e liberdade já aparecem na constituição política dos

atenienses e íiindam o pensamento político moderno sobre a democracia. Esta igualdade

perante a lei pemlitia ao cidadão não ser condenado sem ser julgado. Quanto à liberdade,

uma de suas marcas é poder ser sucessivamente govemante e govemado. Como vimos, ser

cidadão significava gerir os negócios públicos de torna direta, ou sqa, os cidadãos

representavam um número reduzido dentre os habitantes dapo#s, pois, do contrário, seria

impossível essa reciprocidade. Tendo como objetivo o bem viver, como aârma

Aristóteles,i78 a cidade grega pemianeceu fechada à incorporação do estrangeiro enquanto

cidadão. Como aâm)a Finley, ela criou uma gama imensa de szlzüs entre a liberdade e a

escravidão que pemlitia uma relação com a cidade, mas o exercício da cidadania ficou

restrito aos alhos de pais e mães atenienses durante o século V antes de Cristo.

Na concepção grega da política havia uma profimda separação entre a esÊua

própria do político ou mesmo do público, na qual participava cada cidadão, e aquela do

mundo privado, no qual cada um era livre para viver à sua maneira desde, é alho, que não

houvesse atrito com as leis da cidade. Esta dicotomia que fiindamenta a cidade antiga se

manifesta em todos os setores da vida: a pessoa privada era vista como diferente do

cidadão, a casa, ofÉos, dos edifícios públicos, o interesse do indivíduo dos bens dapo#s, a

riqueza privada da riqueza pública. Aqui a oposição é entre o privado e o público, sendo

este último super-valorizado, ou sqa, uma oposição radicalmente diferente daquela

instituída pela modernidade, que tem como base a dicotomia entre o indivíduo e o Estado.

i7s ARISTOTELES. !bli!!guç, Paras, BeIJes Lettres, 1989, 5 volumes
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Se é dos gregos que vem a inspiração para a idéia de cidadania, tendo como

base a igualdade e a liberdade, coram, no entanto, os romanos que legaram uma definição

jurídica que possibilitou a fundação de uma idéia de abertura potencial da cidadania e de

sua vocação universal. Os romanos construíram um novo tipo de relação com a cidade.

Trata-se não mais de uma relação face a face entre os cidadãos, mas da mediação jurídica

como elemento íündador dos laços na cidade. A cidadania se toma entre os romanos uma

de6lnição jurídica.

Talvez a diferença radical entre a liberdade dos modemos e a concepção cívica

clássica, seja que a política não se define mais no mundo modems como expressão de uma

cidade, das necessidades de uma coletividade, mas como ação sobre a sociedade: "A

oposição entre Estado e sociedade, um agindo sobre o outro, tal como se constituiu com a

6omiação das monarquias absolutas a partir do fim da Idade Média, criou uma ruptura

deõnitiva com o tema da cidade."n9 Trata-se, na modemidade, para os amores sociais, de

agir sobre seus adversários sociais, para garantir espaços de autonomia, o maior possível, e

não mais de uma criação de uma comunidade política. iso

A nação modema, diz Schnnaper

"é herdeim direta do duplo movimento que realiza a história da constituição de
um corpo politico independente nas cidades mediwais e nas grandes monarquias
da Eumpa do oeste. Nos dois casos, as ligações horizontais se estabelecemm
cnüe os homens contm o modelo feudal, que unia verticalmente a prestação de
serviços diíetos e desiguais, os vassalos e os senhores."'''

''9 TOURAINE- Ajam .Qu'est-ce Que in Péwwgljç. Paios, Fayud, 1994. p.45.
:8' OP. CI/. iai.
isi SCHNNAPER, Dominique. !:& Communauté Des CitoYep$ 1Sy! 11idéç
Galhmard. 1994, p.89.

uodeme de nation Paras.
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Para entender esse processo de nascimento é preciso observar com cuidado a

comia como se institui um domínio político, independente de toda a vida religiosa e

dinástica. Se nota com clareza esse nascimento se observamios a explicação que Max

Weber propõe para o surgimento dessa concepção de um domínio político autónomo. As

cidades estados do oeste europeu se auto-administravam, o que permitiu que elas

escapassem do jugo de um sistema feudal, como também não so6er a pressão da crise que

envolvia senhores feudais e camponeses. Dessa forma, se 6omlou na Europa do oeste uma

burguesia do trabalho que era pacífica, voltada para a administração, e que fazia da cidade

sua unidade política. O burguês era cidadão, jurídica e politicamente autónomo. Diz '%'eber

"É enquanto indivíduo que o cidadão entra.ra na burguesia. Mais do que a origem era a

qualidade de membro da associação local da cidade que Ihe garantia o sía/ws de

burguês."iu As diferenças de sZa/zis desapareciam nas cidades mesmo se elas fossem

dominadas por uma camada de homens ricos, como era o caso das cidades do norte

europeu- O que Weber percebe com clareza é a constituição de uma nova racionalidade

que pemlite fiindar a idéia jurídica de pessoa. Mais do que uma simples separação entre

Igreja e política, o que se observa é a criação de um espaço autónomo regido por leis

próprias, no qual a religião e sua lógica, ficavam doravante excluídas. Isto pemlite que se

realize histoãcamente a comunidade de cidadãos. "Independência do corpo político face a

igreja"i83, é dessa forma que funda-se a política, uma sociedade humana por excelência, e

que marca claramente a especificidade da modemidade ocidental.

A transcendência da política toma formas diferentes, mas nenhuma rompeu

com a nova definição da legitimidade tendo por base o indivíduo. Esta introdução do

:*: WEBER Max. !:a:.}:i!!Ê: Pauis, Aubier-Montagne, 1982 p. 62
i8s MANENT, Pierre. s. Rio de Janeiro, Zahar, 1990
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indivíduo no espaço político signiâcou uma mudança radical, já que a universalização da

liberdade se realiza a partir de um indivíduo autónomo. "Proc]amando que legitimidade

passava do rei, ponte de todo poder, para o indivíduo com seus direitos, ou sqa o conjunto

dos indivíduos, os revolucionários colocaram todos os problemas de organização das

sociedades individualistas modemas."iS4 Aqui nota-se também uma profiinda diferença em

relação ao mundo antigo, já que este considerava a representação como uma usurpação da

liberdade e para os mudemos a invenção da idéia de delegação, em seus tempos modemos,

de representação que toma possível a concretização de uma prática política republicana. Os

democratas mudemos, ao contrário dos da antiguidade, pensaram a necessidade e o valor

da representação, o que permitiu concretamente a ündação de instituições políticas que

asseguravam a eâcácia do govemo e o sentimento dos cidadãos de não serem estmnhos a

políticas realizadas por seus dirigentes. Dessa forma, se instauram os princípios de

funcionamento da sociedade política nas nações, aaavés de um espaço público e da

cidadania. É claro que esta instauração so6eu os percalços históricos de sua constmção,

como veremos ao tratarmos do século XIX em seus dois momentos: Guizot e Feny, e

mesmo na América e no Brasil e que redunda em uma determinada relação com a

educação.

O que se desenha no Ocidente é uma matriz abstrata de possíveis aberturas em

matéria de estabelecimento político, através da rearticulação do divino e do humano e que

está na base do conjunto das revoluções modemas. Os caminhos históricos desta

refiindação geral da ordem legítima entre os homens, tanto no plano das idéias, como na

concretização de novas perspectivas de ação política, se especificam conforme o país, o

contexto e a combinação de Eatores, como práticas públicas, formas sociais, etc.

184 SCliNNAPER Gallnnard, 2000, p-25
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A realização da cidadania acompanha a história do Estado. De um Estado que

"fundado sobre a idéia de que somente ele poderia elevar o nível de vida da população,

educar, unificar, lhes dar um sentimento de fidelidade e de bem-estarias encontra na

cidadania suas Êomias concretas de realização. A cidadania consagra, em efeito, um

coqunto novo de relações e se acompanha de um nacionalismo político que favorece a

criação de uma cultura política nacional.18ó "A idade do nacionalismo e da cidadania é

aquela do Estado.Nação. "in

O novo princípio da cidadania democrática18s modema de legitimidade

afimlava igualdade civil, jurídica e política dos indivíduos diferentes e desiguais, através

de uma construção universalista e do direito de cada um a exercer concretamente seus
direitos

Rosanvallon afirma

"0 indivíduo-cidadão tinha a capacidade de, ao menos parualmente, se
desligar de suas raízes particulnes e de entra direto em comunicação

113TBru .-";, «
!dB$:P!!çkBD!!L 1971 , p. 231.
esses De La Fondaüon Nationale Des Sciences Poliüque,

:s8 Ú --=..R, Emest. Nation et Nationalisine. Paria Payot, 1989, P. 14-lg.

RHhm mlp M7 er que o adveio do illdivíduo-cidadão, que camcteriza a modemidade, suite através daiuptuna que laz a Kevolucão Fmn(n«n
que constituíam o cidadâcF-proprietário. Nenhtnn
e mesmo em Rousseau não se encontra a ideia

=
",. v v 'v"- l ww ç iweíessaQO no üem do Estado, é em mzão de

BW841==nmmü:.=mn l#â hgíl:
€=$

:l=;=!'li'.!.:::=','': ':11ylWt'9 àue t;;;;='ià=H; =;'1;1.:=u=W=;1=.==U=;
HHws wu:i.==='nÂk=gíâ$1B $$E$ =m2
;hã:=.:;:='=Zx=='=,=\;=1=.1::.=:m=:®'""«"ba]99: P SD a Éo" d' âo«« dJ.iüa.-
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com todos os outros. Ele deixava de ser detemiinado pelo seu grupo real.
Ele é definido precisamente por sua capacidade de romper com as
determinações, que o fechava em sua cultura e em um destino ."

imposto
por seu nascimento, de se libera dos papéis prescritos."i8P '

A construção de um espaço público político, onde os cidadãos se encontravam,

se tomou o princípio âindador da ordem social, gerando uma separação com o espaço

privado, caracterizado como da intimidade, do particularismo. O público era o lugar da

afirmação da igualdade dos direitos. O que funda a cidadania modems é a oposição entre

as especificidades do homem pr.ivado, membro da sociedade civil, e o universalismo do

cidadão- Esta nova legitimidade implicava em uma nova relação dos poderes constituídos e

a Igreja que se concretizava pela separação real do espaço propriamente humano, o espaço

político, do espaço religioso. A democracia, à medida que não aceita a existência de um

princípio central, ao redor do qual outros gravitariam, nega toda essencialidade ao poder.

Para desenvolver a tolerância é necessário que o Estado modems seja neutro no que se

refere à religião

A origem da democracia no Ocidente está no chamado aos princípios éticos:

liberdade, justiça em nome da maioria sem poder e contra os interesses dominantes.

Enquanto os grupos dominantes procuram fechar as relações sociais em categorias

instrumentais, calando de interesses e mercadorias a partir de categorias puramente

econâmicasi90 e reabrindo a escolhas racionais, os grupos dominados substituem a

deíãnição económica de sua própria situação, e que implica sua subordinação, por uma

definição ética: eles falam em nome da justiça.i9] O movimento da democracia no

(». Cir. P.26.
'' Ver sobre este tema MARX, Kml. Çliligyg.dç . Paíís, Gallimard. 1982 .
19i TOURAINE, Alain. . Paras, Fayard, 1994. p. 40.

189



Ocidente é deito desta oposição entre as decisões políticas e jurídicas que favorecem os

grupos dominantes, e o chamado moral que caracteriza a defesa dos interesses dos

dominados, cuja legitimidade, na modemidade, advém do fato que a política se finda no

social. A sociedade não é mais vivida e pensada como uma clausura hierarquizada, uma

ordem, ela é deita de relações sociais, culturais, de cooperação e conflito entre os amores

sociais. '" Não se pode, então, reduzir a democracia a meras regras de um jogo,i93 ela mais

do que isto, é mais do que procedimentos e instituições, é a corça social e política, cuja

história nos mostra o esforço para tramÊormar o estado de direito em um sentido que

corresponda aos interesses dos dominados. A igualdade política, sem a qual a democracia

não pode existir, em sua radicalidade, não é apenas uma atribuição de direitos iguais aos

cidadãos, é um caminho para compensar as desigualdades. Por mais que os Estados latino-

americanos, e aí incluindo o Brasil, se esforcem por negar essa construção da democracia,

os dominados com sua ação, os lembram dos compromissos sociais que compõem a

democracia e a igualdade política, inscritos na própria história dessa prática política.

Como veremos nos capítulos que tratam da educação no Brasi] e na América,

retomada do sentido original da democracia pelos grupos que lutam pela educação e pelo

acesso ao universo político, democracia é uma construção cultural de uma sociedade de

indivíduos, na qual os sqeitos se constroem como amores pela associação de sua liberdade e

de sua experiência vivida assumida e reinterpretada.i94 A democracia não é apenas um

conjunto de garantias institucionais, comojá vimos, ela é a luta de sujeitos em sua cultura e

em sua liberdade contra a lógica dominadora dos sistemas; ela é a política do sujeito, por

.idem. p.46.

'' Sobre democracia como regra de jogo ver BOBBIO, Norberto: O Futuro da Democi.agia: uiln defesa das

'' ibidem. p.23
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isto se Êãa no início deste capítulo em democracia como a forma específica da política na

modemidade, vinculada a uma filosofa que construiu o indivíduo mmo um sujeito

autónomo e capaz de produzir sua emancipação. Falamos acima que a democracia é

cultura; é a cultura da igualdade,IPS já que pressupõe a desüuição das hierarquias na

sociedade, e a penetração de um maior número possível de atores, individuais e coletivos,

no campo da decisão. E uma cultura à medida que diz respeito a uma Êomla de se viver na

sociedade modema na qual a democracia existe a partir de um sentimento de

pertencimento a uma coletividade política, a uma nação. A democracia repousa sobre a

responsabilidade dos cidadãos de um país. Se não existe uma cultura democrática que Ê2z

com que os cidadãos se sintam responsáveis pelo govemo, porque este Ihe parece estranho

ou distante, ou mesmo porque represente uma integração Êdsa, isto acaneta uma relação

caca entre de um lado ao cidadão se distanciar da política, e de outro, a uma visão do

govemo como separado da sociedade. A cultura da democracia permite que a sociabilidade

(modems), ündada na cidadania, se fortaleça.

A noção de cidadania nos envia ao Estado nacional, certamente, mas se pode

dar também um sentido mais largo como um düeito de pertencimento a uma comunidade.

"Tratando-se de uma comunidade territorial ou proâssional, o pertencimento se deõne por

direitos de garantias, em relação a aqueles que não pertencem à comunidade. E isto que

direciona a luta pela democracia. "i96 Falar em pertencimento, simplesmente, não significa

por si só relações democráticas, "não existe nenhuma consciência democrática no

sentimento de pertencimento que une o soldado ao seu exército, ou mesmo de um

]9s TOCQ 1990 LE, AJexis. De ]a Démocmüe en Amérique. In: Emu

1::;y:lgg' "''": .aw".'Eü:-.'-"B«"Eü-üi".'i'-«

çolRplêlçs, Tomo 11. Paras,

í!:Q8bld, Martin Robertson.
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trabalhador da 72)coza à sua empresa, o pertencimento democrático se caracteriza pela

oposição à dependência e se define pelos direitos."i97 Este pertencimento de natureza

democrática, que a consciência de ser cidadão constituiu a partir da Revolução Francesa,

fazendo da cidadania uma forma de ligação social, é que deâne a vida coletiva. Através do

exercício de direitos e da prática da cidadania é que os indivíduos fomlam a sociedade.

Este sentimento de pertencer, que ainda e legitima a ação política na modemidade,

suscitava novas relações entre os homens, indivíduos, substituindo as antigas formas,

sentimento comunitários, religioso e dinásticos,i98 pela relação abstrata da cidadania,

assim, ser cidadão é mais do que votar em certos períodos, é entender e dizer o mundo no

qual se vive, é se fazer conhecido e reconhecido no universo social.

Neste processo de aârmação de uma nova cidadania, a educação pública se vê

no meio de um processo de construção de uma identidade cívica e nacional

A noção de revolução democrática, cunhada por TocquevilleiPP revela

claramente a separação entre o antigo e o modemo. Ela revela a descontinuidade entre dois

mundos, uma ruptura de temporalidade. O mundo modemo está fadado à mudança; vive,

sabe que vive e quer constantemente subverter tudo que está dado. Por isso, Tocqueville

afirma que nos deâontamos com duas humanidades, aquela que se afímia no antigo e a

outra nascida com a mademidade, que se esclarecem mutuamente. Ele vê a revolução

democrática como irreversível, em função de mudanças que alteram de uma vez para

1:1 TOURAINE, Alain. Ql1]B!:@.]a.4énQÇBliç? País. Fayard ,i984, p. l i2.
i98 Este de cüação de uma neva sensibilidade comunitária wou também a desüuição e construção de novas

=3=:#=: ; =gW;=== =;=H\:m=. T:=Hn=THHoolítica.

i» Tocqueülle apresenta esta noção quando trata da democracia na .América, no liam cujo título é Dela

$HHHB:'
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sempre as relações entre as pessoas, já que põem em jogo as noções de humanidade, de

indivíduo, e de sociedade. Que um homem se apresente a um outro como semelhante; que

o indivíduo possua, por natureza, o direito de decidir sobre seu próprio destino; que a

sociedade como tal emerge da diversidade das redes de dependência ou das comunidades

particulares, ao mesmo tempo em que aâmia a idéia da soberania do povo - não são

simples fatos; são sinais do advento de uma verdade impossível de se recusar, a não ser

que se ponha limites no pensamento. Pensar o que era impensável, se coloca como

resultado da verdade que nos impede de voltar atrás, porque não possuímos o poder de

rejeitar a idéia da liberdade individual como liberdade humana. Tocqueville elabora sua

reflexão sobre a democracia americana a partir da oposição entre o antigo e o modemo,

acrescentando aquela entre a aristocracia e a democracia.. No capítulo sobre o

individualismo este contraste se Êaz muito sensível. De um lado, a aristocracia, cuja

pem)anência através de sucessivas gerações leva à intensidade dos laços sociais no interior

das classes; escalonamento que leva cada qual a sempre ver alguém acima que possa

protegê-lo e, abaixo, alguém de quem possa reclamar apoio; disposição geral dos homens a

conceber algo que está situado cora deles e, com âeqüência, a se esquecerem de si.200 De

outro, extrema mobilidade das famílias, que se elevam ou se desfazem ou incessantemente

se modificam; ruptura com a trama dos tempos; consciência mais e mais aguda de poder

bastar a si mesmo. Esta oposição pode ser resumida: "A aristocracia âzera com todos os

cidadãos uma longa cadeia que remontava do camponês ao rei; a democracia quebra a

cadeia e põe de lado cada elo. "20i

1: TOCQUZvii.iZ=op. C/í. , Tomo n, P. ioõ.
'' , Op. Cf/.,Tomo ]], p. 106.
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A democracia representou uma ruptura radical com o passado, já que se

colocava como uma construção eminentemente humana, fruto da ação dos homens, um

artifício no qual Deus nada tinha a fazer. Tendo como base o individualismo modems que

se colocava capaz de, pela razão, refazer-se de se aperfeiçoar continuamente, colocava-se

contra a natureza naquilo que ela tem de detemlinante e definido. A democracia se abre

para o filturo como uma criação livre de uma ordem política, tendo como sustentáculo a

soberania popular. O processo mesma de democratização se de6ne como a criação de

regras em um universo humano, onde se proclama a responsabilidade política de cada um e

a organização vo]untária do social contra as detemlinações não políticas. A democracia,

diz Bergson, "é um esforço em sentido cona-alto ao da natureza."202 E também uma utopia

na visão de Manhein: "um pensamento de ruptura com a ordem existente em vista de

transÊormá-la."203 E o rompimento com o dado, já que não é vivida como uma natureza

prescrita. O que diferencia radicalmente a democracia de uma sociedade hierarquizada,

como a feudal, que de alguma comia reproduz a natureza, é, antes de tudo, a presença do

indivíduo e a partir dele a "construção de um espaço político, no interior do qual se procura

superar as diferenças pela discussão pública, e pelo respeito às leis, fundada sobre uma

idéia de interesse coletivo. "204

A sociedade política é por natureza abstrata, justamente na medida em que ela

é uma construção da vontade dos homens. Daí que a diferença entre uma sociedade

democrática e outra arcaica, tradicional, é de qualidade e não de quantidade, ou seja, não é

"' BERGSON, Henri-Louis. A.E):Qluçãa.çliadela. São Paulo: Zahar [s.d]
'' MANHEIN, Kul. Idwlegla:.g.ylQpb. São Paulo: Francisco Alvos [s.d.j



o número mas a natureza mesma da relação que se estabelece entre os indivíduos, que a

toma outra.

Uma sociedade verticalizada, dominada por relações de poder de origem

familiar e patriarcal, impede o desenvolvimento do processo de individuação necessário à

construção de uma ordem política autónoma."205 A garantia dos direitos civis aos cidadãos

exprime, então, o reconhecimento da competência política da autonomia. O que fenda essa

autonomia é a razão pública, que pemlite a cada um exercer um dever de civilidade que

consiste em ser capaz de explicar a todos os outros como os princípios fiincionam, e as

políticas que ele procura colocar em prática, e pelas quais vota, podem ser justinlcadas à

medida que são razoáveis. Isto nos mostra a relação intrínseca entre educação e

democracia, ou melhor, o caráter educativo da política na modernidade, ela se corja a parti

da idéia de uma razão que se apreende e que se alarga com o exercício da autonomia.

A possibilidade de pensar uma razão pública, que perpassa a 6ilosoãa política

modema(até mesmo em Rawls),206 está na possibilidade de cada cidadão acessar, pela

razão, via processo educativo, princípios através dos quais se realizam o acordo. E isto que

permite o exercício da autonomia e a vigência de um espaço público, com um mínimo de

veracidade, necessária ao exercício da democracia. O que define intrinsecamente a

modernidade, e a liga ao destino da democracia, é, sem dúvida, a maneira pela qual o ser

"' A autonomia dos mudemos diâen radicalmente da dos aiüigos. Em Aristóteles, o dinito que possuem os
cidadãos de exercer coletivamente uma parte da soberania não se finda no reconhecimento de um princípio
de autonomia, antes a cidadania é uma condição natural pam aqueles que a detém, que se finda em
organização íjnalizada de uma natunza no interior da qual alguns são peitos pam comandar e ouros pam
obedecer. Dessa comia o flindainento último da soberana reside em uma hierarquia natural no seio de ima
ordem cósmica, e não na vontade do homem como tal, se dando ele mesmo suas leis e se submetendo à
autoridade que ele reconhece. Os mudemos vão além da auonomia relativa produzida pelo pensameao
!)olítico antigo.
'' Soba esta questão da autonomia e da lazão pública ver: dois livros de J. Rawls: Libérali:
Paras, PUF, ] 995 e !:gdroit des gins, Paria, Esprit, 1996
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humano é concebido e aíímlado como a conte de suas representações e de seus atou, como

seu andamento(mó&'c/zzm, sujeito), ou ainda, como seu autor: "0 humanismo modems é

aquele que se pretende não receber suas nonnas e suas leis nem da natureza das coisas,

nem de Deus, mas que pretende as escolher e as findar ele mesmo a parti de sua razão e

de sua vontade."207 As sociedades modernas se conceberam elas mesmas como auto-

instituídas, por oposição às sociedades onde era a tradição(alteridade radical do passado)

que fiindava a autoridade.208 A igualdade política se constitui pelo rompimento das

relações de subordinação, tanto à tradição quando ao social, o que, em sociedade

comunitária ou de inspiração comunitária, não acontece. É isto que toma a educação

importante para a construção da república para a cidadania, como bem fhsou Condorcet, e

é também isto que durante o século )(IX gerou Q medo das elites em relação ao govemo

democrático, dominado pela turba, levando à produção literária como política, neste

período que relacionava o pobre à dissolução social.

O que desconcerta os adversários da Declaração dos Direitos do Homem e do

Cidadão, elaboradas pelos â-anceses, é o seu aparente paradoxo. Esta afínna

simultaneamente a idéia de soberania do povo, de identidade da nação, da independência

do indivíduo e a idéia de homem. Estas idéias não coincidem, suscitam uma tensão entre

exigências que correm o risco de se dissociarem, como muitos acontecimentos disso já

:" RENAUT, Alar- Libeíté, É@lité:
!jvy,1999, P.9-10.
'' . (:» o[ P. 20.
mesma do da ordem do anmdo e
dinito natuml fundado na
transformação da idéia de natuKza,
bruta, sem significação por ela
deveres; esta é a síntese de t«la uma
definição de uma natureza
direitos.p. 186.

Subyectivité. In : Nd$$a!!ça..gç..!a..bd®ÊnilÉ, Paios, Calmann-

natuia] ftlndado em uim lei que é aquela
ser, os mudemos vâo se n$erír a um

impõe a toda a realidade sua ]ei. Essa mudança leva a laia
ser um sistema fechado e pmao pam se tomam a matéria

humana como fundamento dos diKitos e
natumis do homem enquanto homem. A

um dos seres humanos a uúveisabdade dos
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deram mostra. Uma coisa é ser cidadão, antes de tudo, o que supõe uma adesão a um

regime político, e outra coisa é ser paüiota, que implica em aceitar serwr voluntariamente a

um tirano, após ter conhecido a liberdade, contacto que se veja no tirano a garantia da

identidade nacional. Outra coisa ainda é querer levar uma vida como bem apetecer, seja

quais forem os motivos, outra coisa, por fim, é ter, enquanto homem, uma idéia da

liberdade e da verdade.

As imagens da identidade nacional, da vontade popular, da independência do

indivíduo são, de tal Somla, que induzem a uma transferência para o outro(nação, povo,

indivíduo); o modo de assumir sua identidade, num regime democrático é ta], que se toma

possível uma identiâcação com aqueles que algures se vêm despossuídos de sua identidade

-- isto ocorre ainda quando, de bato, com muito Êeqüência, essa identiâlcação é posta em

xeque pelo nacionalismo ou por qualquer outra Êomla de comunitarismo.209

A idéia de humanidade no homem, assim como a idéia de humaúdade que

engloba todos os homens, hirta-se à toda definição. "Aqueles que criticam têm razão nesse

único ponto. Porém, o realismo deles - sua concepção de homem "real" -- dissimula o

caráter singular da democracia que impede que alguém sqa, ao mesmo tempo, puramente

patriota, puramente cidadão, puramente indivíduo, e deixa despontar, no reverso dessa

impossibilidade, o homem. A democracia dá comia a uma comunidade de um género

inédito que não poderia estar definitivamente circunscrita às suas fronteiras, mas sim

aberta para os horizontes de uma humanidade inãigurável. "2io

20p LEFORT, Claude. !2çg8Q!.d4.E$çEjta Política. São PauJo, Discurso Ediloiial. 1999, p. 39.
''" . C)P. or. P.39. ' '
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A democracia se constitui, assim, no regime do cidadão, em uma nova esfera

pública, que rompia com aquela espera pública das sociedade das luzes, os círculos de

educação, as sociedades secretas, que eram associações ]iwes, ou sda privadas, mas que

recuperavam seus princípios de igualdade política. Assim, a partir da Revolução Francesa

começa um movimento de politização da espera pública, necessário à constituição da nova

esfera pública como dimensão constitutiva do mundo burguês.2ii

A educação pública que a democracia, como âmdada na cidadania, exigia, era

aquela capaz de levar a contento uma "aprendizagem do pensamento racional e a

capacidade de resistir às pressões de hábito e de desejo, para submeter-se somente ao

Govemo da Razão,"2i2 ou sqa, capacidade intelectual para discutir os problemas da

sociedade civil no espaço público que se politizava e que, com a Revolução Francesa, se

tomaria o modelo. Caberia à escola pública formar o cidadão atino, aquele que exerce

responsabilidades políticas, dar-lhes a cultura, gosto pela discussão. O cidadão é

considerado um participante de direito no debate, e este pemlite o con&onto do ponto de

vista dos indivíduos. Na verdade, o descrito acima é mais uma intencionalidade da

modemidade do que propriamente realidade. Em certa medida, a escola pública modema

cumpriu seu papel civilizador, já que serviu para aproxima o povo da cidadania. A escola

pública é o elo de ligação entre o povo e a cidadania, porta de acesso ao espaço público.

üliçilé..@B8g.diD@;ion
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1.6 ])o Homem "Educável" à Teoria da Educação Pública

O Homem Novo não é mais assujeitado, súdito, ele é livre e todos os ddadãos

são iguais. Também não é o homem novo do romantismo, que tem como base uma

idealização do passado, onde este aparece liberto das amamas da urbanidade capital esta. O

conflito que vai nortear as pedagogias desse período não é mais aquele a respeito da

relação do homem com sua natureza interior, nem aquele da animalidade no homem em

guerra com sua destinação transcendente, e menos ainda, entre uma utilidade imediata,

oposta a uma 6omiação humanista total do indivíduo.

O problema educativo vai nascer ao redor da idéia de cidadania durante todo o

século X\rlll, como atestam os escritos dos âlósoÊos desse período. Até onde se estenderá

a cidadania, ou qual é a parte política e social de cada um? Quem é que a deâne? E minha

dependência em relação ao Estado? E ao contrário, é minha liberdade que constitui o

Estado, sendo esse o resultado de uma vontade primeira fiindadorao Em relação à política,

estas são a liberdade e a igualdade que comum o que se poderia chamar de condições de

possibilidade para o exercício da cidadania. Peia sua liberdade o cidadão se opõe ao súdito

do antigo regime; por sua igualdade, perante a lei e de direito, ele rompe com os lugares

assinalados no interior de uma hierarquia feudal.

Não é gratuito que nesse período floresceu uma literatura que buscava uma

criação do homem. Desamarrado de um passado que o prendia em uma sociedade que

deãnia sua existência aprfor/, ele precisa recear uma articulação com o mundo e consigo

mesmo em outras bases. Cabe à educação exercer o papel de arquiteto dessa construção.



116

Na modemidade, os 6]ósoÊos pensaram a educação como uma âloso6a da

ação, da prática, ou seja, sua matéria era constituída do perecível, do que pode ser

transformado. O homem era, então, pensado como se recriando via detemlinados

processos, os quais caberia à educação instituir, a partir de um modelo adündo da ãlosofia

do sujeito.

Assim, a educação se constitui, na modemidade, como espaço para se pensar as

relações, não apenas de instauração, como também de transâomlação e reprodução da

própria sociedade. Na modemidade esse espaço se articula através de um movimento

caudaloso que articula duas grandes variáveis dominantes: uma que se desenvolve a partir

do século XVlll, voltada para a constituição de estudos sobre as relações interiores no ser

humano, trabalhando, portanto, mais as questões de natureza subjetivas, e outra que se

depreende da primeira, à medida que estabelece um vínculo, uma ligação com a política. E

esta variável que vai conÊonnar toda uma preocupação com a elaboração das relações que

se estabelecem entre o novo universo da ação política na modemidade(a soberania, a

democracia, a cidadania) e a especinlcidade da ação educativa.

A constituição de uma nova mentalidade não se dada de Êonna espontânea, era

necessária a elaboração de uma ação educativa capaz de possibilitar a sua realização. A

educação alia-se à política na medida em que é pensada como ante de govemar os homens.

Uma coisa é a elaboração que se íàz com os conceitos de autonomia, emancipação,

autodetemlinação racional, no âmbito de uma teoria educativa voltada para a constituição

de uma interioridade. Outra, bem diferente, é aquela que se realiza com esses mesmos

conceitos no interior de um pensamento que busca explicar as novas relações que se

estabelecem na modemidade entre os homens e a política. Nesse caso, esses conceitos são



)rporaaos por uma teoria de cidadania, de liberdade e mesmo dÉ

homem novo é auto, sem dúvida, da articulação dessas duas tendências

como arte de govemar a si e aos outros, como ante de educar o cidadão, que se toma a

porta de acesso à cidadania, através da construção de uma estrutura escolar pública. Não

qualquer educação, mas aquela que prepararia o homem enquanto ser universal, pronto

para, vía razão, inteMerü no espaço público. Isto significa que cabia à educação dar

antropologicamente os contomos concretos aos valores que tanto a política como a

filosofia modema conceberam. Assim, as duas condições de possibilidades de

üncionamento da política modema, acima referidas, coube à escola realizar, já que ela é

chamada a construir o novo sujeito político, o cidadão, na nova arte política.

\.

Liberada pela Revolução Francesa, o súdito se toma cidadão quase que por

decreto, em um universo político que não é ainda o do cidadão, ou seja, tendo a

nwessidade de edificar uma concepção de ação pública, de educação, de humanidade, em
suma, recriar as relações em sociedade

Falar em soberania é determinar, também, um novo perfil de homem, agem

não mais subordinado, mas tratado como igual perante a lei. A soberania exigia, de um

lado, a instauração de uma compreensão do novo tipo de ação política e, de outro lado,

que as diferenças, ou mesmo a pobreza se tomassem uma questão de Estado, como já

vimos. Falta-nos observar como, então, a educação vai se desincumbir de sua obrigação.

Mais do que realizar, a Revolução abriu um campo de possibilidades, e todo o

combate da educação, a partir do século XIX, se insere nessa ruptura que se tomou um

ponto de origem. Nesse sentido somos herdeiros da revolução de 1789. Os problemas



levantados, os argumentos debatidos e os temas tratados pelos oradores estão, de alguma

forma, presentes em nosso cotidiano.

Em alguns anos de debate, sob a urgência política dos acontecimentos, o

período revolucionário colocou a nu, de maneira explícita, tratou âeqüentemente com

rigor, as questões essenciais que nos tocam diretamente, desde que são conÊontados escola

e política, instrução e sociedade, educação privada e pública, religião e escola. Indo além,

talvez não sejamos nem herdeiros, nem filhos da Revolução, mas seu questionamento nos

habita, é o mesmo nosso, como também sua amladura conceptual serve para organizar

nosso pensamento. Nada se esgotou e o debate continua, apesar do pessimismo de alguns.

A composição do sujeito político modemo, o cidadão, passa por dois

movimentos. O primeiro se caracteriza pela destruição das amargas feudais e o

desenvolvimento de uma outra Êomu de se pensar e viver a pobreza. O segundo é aquele

que busca romper o isolamento cultural e intelectual, que se concretiza na teoria de

educação pública, nwessária ao exercício da soberania. Estes dois movimentos são

caudatários de uma nova concepção de humanidade, cujas categorias fiindamentais são o

indivíduo e a autonomia. A revolução política, da qual falamos anteriormente, é a

çulminância desse movimento que instaura uma nova sociedade, agora política, na qual a

cidadania é a forma de ligação socia], de sociabilidade. SÓ se pode ÊHar em educação

pública quando se tem uma relação de nação, de povo, de constituição, de uma identidade.

É preciso que exista um processo concreto de incorporação, de inclusão, de consenso, para

se chegar à constrição de um prometo de educação pública.

A democracia é um regime por excelência da cidadania, já apresentada nesta

tese, e se caracteriza por ser uma criação da inventividade humana em sua plenitude,



1]9

rompendo com qualquer laço com a natureza. Toda e qualquer âomla de prática política

híbrida, que se constituiu a partir do sincretismo de experiências tradicionais e arcaicas

com a vivência modema, a igualdade política, produz a subordinação, pois se apoia em

uma noção de pobreza vinculada à natureza e à negação do processo de individuação, e

pressupõe uma ideologia comunitária, levando à produção de um âormalisma nas relações

públicas, deconentes da ausência da eâetividade do espaço político como espaço

autónomo- Essa relação entre o passado que não temúna e um presente virado para trás,

será analisada quando entrannos na parte desta tese referente à construção do espaço

público no Brasil. Este rompimento radical é o que permite que o pobre, o popular, se tome

não apenas objeto dojogo político, mas também sujeito nadador dessa nova articulação da

ação social. Este desvincular-se de toda ligação com a tradição, fimdamenta a própria idéia

de educação pública, como veremos a seguir, a partir da análise da constmção que Êaz

Condorcet de uma teoria da educação pública. Este autor aparece tratado nesta tese em

função de sua importância como, de um lado, um autor que sintetizou esse processo

descrito anteàomlente a parir de sua compreensão do processo educativo modems, ou

sqa, o que ele nos oferece como educação pública é o resultado desse processo de

transâom)ação radical que se viveu, durante a segunda metade do século x\rm, e de outro

lado, sua teoria revela os andamentos daquilo que ainda hoje consideramos como razoável

e admissível quando pensamos e sonhamos com a educação pública.
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1 .6. ] -- Condorcet:2i3 A Teoria da Educação Pública ou a Didática do Cidadão

A tempestade que se anunciava, com o nome de Revolução2i4 Francesa, trazia

em seu bojo um conjunto de decepções: a decepção de uma lapa Ração da

intelectualidade, a erosão de uma prática da autoridade vista como toda poderosa, a

acusação aos que detinham o poder como os causadores da infelicidade social e a

esperança partilhada em uma era nova. A relação complexa de pensamentos e abetos, de

realidades objetivas e percepções subjetivas, constituem, talvez, a condição necessária para

que toda revolução se inscreva na ordem do pensável

Assim, a questão da educação pública, que a partir da Revolução se insere na

ordem do rea]izáve], sobe, mesmo em fiinção dos acontecimentos, uma proünda revisão.

'' No meio fàiniliar, onde nasceu em 17 de setembro de ]743, âoi balizado Maiie-Jean-.4ntoine-Nicolas
Caritat de Condolcet, pouca coisa podia. deixar aiüever a eclosão de uma carreim científica. Seu pai o
cavaleim Antoine Caiitat de Condorcet tinha o nome de laia das mais tradicionais fàinílias nobres. TMm os
membms da M se encaminllam pam a üadicional vocação das andas, nomial pam a nobreza A estrutura
familiar impunha a Condorwt a carreira das armas, conÊomne seu pai. A escolha de Condorcet pela ciência, e
de sua recusa pelacaneh das armas não era somente uma escolta pela ciência, mas por uma aencü pum
que se opõe a ciências aplicadas desenvolvidas por muitos militares que como ele tivemm acento na
Academia üancesa A partir de 1762 quando se instala em Paras, marca um passo em direção a aíimiação de
sua cainim científica. Ele se dedica à matemática tendo seus escrítm sobre o calculo integral sido lido em
1765 na Academia, já que esta obm foi oonsidemda com importante pam merecer uma müo. Ainda neste
momento Condorcet não em membro da Academia. Se tarDIa amigo de D'Alembert. Em 1769 Condorcet entra
am a Academia Real de Ciências, e em ]776 se toma secretário perpétuo. Ele também assume Gagos

públicos no ministério de Turgot, inspetor da moeda, a partir de ]774. Se dedica enfie 1781 e 1784 aos
estudos do cálculo das probabilidades e de sua aplicação nos estudos dos acontecimentos humanos. Em 1782
ele é eleito pam a Academia Francesa, e se aproxuna dos jwens rwolucionáiios americanos e propõe
prQjetos de reformas políticas, administmtívas e econõniicas pam mudar a sociedade üancesa. Se in& :;m
Sophie. de Grouchy, que exercerá uma influência considerável s(É)re seu marido- Sua casa nos anos que
antecedem a Revolução é íteqüentada por escritows e ãlóso6os. Escreve a vida de Twgot. A partir de 1789
Condorcet se engana em uma atividade política imensa que temiina com sua primo e morte em 1794 Neste
período radicaliza suas opiniões. Em 1790 ele finda com o abade Siyês a Sociedade de 1789, e düige o
jomal da Sociedade: Também colabom na Biblioteca do homem público176(b1793 e no jomal da insüução
social -1793. Participa.do clube dos jacobinos, após a fuga e a captum do ni ele se toma republicano e se
elege pam deputado à asseinbléia legislativa. Participa no Comitê de Insüução pública(1792) como
pnsidente e apKsenta à assembleia "um relatóão e p«)Beta de deaeto soba a organização geia] da in«ução
pública". Esteve Cinco Memórias sobre a ingrução pública(1791--1792). No ano de 1793 começa na vida
de Condorcet um processo de ruptum com os guondinos e que o leva ao isolameNo político que culmina com
sua more ,suicídio ou assassinado, no dia 28 de março de 1794. DtHmte o período de t#s meses em que
uveu escondido escreveu "Esquisse d'un tableau des progrês de I'esprit humain ' '
''" Sobre o conceito de ru'olução ver o capítulo l do livro de Georges Gusdorf !:&.eQliscience

, Paria Payot, 1978,p-5 1- 73
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A mediação do ponto de vista da 61osofia é deita por Condorcet, que realiza uma transição

do pensamento iluminista em direção a uma concepção política da educação pública. Ele

Êaz essa transição através da construção de uma visão singular de educação pública.

Notamos já em Kart, uma preocupação com a educação pública, mas é Condorcet que fàz,

com maestria, a construção política de umajustiãcativa para a existência de uma educação

pública, como espaço público. Trabalhando com os conceitos do pensamento iluminista,

ele vai além ao propor uma educação que representaria um processo de democratização do

conhecimento. E eie que realiza a conjunção entre soberania e saber popular, é ele que

percebe a importância, paa exercício do voto, da qualificação da ação, via escola pública.

Pela primeira vez no Ocidente é criada uma justiãcativa para uma educação pública e

democrática. "Ultimo grande âlóso6o das luzes, primeiro grande filósofo revolucionário,

Condorcet assegura a continuidade entre os enciclopedistas e a revolução de 1789."zi5 De

fato, Condorcet é o "único filósofo reconhecido no antigo regime a ponto de ser o

secretário perpétuo da Academia Real de Ciências, membro da Academia Francesa,

discípulo de D'Alembert e de Turgot, a toma parte da Revolução. Foi o único a pertencer

aos dois mundos sucessivos da âlosoâa das luzes e da política revolucionária."2iõ Seu

pensamento sobre a educação pública nos possibilitou romper com a dicotomia que se

colocava entre o preceptorado individual aos moldes de Rousseau e a educação patriótica

de um Rabaut Saint-Etienne ou de um Le Peletier de Saint-Fargeau. Ele é o filósofo do

processo, da reversibilidade e do espírito crítico. Condorcet não apenas nos diz porque é

importante em uma república a educação dos jovens, como também nos alerta para o

2]5 CONDORCET. . Ihris, Edilig, 1989. Texto
apresentado anotado e comentado por Cllules Contei. p 30.
zióFURET, Fiançois. Apresentação- In: K. M. Baker. Condorcet: iaison el 1lQljljg!!ç.Paras Hemnnn, 1988.
P.vn
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motivo que leva alguns regimes a não mais querer instruir ajuventude, fazendo com que a

república se tome uma democracia gestionária e a educação pública um imenso aparato

burocrático e ine6caz.2i7

Os trabalhos de Condorcet coram inegavelmente influenciados pela Revolução

Fmncesa,218 que proclama igualdade entre os cidadãos. No entanto, essa influência não o

fez perecer com a revolução, no sentido de produzir uma obra presa à conjuntura e aos

conflitos dos grupos que se digladiavam pela direção da Revolução. É clara a diferença de

seus escritos em relação aos dos mail/algzzazlB, que propunham entre 1792 e 1793, uma

educação aos moldes da educação espartana, igualitarista, ou mesmo do(;irondino Rabaut

Saint-Etienne, ou do modemdo Durand de Maillane, e mesmo dos ultms manziagmazlcü, Le

Peletier e Bouquier. Essas diferenças são atravessadas por clivagens políticas, que se

manifestam na orientação dada por cada um desses autores à sua concepção de educação

pública em relação à vontade política, em última instância à concepção de soberania, como

dizem os apresentadores das (l:znaÃá2moires:

"Segundo o lugar relativo, acordado a questão da verdade e do erro ou
aquela da vontade política, se optará por uma das duas versões. Aquela
que coloca a educação pensando a soberana popular an tempos de
vontade como último lugar da legitimidade. Aqueles que colocam 'a
imtrução supmdo.uma autoridade mais alü que a da soberania popular
imediata: aquela da razão esclarecida, bculdade do eno e da verdade
cqo lugar está em ca(]a um."219

(». Cli P.29.

W n mini
2i9 CONDORCET. Qg Publique. Paios: F]ammarion ] 994 Apresenta"ão
notas, büliografia e cronologia de Chaiies Coute] e Catheríne Kintzler. p. 34. ' ' ' ' ' ',"--uuwv,

217



123

É a razão comum que ainda a vontade comum, diz Condorcet, e não o

inverso.220 E essa capacidade de, mesmo reconhecendo a filiação política da educação

pública, não ceder a construção de princípios que a íiindamentariam a um processo de

politização completa, do tipo "tudo é política."22i Apenas, indiretamente, a tarefa da

educação é política. Essa politização completa de alguns dos autores dos Rc#por/ talvez

explique a profiinda oscilação entre uma "proposta na qual o povo revolucionário inteiro

seria seu próprio educador, e na qual a escola era simples complemento(Bouquier-1793),

até a proposta da Constituição de junho de 1795, que deixa claro que o grande sonho de

educar todo o povo se desarticulou, e a lei de 22 de outubro de 1795, onde o que se coloca

não é mais a regeneração da nação, mas a fonnação de elites para o estado burguês."222 E

isto que o íàz radicalmente modemo em relação a seus contemporâneos, rompendo o

circulo conjuntural, no qual a maioria de seus colegas do comitê de instrução pública se

perdem propondo um conteúdo educativo para a cidadania modema. Para isto, ele se

coloca dente a um problema, que é aquele de articular a ordem da cidade -- a política -- e

aquele do acesso à humanidade - a pedagogia e aquele da verdade a epistemologia. Sua

modemidade está em não voltar-se para o passado, como fazem alguns de seus

contemporâneos, quando pensam essa articulação, já que desde a antigtlidade é a primeira

vez que um povo é conâontado diretamente com o problema da soberania, sendo autor ele
Ç'<R::?+-t"N

''m CONDORCET, Op. (:lí- P.62.

O lugar do político no social é uma questão colocada pam a democracia, a partir de Revolução e que se
estenderá até a 3a república. As propostas üâo desde a politização completa do espaço social até a completa
institucionalização do espaço político. Esta discussão acompanha a consüução do popular enquanto sugeito
po[íüco, e se liga necessariamente à questão da nattm da s(Ê)erania Do ponto de vista da educação essa
politização exacerbada levou a pJEqetos .como o de Bouquier(1793) ou de Le Peletier(1793j que

presas ao momento revolucionário no qual âomm elabomdas.

'' JULGA, D. . Paria, Be]in,]981. p- 1 1-12.
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próprio.223 Condorcet rompe com o modelo antigo de pensar a ordem epistemológica,

apoiando-se no modelo vigente em sua época, que pode ser caracterizado por uma ordem

racional - tudo que pode ser conhecido pode ser ordenado e por uma ]iteralidade - a idéia

de que é possível a transmissão integral dos conhecimentos. A importância dessa ruptura

aparece fiindamentalmente no que tange às formas de reprodução do saber, que não mais

estariam ligadas a um sistema totalmente subjetivado como era o caso da conversão, ascese

e de relações com seres tidos como superiores, gurus. É isto que toma possível pensar a

educação dos indivíduos, e daí uma educação pública, já que todos podem ter acesso ao

conhecimento(todos são seres racionais) que, na modernidade, é humanizado, ou seja,

produzido e reproduzido pelo homem. Assim, pensar a educação pública, como Êaz

Condorcet, é dar forma concreta a uma questão que aa até então apenas de

mtureza âlosófica, é, em outras palavras, educar, dar Êomn a uma racionalidade, a uma

cultura na qual novos instrumentos mentais -- alazão: materiais, o livro entram em cena: e

na qual a questão da verdade e do eito assume uma outra conotação vinculada ao

desenvolvimento da autonomia de cada sujeito. Sua obra educativa224 coloca questões

sobre a educação e a sua relação com o saber, com a cidadania, com o suâágio universal,

com a âomlação dos mestres, que mostram que sua reflexão sobre este assunto 6oi uma das

mais completas do período revolucionário. Seus trabalhos, dedicados à arte de formar os

homens, revelam que a educação para ele aparecia como as condições de possibilidades

para uma política lúcida. A educação aprece em Condorcet através de uma problemática

política, ou seja, o suâágio universal, que na verdade revela uma discussã.o da natureza da

qualidade da participação popular. Pensar a educação era uma forma de resolver o

:z3 CONDORCET. Op. (:T/. P.]9.
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problema da natureza da soberania, ou da relação entre maioria e verdade. A validade do

voto universal depende da capacidade de compreensão, por parte dos votantes, da situação

política. Para Condorcet isto era uma questão eminentemente educacional, de política

educacional. Era uma questão política íàzer a maioria ter condições de acesso à razão, ter

condições de compreender a vida política. É por isto que, para ele, a educação aparece

como condição para a liberdade política, como condição para a Êomlação de um sujeito

político autónomo, já que ela visa ajudar a todos os cidadãos a deliberar com ele mesmo e

com os outros. Para Condorcet, a cidadania não "dá em árvore" e nem é fruto do espírito

santo "é necessário um trabalho cultural educativo árduo e ativo para tomar possível a

adesão à cidadania. Educar para cidadania era, para ele, construir uma razão popular capaz

de aprender e julgar as leis como também as respeitar. E a educação que pemlite a adesão

aos direitos do homem.22s

1 .6. 1 . 1 Educação como Espaço Público Republicano22ó

A partir do momento em que a Revolução decretou a igualdade de todos,

rompendo de uma vez a tradição hierárquica na política, colocou ao mesmo tempo um

problema. Como Cozer para construir, a partir desse fato, o novo sujeito para uma nova

forma de ação política? E a partir dessa interrogação que o pensamento de Condorcet sobre

educação adquire sentido e importância para a modemidade.

"' FundamentalmeNe Z,es Clnq À4émoires constituem a matriz do pensamento de Condorcet, podendo-se
acrescentar ainda Rapport Sur L'lnstructíon Publique, L'Esquissc d'un tableau historique des progrês de
l esprit humain e Fmgment sur I'Atlaiüide

ver citação número 2]4.

"' S(üre a questão da Rcplúbhca em Condorcet ver: Coutel, CI)artes. Republique et insüuction chez
Condorcet. ]n: . ious ]a direction de Josiane
Boulad-Ayoub. Paras, I'Hamlttan, PUL 1993, p. 13-30.
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A teoria da educação pública supõe uma reflexão sobre a constituição de um

povo legislador. Isto diz respeito a uma questão também de natureza filosófica, que se

refere ao tipo de decisão merece e exige submissão. Assim, rompido o laço com a

submissão de natureza hierárquica que Garacterizalia o mundo do súdito, se Êaz necessário

reündar uma legitimidade em outras bases nas quais a obediência se constituiria através de

um processo íiindamentado nla razão. "Supondo que eu deva obedecer a uma autoridade, é

preciso que ela prove, não quem tem sempre razão, o que em política é sempre impossível,

que para cada decisão se garantiu a possibilidade do et.ro e se pensou em como evita no

momento de tomada de decisão."227 Obedecer não é, nesse caso, aceitar, mas a partir da

razão, participar de uma decisão onde o erro Êoi pensado e levado em conta e, dessa 6onna,

a decisão adquire legitimidade, pois não é nem Êãsa ou supérâua. Obedecer significa,

então, a Êomlação de um corpo político e não de uma coleção de vontades que se

autorizariam a regulamentar, não importando o que e o como.228 A lei, pensada dessa

âomla, surge como resultado de uma reflexão sobre sua necessidade e coloca, também,

para a ação política, uma idéia de humanidade.

Para Condorcet, a ação política, que se inaugurava com a Revolução Francesa,

exigia ousas habilidades do espíüto, exigia a reflexão crítica, o retomo, uma reflexão

sobre o erro, como 6onna de se proteger dos enganos. O coito político pressupõe um

retomo à absüação como alavanca da ação e nunca um ativismo cego. A reflexão sobre o

povo legislador parte do pressuposto que nenhuma pessoa pode ser excluída do corpo de

cidadãos, já que todos são seres racionais, capazes de racionalizar sua vontade. Passo a

f: .CONDORCEr- . Paus :
bibhogmfia e cronologia de(:harles Coutel e Catheiine Kintzler. p- ii
"' OP. (ITr. P.21. '

ion,1994. Alxesentação, notas
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passo, Condorcet vai aproximando sua idéia de soberania, ou seja, da natureza da

legitimidade da autoridade na democracia, a sua teoàa da instrução pública.

Em uma sociedade que distribui desigualmente os saberes e impede o acesso ao

conhecimento como, então, evitar a cegueira na hora da decisão, como evitar o erro se o

corpo de cidadãos vive, de bato, uma "desigualdade de instrução."229 Se os votantes são

cegos, as decisões serão imbecis.230 E preciso possibilitar aos cidadãos as condições

intelectuais para evitar o erro- "As luzes não podem ser concentradas, nem em uma casta,

nem em uma corporação exclusiva."231

É por isto que as luzes, em Condorcet, aparecem como constituindo a
liberdade.

Segundo Condorcet:

"Mas o gmu de ignorância em que o homem, joguete do chulatão que
quer seduza-lo, sem poder defender seus próprios intereses, é obrigado a
ente%ar-se cegamente a guias que não pode mulgar nem escolha; este
estado dc uma dependência senil, que é sua consequência, subsiste na

gE ãHG#z : .:.ufn,;
É preciso instruir. Fazer das luzes um prqeto popular, tomar acessível ao povo

o saber produzido pela humanidade, e constituir uma educação universal, como condições

essenciais sem as quais as decisões de uma assembléia são meros plebiscitos. Ao propor

uma educação universal, necessária como condição para uma verdadeira democracia: "Esta

obrigação consiste em não deixar subsistir nenhuma desigualdade que engendre a

:= .
." Op Ci/. P.23.'''
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dependência",zj3 Condorcet se distancia de alguns âlósofos iluministas que, como Diderot,

não acreditavam em uma educação universal, já que o povo não teria necessidade de ser

instruído porque seria depositário de uma verdade intuitiva. Uma espécie de instinto

político que o ária capaz de perceber o que é bom, tomando, assim, inútil a educação, ou

mesmo uma razão. A nova 6omla que a política assumia na modernidade exigia uma

atenção especial à educação, já que a passagem do súdito ao cidadão não se fazia de comia

automática, era necessário romper a divisão desigual dos saberes, que instituía uma

proletarização política. Para ele, o povo não tem razão porque é povo, mas porque ele é

esclarecido, tem consciência. Nada mais perigoso para a democracia e a liberdade que o

reügio na intuição, como também o chamamento ao sentimento cego e ao espontaneismo

popular."234 A liberdade política e a igualdade de direitos que fazem a democracia, exigem

como condição concreta da realização, que os sujeitos se trans6omiem em cidadãos, ou

seja, em homens capazes de tomar decisões razoáveis. "Para que o suâágio universal seja

legítimo, para que a liberdade seja possível realmente, é preciso que os saberes, os

conhecimentos, não sejam reservados a uma elite de sábios, mas estendidos a todos."2ss

Sem instrução, o suÊágio se toma cego, e se abre espaço à demagogia. Razão e suâ-adio

são conciliáveis na medida em que cada um azeda à instrução. Não uma instrução global à

moda revolucionária,2SÓ mas uma educação mínima indispensável ao acesso aos

conhecimentos, o que permitiria a cada cidadão consüuir sua liberdade. A escola não tem a

função de tomar os homens idênticos do ponto de vista dos saberes. Seu papel é agir para

2s: OP. C}/., P- 63. Tradução ]ivn do autor.
'' ibidem. p- 61. Tradução livn do autor.
'' Ver Condorcet: Une Conception anta-mesmérique. In : Robert Damton: La fin des Lumiêres, Perrin, 1988
"; CONDORCET. . . }i.i;'ki;::;:li'=C';;Ú.
Introdução e notas de Bemard JolibeH. p. 12. '

Alguns dos Rapports(destacam:se os de Bouquier e Le Peletier) propunham uma educação global, ou
mesmo buscavam a destmição da diferença de saberes ergue os homens.'Toda desigualdade é apresentada
como um mal que é preciso etTadicar. Ver citação 220. ' '
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que a diferença de saberes e de talento não se constituam em uma desigualdade de direitos.

O que pretende CondorcetP Ele deixa claro no !!iQmlgl.b4ém9iliç, é separar identidade de

saberes e igualdade jurídica, direitos e deveres devem ser iguais para todos perante a lei

civil. A educação, para Condorcet, é a condição âlosófica para a ãomnção de um sujeito

político autónomo. Negar isto, ou mesmo di6lcultar o acesso, é fazer de um povo soberano

seu próprio tirano. Mas não é qualquer saber que scrv© ao processo de libertação da tutela

de outro. Existem saberes que reduzem o homem às suas utilidades imediatas, outros se

apoiam em saberes míticos, religiosos, enâm, é preciso sempre procurar o saber que

liberta. Esta escolha que faz Condorcet, ligando liberdade e instrução, advém de sua

escolha pela luzes, já que ele a percebe como produtora de um saber aberto e fundado em

uma razão que a tudo perquire. Luzes, para Condorcet, é uma "metáfora que representa a

idéia de esclarecimento progressivo, um tipo de desenvolvimento passo a passo, de um

saber que se toma mais e mais sintético."zs7 A instrução é o primeiro passo em direção à

possibilidade de julgamento, em direção à razão, entendida "não como uma faculdade

estática, positiva, mas, ao contrário, como um instrumento de julgamento, dinâmico e

diabético. "238 A razão, assim pensada, se constitui em condição primeira de um poder sobre

si mesmo. Enquanto Êacu]dade individual ela é coextensiva à humanidade. "Ela é a mesma

em seu princípio em cada homem, e a educação visa o seu exercício, o que somente será

"' Condorcct. B$a!!çLB@mp!!ç: Natun et abjet de L'insüuction Publique. Paria, Klincksieck, 1989
InlroduçãoenotasdeBemardJolibert. p. 15 ' ' '

"' Op. Clr. p. 20. Também Cassiier apresenta uma de6nição de lazão pam o século XV.lll que enfatiza o
papel de movimento. '0 século XVlll coiúere à lazão um sentido difueüe e mais modesto. Deixou de ser a
soma de 'idéias inatas', aNeriores a toda a experiência, que nos lc\feia a essência absoluta das coisas. A razão
define-se muito menos como uma possessão do que como uma Êomla de aquisição. Ela não é o erário, a
tesouraria do espírito, onde a verdade é depositada como moeda sonante, mas poder original e primito'o que
nos leva a descobrir, a estabelecer e a consolidar a v-eidade"....' Não a tem em conta de um conteúdo
detemljnado de coiüecimento, de princípios, de verdades, preferindo considera-la uma energia, uma corça
que só pode ser plenamente percebida em sua ação e em seus efeitos...' A mzão desliga o espeto de t«las as
crenças baseadas no testemunho da rwelação, da tradição, da autoridade." Cassuer Emst. A Filosofia do
i!!gnlnlsnQ- Campinas, Editam da Unicamp, 1992, p. 32
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possível com a ajuda do outro."23Ç A preocupação de Condorcet é evitar novos

assujeitamentos. Para isto se Êaz necessário, de um lado, entender as luzes como um

prqeto critico. "Esclarecer antes de aplicar ou manipular, exercer sua razão em qualquer

circunstância antes de pensar na eficácia: isto é o programa proposto. "240 De outro lado,

encontrar uma comia de saber que permita ao cidadão julgar a parti de princípios. Em

função desta preocupação, Condorcet elabora um conceito de saber escolar que aparece na

:$eçlZ!!d:8@ae&Z, na parte que trata da

Fonnando o plano desses estudos, como se devessem ser os bicos. e
pam queres sejam suâcientes pam a maioria dos cidadãos, eles Êomm
combinados de maneira que possam servir de base a estudos mais
prolongados, e que o teanpo, empregado pam segui-los não seja perdido
pam o resto da instrução. «2'/

«

Tendojá definido um detemiinado aporte às luzes - crítico - e construindo uma

idéia de saber escolar, resta a Condorcet resolver o problema de a quem confiar a educação

pública. Condorcet chega a esta questão a partir da discussão sobre a enensão das luzes e

que seu crescimento significasse também um acréscimo de direitos e equidade. O problema

estava em que não se poderia deixar as luzes simplesmente à mercê da vontade dos

indivíduos; as luzes, em sí, são boas; o problema era a comia de sua extensão. Era

necessário precisar de quem seria a fiinção de educar. Para detemlinar essa função, ele

lança mão da diferença deita por Rousseau entre vontade de todos e vontade geral. Esta

diferenciação aparece no Contrato Social. Para ele há duas maneiras de tratar a população,

uma é pensa-la em seu bem-estar geral, ou a sua felicidade comum, ou em sua

2s9 Ibidem. P.21.
:" . OP Cfr, P- 25.
24i 130-13]. Tradução lide.
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tranquilidade, e tratar essas questões de forma quantitativa e global. E o ponto de vista da

administração, que observa a vontade de todos. O outro é considerar a população não como

um aglomerado, mas como um corpo de indivíduos distintos e tratar cada um desses

indivíduos como encarnação abstrata, que se chama sujeito jurídico, definido como um

conjunto de direitos e deveres. Este é o ponto de vista político, do Estado, que tem por

objeto a vontade geral. Esta distinção entre vontade de todos, que não é mais do que uma

coleção de vontades particulares, e a vontade geral que é aquela do cidadão abstrato, é

muitas vezes negligenciada. Cada um, individualmente, pode não querer Cozer o serviço

militar, não pagar impostos, viajar sem pagar a passagem do ânibus. Este aglomerado de

vontade, expressa, tão somente, a vontade particularizada de cada um, nunca a vontade

geral. A vontade geral parte de um indivíduo universal, aquele cuja vontade poderia ser a

vontade de outro, em uma palavra: o cidadão. Visto dessa Êomla, o sujeito pagara os

impostos, seu lugar no ânibus etc.

Esta distinção ündamenta] que Rousseau faz, opondo a coleção de vontades

particulares, mesmo quando é unânime, à universalidade da vontade geral, chamada depois

por Kant de vontade universal, marca sua construção jurídica da cidadania, e modiãca o

tratamento dado à questão das Luzes.

É preciso provar que as Luzes são um progresso, não para uma humanidade

tomada enquanto uma coleção de indivíduos, mas pelo reconhecimento e estabelecimento

dos direitos de cada um. Daí parte Condorcet, indo além da argumentação que diz que a

ignorância é sempre uma perda de liberdade, ele propõe ter sempre em vista o interesse

público, do cidadão e não a utilidade social, do bem-esta- individual. E preciso abandonar

a perspeaiva da sociedade civil e passar ao nível do Estado. Se as Luzes são desigualmente
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distribuídas, e não tem servido para o esclarecimento e afimlação de direitos e deveres para

os cidadãos, se Êaz necessário uma ação que extrapole a vontade individual da sociedade

civil no que tange à organização da educação- A solução é de natureza jurídica, como a

cidadania de Rousseau. Assim, para modificar a natureza da extensão das Luzes, é preciso

fazer da educação pública um "(!8zfre" específico da cidadania. Para ser vontade de direito,

a educação não podeúa ser uma polítim social, no sentido que hoje damos ao temia, ela

deveria ser uma política pública, ou sda, vontade geral institucionalizada. Em sua

finalidade institucional, a educação pública não visa o indivíduo como entidade abstrata,

seu oqeto é o cidadão e o movimento de sua difiisão e de seu fiincionamento devem

obedecer aos imperativos da vontade geral.242 Esse movimento, que vai da vontade de

todos à vontade geral, revela que o defeito mais grave é pensar a educação apenas em

tempos de sociedade, de vontades particulares, e não em termos de direitos, o que toma a

educação cega em relação ao mundo da cidadania. Dessa Êonna, o Estado assume a

responsabilidade pela extensão das Luzes, necessárias ao desenvolvimento da cidadania e

base para o exercício da soberania.

No Pla!!iK.b4énQi!:ç, Condorcet nos diz: "é um dever da sociedade oferecer a

todos os meios para adquirir os conhwimentos aos quais, a partir de sua capacidade e de

seu tempo, eles podem empregar para se instruir."24S Isto anuncia e inaugura uma era que

buscou construir uma educação pública como direito do cidadão e dever do Estado. A

instnlção necessita do aparato jurídico e não do social, porque ela é liberdade pública,

filndamento para o exercício da soberania, e não liberdade privada. Ela pertence aos

2a2 KINTZLER, Catheíine. du citQyen. País. Folia. 1 987.

24s CONDORCET. De L'lnstrucüon Publique.
Paria, klincksieck, 1989,paiágiaío 3 p.39. '

P. 145
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poderes públicos, e cabe a ele garantir a homogeneidade, o desenvolvimento e a

proteção.2« Partindo de uma deânição de liberdade corrente no século xvm, tributária da

âHosofía racionalista, que coloca a liberdade vinculada a um modelo racional de saber, ele

pensa a instrução pública dando corpo à liberdade, em fiinção de desenvolver a

racionalidade necessária à liberdade política e à autonomia racional na qual o sqeito se

apreende e exerce sua soberania.24s

Para assegurar os meios para o exercício da liberdade, assim pensada, é preciso

que eles existam como medidas gerais da república.

"0 homem livre que se conduz por ele mesmo tem necessidade das Luzes
que um escravo que se abandona à conduta de outro: aquele que escolhe
seus guias que aquece que o acaso ]he dá. Faça todas as combinações
possíveis pam assegumr a liberdade, mas se as Luzes não chegarem aos
cidadãos, todos os esforços serão inúteis."2%

É o espaço público que se toma a passagem, o caminho em direção a uma

igualdade real, a igualdade política.247 A república mesma que assume essa

responsabilidade, já que antes de ser uma forma política ela é o direito imprescritível

ofertado a mda um de ser instruído com o consentimento de todos. Pode-se pensar todas

as combinações possíveis, mas se elas não estão gravadas no coração jurídico da república

será em vão, pois que não se pode deixar a construção da liberdade, via educação, à mercê

da boa vontade dos cidadãos, ou mesmo de associações, que ãcam sempre vinculadas a

uma vontade particular.

2« CONDORCET. Cine mémoire Sur L'lnsüucdon Publique. Apresentação:
por Charles Coutd e Catherine Kintzler. Paria Fjammanon, 1994,p.27.
:'5 KINTZLER Op. CÍ/. P.147.
2% CONDORCET. Quatiiême Mémoire: Sur
'-' - ------. (». CiÍ. P.235

notas, bibliograâa e cronologia
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"Assegurar a cada um a facilidade de aperfeiçoar sua técnica, de se toldar
capaz pam as filnções sociais, às quais cada um tem o direito de ser
chamado, de desenvolver toda a extensão dos talentos que recebeu da
natureza; e com isso, estabelecer entre os cidadãos uma igualdade de íàto;
tomar real a igualdade de hto e tomar real a igualdade política
reconhecida pela lei. Este deve ser o objetivo primeiro de uma insüução
nacional e,.sob este ponto de vista, ela é pam o poder público, um dever
dejustiça."'"

O Estado precisa garantir uma distribuição de escolas pelo tenitório nacional,

pois a educação garante os direitos elementares. Para o nosso autor, nada mais razoável e

legítimo do que a instrução pública para garantir esses direitos. Para a república não seria

apenas uma ação do ponto de vista estritamente educacional, seria também um princípio de

economia, vinculado a uma idéia de progresso, na medida em que uma máquina de

instrução é capaz de, ao mesmo tempo que propõe uma elaboração sistemática do saber,

evita o gasto inútil por parte dos sujeitos que inst:rui, o custoso esforço de reativar a

conhecimento em sua totalidade. Dessa forma, a instrução pública se toma uma síntese a

meio caminho entre o passado e o filturo, no sentido em que o saber elaborado existente

circula entre os cidadãos e ao mesmo tempo essa circulação enseja o progresso da ciência.

A educação pública constituiria uma cultura escolar necessária ao desenvolvimento, do

interesse individual, como também ao funcionamento da república. Existe no interior dos

(]inla Memoires três grandes aprendizagens:

"l' A aprendizagem dos saberes elementares no interior de uma história
geral da razão humana, isto é, a exigência epistemológica-didática da
educação pública. Cada messe deve domina os saberes necessários pam
conhecer o mundo e insüuir os seus alunos. 2' A aprendizagem da
cidadania esclarecida e dos direitos dos homens: é a educação cívica
indispensável à revisão racional dos enunciados jurídicos. 3' A

za* CONDORCET. Rapport et PTQjet de Décrct sur L'organisation générale de L'instruction Publique.
Aposentado a Assembléia nacional em nome do Comité da Instrução Pública, por Condorcet.Paras
L'Hannattan, 1 994, p. 132. Tradução livre. '
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aprendizagem do sentimento de humanidade:
explicitado pelo dever que Ihe corresponde. "249

cada direito deve ser

Para Condorcet era clara a necessidade, na elaboração de uma teoria da

instrução pública, de oferecer instrumentos de trabalho pam os alunos e mestres.

A teoria da instrução pública, tal como a pensou Condorcet, vai muito além do

que uma âómlula de acesso do cidadão à escola pública. E, na verdade, o estabelecimento

de uma relação do cidadão, do indivíduo, com o grande edifício do conhecimento, instruir-

se e cultivar-se contribuem para a estima de si e ao amor à humanidade. Para isto é

necessáào evitar a relação incestuosa com o poder político, de âomla a não transÊonnar

essa relação com o conhecimento em uma mera construção ideologizada. "E algo de muito

importante que a nomeação daqueles que são encarregados do ensino e que têm por alvo o

progresso das ciências seja feita independente do poder público."250 As implicações destas

palavras são evidentes quando da separação do poder político e o progresso da ciência.

"Em geral todo poder, de qualquer natureza, em qualquer mão que tenha caído e de

qualquer maneira que tenha sido conferido, é naturalmente inimigo das Luzes."25i É

preciso separar as competências e reconhecer as diâculdades. Govemantes, mestres

pesquisadores, fiincionários, ministros, são "naturalmente" antagónicos.

O problema, para Condorcet, surge quando não existe um canal através do qual

essa difícil relação flua, ou seja, quando e]a é institucionalmente impossível. A difícil

relação entre intelectuais e o poder é salutar para a sociedade, desde que existam

249 CONDORCET. . Apresentação, notas bibliografia e fonologia
por Clxarles Coutel e Caüerine Kintzler. Palas, Flammarion, 199:i, p. 11-12. '

26]. In: Cinq Memoiire Sul L'lnsüuction Publique. Pauis,

--.OP. C7r. P.261.
251
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mecanismos legais que garantam essa liberdade. Também, quando pensa a escolha dos

mestres, ele propõe um sistema independente do Estado, de âomla que realmente o ensino

público possa se concretizar como uma âom)a especíãca de relação com o saber, e não

como, meramente, o lugar da produção da verdade oâcial, do govemo. Isto garante à

instituição uma legitimidade, à medida em que ela não se confunde com a vontade

individual, ou particular ou política. Na medida que o mestre está a serviço da cidadania, e

uma vez nomeado, ele se toma hncionáão e gozará de um estado pemlanente, que pode

ser rompido mediante processo penal O mestre não deve aceitar remuneração de

particulares. Na !$gça!!@..3@aeílz, que trata da instrução aos jovens, ele diz: "os mestres

devem ser pagos pelo tesouro público."2s2 E por que motivo o mestre não deve receber

honorários de seus alunos? Ele explica: "Primeiro, porque a instrução não é somente útil às

famílias que as gozam, mas ela é para todos os cidadãos, e, segundo, porque a instrução

necessária a todos deve ser gratuita."2s3 E a universalidade do cidadão que Êaz da instrução

pública uma instituição de direito e não uma máquina do poder. Condorcet nunca Cãa em

educação nacional, mas em educação pública, já que a educação não é para fazer o homem

voltar-se à família, às suas origens, à religião de seus pais. Quando se refere às âomlas de

ensinar, e]e deixa o mestre livre, mas interdita três tipos de comportamento, que estão em

moda. Não se pode findar sobre a aÊetividade, o entusiasmo, a sedução, humilhação ou o

terror, desprezando o caráter racional da criança. Em uma longa nota que aparece no

mostra suas diferenças em relação a uma educação que se

funda sobre a autoridade e no sentimento, que se confiinde com socialização, mm a moral.

=: Sççwéç:.b4énQla: p.]75.
». Clr.P.176

2s4 CONDORCET. Rapport et proUet de Décnt Sur la or@nlsallon générale de I'lnsüuction Publique. In Ég
11gçea-.@.111ba@!zz!. Jolite Dumazedier. Paria L'Hamiattan, 1994. nota 1 , p. 145.
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Mostra também sua aversão a toda 6onna de cultos, quaisquer que sejam. O que ele deseja

é uma educação a serviço do desenvolvimento no indivíduo de uma razão universal.

O que se nota na obra de Condorcet é um esforço intelectual para criar uma

ta)ria modems de educação como razão pública e popular, pois criou uma teoria que

abolia a distinção entre um ensino para os pobres e outro para a elite, na medida que

aceitou tratar conjuntamente os problemas da pobreza e da educação- Ele rompe o círculo

Kantiano de um espaço público reduzido aos homens letrados,2ss à medida que buscou, via

sua teoria, combater a produção da desigualdade pela educação= todos deveriam ter a

possibilidade de desenvolver suas capacidades, o que tomaria real a igualdade política.

Também extrapola os salões da aristocracia e os cafés, espaços de natureza privada, inícios

de uma esfera pública burguesa,2sõ para fazer do sujeito coletivo, o cidadão, o centro do

novo espaço público, e da educação púnica o lugar de aprendizado de uma razão universal.

Pequeno Esboço Conclusivo

Vimos desenrolar neste capítulo as condições de possibilidades para a

existência da educação pública na modemidade. A partir da edi6cação desse mundo,

antropologicamente novo, abandona o terreno da especulação de funcionários da cone para

se tomar objeto de uma realidade política, para a qual ela se constitui em elemento

público moderno aprece com ênlàse em duas obra: Bçlp@@
!!B- Quanto à fiação da educação na modemidade ver Da

pública burguesa ver o livro de Habemlas, Jurgens. bd!!da81
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necessário para eâetivar, no âmbito da sociedade, a nova sociabilidade política: a cidadania.

A possibilidade de realização política da educação pública modifica, epistemologicamente,

o tratamento dado às questões que ela suscitava. Um lento processo, mental, social:

político e económico passa aos nossos olhos, marcado por profiindas transformações que

colocam em pé uma nova sociedade. Construção de uma nova civilização material e

mental, sustentada politicamente por uma nova ante de ordenação dos interesses pessoais

no espaço público, a democracia. Esta é vivida como criação humana, por excelência, já

que é auto da ação dos homens, mediados por um trabalho de elaboração de acordos

públicos. Estes acordos são íimdamentados, de um lado, na soberania popular lugar do qual

a legitimidade emana, e, de outro, na igualdade política, conceito e prática central para a

própria democracia modema e que irrompe com corça a partir da destruição dos privilégios

feudais. Iguais e livres, os homens se vêem mergulhados em uma nascente cultura do

indivíduo, regulada por uma lógica de direitos, que pemlite a criação de políticas públicas

que objetivam processos de inclusão. Da servidão passa-se a novas Êomlas de exploração

do trabalho nas quais se assentam as relações capitalistas.

No meio do füacão, a educação pública como o coração da democracia

republicana. Neste momento, se Caz necessário determinar princípios que responderiam as

novas articulações de uma nova ordenação educativa. Com a crise das corporações e das

manufaturas o processo educativo desprende-se da família e do pagão e da fábrica, como

Êaz também a política, que abandona o universo da tradição, da hierarquia e do

patrimoniaJismo

O capítulo finaliza por uma abordagem ao pensamento de Condorcet, o que

não acontece de maneira espontânea, mas como decorrência lógica do processo descrito, já
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que ele edifica uma teoria da educação pública, na qual se articulam as variáveis que

aparecem em cada parte desse capítulo. Na verdade, Condorcet Caz, com sua teoria, uma

síntese possível para as grandes questões que envolveram os pensadores que se

preocuparam com a educação durante o período revolucionário. Síntese, pois apresenta no

conjunto de sua obra ligada à educação as demandas que circulavam no interior da arena

política 6ancesa: uma educação gratuita, universal, sem discriminação de pobres e ricos e

voltada para a preparação do homem em seu duplo aspecto; como cidadão e como membro

de uma humanidade.

Para uma sociedade de indivíduos fiindada na lógica dos direitos se fazia

necessário um sistema de ensino constituído a partir de um princípio geral, capaz de

pemlitir a Êom)ação do povo, sem discriminação social ou económica. Aceitando essa

a6rmação Condorcet articula de uma 6omu deânitiva política e educação, à medida em

que aceita o conceito de universalidade no espaço educativo. No entanto ao aceitar e

incorporar esse conceito de natureza política, não perde de vista a especiâcidade, em sua

teoria da educação pública, do processo educativo. A educação pública, para Condorcet,

enquanto coração da república democrática, qualifica a universalidade política, a

soberania, já que pelo desenvolvimento de uma razão crítica, conÉomlaria uma ação capaz

de elaborar decisões no universo democrático. É preciso possibilitar ao cidadão condições

intelectuais, para isto é necessário instruir, fazer das luzes um prometo popular, tomar

acessível ao povo o saber produzido pela humanidade, e constituir uma educação universal

e necessária. O povo não tem razão porque é povo, mas porque sabem tomar decisões

razoáveis.
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Este capítulo buscou esl:futurar o objeto desta tese. A partir de um

tensionamento temporal, um corte na espessura histórica dessa experiência, que marca de

uma forma indelével o processo educativo ocidental. Subjaz ao capítulo uma pergunta que

ordena a produção do mesmo. Cada de um nós, pesquisador ou professor, educador

popular ou mesmo aluno de licenciatura, nos perguntávamos, à medida em que

buscávamos problematizar a nossa experiência para entender o processo educativo

brasileiro, o que é educação pública? De onde emanam os princípios que ordenaram e

possibilitaram legitimidade a essa criação e que no Brasi] se con6omla de uma maneira

bem particular? Esta pergunta resulta, em parte, necessária à compreensão da elaboração

de um modelo de educação pública e popular no Brasil. Dito de outra Êomla, entender a

produção social sobre a educação pública e popular em nosso continente é escamas a

construção ocidental que dá legitimidade à especificidade, às práticas públicas e populares

no âmbito da educação nestes confins. O que este capítulo começou a fazer, já que este

procedimento se estenderá a todos os outros, âoi problematizar a experiência, com o fim de

reconstruo-ia através do embate com a tradição.

É preciso salientar que nada escrevi neste capítulo sobre educação popular, não

o õz pelo motivo de que não existia, nem do ponto vista teórico ou mesmo prático, já que

não se pode considerar como educação popular as iniciativas que antecederam a realização

da educação pública no século XIX. Neste período havia uma clivagem que norteava o

processo educativo, qual seja, uma educação para a elite e, outra para o povo, o pobre.

A génese da educação pública é momento necessário para o estabelecimento de

uma noção de educação popular. Uma coisa é o desenvolvimento de uma educação popular

em uma democracia inclusiva como é o caso da francesa. Nela, a educação pública cumpre
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seu papel e a educação fiinciona como compensação e alargamento, como espaço de

integração dos idosos e dos que estão cora da idade e do tempo escolar. Outra coisa bem

diferente é a construção da educação popular originada a partir de uma constatação de que

a universalidade do espaço público é penetrada por ações que trans6omlam este espaço em

lugar de poucos, como é o caso da experiência brasileira. No primeiro caso, a educação

pública é auto, como também o é a democracia de um consenso entre os amores e grupos

sociais, ou sda, a criação de uma sociabilidade fiindamentada na cidadania e na superação

do popular enquanto portador de um prometo social diferenciado, no segundo, na realidade

brasileira, é a produção de uma experiência política marcadamente às avessas, um

amálgama, uma alma modema em um corpo velho penetrado experiências tmdicionais,

partimonialistas. No primeiro caso, a educação popular trabalha na direção da incorporação

e da legitimação da educação pública existente, já no segundo, ela chama para si a tarefa de

reíbndação do social em outros tempos daqueles existentes. Esta diabética da inclusão e da

exclusão do espaço público veremos nos capítulos seguintes.
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SEGUNDA PARTE: A GRANDE TRAVESSIA



2 1)A PERIFERIA AO CENTRO: A CIONSTRtlÇAO DO ESPAÇO
POLITICO MODERNO E DA EDUCAÇÃO PÚBLICA ESTATAL

Chegamos ao século XIX com várias questões que se encaminharão em direção

à resolução de um conflito estabelecido entre as novas exigências advindas de uma

sociedade emergente, a burguesa, e as resistências do passado. Também brotam os

conflitos oriundos da constituição de um modelo moderno de regulação social, a partir das

novas concepções de humanidade, de indivíduo, de arte política, de trabalho, e que

participam da elaboração de uma nova ordenação pedagógica.

O cenário está montado: de um lado, uma nova construção antropológica do

homem, livre das amargas da subordinação e centrado no indivíduo, sustentado por uma

nascente cultura dos direitos do cidadão e por uma nova arte política, fundamentada na

igualdade, concretizada na figura do cidadão como novo vínculo em uma sociabilidade

marcada pela separação do espaço público e privado. As condições de íilndo para o homem

realizar sua segunda natureza estão dadas. De outro, o choque entre essas novas exigências

e sua realização, em um mundo marcado pela recente tradição feudal, como também pelas

contradições inerentes ao mundo burguês, como por exemplo a oposição que Êaz a

burguesia ao mundo da aristocracia quando opõe capacidades e educação à visão da

tradição e do nascimento, abrindo as portas ao surgimento do mundo do pobre com suas
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reivindicações próprias, em um mundo em industrialização. Recusando o mundo

aristocrático com suas visões da pobreza, do pobre e da educação, a burguesia se vê em

face de expectativas sócio-políticas que produzem as inserções da popular, fazendo-o

também protagonista na construção do consenso. SÓ e possível fiar em educação pública

no universo descrito acima, cujo alargamento do espectro político, aliado à

complexiHicação social, é o resultado de um movimento que parte da sociedade e que aos

poucos ganha o espaço público.

2.1 Antes do Momento Guizot

A Revolução Francesa, carta em idéias pedagógicas, pouco âez para as realizar,

em função principalmente da crise aguda que o processo revolucionário vivia. Apesar dos

vários "/z#por/s", a educação nunca Êoi o coração da revolução.i Dessa forma, a

implementação de proyetos se tomou, no século XIX, uma questão vital para o

estabelecimento de uma instituição educacional que fosse capaz de recuperar os princípios

da Revolução e, ao mesmo tempo, resolver os problemas de uma educação para o mundo

burguês. Afinal onde 6oi parar a educação para o povo? As premissas colocadas na ordem

do dia pela Revolução Francesa âcaram até então em suspenso, já que a indefinição de

uma política que posse consensual em relação à sociedade, impedia, mesmo, o

desenvolvimento de um prqeto educativo escolar. Assim, durante o século XIX, se verá

uma luta entre as corças políticas, para deânir, não apenas um modelo de democracia

representativa, como também um sistema de ensino capaz de dar conta das novas

necessidades da modemidade. Fica cimo que é a partir da definição de um tipo de sistema

l DOMINIQUE, Juba. . Paras, Be]in, 198]
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político e com ele um tipo específico de govemo, que se pensa um modelo de ensino e de

formação. Pensar um sistema de educação é, de alguma forma, realizar UM prqeto político.

A constituição do novo sujeito político que emerge a partir da Revolução,

tendo como fundamento a igualdade civil e a liberdade política, legou ao século XIX a

tarefa de implementar uma forma de govemo que pudesse ser condizente com esse novo

andamento da arte política, tomando necessária uma nova arte de govemo capaz de dar

conta de uma vida política onde a igualdade se tomara a peça fiindamenta]. Inegavelmente,

a revolução social tomou inoperantes os velhos sistemas da arte política, já que eram

sustentados pela hieraquia. A nova sociedade democrática modema, mais complexa e

anónima, exigia novas formas de ação e de responsabilidade. Isto significava construir

instituições lá onde nada havia. Não apenas o novo sujeito político, mas também o sujeito

trabalhador, necessitava da implementação de um processo educativo, capaz de toma-lo

apto, tanto do ponto vista moral, como também técnico.

Na verdade, neste período, o que se discute é a nova forma de relação entre a

sociedade e indivíduo, entre o público e o privado, entre o cidadão e o trabalhador. A

igualdade de condições que marca essa nova arte política, denuncia a natureza das relações

que a partir desse momento se articulam para filndar o novo espaço público modems,

tendo como base o indivíduo, pensado como cidadão.

"Nos inícios do século XIX a questão crucial que procura resolver uma
grande parte de autores liberais é aquela das relações entre liberalismo e
democracia. Seu objetivo é compreender as condições nas quais o ideal
democrático de participação na coisa pública se volta contra as
liberdades. Eles querem evitar que o cidadão pudesse de novo ser
dissociado do indivíduo até a sua dissolução".z

2 ROSANVALLON, Pierre. L:g..bd!!al911LG!!!Zg!. Pauis, Gallimard, 1985. p. 13-14
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Esta questão é totalmente nova e não aparece nos filósofos do século X\rlll,

como, por exemplo, Montesquieu ou mesmo Rousseau, já que eles não tinham sido

cona'tentados com a radicalidade desta questão.3 Esta radicalidade se anuncia pelo

desenvolvimento dos acontecimentos revolucionários e, principalmente, pelos

acontecimentos de 1793(o terror), que provocaram uma interrogação fiindamenta] sobre o

sentido da idéia de democracia. Assim, o que o pensamento e a política liberal da primeira

metade do século XIX pretendiam era "terminar a revolução, instruir um govemo

representativo estável, estabelecer um regime que garantisse as liberdades, fiindado sobre a

razão."4 Não é gratuito que, até o ministério Guizot, a educação tenha sido apenas uma

tentativa de implementação de projetos.

"Nesse período a escola é submetida a uma guerra constante, a
sobressaltos a cada altemância política, chegando a ponto de se reclama
que o Estado abandone qualquer pretensão quanto a sua oganização".s

A situação é grave conâonne a descrição que Êaz Portalis, gzund maí?re de/'

Université :

"As crianças vivem em uma ociosidade perigosa, e na vagabundagem, a
mais alannante. Eles não têm noção do que sela a divindade, ajustiça e a
myustiça, cosMmes bárbaros, um povo feroz- Se se compara a educação
que existe com a que deveria existir, não se pode deixa de lamentar a
sorte que ameaça as gerações frituras."ó

' Sobre esta questão ver também Schnnaper, Dominique QB]çg=çg.gyÊ..!4.çilQyçDDÊ]É:.Pauis,(]allimard, 2000.

5 NIQUE. Chíistian. . Paria, Nathan, ]990, p-2].
6 ZIND, PieiTe. ts en France (] 800-1830) Genis Lavam.
1969, T. 1, p. 49. Trata-se de uma tese sobre o movimento de fi]ndação durante a restauração(após ]8]5) de
ordens religiosas voltadas pam o ensino. Esta fimdação em um momento tão específico se deve de um lado.
à agente promoção do catolicismo em um meio que era largamente desciistianizado, e, por Quão lado, lutar
contm o novo método pedagógico, o ensino mutual. promovido pelos liberais. Sobre o método mutual ver

'j/
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As reâomlas da revolução, se elas âcaram sem grande efeito, ao menos,

fizeram emergir uma imagem nova da escola:

"A escola se tomou a âgura cmtm] dos poderes ilimitados da sociedade
a felicidade do indivíduo: no antigo regime, ela serviu pam Éomlar

os cristãos, na nova ela deverá fazer os homens felizes e livres. A
revolução multiplica, assim, ao inânito as ambições escolares da igrda,
tiansÊormando.sua finalidade. A ncola se toma a criadom de valores
democráticos . " '

Essa nova mentalidade sobre a unção e o lugar da educação na vida de cada

um e na ordenação social, produz uma reflexão pública e privada sobre o ensino, e, mais

especificamente, o ensino popular, que se tomou intenso durante a restauração e a

monarquia de julho. As viagens de estudo se multiplicam, as experiências estrangeiras são

objetos de relatórios profiindamente documentados e argumentados, os universitários e

intelectuais, os mais iminentes, consagram seu tempo e seu interesse a esse tema do ensino

popular que, na época, era um assunto politicamente em ebulição. Retomam a idéia de que

o Estado deve se encarregar da instrução primária para todos, considerada já indispensável

neste momento.

Dessa forma, os trinta primeiros anos do século XIX foram de constantes

revisões, mas serviram para determinar o papel do Estado na construção, administração e

controle do sistema de educação e para clarificar a disputa que se abre entre Estado e lgrda

pela direção da educação do povo. Mesma no período de maior influência dos liberais,

após a segunda abdicação de Napoleão, nota-se uma profunda participação do Estado,

' F.Furet et J. Ozouf. . Paras. Minuit. 1977:



148

como fica claro na o/ldennance de 29 de fevereiro de 1 81 6.8 Apesar de um preâmbulo bem

liberal que a6lrma encorajar a iniciativa privada, ele institui, na verdade, um sistema

essencialmente nas mãos do Estado :

"Dos quarenta e dois artigos que compõem a orldennance, apenas quatro
dizem respeito à iniciativa privada e de associações que desçam Mdar
e manter escolas. Todos os outros artigos se referem a dispositivos que
colocam a educação em mãos do Estado, direta ou indiretamente."9 '

A obrigação escolar é aârmada neste texto filndamental. Mas se ela não se

impõe aos indivíduos(como queria Condorcet), ela se impõe à comuna, que deve "poder

dar instrução a todas as crianças que habitam, e que as crianças indigentes recebam de

graça. "0 Estado, na opinião de Níque, quer o ensino primário e não hesita em impor ao

país".'' Esta decisão se manifesta de diversas maneiras: um comité de vigilância Êlxâ as

condições para se tomar professor, fixa ou revoga métodos e regulamentos, emite

diplomas, autoriza ou não professores a ensinar, em suma, o Estado, mesmo neste período

um grupo ligado ao ensino baseado no "mé/bode
instigador o Balão de Gelando. o

de educação, que não aceitava a
nas palavras de Benjamin Constant, publicada no

murta mais no apeMeiçoamento da espécie humana através dos
pública a melhor organizada pela aüoridade."

Cuvier e Rendu) agimm de outra bonda,
mutua] das escolas de imlãos(Lassalistas) e das

de acelerar o desenvolvimento do método em toda a
endno em o 'individual', considerado pouco

que o apresenta um rczpWrf intitulado
pour L'lndugrie". Este método consistia

sala divididos em grupos confomie o nível. Cada grupo
um mestre instalado em um estendo superior. O mestn

monitoKS, as ordens aos alunos. Soba o método mutual e os dois modos de emanar 'o
momento na Françi ver o livro de Nique, C., Lê:.BljlgD%time

Stiasbourg, 1987 ou P. Gioljtto, Bals911@ de la
também o lido A Escola Mutual Elemento no Séc.lktX' o

por M.melena C. Bastas e Luciano Faria. P. Fundo, EDUPF. 1999

fruto do tmbaho de

OP. Cir., P. 23
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de domínio da política liberal, assume a parte do leão na organização e implementação de

um sistema de educação.

2.1.1 Filantropiae educação

Neste período, mesmo que houvesse uma ingerência do Estado, o que se nota

na montagem de uma educação para o pobre, é um completo domínio do movimento

filantrópico, ordenado a partir da "Socio/é polir/:4mé#ora/jom de/'enzseijgnemen/

é&menzafre" (] 8 15). Se olharmos de perto a lista do conselho de administração aparecem

algumas características: a primeira é claramente a inspiração filantrópica, isto é, uma

vontade sempre afimiada de ajudar o pobre. Na primeira edição do "Jozi/vxz/ d2dwca#om"

uma notícia sobre a origem da ".Sloc/éíé" designa os fundadores a partir de sua condição de

Filantropo. Os filantropos se tomam diretores e criadores de escolas primárias, e gozam na

sociedade de um conceito positivo em fiinção da aceitação que seus trabalhos de ajuda e

tutela que os pobres têm na sociedade. Outra característica é a referência ]ibera], menos

proclamada, mas tão importante, já que os seus membros se reconhecem como

participantes do partido liberal ou da facção liberal, e que se nota também a participação

dos membros da "Xocfé/é" no movimento mutualista, que, aliás, se toma o método oãcial

neste momento de nascimento de um sistema de educação. A terceira característica é a

inserção institucional dos membros da sociedade no Estado.
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"Os membros mais ativos são 6eqüentemente agentes do Estado, eles
exercem uma dominação do Estado, que fica clara na 'o/ldenlaance' de 15
de agosto de 1815",]:

Estes criam a comissão de instrução pública, como também na de 29 de

fevereiro de 1816, sendo, na verdade, o texto que finda a educação primária na Franca,i2 e

cuja motivação se encontra na ação de filantropos como Gerando, Cuvier, Amboise Rendu,

que acreditavam que o Estado deveria intervir na educação do povo. Assim, apoiadas

pelo Estado, apesar da oposição dos católicos e conservadores, eles implementam o

método mutual nas escolas; por volta de 1818 a "Socio/é" contará entre seus membros com

alguns ministros.i3

Na Revista períodica que a "Socfé/é polir/'/nsZ+wc/fon é/émeníafre" edita a

partir de 1815, se encontra de fomna clara as posições típicas da filantropia. Em artigo do

Duque de Rochefoucauld-Doudeauville, aparece em detalhe o "triste estado do povo que

possui apenas sua qualidade de homem e que se encontra ÓMao moralmente, sobre o qual

todo govemo deve ter a obrigação de cuidar, proteger."i4 Certamente o universalismo que

esta no coração da filantropia, se expressa no método mutual que pretende realizar a

"educação de todos os homens, a massa inteira da sociedade humana."is

A Revolução Francesa já tinha elaborado a noção de universalidade no sistema

' ' Esta comissão foi criada por Luas XVlll pam substituir o Conselho da Universidade Imperial. A partir
dessa ordennance as questões escolares foram colocadas sob a autoridade do ministério do interior. Aparas
em 1828 se colocará na direção da instrução pública um minisüo secntário de Estado, nascendo, então, um
ministério específico pam a educação. Ver F. Buisson, Àróurl/eaz/ Z)ic/ionna/re de péúlagogfe e/ d?/zs/mczfon
/»'fmafre, Paria, 1911, art. "ministêre de I'insüuction publique"
'' Conforme expressão de Nique, Christian, em seu ]iwo . Paras,
Nathan, 1990, p. 21.
:; JACQUES-FRANCiLLON, Fiançois. , Pauis, Les Editions de
L'Atelier, 1995, p. 59
i' Joumal d'éducation, t. 8, 1818, p. 6.
'' . Op. Cj/. t. 17, 1828, P. 24.
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nacional de educação, a partir do comitê de instrução pública da convenção, e o que Êaz a

"Socio/é" é reclamar o direito dos pobres, e nesse sentido o ensino e sua generalização é

indispensável, como uma demanda legítima do pobre. A educação é um bem ao qual todas

as classes têm o direito de pretender.i6

Este movimento generalizou a expressão instrução popular,i7 na qual a palavra

pobre se subsume na palavra povo, utilizando expressões como instrução do povo ou

escola do povo, a partir do qual é substituída a expressão escola de caridade, revelando na

época o caráter progressista desses discursos, sendo certo que os filantropos nunca coram

além de uma postura moralista e tutelar, tendo como fiindamento um ensino diferenciado

conforme a classe social.

No contexto da idéia de instrução popular esta se de6ne complementamiente

sobre um plano moral e sobre um plano político.

Sobre o plano moral a instnição se destina à espécie humana. E inadmissível

que um único indivíduo, enquanto ser sensível e inteligente, viva sem ser cultivado e

desenvolvido. A educação primária é o meio de cultivar a dignidade do homem em todos

os indivíduos. Este apeüeiçoamento das faculdades humanas era, na verdade, uma forma

de desenvolver aquilo que Deus deu a cada um de nós, já que a ãlantropia era uma versão

'' , Op. Cf/- t. 6, 18]8, P- 311.
Outros temnos surgem tendo ligação com o tema da educação e com o método mutual: as bibliotecas

populares, os almanaques populares e os livros ditos populares, usados pam alarpr os horizontes das escolas
primárias, pelos promotores do método mutual, que ofereciam conhecimentos elementares ou vulgarizados
no domínio das ciências, das antes e das técnicas. Na verdade, pam a filanüopia, a noção popular é destituída
de qualquer conotação política, muito menos de oposição. Se notamios as obras de Rui Baíbosa que tentam
da educação o mesmo acontece em relação a noção de popular. Popular é o pobre pam quem se olha com
certa benevolência, quando se pensa alguma forma de educa-lo, animal ele é humano e merece participar,
mesmo que de fomla limitada, na construção do progresso.
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da bondade divina em um mundo sem Deus.18 Ela emana da comunidade dos homens, a

partir de um trabalho educativo.

No plano político a instrução se dirige:

"As classes sociais e a princípio às classes laboriosas, às classes mais
numerosas, às classes indusüiosas. A população é, assim, tratada aüavés
de categoãas hieruquizantes, seguindo 'as noções habituais no
pensamento económico dos ãsiocmtas do século XVlll".IP

A âlantropia pensa o povo a partir da noção de classe; as classes do povo ou as

classes inferiores, introduzindo povo enquanto plebeu, depois existem as classes médias, e

por fim as classes superiores, que são as pHmeiras.20 Cada classe do povo tem uma

necessidade específica e diferente em relação à sua formação, o que leva a uma articulação

na qual participa um esquema de ordem moral universalista com um esquema político

educacional distinto.2i O movimento âlantrópico produziu proyetos escolares, sendo mais

conhecido o organizado a partir do método mutua], e que são muito diferentes dos

produzidos pela Constituinte e pela Convenção, o pensamento revolucionário.22 O primeiro

é mais ]ibera] e desigual que o segundo.23

O modelo educativo dos âlantropos impõe saberes do conhecimento no lugar

dos saberes da espiritualidade, seguindo uma visão universalista, herdeira da época das

Luzes: trata-se de tomar cada homem úti! a si e à sociedade. A missão do saber é combater

]972 e R Mauzi, , Paios, 1960.
:9 JACQUET-FRANCILLON, ans. Les Editons de
L'Atelier, 1995, p. 91.
20 Encycjopedie Méthodique.
2] JACQUET-FRANCILLON, François, Op. Cir. p. 92.
" Sobre o pensamento rwoluçionário ver o livro de Dominique Juba, já citado.
23 JACQUET-FRANCILLON. François. idem. o. 92. '

i8 Sobre a relação entre a filanüopia e a providência divina ver: N.l pn. Le Siêcle des lu=ii Paios
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a credulidade e libertar da dependência. A uti]idade da instrução é, em seguida, social e

técnica, como atesta o grande sucesso dos cursos mutuais. A exigência da utilidade, da

proHlssionalização, principalmente em seus inícios, o desenho linear, geométrico, é a

grande especificidade das escolas mutuais elementares, como também dos cursos mutuais

de adultos, que têm, por esta razão, grande sucesso entre a elite operária.

Ao se ler vários programas de au]a dos professores, se constata que o papel

instrumental da cultura escolar já se afirmava desde as primeiras décadas do século. O

Inspetor Matter se orgulha de ter introduzido em uma escola de província:

"0 estudo da gramática, da geograâa e do desenho linear
(geoméüico); e mesmo de ter aberto iun curso de desenho realmente
aplicado aos trabalhos dos jovens aprendizes, depois um curso de
música 'pam os jovens das classes necessitadas' e enfim um curso de
redação de cartas.""

Estas práticas do movimento filantrópico se apoiam em uma ideologia escolar

na qual a educação, além de seu papel de imposição moral, deveria, também, se tomar uma

corça económica. Esta ideologia aparece de forma clara no livro de L. P. De Jussieu,2s

Simon de Nantua ou Le Maíchand de Foram, que ganha o prémio, em 1818, oferecido

pela "Socfé/é é&men/a/re" ao melhor livro para o uso dos habitantes das "vi//es e/ de.ç

calnpczlgnes". Centrado em uma visão utilitarista, este livro é o primeiro a colocar os

princípios mudemos da escola primária. E]e mostra uma representação ideal do

"Jns/i/zí/ewr" que pretende expor seu saber nas ruas e nas praças, lá onde as pessoas se

reúnem, sempre em lugares de grande visibilidade e intensa sociabilidade. Simon não

24 MATTER, A J. L' Instituteur Primaire. p. 104. .4p#z7 Jacques FianciUon.
25 L. P. De Jussieu em redator do Jazlma/ d2duca/ion e autor de 'safios artigos anónimos. O li\ro citado é
anterior a outro livro famoso Tour de la France Dar deux enfants.de Madame Fouillée, cujo pseudónimo em
G. Bnmo, lançado no início da Terceira República. -.4pud Jacques Fmncillon.
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construiu seu saber em segredo como as pessoas da Igreja, ele aspira relações abertas, pois

seu modelo de instrução se volta ao mundo vivo do qual emana. É exatamente essa

articulação harmoniosa, pré-estabelecida do saber e do mundo, que deãne a categoria de

utilidade através do homem instruído. Dessa Êomu, De Jussieu assinala claramente um

parâmetro educativo que abandona o paradigma religioso.

A educação para os pobres estava presa a dois modelos educativos: a escola

mutua] da qual falamos e o modelo das escolas cristãs. Estes dois modelos revelam uma

oposição entre duas formas de educar. As escolas cristãs se fundam nos saberes da

espiritualidade e o modelo da esco]a mutua], como já vimos, tinha como base um

conhecimento voltado para a vida modema, isto é, um conhecimento capaz de tomar o

homem livre e útil à sociedade. Na realidade, este conflito se inscreve ao longo tempo no

campo escolta e ele não depende unicamente da rivalidade entre os grupos de dominação

do Estado e da Igreja. Ele existe em germe nas primeiras Êomlas de ensino dos pobres no

século XVI e XVil a partir do momento em que se articulam uma imposição dogmática e

uma formação proãssional, que penetrará todo o século XIIX. Entre os dois modelos

educativos a diferença radical se situa na opção religiosa vinculada a um ideal de verdade,

enquanto que a opção laica atua]iza um ideal socia](social -- técnico e social -- moral)

indexado a um valor de utilidade. A boa 6é dos 61antropos radicalizou este antigo conflito,

anunciando a luta que a Terceira República desenvolverá em prol da laicização da

educação pública.26

Os filantropos não buscam nenhum tipo de igualitarismo, nem procuram

nivelar as condições sociais, o que eles querem é apropriar o ensino pümário às

2õ JACQUES-rRANCILLON, Fíançois. Nalssance de L' Ecole du Peuple: l$] $:!$7Q, Paras, Les Editions de
L' Ate]ier, ]995, p. 109.
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necessidades das classes existentes, o que pode ser entendido como adaptar ou como

limitar as ambições.

O que se pode notar, de forma clara, é uma aproximação desse movimento com

uma visão social sustentada pela hierarquia e articulada por uma noção de necessidade

específica de cada classe em relação à sua Êomlação, o que os aproxima de Guizot, apesar

deste ter evitado a influência da filantropia no sistema de ensino por ele desenvolvido,

como veremos mais adiante. Estão longe de Condorcet, pois não têm nenhuma

preocupação em supera a subordinação e tomar real a igualdade política via um processo

educativo, conâgurando uma razão popular.

Filantropia e educação: tal era a fomlula mágica, que com contradição no seio

da burguesia, se desenvolve na primeira metade do século XIX. Para Charlot, 61antropia e

educação têm o mesmo objetivo: diminuir o humor vagabundo dos trabalhadores e

propagar a ordem e a disciplina na economia.27

Na verdade, existia uma simbiose entre a educação e o movimento filantrópico,

não apenas porque os mesmos homens estavam nos dois lados, mas porque as propostas do

ideário da filantropia se tomaram, no período da restauração 181 5-1830, políticas para a

implementação de um sistema de educação para o povo. Homens como Gerando,

introdutor do método mutual na França, o duque Rochefoucauld-Liancourt, "verdadeiro

homem-orquestra da filantropia, fiindador de "/'éco/e", Liancourt, antepassado das escolas

de artes e ofícios," 28 entre outros, representam um momento no qual se estabelece uma

verdadeira luta pela deânição de estruturas políticas; natureza da soberania, do regime

27 CHARLOT, Bemard; FIGEAT. Madeleine. 11i$!eiK dela Fomution des Ouvries: 1789-]984. Paras.
Minerve. ]985, p. 91.
:; . Op- C//. P- 91-
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político e da prática da cidadania, suâágio e institucionais que levassem a efeito o mundo

modems burguês, no qual começam a se desenvolver a grande indústúa e o proletariado.

Nesse sentido se observa que, embora a Revolução Francesa tenha criado um

modelo de sociedade regulada pela pedagogia, como elemento central na arte política,

voltada à constituição da cidadania, as ações de natureza político-educativas ficavam a

meio temia entre uma visão Êancamente subordinadora da educação para o pobre e um

universalismo que mistura providência divina e bondade humana. Estamos longe da

execução de uma educação para a cidadania voltada à criação de uma nova sociabilidade, e

o que domina, em matéria de educação para o pobre, é, ainda, influenciado pela objeção

conservadora de que uma educação expandida, uma educação primária universal, é pura

fantasia e não merece encorajamento legal, conforme pensava Guizot,2P ou então, que o

alargamento da educação para o povo poderia ser um dos piores fermentos para a

desordem e para a Revolução.se

Se houve uma intervenção do Estado na educação, ela se deu de uma comia

que se podeàa caracterizar como sendo originada a partir de ações de homens,

participantes do movimento filantrópico(de natureza privada) e que estavam investidos de

funções públicas, a partir das quais implementavam ações, pois compreendiam a

necessidade da 6onnação para resolução do conflito social, como é o caso desse

movimento. Embora seja a partir do Estado, não se pode caracterizar como uma política

pública, já que o arcabouço estatal era apenas meio de realização e não produtor dessas

ações. É Guizot que realmente implementa um conceito de educação pública, mesmo que

29 GUIZOT, F. ACáémofre poz/r sen'ir à/%fs/oiro de mon ze/vips, Paria, Michel-Lévy et Frei.e, t 3, 2' ed.
op. 66-67.

" JACQUET--nç/\nCILLON, François. C)p. C7r. p. 91-

1860
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utilize os pressupostos do movimento filantrópico,3i a partir da criação de políticas

públicas e de um corpo de fiincionários voltados à execução de um plano educacional.

Uma decisão que vai ser motivo de políticas durante todo o século XIX, o que

demonstra uma longa adequação entre os princípios da educação como Êomlação e

construção racional e soberana dos seres humanos e as necessidades de construção

e estabilização do mundo burguês, o qual buscava, através de constantes reformas

educativas, ia, estrategicamente, moldando os princípios educativos necessários ao

universo social- A elaboração de uma educação que fosse ao mesmo tempo moralizadora

(rever os costumes dos pobres e suas atitudes, sua cultura) e educadora, preparar para vida

na cidade modema em uma democracia representativa, ou sda, educar para a cidadania,

como se observará, é um longo e árduo processo de resistências, de assimilações, de

construção de uma nova concepção de criança e de uma nova pedagogia.

Tematizar a construção da educação pública deita na modemidade pela

burguesia pressionada pelos grupos sociais, é lembrar que esta construção, mais do que

leis, tem sido o desenvolvimento de uma cultura educativa, de certas noções de espaço

público e de participação na vida política da cidade. Ajudando a moralizar os costumes, ela

trabalhava no sentido de produzir uma identidade, formando o cidadão e constituindo-se no

pilar do mundo público modems A educação pública se constitui no coração de um

processo de formação identitária, cívica e nacional, de consenso entre os gupos sociais

que durante o século XIX participavam da luta política na França.

Para compreender essa articulação é preciso observar de perto dois momentos

;' Contra a universalidade da educação pública, já que pam cada classe haveria um ensino apropriado
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considerados fiindamentais para o desenvolvimento da educação pública na trança.32 São,

na verdade, dois momentos de definições políticas, onde se estabelecem acordos entre os

grupos sociais, que pemlitem, então, a elaboração de um programa eÊetivo de reformas na

área da educação que alterará totalmente a relação desse setor com a sociedade. O

primeiro, que chamo momento Guizos,33 estabelece, pela primeira vez na história, um

corpo de funcionários ligados ao Estado O ministério Guizot implementa uma estrutura

moderna quanto à 6omla e à estrutura. O segundo estabelece definitivamente a relação da

educação com a república, certamente, não exatamente nos parâmetros propostos por

Condorcet, mas assumindo seus princípios fundadores, como por exemplo: a gratuidade a

obrigatoúedade.

São dois momentos muito diferentes politicamente: um surge após a Revolução

de 1830, inaugurando uma monarquia constitucional; o outro é íiuto da terceira fiindação

da república na França, deânitiva, logo ao íim da guerra banco-prussiana e a queda da

comuna. No meio dos dois períodos há a luta pelo suÊagio universal (1848), o que

significa alterar, de uma forma radical, a inserção do cidadão na ação política, e que

redundará em uma outra concepção de soberania e de cidadania, bem diferente daquela

existente no momento Guizot. É deste momento o aparecimento da educação popular como

instrumento de alargamento da educação pública.

}

': Quanto a esses momentos existe um consenso enfie os especialistas: Nique, Leliêvre, Chmlot, Proust, entre
outros, admitem que esses dois momentos são filndamentais pam a compreensão da educação pública na
Franp, nâo apenas pam entender o processo de foiTnação, como também pam pensar a crise que hoje vive a
educação pública francesa
3sUtilizo essa fonna de nomear a monarquia de julho, em fiação da importância do ministério e do próprio
para as reformas na educação como também na política, como veremos mais adiante. Homem/ (;ulzof é
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2.2 0 Momento Guizos

Este momento é representativo de um paradoxo causado pela Revolução

Francesa e pela entrada do povo na arena política, através da igualdade política. Durante o

século XIX e, mais especificamente no período de 30 a 48, se mloca em marcha uma ação

política que buscava de todas as maneiras reduzir o círculo dos participantes da cena

política. A democracia era aceita, o govemo representativo existia, a questão era purificar o

espaço da política através de um processo político institucional que, ao mesmo tempo que

impedia, justinlcava a exclusão da maioria da população dos direitos políticos. As

concepções de soberania e de cidadania são, não apenas discutidas no espaço político

propriamente dito, o pagamento, mas também intelectuais se dedicam a pensar as relações

do cidadão, da soberania com a política na modemidade, onde a ãgura do indivíduo ainda

era algo novo, visto como causador da anarquia, e a soberana popular como causadora da

dissolução social. Se a França de 1789 a 1804 fez a experiência caótica de todas as âomlas

políticas modernas, como diz François Furet, é a partir das palmeiras décadas do século

)alX que se começa a pensar "uma questão que ainda hoje não perdeu sua atualidade, que é

aquela de uma política pós-revolucionária. E, em efeito, a partir das transformações

operadas pela revolução e pelas lembranças do terror e do império, que os publicistas

tentam pensar a política".s4 No centro dessa tempestade está a idéia de soberania popular

como dissolução social. As multidões revolucionárias, como caudais incontroláveis,

também o nome do livro de Piene RosanvaHon- que estuda em detalhes o período de Guizos no poder dumnte
? monarquia dejuho- Vede bibliografia
" ROSANVALLON, P. 0p-C7r. P. 76.
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tiravam o sono dos intelectuais e dos políticos, que negavam a prática do su6ágio

universal.

Este paradoxo se manifesta em uma modernidade pós-revolucionária, através

de problemas que se podem dividir em dois grupos: a "ambivalência do Êenâmeno

democrático; e o enigma sociológico que se constitui a sociedade pós-revolucionária".3s

Se, por um lado, a democracia era um bato neste período, por outro, não era

certo sua Êomla constitucional. Como politicamente ela se organiza em uma 6omla de

govemo que produz um imenso debate, como também revoluções que atestam bem a

di6lculdade que Êoi, mesmo para a burguesia, dar forma à sua própria criação- Assim,

durante praticamente todo o século XIX, se desenvolveu um pensamento entre setores

liberais e de oposição quanto à relação entre o fiindamento positivo da democracia na

sociedade modema e seu caráter de constante instabilidade.

"Como traduzir a soberania do indivíduo cidadão em instituições políticas?

Como construir um corpo político a partir do indivíduo radicalmente autónomo e

independente? Como conciliar a autonomia do indivíduo e os contratos coletivos? "36 Essa

coreografia que a democracia, em seus poucos anos de vida, tinha dançado, tendo como

base a igualdade civil, assustava, principalmente porque ela era o exercício real da

participação da maioria da população. A própria Declaração dos Direitos do Homem em

seus artigos seis (6) e quatorze (14) mostra que tanto a democracia direta como a

representativa era admitida. Foi um !ongo aprendizado marcado, durante o século XllX,

pela violência, pelo caos que a França ilustra muito bem. A passagem da soberania do

indivíduo, ponte de toda legitimidade política, a organização de instituições políticas

. 0P- Cit. P.ll.
só SCHNNAPER Dominique. Qu'est-ce que la citoyennçlé. Paria, Galllmard, 2000. p- 28.
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representativas, âoi realizada através de um processo nem sempre pacífico, já que a

vontade geral teolizada por Rousseau levou os revolucionários âanceses a não conceber a

distinção entre governo e sociedade, que ainda o sistema representativo. A idéia de

vontade geral, teorizada por Rousseau, para alguns autores,37 teria levado à confusão entre

os cidadãos e as instituições, tendo alimentado aspirações de uma democracia direta

sustentada na vontade do povo. Durante mais de um século, na França, o conflito entre o

poder do povo e da Assembléia eleita pelo povo, levou a tentativas de democracia direta ou

a um governo providencial de um homem.38

O enigma Êdado anteriormente reside essencialmente no ciãÍ/icf/ de

representação, que 6ez gemiinar e crescer a idéia de dissolução social. Todos os publicistas

do período não cessaram de tentar anular essa herança da Revolução, seja a partir de uma

reconstituição do modelo anterior de um grande corpo social, seja tentando discernir a

emergência de uma ordem auto regulada(B. Constant, Charles Conte, Dunoyer). O que

caracteriza o momento Guizot é justamente a tentativa de encontrar uma terceira via. O

retomo ao mundo feudal era visto como impossível, e não era Êactível o desaparecimento

dos políticos a partir de um automatismo social. Paa pensar a representação, os liberais

que compõem o grupo de Guizot e que se chamavam de doutrinários, buscam, antes de

tudo, compreender a natureza da sociedade nova que se ediHicava sob seus olhos. A

sociedade modema não conesponde a nenhum dos ideais típicos utilizados por qualificar

as sociedades anteriores que eram regidas por um sistema simples.39 Pam estes homens do

grupo de Guizot, o trabalho civilizatório, em seu duplo movimento de unificação e

complexifícação social, levou à fomlação do Estado Nação, à emergência do interesse

'' Ver sobre o tema: Schnnaper, Dominique, os dois livros citados, como também os de Touraine.
38 SCHNNAPER Dominique. Ql1lç$!$ç..!4.çjlgyçgDçlé:Pauis, Gallimard2000. p. 36.
:9 GUIZOT, F. Z,%fsZofre de/a Clüáfsa]ffo/z e/z Ezí/'üpe. Won ]O a 14 ]pud Rosanvallon.
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geral, à multiplicidade de formas de relações entre os indivíduos e os grupos no quadro do

princípio da igualdade civil, exigindo novas formas para construir a diferença na sociedade

política. "A sociedade marchava em direção a uma indi6erenciação primária, ela se tomava

pura multidão, como organizar a diferença em uma sociedade da igualdade?"40

Na verdade, o que os !iberais procuravam era responder politicamente a uma

nova diversidade social, na qual a política, tendo como base a igualdade das direitos

políticos, tomava todos cidadãos e, portanto, podendo participar da vida política. Como

introduzir na nova arte política a limitação da soberania? Como, não negando a sociedade

da igualdade que caracteriza a democracia moderna, reintroduzir a diÊerenciaçãa no espaço

político? O número, a multidão incapaz, assustava esses liberais, pois pensavam que o

povo não pode se govemar e tem necessidade de ser conduzido. "Uma tese brutal",4i mas

fundamental para compreender a justificativa que Êaz Guizot da recusa do voto universal e

sua oposição a uma democracia participativa e a uma educação que âomlasse além do

homem também o cidadão. Incapaz de dirigir-se a si mesmo, o povo tem uma identidade

que se manifesta em seu destino, pois é responsável pelo que Ihe acontece. "Os povos

possuem os meios de se libertar desde que não se deixem levar pelas facilidades".42

Responsável pelo que Ihe acontece, como também pela loucura de seus dirigentes, o povo,

para Guizot, tem uma realidade política, existe como andamento de um poder, sem, no

entanto, exerce-la diretamente. Apesar de sua importância política, o povo não intervém

diretamente na história, aparece, apenas, como capaz de reconhecer os homens de bom de

senso. É por este bom senso que o povo é govemável, ou melhor, "é a#avés desse bom

" ROSANVALLON, PieíK. !:g.b4emç!!!.Qpize!. Paras, Ga]]imard, ]985, p. 80
'i BILLARD: Jacques. . Paíi$ PUF, 1998, p- 55.
" GUIZOS, F. l i.éxo, àêh, 1869, T. vnl p.
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senso que povo sabe extrair de seu seio os homens que saberão govemar e construir as

instituições que ]he permitem viver."43 Esta tese da incapacidade do povo de se govemar

não leva, em Guizot, a um resultado teocrático, mas ao reconhecimento de UMa

impossibilidade, a da democracia direta, e a uma limitação do sistema de representação.

Cabe ao povo retirar de seu seio aqueles homens que poderão Ihe conduzir. Estes homens

são aqueles capazes, ou seja, dignos de serem representantes da nação, a partir de um

sistema e]eitora] que considera o voto como fiinção e não como direito dos cidadãos. Dessa

comia, Guizot e os liberais pensam ter encontrado a solução para romper de vez com a

herança da Revolução e sua visão de soberania popular, que é substituída por uma

soberania abstrata da razão. "Eu não creio", escreve Guizot, "nem no direito divino nem na

soberania do povo, olmo se entende quase sempre. Eu creio na soberania da razão, da

justiça, do direito."« Ele pensa o poder a partir de seus detentores, para considerar o poder

em si. A razão, à qual se refere Guizot:

"É uma lazão l:lanscendente, a qual os indivíduos não teriam acesso. uma
ra2âo absoluta que não se confiinde com o exercício pessoal e privado da
razão. Esta noção de mzão se coloca como antíp(xla da mzão kandana,
que funda seu direito na autonomia da voiúade".4S

A teoria da soberania da razão não conduz apenas a criticar a idéia de soberania

do povo e a negar a possibilidade de toda soberania de direito. Ela ainda uma nova

doutrina da representação, que é expressão de uma razão superior, mais apta a julgar o

justo e o injusto.

"Existe em toda a sociedade, uma certa soma de idéias justas. Esta soma
de idéias justas estão dispersas entre os indivíduos que compõem a
sociedade e desigualmente repartida entre eles. O problema está em
recolher os ííagmentos deste poder de os concentrar e de os constituir

4s BILLARD, Jacques. Op. (:7r. p. 56.
" GUIZOT, F. Du gouvemement 1820 p.201. ,4pudRosanvallon.
45 ROSANVALLON, Pieíre. Le MQment Guizot. Paria, Gallimard 1985, p- 90.
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em um govemo. Em outros tempos trata-se de descobrir todos os
elementos do poder legítimo disseminado na sociedade e de os organizar
em poder de hto, isto é, de os concentra, de realizar a lazão pública, a
moral pública e de os reunir ao poder. O que se chama ÍWresentação não
é outm coisa que os meios de se chegar a este resultado. É um
procedimento natural pam se extrair da sociedade a lazão pública, única
com direito a govemar."% ' ''"'''

Isto colocaria âm ao segundo enigma da sociedade moderna: a democracia.

Neste sentido, o sistema político não é o lugar das vontades autónomas se encontrarem e

tentarem de6nir seus acordos, mas trata-se apenas de uma participação no discernimento,

que levaria antes descobú do que inventar as leis. A soberania da razão produz, na

verdade, uma legitimação da dominação de fato daqueles que possuem a inteligência

social, ou seja, uma nova aristocracia que expressada uma razão superior, mais apta a

julgar, por que tem capacidade de discemimento. Completando essa visão de uma

soberania da razão, Guizot produz também uma idéia de cidadania fundamentada na

capacidade, definida como faculdade de agir segundo a razão.47 E a capacidade que

estabelece uma ponte entre a razão e a ordem da ação humana. É a capacidade que confere

direito, "a capacidade é um bato independente da lei, que a lei não pode nem criar, nem

destruir, mas que deve se empenhar em reconhecer com exatidão."'K Esta noção de

capacidade é a pedra angular do pensamento político de Guizot, é o núcleo duro que

fiindamenta sua teoria da soberania da razão.4P

Constituindo a razão pública a partir de uma noção de capacidade, ele produz

um rompimento com a tradição da Revolução Francesa e, mais especificamente, com a

'= SmUSS, i.,eo. J2nlL:blablaLgL;Eg$!Qin. País, ]954r. n . PP.149-150. Apud ROSANVAU,ON.
GUIZOT, F. Élections. .dp#dRosanvallan.

'9 ROSANVALLON, Pierw. !:Ê.bde!!!çn!.g!!iZg!. Galhmard, 1985, p. 97.
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proposta de Condorcet, que pensa a razão pública se fazendo a partir do acesso garantido a

todos à educação. A razão, aos moldes de Guizot, não passa por um processo de

constituição via educação, mas é um atributo geral dos homens. Ela não ainda direitos

políticos, e se institui, ela mesma, como soberana, a partir de um princípio de capacidade.

Este princípio de capacidade se inscreve em uma visão de mundo, no qual a seleção dos

melhores se toma, em cada domínio, a condição do progresso. A capacidade se toma,

então, um filndamento teórico inerente para a separação que Êaz Guizot entre cidadão ativo

e cidadão passivo, pois era preciso observar a experiência de cada indivíduo para saber se

teriam ou não direitos políticos, já que variavam conÊom]e a experiência pessoal de cada

um." Não sendo universais, os direitos políticos se deâniam, antes de tudo, pela

capacidade, pela inteligência de uma elite, que se encanega do üabalho da razão na

história. Guizot pensa em uma sociedade da inteligência, superior a todas as distinções

profissionais daqueles que a compõem. O objetivo deste pensamento é de criar uma classe

política na sociedade a partir da distinção funcional entre sociedade civil e política. O que

busca Guizos é, não negando a democracia, retirar dela toda e qualquer possibilidade de

instabilidade.

"A democracia moderna não é devotada à vida politica. Ela não aspim ao
poder, govemar ela mesma, ela quer intervir no govemo somente pam
que ela sda bem govemada, e que ela possa em toda segurança gozar a
vida doméstica e os negócios privados."s'

Para ele, a democracia rege a sociedade civil, e o princípio das capacidades

govema a sociedade política. Separando direitos políticos, não universais, de direito civis

universais, Guizot, a partir de sua participação no govemo, instaura, pela primeira vez,

" Discurso pronunciado em 5 de outubro de 183 1, p. 301. ,4pz/c/ RosanvaHon.
'' Discurso na Câmara em 5 de outubro de 183 1, Histoire Parlementaire, t. 1. p. 3 16. ,4p#dROSANVALLON
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uma estrutura modema de ensino, mas o Êaz medrado por essa concepção de política e

sociedade, íàzendo com que $ua escola já seja estatal, mas não republicana e muito menos

democrática.s2

2.2.1 Guizot eaEducação

Para Rosanvallon existe na França um culto à escola. De Rousseau a Gambetta,

de Ginguené a Jules Fer.ry, não existe um político, ou mesmo um filósofo, que não tenha

celebrado as virtudes políticas e sociais da educação. Tudo se passa como se uma mesma

comunhão nos benefícios das luzes tenha tecido uma unidade contínua em nossa cultura

política desde a metade do século xvm, para além das diferenças sociológicas ou

Hllosóãcas.s3 O século XIX se tomou conhecido como o "século da educação" e Guizot e

os liberais não esqueceram a vinculação existente entre educar e govemar, tarefas vistas

como inseparáveis, ao se insaeverem no interior de um movimento ao qual o tema do

govemo dos espíritos se liga diretamente.

Durante a monnquia de julho a obra dos doutrinários antecipa, no domínio da

educação, aquela da Terceira República. Deve-se ao período de Guizot no ministério da

educação a implantação da instrução primária(lei de 1833), a eâetivação de um sistema de

salas para as crianças menores de seis anos(uma espécie de escola matemal), a

reorganização da escola nomia] e a estruturação de um sistema de instnição pública.

Apesar de esquecida, sua obra não é menos importante que aquela de Jures Ferry, no

entanto, é preciso realçar e mesmo descontar de uma visão globalizante e sintetizada na

expressão "ideologia educativa âancesa"

5: B]].,LARD, Jacques..:Pg.L'Ecole a la . Paras, PUF,]998, P- 213
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Rosanvallon afirma que

' Sobre uma aparência de continuidade e consenso se articulam
diferenças. fimdamentais, e uma interpretação rápida pode esconder a
egeci6cidade da cuJtum política doutrinária no espaço libeml na
primeim metade do século XIX.."H '

Guizot não era apenas um político, era também um historiador e preocupado

com a situação da educação para o povo. Casado com Pauline de Meulan, que participa

com ele na elaboração dos Anais de Educação de 1812 a 1813s5 e que escreve Zes .Eludmís,

em ] 812; .[:Eco#er, em 1 821; .[:ÉZzzcazfon .Domes#qzie, em 1826. Desses textos se descola

uma visão de inãancia e de educação que deve, sem dúvida, influenciar Guizot na

elaboração de seu pensamento pedagógico.só A criança é capaz de inteligência, de vontade,

de consciência moral: o recém nascido é um ser humano. As noções são presentes na obra

pedagógica de Guizot, combinadas a uma visão de administrador e político. Como sua

mulher, ele concebe a criança como um indivíduo, que enquanto tal merece uma atenção

personalizada, uma educação atava.57 Ele insiste sobre uma educação que leve à dente um

prometo de uniâomiização, sob a responsabilidade do Estado, que vigia os conteúdos e os

valores ensinados, em um tempo onde as instabilidades ideológicas e sociais ameaçam a

unidade política. A partir de 1814 Guizot é associado aos esforços da primeira restauração

para reâomlar o prometo napoleónico de educação. (}uizot escreve o .Rcppor/ .mr/'é/M dr

.Roymme onde analisa o modelo que Napoleão implantou. Durante a segunda restauração

ele Êaz um outro ízppon com ajuda de Cuvier que intitula: .Essas mr/'hfs/oiro e//yía/ a/z/e/

de/?nsZlw/fon p ó#g e em .f;llmzce, onde ele depende a necessidade de uma escola que

53 ROSANVALLON, Piene..!!g:bãQ©çBLguzQ!. Palas, Gallimard, 1985, p. 240.
,: . OP. Cz'/. P. 242. '

raoienne. . Paria, Hachette, 1989, P. 61 tes de



168

atingisse a todos os homens das diferentes classes, como âomla de garantir a estrutura

social. Ministro do Interior em 1830, após a revolução de julho ele faz uma curta passagem

pela oposição e se toma Ministro da Instrução Pública, em 1832. Começa, então, o grande

trabalho de organizar o ministério e de reunir as escolas e os "inzç/f/ /e rs" espalhados

pelas cidades da França para os transfomlar em um corpo de proâssionais eâcazes e

respeitados.

Com uma visão política pardcu]ar, na qual a participação no espaço público é

mediada, não pela igualdade dos cidadãos, mas pela visão de uma soberania da razão, que

resulta em uma arquitetura e]eitora] sustentada por um princípio de capacidade, ou seja, o

suâágio restrito às elites instruídas, Guizot procura, enquanto ministro, responder à

questão que circulava entre todos os interessados pelo debate sobre educação, tanto de

comia po[ítica ou mesmo inte]ectua]. Qua] é ou qual deveria ser a educação para o povo.

Este tema perpassa os debates políticos durante o período que vai da Revolução à

instauração definitiva da república no último quartel do século XIX. Que educação dar ao

povo e que "inszfM/ez/rs "58 a realizariam? ConÊontados a uma instabilidade política que

lhes parece sem precedentes, a uma descristianização, há ameaça de sobressaltos sociais.

Guizot assume o ministério para elaborar, pela primeira vcz na França moderna, uma

política coerente que realmente interferisse no cotidiano educacional deste pedodo.s9 Isto

se dá, pois se realiza um processo de hegemonização política do grupo de liberais

doutrinários durante a monarquia parlamentar de Louis-Philipe." Em nosso estado de

" /n#/zírezírs. Esta palavra foi oãcialmente proposta por Condorcet. "Z,es /7zafbes de escola se chamarão
f sü/zrzezlrs' artigo 2 de seu plano apresentado à Assembleia legislativa em 20 e 2 1 de abril de 1792. Preferi
não üaduzir, pois me parece que esta palavra encena semanücamente uma definição mais exata do papel que
se exigia do meslK escola na Fiança do XIX Mais do que um simples decodifícador de conteúdos o
fnsürzí/ezír" se colocava também como um mediador do ponto de vista da cultum e da civilização na sua

relação com os alunos. Tinham como missão instituir a nação, a república. Sobre esta definição ver também
Leliêwe. Claude. Nathan, ] 996, p. 28.
" NiQUE, Chiistian. . Ihris, Nathan, 1991
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civilização, a instrução do povo é uma necessidade absoluta, uma vez que é indispensável e

inevitável,"óo constata Guizot que não alimenta nenhuma esperança sobre os obstáculos

que eMstem para a elaboração de uma doutrina simples e coerente de instrução pública,

dificuldades menos ligadas a considerações estritamente pedagógicas ou escolares, que aos

conflitos fiindamentais que marcam a sociedade 6ancesa deste período, ande as convicções

anteriores coram destruídas sem que ainda nada tenha sido edi6cado para suportar as novas

relações sociais e políticas do século XIX. A concepção de um ensino primário se ressente

de uma Cata de objetivos, em um mundo onde o ensino voltado para o trabalho ligado às

corporações, estava desarticulado, as sistemas de transmissão cultural do antigo regime

destruídos, e a sociedade dos indivíduos, em plena Êomlação, a parir, de um lado, das

aansÊormações na produção e, de outro, da constituição de um espaço público sustentado

por uma prática política apoiada na radical demarcação entre o mundo público e o privado,

sustentado na 6gura de um homem indivíduo.

Rompido, como Êoi pela Revolução, o secular círculo da subordinação pessoal,

se descortinava um horizonte no qual se Êàzia necessário pensar a educação como um dos

lugares fundamentais de um novo processo civilizador. Fundamental no sentido de ser a

partir da educação que se buscou concretizar os ideais dessa nova cultura política na

sociedade burguesa.ól

Instruir os franceses era instnú o cidadão? Dar-lhes os meios de uma eventual

ascensão? Ou era, ao contrário, um tipo de 6onnação moral que lhes pemiitiria se

satisfazerem com a sua situação, sem reagir ? E esta a luta que perpassa o período acima

ft GUIZOT Fiançois Pierre Guillaume. . País, Michel Lévy

'i ELLAS, Noit)efta.Conosçimiento y Poder. Madrid, La Piqueta, s.d
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citado. Contrapor-se à instabilidade pela estagnação como segurança, ou construir um

consenso a partir da sociedade para elaborar uma educação pública e democrática. Guizot

opta pelo primeiro modelo, que visa constituir uma escola pública republicana, mas não

democrática.õ2 E preciso, certamente, assegurar o aprendizado de saberes elementares, ler,

escrever e contar, que se percebia de uma Êonna confilsa, como de interesse económico,

mas o fiindamento não era este, era, na verdade, de instituir uma educação que pudesse ser

um instrumento na regulação das emoções, das paixões sociais, Contribuindo, assim, paa a

Fomlação de um govemo dos espíritos,ó3 como denominava Guizot, sendo a natureza do

trabalho dos "fns//ü/ezzrs" nas escolas.

A situação na França não era menos dividida em classes do que em

características locais, religiosas e lingüísticas. A própria concepção de Guizot da soberania,

como soberania abstrata da razão, expressa através de uma cidadania capacitária, produz

também uma divisão no 6ágil sistema político âancês. Neste sistema podem votar apenas

aqueles homens que têm tempo para se dedicarem à cultura, à inteligência e ao interesse

coletivo, M e o resto da população se enquadra na categoria de cidadãos passivos. Nessas

condições, o "fnszf/zzzez/r" não exerce nenhuma influência política, será necessário o

suâágio universal (1848) para a situação muda.65 Em uma sociedade dividida entre

com o crescimento de educação
a terceira República, é que se
de Jacques e Mana Ozouft La

os aiüores, a partir de entrevistas realizadas
início do século XX, comprovam essa militância dos
Neste momento, a educação estava no censo de um
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cidadãos ativos e passivos era necessário construir uma ponte que pemlitisse uma

conciliação nacional. A realidade política é mais complicada que a simples divisão entre

cidadãos ativos e passivos. Os cidadãos passivos são cultivadores, trabalhadores, mineiros,

mas também compreendia a pequena e a média burguesia, comerciantes, e gente sem

fortuna familiar, com maneiras de viver diferentes. Esta população, principalmente nas

camadas médias, tinha aspirações e ambições de ascensão social, e de uma boa educação

para os seus filhos, vista como um signo, ou como meio de ascensão. A vulnerabilidade do

sistema político ordenado por Guizot mostra a importância da educação na consolidação de

uma estrutura hierárquica, na qual cada um sabe o seu lugar.

O ministro, buscando adaptar os diferentes graus de ensino a públicos

diferentes, cria um sistema educacional no qual o povo, os trabalhadores em geral,

mineiros, cultivadores, operários e pequenos comerciantes, que não têm direito ao voto,

ficam confinados a uma escola primária elementar ou popular,ÓÕ já que não terão acesso à

escola primária superior. O ensino primário superior, que não tem nenhuma ponte como o

primário elementar, se dedica a um ensino que não é nem proâssional, nem técnico, ela

visa alargar os conhecimentos do primário elementar, e seus "fns/i/ /ezfrs" tem o breve/

superior. A imensa maioria das crianças escolarizadas neste período concentraram-se no

elementar, apenas uma pequena parte freqüentará o superior. O ensino primário superior

nunca âoi suficientemente estendido para acolher uma população de crianças e de

"ilzs#/zz/ezzrs" significativa.

processo de fonnação de uma socialização política do cidadão. Esta obra, pode-se dizer, é a continuação de

Ei:=lÊSIB=;'z==:=::uiiw"

EEBEH3$Slg XSTmm:==:=u":Tmt
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"0 ministro não prometeu uma escola primária como meio para os
homens escaparem de seu destino. Ele perseguia dois objetivos: permltu
melhorar seu modo de vida, sua inteligência e seu nível moral, sem. no
entanto, escapar do lugar que seus pais ocupavam na hieíaquia, e, mais
a se contestarem com as condições de vida que levavam". ó7 '

A lei de 1833 precisa as atribuições de cada um dos ensinos primários: o

elementar compreende o ensino da mora] e da religião, a leitura, a escrita, os elementos da

língua francesa e do cálculo e o sistema legal de pesos e medidas. O primário superior

abarca o ensino da geometria, e de suas aplicações usuais, noções de ciências físicas e de

história e de geograâa, sobretudo de históãa e geografia da França(Lei Guizos, artigo 1, de

28 de junho de 1 833). Esta lei seria completada por outra que dispunha sobre a função e a

qualificação dos "ins///zl/ez/rs". A escola, para Guizot, se ordenava ao redor de quatro

princípios: a escola é um lugar de estudas; ela visa construir espíritos vigorosos, antes que

espíritos sábios; a disciplina é a condição principal para a realização dos objetivos e na

escola se apreendem os modelos etemos do bem e do belo.õ8 Para esta escola, os

"jm/f/zí/ezfrs" eram antes sacerdotes laicos, já que se contentavam com pouco, não tinham

o orgulho de um falso sábio, eram homens excepcionais, vindos do meio camponês. As

escolas deveriam se adaptar a um estilo rústico, suprimindo todo o luxo e o supérfluo

intelectual. Era preciso combinar o rigor de uma organização educacional e cultivar a

elevação moral dos alunos. Guizot, com a lei de 1833, faz da educação realmente um

serviço do Estado, já que procurou liberar este sistema de toda influência particular ou

privada. É por isto que ele rompe com a Socio/é é/amem/abre, da qual âoi membro, e que

desenvolvia um trabalho mutual na educação. Ele marginaliza o método mutual de ensino

por considerar menos adequado que o método simultâneo, dos irmãos das congregações, a

= ==:lhF=1:= .«H!=r:',E:: ç.F
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realidade das escolas rurais. Na realidade, o método mutual estava muito ligado ao

anticlericalismo e à Revolução.ÕP

Parece-me que ficam claras as diferenças que Rosanva]]on ressalta, os liberais

doutrinários, grupo ao qual pertence Guizot, partindo de uma visão política particular,

elaboraram uma íílosoHla e uma prática educacional que rompe com os princípios

educacionais republicanos que, a partir de Condorcet, se aíimiavam. O princípio da

universalidade, que se toma uma palavra de ordem no pensamento pedagógico, a partir de

uma compreensão da necessidade da extensão das luzes, fórmula utilizada por Condorcet

õm seu "Esquisse d'un tableau historique des progrês de I'esprit }tumain", se vlr\cÀxla, a

uma difiisão generalizada dos conhecimentos e da cultura na sociedade, como condição do

progresso, da felicidade e da liberdade. Este princípio indicava o caminho para uma

convergência entre o real e o racional, de acesso da humanidade a uma idade da razão, na

qual o ideal democrático pode ser configurado. Embora partilhando desse ideal, os

doutrinários viam sua concretização de uma Êomla que signiâcava, na verdade, um

divórcio do sentido republicano implícito no prometo de universalidade da educação

pública. Criticando a visão de público instaurada a partir da Revolução Francesa, Guizos

nega a possibilidade mesma da existência de um espaço público politizado, pois retoma

uma construção hierárquica e vertical da sociedade, pai.tindo de um prometo intelectual que

adquire sentido observando as necessidades de cada categor.ia social. Guizot se expressa

assim:

"Quando é preciso govemar, civilizar, instruir então a condição social, o
gmu de civilização, de lazer, de luzes, são fatos imperiosos que é preciso

ó9 JACQUET-FRANCILLON, Fmnçois. Hê!$g!!çe de L' Ecole du Pei
de L' Atelier, 1995, p. 70.

)le : 1815 .!gZQ. Paria, Les editions
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cida(mãos.'m70nta, e a mesma enciclopédia não serve a todas as classes de

Não havia nenhuma pretensão universalista, mas construir tendo como base um

sistema de necessidades específicas de cada classe, uma expansão das Luzes. A hierarquia

entre o primário, o secundário, a instrução especial e a superior, não conesponde apenas a

uma distribuição de níveis de saberes, mas tem uma fiinção sociológica, que consiste em

estabelecer uma relação direta entre a instrução e as necessidades de cada classe. Esta

perspectiva de gestão diferenciada do sistema de necessidades se encontra naturalmente no

domínio da educação. A lei de 1833 distingue com muito cuidado a instrução primária

elementar da instrução primária superior. A primeira é definida como necessária para

todos, nas campanhas, as mais retiradas e para os de condição social humilde, enquanto

que a segunda é destinada às populações trabalhadoras, que nas cidades estão em contato

com as necessidades e os gostos de uma civilização mais complicada, mais rica e mais

exigente. Em um célebre discurso, Vector Coussin diz, claramente: "A instrução primária é

feita para todos, a instrução secundária para um pequeno número. Este pequeno número é

uma aristocracia legítima que renova sem cessar a sociedade moderna."71 Guizot, Vector

Coussin, Paul Loran, entre outros, criticam a universalidade, porque a vêem como

uniformidade. Para eles, a verdadeira universalidade não reside no fato de dar a todos os

homens uma educação idêntica, de maneira geral e global, mas o Estado que tem a tarefa

de geú centralizadamente as situações sociais diversificadas que se exprimem em um

sistema de complexo de necessidades. A noção de universalidade, em Guizot, se define

como um princípio de ordem na diversidade, no entanto, não tem nada de democrático no

1: Artigo "Elzcyc/opédle" 1826, reprodu21do em alaçe!!z;!.açe@wíaíeg, p. 326
' ' Discurso pronunciado em 2 ] de abril de 1844, ihilo! !!!ig p. 55
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sentido republicano, expresso em Condorcet quando diz: "A instrução bem dirigida corrige

as desigualdades das faculdades. "72 Para este autor, o altura da espécie humana evoluiria

em três direções: destruição das desigualdades entre as nações; progresso da igualdade no

interior de um mesmo povo e aperfeiçoamento do homem. No entanto, para os

doutrinários, a educação não é meio para o desenvolvimento da igualdade entre os homens.

Ela tem por alvo toma coerente uma sociedade que repousa sobre as desigualdades de

faculdades. Ela tem por objetivo prevenir o perigo democrático definido, como já vimos,

como confissão social.

Partindo de uma visão, na verdade, hierárquica da universalidade, os liberais

rompem também com os outros pr.incípios que caacterizariam a visão republicana da

educação. O princípio da positividade, que considera que a educação traz,

obrigatoriamente, autos positivos para a sociedade e para o indivíduo; princípio da

perfectibilidade, que perpassa toda a âlosofía da educação ocidental, é negado, já que para

estes liberais, embora acreditassem no indivíduo como motor e meio do progresso social,

apenas um grupo, via educação, participaria de um processo de melhoria. O princípio de

maleabilidade que é, na verdade, a radicalização do precedente, fica prqudicado, pois a

mudança do homem é condicionada a um sistema de necessidades sociais. Mudar o homem

a fim de que o espírito humano se transÊomie e a sociedade pudesse ela mesma ser

transâomiada, é uma utopia que não estava inscrita na ideologia desses liberais, que

buscam, via processo educativo, retirar toda capacidade de conflito que possa haver na

democracia. O Estado assume a educação pública, mas o Caz não como manda a figura

republicana oriunda da Revolução Francesa, mas para govemar os espíritos, suUugá-los, e

não para esclarece-los. A educação é um meio de govemar e não um meio de emancipação.

': CONDORCET. E$gl1I$$gdI119..!ablÇê11 dÇ& :dç..11ç$Pli!-b!!!nab. Paras, Galli]nard, 1 992, p. 2 ] 6.
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"Trata-se de fazer os homens que o Estado tem necessidade."7s A teoria das elites e das

capacidades dos dou&inários acaba por ser uma celebração e apologia da ordem existente,

o que era para ser um govemo dos espíritos se torna, na prática, uma polícia da ordem. 74

No período de 1836 a 1840, o Estado deverá fazer dente a um novo problema.

Ele desejou criar uma escola que estivesse a serviço da ordem social. Para isto seria

necessário criar um corpo de fiincionários públicos, os "fnsü/a/ez/rs". Depois de alguns

anos de experiência, a ordem social continua sendo ameaçada, apesar do desenvolvimento

do ensino primário, e se acusa os "fzzs/f/K/ewrs" de fita de moral, principalmente aqueles

egressos das escolas normais, criadas por Guizot para a Êomiação dos "fnsz//zl&zrrs"

Acusava-se os "fzzs#fzí/ezírs", como diz um inspetor pãmário: "0 auto dessa educação

viciada que criou fnsü/H/ezírs ma] preparados, sempre descontentes com sua posição, sem

vocação, para os quais o ensino é um meio e não uma carteira."75 Deputados, imprensa, o

govemo, enÊlm, todos estavam preocupados com o caminho que tomou a criação de um

corpo de üncionários criados para servir ao Estado e a ordem, a partir da educação, e que

estavam saindo do controle em fiinção de suas opções republicanas. Estado e Igreja se

unem na tentativa de moralizar os "fns/lü/ezzrs" para que eles possam moralizar o povo. O

Estado abandona seu anticlericalismo diante do que se considerava como perigo maior, a

escola se opor ao Estado- Após a criação de uma instituição educacional conservadora, o

Estado, incapaz de imaginar as evoluções sociais, quer evitar que o instrumento que ele

criou mude de sentido, de objetivo.7õ

5 ROSANVALLun, rleln. Igç.:blQIDÊD!.!j!!!zg!. Paras, Gallimard, 1985, p. 248. P 8'9.
'' Carta de um inspetor primário ao ministro Guizot. .4pwd RosanvaUon.

'ó NiQUE, Christian. Nathan, 1990, p- 238.
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O que se estabelece, a partir de então, é uma guerra no seio da escola, buscando

se opor ao Estado. De um instrumento do Estado ela se toma capaz de se opor a ele.

Começa, então, um novo período da história das relações entre Estado e educação. Apesar

de fiindar um estilo modemo quanto à administração do sistema educacional, os

conservadores implementaram concretamente uma estrutura que ãcava a meio caminho

entre a tradição de subordinação, que caracteriza o mundo ligado ao sistema feudal, e as

expectativas da modemidade de romper todas as amargas que prendem os sujeitos ao

passado. A proposta educacional que se constituiu a partir de Guizos ministro buscou,

claramente, evitar a construção da igualdade política à medida que entendia o processo

pedagógico como totalmente neutro: a escola deveria ser preservada de tudo aquilo que Ihe

é exterior, já que o saber era visto como uma produção submetida a uma ordem e

descorada de todo interesse objetivo. Em uma sociedade dividida como era a âancesa,

entre os que podiam ascender ao espaço político e os que não podiam, em função de suas

condições sociais e culturais, também a educação, embora pública, todos tinham acesso e

"ordenada e ânanciada pelo Estado", era proündamente marcada por esta(bvisão, já que

ela não era pensada como universal, mas como uma mesma escola para todos. A educação,

mais do que ser uma propagadora de um prqeto de inclusão, se estabelecia, neste universo,

como cimento em um estrutura hierárquica e excludente. Um sistema de ensino para todos,

mas que separava e limitava as classes populaes a um primário elementar.

O prometo de um sistema público de educação, como propunham os

doutrinários, não pemlite a produção da hegemonia em uma sociedade lide, ou seja, sem

um sistema de subordinação ligado à tradição, já que não se constitui uma rede de

auxiliares do regime, como é caso dos "fns#/z//ezvrs" no período posterior à terceira

República. Dessa forma, com uma postura totalmente excludente, a partir de uma teoria
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política que dividia os cidadãos entre ativos e passivos, os liberais doutrinários se tomam.

na prática, conservadores que constroem um sistema educacional voltado à reprodução da

diferença. Um sistema público, mas marcado por uma prática política que separava direitos

políticos de direitos civis(negando a unidade dos dois) e rompia com a proposta

universalizante das Luzes, que tinha um conteúdo democratizante.

Com o advento do suâágio universal, com a queda do império e com a luta

pela república, a educação volta ao centro de uma tormenta, na qual os movimentos de

educação populares e sociais aparecem na história da educação, buscando pressionar o

Estado para a encaminhar a criação de uma educação democrática e republicana.

O caminho em direção à constituição da escola pública como eâetivamente

ligada à implantação da república, implica na inclusão de grandes camadas da população,

que durante o período que vai da Revolução Francesa ao govemo de Ferry, lutaram sem

cessar, disputando, no espaço sócio-Político, o processo de hegemonia. Os pobres se

constituíram como cidadãos, em um primeiro momento em abstrato, pois que não havia

nem a experiência que fimdamentasse a nova prática, como também faltavam canais legais

para estabelecer um fluxo entre os interesses dos outros em conflitos e o Estado.

Rompidas as correntes que prendiam o pobre ao mundo da subordinação, como

já vimos, se tomou necessário pavimentar o caminho em direção ao centro da ação política,

da liberdade. Essa pavimentação se daria através da detemlinação da natureza da soberania

e da deãnição de um prometo de educação, ou seja, da criação de mecanismos legais que

envolvessem os grupos antagónicos, possibilitando a criação de um consenso, e a

institucionalização do conflito. É no inteHor dessa luta na busca por espaços no mundo,

que se implementa a educação pública. Ela é resultado, não de uma prática pedagógica,
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mas da ação política visando construir o cidadão necessário à república. Da exclusão

parcial no período de Guizot, à produção da integração, a partir do govemo Fer:ry, a

educação se toma o lugar a partir do qual se pode pensar a produção do novo homem, o

cidadão, resultante de um processo no qual os atores, embora antagónicos, são

reconhecidos e legitimados no campo da ação política. A educação pública que se borla a

partir do fim do século XIX, é o resultado da criação de um prqeto de sociedade que

envolveu as classes sociais na elaboração de um consenso, resultado da mediação política,

é a convergência para um ponto comum, entre as classes sociais, que se reconhecendo

como diferentes, negociam politicamente suas aspirações e sonhos, cr.bando um espaço de

integração, e uma cultura política fundada no reconhecimento do outro. No coração da

modemidade política, a educação pública se constituiu a partir de um processo de consenso

e não de uma doação de um govemo ou mesmo de uma elite esclarecida, a partir do

reconhecimento de alguns pressupostos já tratados.(Ver o subtítulo «O Consenso" neste

capítulo)

A partir da deâlnição de um modelo, de um sistema de educação, no momento

Guizot, se evidencia por decorrência desse própüo modelo, uma luta para alargar ou

mesmo superar essa ordenação, que produzia, ele mesmo, a exclusão, já que detemlinava

para os pobres um acesso limitado ao ensino. De um lado, os princípios de igualdade e

liberdade e, de outro, uma educação que, na prática, produzia uma mptura entre pobre e

povo, no que tange ao ensino, levando à reintrodução do modelo aristocrático que

separava, do ponto de vista da âomlação, o pobre do povo. Esta clivagem produzida neste

período ocasiona o surgimento de movimentos que buscavam realizar a expansão do

ensino de forma idêntica para toda a nação, já que estavam politicamente amparados, como

também havia um pressuposto político que amparava esse processo de universalização da
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educação. A igualdade política, para ser e6etivada, necessitava da construção da educação

pública. E como resistência que brota, na França, em meados da década de 40 do século

XIX, a educação popular. Ela desempenhará um papel fiindamenta] para a constituição da

educação republicana.

2.3 Educação Popular: o limite do campo e a elasticidade do conceito

Falar em educação popular pode gerar confissão se não se detemlinar práticas

especíâcas que corporoâquem um conceito. E sabido que as atividades de educação

popular são designadas sob outro nome em outros países, sendo diferente no Brasi]. Esta

diferença interessa à história. Poujol nos cala de "diferentes reflexos de cultura política, em

particular de modalidades distintas de constituições e de arranjos de instituições sociais de

base(igrqa, sindicatos, partidos, escola etc.)."77 Na França, a educação popular é

inseparável da cultura republicana e do conflito inerente a esta cultura. Sua realidade

histór.ica é indissociável de seu estatuto nesta cultura, em suma, das representações que a

república estabeleceu.vs Apesar dessa identiâcação com a cultura republicana, sua

substância varia.

"Se poderia passar em revista um certo número de conceitos vizinhos.
surHdos em diferentes períodos, em partes superpostos, mas, entretanto
distintos: educação operária educação pemlanente, educação de adultos.
animação sócio-cultural, economia social etc., sem se chegar a uma
verdadeira especiâcidade da noção de educação popular. Na verdade
tmta-se de um conjunto vago situado na encruzilhada de outros conjuntos

POUJOL Geneüêve, La dynamique sociale des associations. In: Lçgl;a!!iHE.dç..11Âni!!!a!!en, Marly-le-

Repiésentations. hi: !. Education
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6eqüentemente também vagos, mas
mitos, utopias e práticas sociais."n

que recobrem profetas coletivos

A educação popular é, antes de tudo, "uma filosoüla, uma ética, é o fazer que

Ihe dá sentido, valor. Ela precisa de uma utopia" 80, diz Coulon, ou como expressa Poujol:

"Hoje, como ontem, a educação popular, é antes de tudo, um estado de
espínto militante, isto é, considerando o sujeito pam além de sua ambição
individual, como um ator da sociedade. Trata-se de o fazer assumir seu
destino individual e coletivo."sl

Os campos de ação da educação popular são os processos de aprendizagens,

qualquer que sejam os conteúdos, tendo com destinatários adultos e crianças cora do tempo

obrigatório de escola, ou do tempo de trabalho, também aqueles que são excluídos dos

trabalhos das ações de agrupamentos de cidadãos que visam primeiramente agir sobre as

estruturas da sociedade.82 Esta delimitação de sua deânição, as fiinções educativas, não

significam que a finalidade da educação sqa a única, quase sempre na educação popular a

finalidade educativa aparece vinculada, imbricada a ideologias que colocam em jogo

escolhas éticas, políticas e sociais. Dessa âomla, a educação popular Êoi, sucessivamente,

em sua história, articulada a outros fins: recristianizar o povo e defender a lgrqa nas obras

da juventude católica do início do século X]X, depois, transâomlar o meio social nos

movimentos da juventude católica de 1920--1940, assegurar a república de 1871 a 1900,

Op. CT/. P. 14.
COULON, Made Jo. Démardle d' éducation populaire en histoire de üe collective. In: Histoire de vie

Paios, Hamiattan. 2000, p. ]62.
Populaire. In: ç I'éducation et de la

Uúversité. 1998.

Populaire et animation cultureUe. In: Lç!.Çê!!içlg.de I'Animation, INEP, Marly-
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tpos alargar a aemocracia pela democratização da cultura no movimento laico, enfim,

assegurar a participação, mobilizar uma consciência social, lutar contra as desigualdades.s3

tWanto aos fundamentos da educação popular, existe uma unanimidade entre

as autores84 â-anceses que tratam do tema: todos fazem de Condorcet o grande inspirador

desses movimentos que buscavam, antes e durante a república, a ampliação da educação

todas as camadas da população.

a

O "/lcBporf" apresentado por Condorcet em abril de 1792 na Assembléia

Nacional, em nome do Comité de histrução Pública, se tomou, na historiograâa, um

verdadeiro mito fundador. Ele contém a maior parte das idéias centrais que animam ainda

hoje nosso ensino e a educação popular.8s Os motivos destas interpretações que vinculam

Condorcet e a educação se encontram nos temas tratados por ele: a educação deve atender

todas as idades, a ligação entre cidadania e educação, comojá amos, e, de uma comia mais

radical, se poderia dizer que ele previu uma série de ações levadas a efeito pela educação

popular, como por exemplo bibliotecas, museus do trabalho, conferências populares

organizadas por "fnsü/ /ers ". Para Léon é um erro86 apresentar para a educação de adultos

uma origem precisa, "ela é múltipla e se vincula ao pensamento revolucionário que

alinhou a vontade de pensar a sociedade inteira como um trabalho pedagógico sem fim,

fazendo com que a educação popular habitasse o coração do imaginário político da

República."87 0 desenvolvimento e a sobrevivência da sociedade republicana repousam

sobre os cidadãos conscientes que exercem continuamente a razão. Neste modelo, o social

C». (]/. P. 46.
'" Ressa tamos enM eles: Coulon, Jean-Paul Martin, R Labouíie, Poujol . L. Jacquet, Cacéres.

1964. Ver também de Cacéns e

8' - ' - Paras., Nathan, 1983;' LEON, Antoine. ' "" ' '''-, '' -'
'' MARTIN, Jean-Paul. Op- (IT/. p. 16. ' '

83
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é subordinado ao educativo, ou melhor, ele procede deste, o político é uma pedagogia.

Dessa forma, se exprime uma crença que envolveu não apenas a educação popular

enquanto movimento, mas toda a ediâcação educativa da República, no poder ilimitado da

educação em modelar o progresso do espírito, e que âoi partilhada por todas as correntes

sociais, sem exceção. Para Martin se poderia periodizar a educação popular a partir de

quatro fases;
/'

"Da revolução francesa até próximo e 1870: este é o momento
constiütlvo;

Das leis de Jules Ferry até 1920-1930: é o momento de âxação das
relações no interior da cultura republicana;

Dos anos cinta aos anos sessenta: é o período complexo, de l:ransição: de
inovações e de rupturas onde, entretanto, os ideais tmdicionais da
educação popular parecem se manter;

A parti dos anos sessenta: esta hse é caracterizada pela explosão da
educação popular e pela sua indetemiinação quando a suas
iepresentaçoes." 88

A primeira Êsse é macada fiindamentalmente pela criação de instituições

autónomas, por volta de 1830 e 1848, tempos marcados pela disputa entre os grupos pela

definição do regime político, e a partir de 1860 a 1870, sua cristalização. O que Êaz com

que essas duas démdas se transformem em um período de criação de associações e de

movimentos de educação popular é um conjunto de variáveis que estabelecem um novo

patamar na relação social. A industrialização nascente e o início do movimento operário

são o pano de fundo a partir do qual as outras determinações adquirem sentido. A dinâmica

© . Op. Cii. p. 15. Existem outms peiiodizações que enquadmm a educação popular, mas que não
alteram substancialmente a de Martin. Uma de J.L. Jacquet, que aparece no artigo soba De/2cücaõon
Wlpzz/gire à/yãícaüo/z .fz/ma/zezz/e. In: Les Cahiers de I'Ani!!yljQn.INEP,n' 34, 1981. A outm se enconlm na
revista acima cilada, no artigo: Educa#on popzí/gire e/ .4nimaZion socio-cu/fzlre//e de R. Labouiie. Não
tratamos da 3' fase, já que nosso objetivo é mmcar a relação com o espaço público em criação na educação,
via República.
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educativa com a lei Guizot de 1833, com as obras de Duruy, chegando às leis de Ferry,

colocam em movimento o ensino primário(voltado para o povo) e as primeiras

experiências da modemidade política: o su6ágio universal em 1848. Agulhon afirma que:

"as mutações na sociabilidade burguesa, e secundariamente operária, com
o aparecimento de círculos onde se reuniam os membros da classe média
e diJrigentes, e, mais laqamente todo associativismo extremamente
difiindido, e de inuspiração 6]antmpica e de caridade, seu alvo é a luta
contra o pauperismo pela educação moral."89

A educação popular aparece na segunda metade do século XIX, em uma época

de transformações sociais e políticas. A educação se toma objeto de um consenso nacional,

e educar o povo é o meio de lutar contra as dissidências dos operados, de os introduzir no

futuro de uma nação que coloca o progresso diante de si. Nesses momentos iniciais, as

primeiras instituições de Educação Popular se desenvolvem no inteàor das grandes

carentes ideológicas que estruturam a sociedade 6ancesa. Opõem-se, em função de

objetivos diferentes, os católicos, os protestantes ou ainda os burgueses liberais e
positivistas.

A primeira corrente vem do século das Luzes. Ela atravessa os anos 1 830

] 850 e são motivadas pelas ações positivistas de .Safnís simonianos promotores dos cursos

de educação para adultos: associação politécnica de 1 830 e 1 848. Esta corrente é marcada

pelos republicanos promotores da liga de ensino ao redor de Jean MacéPO em 1866 da

;Éãyn;,um
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universidade popular, en6m, da cultum popular. Para este movimento bata-se de levar a

implementação da cidadania em um estado republicano, usando a razão para seu

desenvolvimento. A educação realiza o desenvolvimento das capacidades que os Êaz

progredir e depender a democracia. É da ciência, do saber, da cultura, que esta corrente

espera, não somente o crescimento do indivíduo, mas também uma democracia social.PI As

ações desta corrente são, em sua maioria, voltadas à alfabetização de adultos, que se

utilizavam de bibliotecas populares, a partir das quais Maré lançará a liga de ensino.

A segunda corrente nasceu da obras católicas de educação popular,

pardculamiente no século XIX e inícios do século XX sob domínio da burguesia. Os

valores são aqueles da comunidade católica, e, portanto, visam menos o cidadão do que o

cristão como fermento de uma comunidade concreta que é objeto de uma educação que

articula o apostolado e a ação social. Da educação para a caridade, a educação para os

meios e para as classes sociais, o que se observa nas oganizações cHstãs é uma rqeição,

ou desconfiança em relação à modemidade e à sociedade industrial, como aãmla Martin.P2

A segunda fase citada por Martin é cuacterízada pela relação que se estabelece

entre educação popular, a república e a escola. O voto das leis escolares tem por efeito

imediato modificar o s/a/z/s institucional da educação popular. Ela constitui seu campo

numa articulação direta com a escola. Para Martin, o que vai constituir a educação popular

. Pah8 L'Hamutta4 1996, p 251-

MaiLABOURIE, R. E2hra#an.f)(#w/abre e/ animado socio-czí/üre#e. In: Lçg.Ca!!iça.4ç..11aBialada! , n' 34,
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serão as articulações extra-escolares envolvendo o movimento pela laicização e o

confessional na educação.93

A educação popular encontm seu espaço, e sua razão de ser, nessa nova

conjuntura, ao redor da escola. Utilizam-se expressões como: escola prolongada, ou pós-

escolar. Seria mais exato dizer "escola prolongada", em uma época na qual as classes

populares não tinham acesso ao ensino secundário. O alvo da educação popular parece ser

o de repetir o gesto original da escola laica, prolongar seus efeitos e virtudes, ou de tentar

corrigir os defeitos das iniciativas católicas, e impedir que as lições sejam esquecidas e

perdidas, como também completar as lacunas no domínio da educação social, profissional

e cívica. O que parem claro é que são aos adolescentes, mesmo que se utilize o termo

educação de adultos, que esses cursos se dirigem. São destinados ao conjunto da

população, mas têm a sua clientela mais signiâlGativa nos grupos de adolescentes de

quatorze a vinte anos. Entre a escola e o regimento, período no qual o jovem Hlcava sem

espaço oâcial de educação, é que as forças da liga de ensino jogam paa interfêú na

educação dessesjovens. Conforme Martin:

"Entre a escola e o regimento o adulto âca aíposto a todos os problemas
naturais de sua idade. Sem levar em conta os casos em que eles se tomam
alcoólatras e preguiçosos, primeuamente, pam depois rumarem em
direção ao críine. Nesta üse da vida do homem dois perigos o mudam:
um é a indiferença intelectual que he toma ütigaiúe e por consequência
insignificante a experiência cívica do regimento; o ouro pingo é o
retomo aos.llábitos de pensar, ou mesmo sentir, üansmitido por hemnça
matema] e desenvolvido na família, anteriomieMe à escola."w'

l.' . op. cfr. p. ]8
94 h4AR.TIN Jean-Paul. .FDsfofre de Z.:Edzrca#on Popa//afze ef de ses Reprlésem/zdíons. lu Document De
L'INEP Z'Eaaca#onpopzí/gire :z/nparf;mzír /a {#mocruZfe. Muly-Le-Roi, INEP, if 6, nouvelle série, 1986.
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O que se nota com clareza nas preocupações da educação popular é o

implemento de um prqeto de moralização e socialização sob domínio do Estado educador,

já que este mesmo Estado não assumia oâcialmente a educação pós-escolar. Para isto, o

Estado prefere utilizar o potencial existente, isto é, ações de cunho privado e fazer um

chamado ao voluntariado. O que justiãca essa aproximação entre a iniciativa particular e a

República(laica e religiosa), é a concordância quanto ao processo de moralização e

socialização realizado pela educação popular que seguia os moldes do prqeto republicano,

ou seja, ênfase ao desenvolvimento da cidadania. Fazendo apelo aos "fnzsffM/ez/rs", o

ministro da /ns#wcüon P#ó/f-?He os chamava a participarem desses proletos, íàzendo-os

verdadeiros soldados da educação popular.

Esta situação reflete, no fiando, a coincidência entre os modelos de educação

popular e os modelos de ação coletiva que se desenvolvem no interior da cultura

republicana. Existem numerosos pontos em comum aos dois campos. Sobre o plano

pedagógico, por exemplo, é a relação vertical entre professor-aluno que domina, mesmo

em uma conferência popular da Liga ou nas universidades populares.

De maneira geral, é a criação de um dispositivo que visa à socialização

política, isto é, uma educação que é, ao mesmo tempo, moral, social e cívica. A evocação

do civismo é também presente no catolicismo social do 6im do século, como também na

Liga de Ensino fundada por Maré. A comunidade de referência é percebida como uma

unidade, apesar da presença do conflito. A educação, enfim, desborda para as condutas, e

essas condutas são pensadas como criação de novas disposições psicológicas. O contexto

dessas ações as situam em um momento de elaboração do consenso ente os grupos sociais,

necessário à democracia. Neste contexto da afirmação do ideário republicano na sociedade

âancesa, de afirmação da educação pública, como veremos mais adiante nesta tese, a
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educação popular se coloca, antes de mais nada, como um braço do próprio Estado para a

realização desse fim. A conclamação que Eaz o ministro, para que os "fns/f/zí/ewrs"

participem desse movimento, reâerenda esta união- Para Martin, esta participação dos

"flzsZI/zi/e zs" no movimento de educação popular revela a integração deles ao prqeto

republicano educacional.PS Esta luta ilumina os educadores populares com as

possibilidades de uma nova sociedade. O importante, para estes educadores que realizavam

esse processo de construção de uma nova espera pública, pedagogicamente Êãando, era

somente a questão de como transmitir, não o porquê, ou o que transmitir. Quanto às

finalidades e sua urgência, não havia dúvida. A pedagogia mergulhava no prometo político,

tomando-se meio para a realização de um prqeto coletivo de emancipação e de integração,

mja sustentação se situava na crença na ciência e no progresso. Isto explica a centralidade

da educação popular no imaginário republicano.

O que vinha acontecendo desde a Revolução Francesa, e que os escritos de

Condorcet deixam claro, a partir dos anos 90 do século XIX, se toma inquestionável: o

interesse estratégico da educação e do movimento escolar na consolidação de um novo

espaço público. As universidades populares, apesar do âacasso, representaram essa ida ao

povo por parte da classe média, através de intelectuais, professores, "fns#/#/ezzrs," que

buscavam realizar uma integração cultural, fundamento para a democracia. Com problemas

da ordem da inadequação dos métodos escolares a um público de trabalhadores, que nem

sempre estavam dispostos simplesmente a receber os saberes desses intelectuais sem

alguma âomla de crítica, as universidades tiveram seus objetivos solapados pela sua

própria concepção de ação baseada nas boas intenções.m

95 MART]N. Op. CI/. P. 21.

Le .Roi. MP. n' 34. 198 1 , P '75.88 e et Education Populaire. ht: !:Êt.ça!!igx.!2Ê.l;:lêni!!!alien, Marly-
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Na história que escreve sobre a educação popular, Martin considera este

movimento como sendo de classe média: "ele será, então, e por longo tempo, ligado a

parte desta classe".97 Não é, afirma Martin, "um prqeto gemiinado pelo movimento

operário, mas um prqeto visando a integração da classe operária a modelos sociais

nascidos cora dela. Este objetivo não é dissimulado."P8 Em um contexto marcado, com

intensidade, por uma reflexão operária sobre a educação, por auto-didatismo que produz

ascensão social, observam-se alguns grupos de operários, ou mesmo indivíduos, a

participarem dos trabalhos de educação popular. Não existe uma ligação orgânica entre

esse movimento e o nascente movimento dos trabalhadores âanceses. Os sindicalistas

revolucionários, defensores de uma altura operária autónoma, nunca se consideraram

herdeiros dos cursos de adultos do período que os precedeu. A educação popular se

exprimia em tempos de integração das classes no prqeto modemo, nunca buscando a

promoção da classe operária enquanto tal. A educação dos trabalhadores, na trança, é

radicalmente distinta, tanto quanto ao recrutamento, sua oqanização, como por seus

conteúdos, como também por seus píoÊessores: os movimentos dos operários, em

particular os sindicatos, não vinham e nem se remetiam aos organismos de educação

popular para Êomlar seus militantes ou mesmo simples aderentes. A educação dos

operários andava a partir de meios próprios, fundamentada em uma visão utópica do

socialismo. Nota-se que das reivindicações educativas do jomal /:4/eZ/er que quer que os

trabalhadores sejam educados pelos próprios trabalhadores (jomal /z4/e#er, novembro

98
OP. C/r. P 18
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1848), passando à defesa de uma cultura proletária de Martimer (1935), pelas primeiras

bolsas de trabalho (1890) de F. Pe]]outier e o joma] "Z,a üe ozr],úêre" (1 89(}--] 914), existe

sempre um distanciamento em relação à educação popular. Um exemplo cIMo é o da Liga

de Ensino que em seus inícios não toma partido na luta de classe.

"Jamais a liga de ensino e as instituições de educação popular, anta da
pnmeim guerm mundial visavam a promoção da cultum operária, a
educação dos tmbajlladores. A ideia de uma educação social que se
poderia dispensar. às classes anais desfavorecidas seria recusada pelos
fiindadores da liga".9P ' '

A intenção política é clara: preparar os jovens para o bom uso do suÊágio

universal. 1848 e o âacasso da República são apresentados ao espírito dos primeiros

aderentes da Liga, como prova da necessidade de Êomlar "maiorias conscientes". A

educação cívica é indispensável para o sucesso do suÊágio universal e para não tomar a

igualdade letra morta. O que é preciso notar é que a inspiração humanista não desaparece,

no entanto, ela se toma secundária em função dos imperativos políticos- O que se busca é,

democratizando a cultura, assegurar o íilndamento, o caráter durável da democracia

política. ioo Se Êor verdade que a ignorância é a causa primeira da decadência nacional, "é a

difiisão universal da instrução popular que é preciso invocar como remédio, como um

instrumento de regeneração."ioi Na verdade, o conceito de educação popular, neste

momento, é utilizado pelas duas conentes acima referidas, não apenas por suas práticas,

mas por seus discursos e referências à educação popular, aparecendo de Êomla bastante

nítida. Esta referência é clara, principalmente para o período entre 1830 e 1885,

9 MORA, (])ÚSiane. La Di#usion de la culture dons lajeunesse des classespopulaire en France depois un

1 97] P. 246 -- 261./Zlzxeilgneme/z/. In: Pauis, Ed Mouton,

l-R=ltEt':p3e:lT9eif7;gTg O«,,ê,. .' ';'"«"" p%«/.'~. :": !':Qb-.d: LA,-®' h'"-y-
ioi MORA, Chíistiane. Op.'(]/.
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conjuntamente com a escolarização da França, a obrigação da educação e por ocasião das

lutas ao redor da escola entre republicanos laicos e católicos.

Para Poujo], ainda hoje, a educação popular e a educação operária não se

encontram. "Este encontro não se produziu no século XIX e nem no séwlo XX e o

encontro em 1936 não passou de mito."i02 Recrutamento, organização, conteúdo se

diferenciam, e, apesar de contar com trabalhadores em sua fileiras, trata-se de operários

não envolvidos no movimento e que buscam a educação popular como forma de superar

sua miséria e como meio de ascender à cultura burguesa. Em oposição, a formação

operária atinge, sobretudo, os militantes, não todos os trabalhadores das fabricas, os

quadros, ou sqa, aqueles que assumem responsabilidades sindicais: secretários, delegados,

representantes sindicais. Os dirigentes sindicais cuidam da Êomiação dos aderentes, apesar

desta ser nidimentar.i03

Enquanto a educação popular não se limita a um ensino de ordem intelectual,

aspira estender-se a um processo de renovação do espírito e de métodos a todos os

domínios da vida intelectual, a formação operária se quer mais estreitamente ligada a um

ensino de ordem económica, social e política. A 6omnção deve tomar eâcaz a luta dos

trabalhadores confia o capital. A formação não visaria a construir um gosto pela cultura,

mas para entender as relações de dominação na sociedade e combatê-la. i04

A educação popular se estabelece no espaço da Nação, do Estado republicano.

Ela é satelizada ao redor da escola pública e laica, e se aüicula nacionalmente. As funções

da educação popular são, às vezes, compensatórias e de reparação, trata-se de ir em direção

l02 POUJOL, Geneviêve. Op. Clír. p- 86.
DÀVll), Mucel. Séance inaugurale du Coiloque internationa] sur ]a jormaüon owriêre, ])a11oz

In: ienççs politique de Stmsbou
Op. CT/

1956
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ao povo, como classe distinta e distante. Mas, igualmente, ela tem uma fiinção política e

ideo1(5gica para o movimento republicano: preparar o cidadão pam que os católicos de

1896 a ] 930 realizem a hamlonia social. A educação popular se articula aos valores éticos

como o dever, o trabalho e a solidariedade a um prqeto unitário humanista, que é aquele

da cultura burguesa do século XIX até 1930, e depois ao prometo de democratização social

e cultural. O destinatário da educação popular é o "como civis": a criança e o adulto futuro

cidadão. Seu objetivo é o indivíduo cidadão ou o membro de uma comunidade, usa das

luzes da razão ou da âé para entrar em uma nova fase da história de sua nação. Ela se

dirige ao sujeito histórico, o povo, e exprime para eles a possibilidade de apropriação

coletiva dos bens culturais. Os quadros de realização concreta da educação popular são

fundamentalmente coletivos: a Nação, a Igreja, a sociedade, a cultura macro-social e o

acento pedagógico são colocados sobretudo nos conteúdos, nos saberes e na ligação

estreita com os conteúdos e os métodos de ensino escolar.

Apesar de seu vínculo com a escola republicana em seu momento de criação, a

educação popular se constituiu em um espaço de inovações pedagógicas, como atestam a

lantema mágica utilizada pela Liga de Ensino para animar as conferências populares, de

alguns métodos de leituras públicas como o método Boucher(este método consistia em ler

em voz alta os textos de obras dramáticas nas reuniões públicas; nas universidades

populares, a idéia de auto-âonnação, técnicas de reuniões, para desenvolver a expressão

oral e escrita). Também o estudo do meio se desenvolve, sobretudo no movimento católico,

e após penetra no tenenó laico. A educação popular se caracteriza:

"por uma propensão à inovação, mais do que à instituição escolar, os
métodos ativos são propagados âom das escolas, antes de serem
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inüoduzidos, eles se tomam possíveis a partir lias experimentações que se
6zemm no movimento de educação popular.":os

A questão da educação operária se refere a uma longa jomada que acompanha

a auto-organização dos trabalhadores, rompendo çom a filantropia e buscando o

associativismo. Para Charlot, "a associação é a grande idéia da classe operária nos anos de

183(}--1850, quando ele começa a ter voz. Associação não como cooperativa, mas como

meio de luta e de emancipação",ioÓ portanto, acreditando no trabalho da educação como

elemento nl io à 6omlação de uma nova ordem. Muitos operários pensam que é

preciso instruir e moralizar a classe trabalhadora para que ela encontre sua dignidade, já

que o alcoolismo, a violência e a instabilidade dificultam não apenas o trabalho nas

fábricas como também o processo de associação

'" M.ARTIN, Jean-Paul. Op.or. p. 21-22
]oó CHARLOT, Bemard et Figeat, Madeleine. . Paria,

s'usavam em diâereNe momentos educar o operário: ressaltam a importância do associativismo para a luta
emancipatória da classe operária e o papel cmtia] da educação pam esta libertação. Aíimiam que opeiáiios e
burgueses produziam o consenso quanto ao processo de educação, já que ambos acreditavam nos poderes
ciMzadores e de progresso da educação. Revelam também que os mirantes operários recusavam a educação
dos fílantmpos. Em suma, o livro taça um amplo paReI da Êonnação do üaball)ador na Fiança, mostrando
que muitas vezes esta educação caminhou lado a lado com as iniciativas bwguesas, a parta de lml consenso
que se estableceu na sociedada com a terceira República de que a educação em necessária pam o
desenvolvimento do cidadão e do progresso- Este hwo não üabalha a partir de uma distinção entre
educação popular e educação operária, como aparece de forma coam nos artigos e obms citadas anteriomimte
na arte KÊennte à educação popular na Fiança. Pam os amores citados esta é f]mdamenta], já que assinala
para os (üUetivm educativos que estão envo]vidos neste dois campos. Também o autor citado logo abaixo
não Eaz esta distinção usando de comia indiscriminada as noções de povo, popular e operário. O limo de
Jacques-Francillon, Fmnçois. . Paria, Les editíons de L'Atellier.
1995, salienta o conflito que se estab]e]ece ente o tenqn industrial e o tempo escolar em Klaçao ao trabalho
iníanül, e como em comprwndido o tmbalho das crianças- Apesar de, a partir da década de 40 do século
passado, ter surgido um clamor contm o trabalho infantil, é preciso salieNar que este clamor não em contra o
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2.4 A República ou o Estado Educador

2.4.1 Uma Ligação Fundamental

Chegamos à m República,i07 como se pode notar, com um eÊetivo movimento

de consenso sobre a utilidade da educação na construção de um novo país e para as novas

necessidades da nova sociedade: fiindada no indivíduo e regida por uma lógica de direitos.

Tanto burgueses, como setores da classe média e do movimento operário, acreditavam no

trabalho de Êomlação da educação e, portanto, defendiam a existência de um sistema

público que, estendido, posse capaz de, numa comia universal, receber os cidadãos.

Se o século XIX é o século da educação pam os âanceses, como aíimna

Rosanvallon,i08 é, sem dúvida, nos seus últimos 30 anos, com a instauração da HI

República, que essa importância da educação toma ares de uma verdadeira paixão, na qual

não Êãtam guerras(como a dos manuais e pejo ensino laico). É preciso reconhecer que o

regime republicano era concebido a partir de uma referência explícita à instituição

educacional, isto é verdade, a tal ponto que Jures Bami, filósofo da 111 República, cunhou a

expressão: "República: educadora do povo."l09 Esta ligação tão orgânica se inscreve na

própria definição da experiência republicana âancesa.

Para Charles Coutel

"Advém do período revolucionário, onde os republicanos souberam tirar
as lições de algumas das ilusões da filosofia iluminista e do

tmbaho dos menores mas quanto às situações degmdantes de sua realização, excesso de horas de üabalho em
locais insalubres, já que em consenso que este üabalho em importante pam a manutenção da fàmíjia

' Faz parte da tmdição política francesa marcar as várias fases da experiência republicana por números. Esta
tolHIa de ordenar encerra também uma visão de cada república um número, uma nova filndação. A primeira
república data de 1793, a segunda de 1848 e a terceira começa a 6 de setembro de ]870 com a declaração deGalnbetta e Favíe. ' -"'-T

'" ROSANV.U.,LON. iene. !:Ê..bdQmçn!.Guizo!. País, GaUimard ]985, p. 240.

'"' Bm. Jules9Cb qw4Doif êü'e /a Repzró/ que. In: . hlglatena,
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rousseanismo: a igualdade entre os homens não deve ser somente
proclamada, mas a escola, através de seu funcionamento e de seus
programas deveria trabalhar pam hzê-la real."' ]o

O próprio modelo de República repousava sobre uma unidade entre pedagogia

e política, o que íàzia da ação política, neste período, um lugar de referência educativa.

O indivíduo na República era respeitado, mas, ao mesmo tempo, era dever se

instruir: pela instrução, a razão de cada um se educa e Êaz aparecer a consciência do bem

comum; a cidadania se toma o desenvolvimento do indivíduo, e não sua negação. Do ponto

de vista da política, o mesmo acontece, as ilusões alienantes da monarquia e da

unanimidade ligadas à obediência, uma vez superadas, transâomlam o povo e o colocam

em condições de debater e govemar por si. A República se apresenta como o ideal laico

aplicado à democracia e cabe à educação pública a tarefa de submeter a democracia à

razão.

2.4.2 0 tempo de Feríylil

A 111 República realiza a laicização do sistema escolar francês, processo que

remonta à própria Revolução Francesa e que marca todo o século XIX assumindo

características diferenciadas.

lio COUTEL, Charles. . ]ng]aten% Pressas Poçket, 199], p. 24.
' ' Hoje, graças aos estudos da Proâessom Mana melena Bastos, sabemos que muitos pedagogos e âlósofos
ligados a esse período exercemm uma considerável imluência no estabelecimento de uma educação
republicana no Bia.sil. Em um desses tmbaüos ela apresenta as m]ações de Buisson com o Brasi]. Ferdlnand
Buisson no BmsU: Pistas Vestígios e Sinas de suas Idéias Pedagógicas(1870-1900). In: !!i$!alia 4a
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A grande ruptura, na qual se acelera a realização da laicidade como autonomia

da sociedade, não é a lei de 1905, mas a revolução de 1789, pois esta coloca em causa

deânitiva o antigo regime e notadamente a Êonna de legitimação da ordem social que o

caracterizava. É sobre este plano que as coisas decisivas e ineversíveis se produzirão.

A Revolução coloca em causa o modo de instituição do social que

caracterizava o antigo regime. A passagem a uma sociedade laica não se reduz a uma

simples ruptura com a religião, nem à independência do Estado que Ihe serve de apoio.

Para se entender essa ruptura é preciso notar que o rei não era somente um corpo ramal e

mortal como todos os homens, havia um segundo corpo, simbólico e espiritual: em sua

pessoa, a nação encontra sua representação como corpo e sua unidade.ii2 Esta dualidade do

corpo do rei encontrava legitimidade mesmo na dualidade de Cristo, participando da

divindade e da humanidade. Se se questiona a ruptura revolucionária, a partir dessajeitura

do antigo regime, se pode entender a desarticulação do social que a execução de Luis XVI

expõe. O grande problema das sociedades laicas é, de alguma comia, recuperar a unidade

perdida e que leva à construção da nação e da República e sua relação com a democracia.

A partir da Revolução, a laicidade é o fiindamento mesmo da sociedade e, ao mesmo

tempo, do Estado. O que íàz a lei de 1905 é marcar esta sepamção em um momento

bastante conturbado, de apontamento entre a lgrqa e o Estado. A lei de 1905 não é um

contrato, mas um ato uni]atera] do poder de público.ii3 Este problema é tratado aqui, pois

ele tem implicações para a própria construção de um espaço autónomo político no mundo

:': A questão da
!!Q[D®ç, Fayard, ] 994, Boussinesq, J. La Laiciéüé Êangjse, Seui], 1994.
!:Ê..!içp,Jléw$gilç. Paras, Du Félin, 1995. Fontes para tmtm dessa
textos políticos existe uma publicação em 4 volumes:
Robiquet, Paras, Colin, 1886) e F. Buisson. No hwo organizado
fontes sobre o tema da Laicidade na Republica, ver citação 110

112
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modemo. E por isto que a 111 República âancesa, à medida que busca viabilizar um

sistema de ensino público, assume a 6onnação de republicanos, confomie diz Buissonl14 no

congresso radical de ]903.ii5 Na verdade, a ação da 111 República é "instituir uma

educação laica contra toda a luta que Eàzia a igreja à existência de uma instituição pública

de ensino laico, contra a possibilidade de uma escola de Estado laica."iiõ A veemência,

com a qual as elites católicas condenam a política escolar adotada pelos republicanos,

anuncia a natureza do conflito que a lei de 28 de março de 1882ii7 introduziu no universo

educacional. Para as republicanos a questão não é simplesmente afinnar a autoridade do

Estado, mas assegurar a autonomia deste último em relação ao poder espiritual. A escola

laica reforça o movimento antigo que busca a especialização das instâncias(notadamente

políticas) e autonomia dos diferentes campos da atividade e do pensamento na sociedade

üancesa. A emancipação do ensino moral da tutela da igreja aparece como resultado de

uma evolução histórica necessária e da qual não se pode escapar. Esta preocupação se

expressa com clareza no pensamento de Jures Feny:

"Há cem anos, senhores, o poder civil foi secularizado. Há duzentos anos
os gmndes espíritos do mundo, Descartes, Bacon, seculanzaram o saber
humano, a âlosoâa. Nós, hoje, devemos seguir esta tmdição; nós apenas

' '' FERDINAND, Buisson(1841-1932), educador e político. Foi Inspetor geral da indução pública no ano
de 1878. Foi, de 1879 a 1896, diretor do Ensino Primário. Dirigiu a publicação de um Dicionário de
Pedagogia, como também do novo dicionário em 191] Twe grande participação no pocesso de
radicalização legislativa ãuante o período de implementação das leis que fimdamentaiam a educação pública
dumnte o govemo Ferry.
li5 PROST, Antoine. !!islQilgdQ11ç!!seignemeM em France 1800 - 1967. Paras. Colin. 1968.
iló LELIEVRE, Claude. tules Feny: La Répubhque Educaüice, Pãr s Hachette, 1999, p. 30.

Após a lei de 16 de junho de1881, que impôs a gmtúdade pam o sistema público, duas foram as leis que
detenninaiam o processo de laicização do sistema público de ensino. As duas grande leis laicas datam de: a
primeira de 28 de março de 1882 e, a segunda, a lei Goblet de 30 de outubro de 1886. A lei de 1882 buscou
realizar a laicização dos locais e programas e a segunda o corpo de professores. Pam saber sobre essa duas
leis ver: Alberüne, Pierre. !:lEçglç..ç!!.!ilBnçç: XIX-XX. Paria, Hachette, 1992 Prosa, Antoine. Veí citação
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obedecemos a lógica desse grallde movimento, começado há várias
ceüenas de anos, em hes pedir a secularização da escola."i18

Aârmação importante esta de Ferry, pois nos inÊomla sobre a anterioridade do

processo de secularização que se encontm com a escola e sobre a necessidade histórica de

coloca em andamento uma moral independente que pemüta ânalizar o movimento

iniciado há dois séculos atrás. A questão da moral laica está no canção do conflito entre a

instituição religiosa e o Estado. A pretensão da Igreja de manter o magistério moral,

responde à vontade política dos republicanos de promover uma ética coletiva que não wla

absorvida pelos religiosos. E apenas a partir dessa ética autónoma que o campo do político

se separa da Igreja: o político necessita de uma esfera pública secularizada; à religião cabe,

então, uma parte da esâem privada, cuja importância é deixada ao domínio da vontade

individual.liP Em outros tempos, o que diz Ferry é que é chegada a hora da separação da

Igreja e da escola. Esta aâmlação é carregada de sentido político. O primeiro deles nos

remete à relação entre a instauração da cidadania e a difiisão da moral laica; o ouço nos

envia a perscrutar a direção política desta laicidade. Para Déloye este primeiro sentido nos

remete:

"À separação que instaura a cidadania entre um pertencimento
propriamente político, cidadão, e um pertencimento social. A definição
da moral laica está no coração desta sepamção. Nos autores de manuais
escolares ligados à igreja Católica, a religião comanda todos os aspectos
da vida do cidadão e tem por vocação prescrever o conjunto de suas
atitudes e de seus comportameüos. A distinção enfie o pertencer ao
mundo da cidadania e ao mundo da religião não existe, não é
vislumbrado como possível, já que a moral cívica âca integrada a uma
lógica eclesial que impede a realização da autonomia da esfem pública.
Pam os autores de manuais utilizados nas escolas laicas, públicas, trala-
se do contrário, de colocar em marcha a sepamção- A neutmlidade

118 FERRY, Julcs. Discours sur la loi sur I'enseignanent primaim du 23 dc déccmbre ]880. In: Discours et
QpigiW& organizado por Paul Robiquet, Paria, Colin, vo1. 4, 1986, p. 124.
ii9 DELOYE, Yves. Eçglç..ç!.ÇilQWBBçlé: Pauis, Presas de la Fondation Nationale des Sciences Politiques,
1994, P.60
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escolar, ou sda, a autonomia e a independência, constitui aos seus olhos.
como tmço e mesmo detemunante da própria constituição

A moral ensinada pelos "ins///zítezlrs" laicos recusa tomar partido quanto aos

fundamentos religiosos daquilo que ensina, sendo que era proibido misturar os assuntos

morais com os religiosos, havendo, mesmo, sançõesi2] aos "//zsZiZz//ezirs" que não

seguissem essa norma. A separação das esperas religiosa e da cidadania produz uma

autonomização da moral em relação à lgeja. A educação moral não se confunde mais com

a educação religiosa, já que esta pertence à íàmília e à construção da moralidade pública. A

parta de então, a religião não é mais condição para a existência da moral. Assim, como

decorrência desse movimento, a religião é convidada a retirar-se da escola, pois ela se

toma um assunto privado, doméstico, ligado à vida de cada um, e que não diz respeito ao

universo da escola e do Estado.

O nascimento da moral laica marca o âm de um processo no qual o espaço

político âancês, e aí incluindo a escola, como uma instância fundamental de socialização,

se autonomiza do poder, dessa Êomla colocando ãm a uma era na qual a apropriação

hierocrática da moral política era dominante. A construção da escola como um espaço no

qual a religião não deve ter ascendência, como espaço laico, nos chama a atenção para sua

finalidade, isto é, o que Êaz de específico a escola, ela educa, ensina, instrui. O aluno não

está atrás de um gzí/c&e/ ou mesmo o professor, ou ainda a escola não é um serviço como

são os correios, ou mesmo a segurança pública. Não se vai à escola como se vai consumir

um serviço, isto Caz com que a laicidade assuma, no ambiente escolar, uma detemlinação

possibilidade:"Lettre adressée aux
V. 4, P. 262.
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específica, já que ela consiste em retirar tudo o que possa impedir ou entravar o princípio

do livre exame, tudo que pode fazer ou ser um obstáculo à ânalidade da educação que é a

liberdade de pensamento, o exame necessário das coisas do mundo, buscando constniir a

auto-emancipação.'"

O segundo princípio, que mencionamos anteriormente, é justamente a criação,

por parte da moral laica, de uma verdadeira ética da tolerância, o que toca de uma âonna

indelével o sentido político da laicidade. E por ser a sociedade civil tolerante quanto às

âomias de religiosidade que a escola tem que se afastar dessa tolerância, sob pena de perder

sua natureza de 6onnadora, é por que a escola é pública e obrigatória que ela precisa

manter o religioso à distância. A separação que opera a cidadania entre o pertencimento

político - cidadania - e o pertencimento religioso, promove o sentimento de tolerância,

como uma condição necessária. O respeito à diversidade confessional, à capacidade de

diferenciar sua ligação política de seus vínculos religiosos, o reconhecimento tolerante da

moralidade daqueles que não praticam a mesma religião ou que não praticam nenhuma:

tais são os objetivos explícitos dos novos programas escolares elaborados pelo Conselho

Superior de Instrução Pública.In Sem esta tolerância, que permite pacificar a tensão entre

o sentimento de pertencer a uma unidade, a cidadania, e a diferenciação religiosa, não

haveria uma moral laica, elemento necessário à nova sociabilidade política.

Os pedagogos republicanos(Octave Gíéard, Louis Liard, Charles Zévort e

Ferdinand Buisson), que trabalharam com Ferry(assume o ministério em 1879 e o deixa

iz KINTZLER, Catherhe. Aux Fondements de la laícité scolain. In: Revue !:@ Tçnps Modemes. Junho
1990. Neste antigo a autora explica como a moml laica deve ser ávida na escola. Pam esta üvência é
necessário ir mais além do que a tolerância incentivada pelo Estado. O que define a Éomla de atuação llente
aos problemas deconentes da laicidade na escola é a especificidade mesma do tmbalho educacional, diz a
dUIUla

]u DELOYE, Yves. Eçglç..ç!.ÇilQliçBgçlé. Paria, Presses de la Fondation Nationale des Sciences Politique,
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em 1885) na m República e com os outros ministros da instrução Pública, levaram avante

uma verdadeira revolução, que marcou uma profunda ruptura na história escolar â.ancesa.

Esta revolução se caracteriza mais por ser uma ação em direção aos espíritos, ganhar as

espüitos, colocar ordem nos espíritos, para evitar o pensamento retrógrado(a intemacional

negra -- jesuítas) e o utopismo aventureiro e perigoso das esquerdas(intemacional

vermelha), confonne diz Leliêvre.i24 A moral laica se faz presente em todos os níveis em

matéria de locais e de funcionários como também nos programas e conteúdos. O ensino

primário e o ensino superior são os grandes beneficiários desta mutação ideológica. A

escola comunal rompe com o modelo de Guizot, tratado anteriomiente, e tem por missão

popularizar a razão, o esclarecimento, e de emaizar a república nos espíritos dos jovens

cidadãos. É a escola primária que atinge o povo Êancês. Quanto ao desenvolvimento das

faculdades, se manifesta a ligação substantiva entre a HI Repúbliu positivista e a pesquisa

científica. Quando Fer:ry deixa o ministério, em novembro de 1885, o essencial está

realizado, o que se Êaz após é e6divar medidas de leis precedentes. Valores modiâcados,

expansão da audiência e de conteúdos e emancipação dos mestres, marcam bem as rupturas

que a 111 República realizou em relação ao modelo anterior. Tendo como base a tríade

"gratuidade, obrigatoHedade(dos 6 anos ao 13 anos), ]aicidade", a educação pública se

reorganiza ao serviço do Estado republicano a partir de medidas que modificam o perfil da

âomiação dos professores através da reestruturação das escolas normais, que tem como

alvo Êomiar um novo tipo de "lns#/zz/ezzrs" ligados à República. Expandindo o currículo,

centrando-se na formação do cidadãoi2s e reforçando a âomlação pedagógica aos

::' LELIÊVRE. Claude.
'" Cabia à escola
suíiágio universal, isto é, em necessário proporcionar ao povo o desenvolY,lmento de uma
Ihe possibilitasse penetra no mundo da política prepamdo. Feny. Buisson, Baml, Macé entre
de Condorcet, expressam essa convicção.
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"ins#/zí/ezrrs", a escola primária se toma o principal suporte da unidade nacional e do

desenvolvimento de uma nova sociabilidade demoaática. ]2ó A educação para a democracia

está no coração dessa jovem República. Ela tem por alvo fazer coincidir o direito e o fato,

fazer acordar os costumes com as conquistas políticas.i27

Para os republicanos, ediâcar o cidadão, os moralizar, os fazer respeitar as leis,

é desenvolver, nos futuros cidadãos, algumas disposições psicológicas, encorajar certos

tipos de sociabilidade e, em uma palavra, educar as sensibilidades e os costumes com fins

políticos. Na verdade, é uma verdadeira economia psíquica que a educação procura

desenvolver para se constituir em elemento fiindamental na elaboração de uma ideologia

do cidadão. Trata-se, em efeito, de favorecer, conforme diz Foucault:

"Uma submissão voluntária a um govemo efeito pe]o suâagio universal.
Aquele que decide soberanamente pelo seu voto deve saber se govemar
ele mesmo, em outros níveis, govemar sua ümília, seus bens, sua
economia. Pensada dessa Êomla governar é: estruturar o campo da anão
dos fiituros cada(lhos.'itz8

A originalidade da educação para a cidadania da República foi pretender

codificar o espaço da ação(pública, mas também privada) do futuro cidadão, tudo

contribuindo para assegurar sua liberdade e sua emancipação das relações comunitárias,

que prescreviam tradicionalmente seu comportamento. Instaura-se uma relação complexa

entre a aceitação de ser governado e a capacidade de disciplinar suas próprias paixões e

ates. A feitura dos manuais de moral mostra como, para os pedagogos da República, trata-

1992, p. 147 -- 152. Nique e
um limo cubo título marca bem a crise desta escola republica a "/a Jxnaçalse' La

Paras, P]on, ]993.
Sd)re a relação da República com a educação ver Rosanvallon, Piene.!:ê Saçlç du Citoven: HistoiK du

ralis, Gallimard, 1992, principalmente o capítüo 2 da terceira parte.
Dezix estais szzr Ze sugar ef /e ; url/olr, In: Hubert Dreyftis, Paul Robinon,. Mjçbel

lbris, Gallimard 1984, p- 314.
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se de construir um tipo de racionalidade que seria intrínseca ao ato de govemo

democrático, à auto-disciplina do cidadão. Desenvolvendo a educação para a cidadania, os

republicanos esperavam favorecer uma educação que levaria à aceitação e ao respeito pelos

cidadãos da ordem política republicana. Também desenvolver uma ética da

responsabilidade, buscando com isto a autodisciplina e a moderação do comportamento,

redução da imprevisibilidade dos cidadãos.12P Na verdade, a "autodisciplina é uma forma

de realização plena do processo de govemamentalização do Estado".iso

A importância dada a essa questão pela República Francesa, da controle do

sistema pedagógico, da âomiação de proa«gares e da elaboração de programas escolares,

particulamiente em história e educação para a cidadania, testemunha a vontade de

construção de uma cultura da cidadania como também de uma comunidade de igual. A

educação pública se toma, na França, o e]emento central na elaboração de um processo de

integração política e também social em um conjunto cívico que tem como sustentáculo a

transÊomiação das sensibilidades políticas, onde o Estado aparece como instância do

coletivo, como lugar de realização do público. Mas este público exige outras qualidades

psíquicas afetivas. A civilização do cidadão que se instaura, se constitui a partir de uma

transâomlação completa do indivíduo. Significa controlar suas emoções, desenvolver o

autocontrole; o mundo da cidadania exige um processo constante de racionalização dos

comportamentos.i31 O processo de civilização que produz o homem educado, produz

também o cidadão, que sabe govemar was paixões e dominar suas emoções. A polítim se

i2PDELOYE, Yves. E®le et Citovenneté. Paria SCPO, 1994, p. 27.
i30 FOUCAULT, Michel. La gouvemementabté. In:.:Açlç$, 54 été 1986, p. 14. A autodisciplina como técnica
do poder.na sociedade modems assume, aüavés da educação esco]arizada, um papel centia] na conÊomlação
das atitudes nemssáiias a um novo padrão cuhuial.
'- Esta importância do controle dos comportamentos é atestada pela presença do ver)ete "psicologia" no
"Nbzrveau Z)ic//on/cafre ck péc lagogfe e/ cü /'fnslr"zíc#on prfmaire", coordenado por Ferdinand Buisson, Paria
Hachette, 191 1. O autor, Henri Marion, do verbete, em também redutor do programa moral pam o prnnano.
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toma a Êomla de entendimento na sociedade, a partir de uma profunda mudança na maneira

de ver, sentir e de se comportar politicamente. Engendra-se um processo que leva, como

diz Tumer, a "transÊomlar a pessoa a fim de que se tome conforme as exigências de uma

civilização do cidadão."i32 Também alias menciona a educação "como uma agência

civilizadora capaz de transÊomiar hábitos psíquicos a fim de ordena uma nova economia

da sensibilidade onde o controle da violência e das emoções extremas é necessário para a

vida pública". i33

Dessa comia, se justiâca o controle do sistema de educação pelo Estado, e este

controle não visa apenas responder às exigências de uma Êomlação económica modema,

em seus aspectos técnicos, mas também, e talvez principalmente, desenvolver uma

consciência de pertencimento a uma comunidade de cidadãos, a uma nação. Controlar a

socialização política é uma fomna de detemlinar uma identidade social.

2.4.3 0 Consenso

É inegável que uma obra desta envegadura só se toma possível mediante a

construção de detemlinados processos de consenso que legtimam e possibilitam o

engajamento da sociedade na elaboração de uma ouça visão de si. A unidade que se

estabelece na moralidade republicana entre pedagogia e política, para que tenha sucesso,

seja real, e condiciona o filturo, necessita que as corças em conÊonto realizem concessões

para viabilizar uma transformação institucional e social necessária e inadiável em favor do

is2 S. Tumer, Bryan. Oudine of a üleoiy of citizenship. In: Dimensions of
Verso, 1992, p- 49.
is3 ELLAS. Norberto.

lçaLdçweçacv, Londles
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bem comum. Esta ação produz uma eficácia possível. Dessa comia veremos, então, a

construção em tomo dessa questão filndamental para a França do século XIX, que é a

educação pública, uma mediação possível. É disto que ÊHa Charlot em dois livros: o

primeiro, , onde, na página 97, em seu anal, a6rma

fIlIa '

"Se constituiu uma necessidade de educar o povo, e que levou os antigos
militantes como Corbon ou Toulon a apoiarem os proyetos de burgueses
libemis como Jures Simon ou Jules Femy- A escola primária da m
República nasceu a parti do consenso entre o trabaho burguês de
momlização e a reivindicação dos trabalhadores por dignidade.":a

Esta afímlação nos mostra que há uma outra história da educação, na qual os

prowssos de institucionalização passam por disputas e pela construção, na medida do bem

comum, de um consenso. Mas existe uma história da educação 6ancesai35, macada por

posturas que fazem dessa história um caminho lineu de desdobramentos das idéias e

práticas e não incluem, neste processo de refazer o passado, o antagonismo social inerente

à sociedade burguesa, como se as práticas educativas não passassem pelo interior de um

movimento de acomodamentos e bocas necessárias à criação da instituição. É uma história

institucional do ponto de vista dos grandes personagens e das políticas oficiais. No cmo

específico da construção da educação pública, como coração de um prdeto democrático

republicano, parece um esquecimento caivegado de significações. A postura de Charlot em

relação ao consenso avança na segunda obra. isõ Avança no sentido em que esse consenso é

in CHARLOT, Bemard; FIGEAT, Madeleine. Histoin de la Fomiaüon des Ousviers: 1789-1984. ralis.
Minewe, 1985, p- 97.
i35 Enfie todos os autores traballlados, vinculados à história da educação, apenas Cllarlot trabalha çom o
conceito de consenso, que pressupõe atires sociais ou individuais em disputa pam a consüução de um pmyeto
pedagógico fimdamental pam a constituição de uma nova sociabilidade democrática. E como se o howesse
apenas Ferry e não existisse Toulon e outros.
ix CHARLOT. Bemard. . Paras, Payot, 1987. O
capítulo três se chama "Lê Consensus Républicain. "
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explicado no interior de um processo de proâindas mudanças mentais ocorridas com a luta

pela laicização em meio a um processo de luta pela hegemonia entre grupos de

republicanos e conservadores monarquistas. Diz Charlot :

"As conradições são numerosas e vivas no início dos anos de 1880. nos
quais se vela a instituição da escola gratuita, obrigatória e laica: os
conservadores monarquistas brigam entre si depois de ter, em comum,
massacrado no sangue a revolução operária de 1871. Estas conüadições
exprimem-se notadamente nos debates sobre a escola. Entretanto, ao 6m
de uma luta política difícil e, apesar das condenações da lgreaa e das
reticências de uma parte do movimento operário, os republicanos
reunidos ao fedor de Ferry, obtivemm um ]aigo consenso em favor da
escola laica, que eles vão genemhzar, mcionalizar e fundar solidamente.
A crise das relações sociais dará nascimeüo a uma escola pública com
corte coerência social, instiüicional e..pedagógica, coerência que
conüibuirá para a so]uçao da crise social."t37

O texto de Charlot nos leva a um ouço universo interpretativo no qual a

realização da escola pública passa também por unu solução dos conflitos políticos nos

quais estava mergulhada a França. No texto do professor observa-se a escola sendo gestada

na crise e sendo ela também solução para a mesma. Longe de uma visão meramente

institucional o autor nos íàz ver como se edifica na crise a própria instituição, isto é, a

educação pública, como expressão de um prometo político republicano. No centro desta

crise está a criação de uma nova moralidade, capaz de íàzer dente à tradição da igreja na

condução do povo, a partir de uma nova base de adesão do popular, a ordem social.i38 0

tratamento dado ao "combate laico" por Charlot é fundamentalmente político e social,i3s

isto é, uma nova comia de realizar a hegemonia da burguesia na sua luta de afirmação. A

centralidade da construção dessa nova mentalidade pública é a educação, pois ela é o

primeiro contato dosjovens com um processo regular de socialização, e que vivem um

i37 CHARLOT, Bemard. Op. Cair. p. 45
iss CHARLOT, Bemard. Op- Cir. p. 56.
::9 . OP. CI/, P. %.
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período de suas vidas propício à elaboração de projetos, de visões de futuro e de sociedade.

Percebe-se, então, o porque da aposta da HI República na educação pública como lugar

para desencadear uma luta pela hegemonia contra os grupos conservadores republicanos e

monarquistas que tinham na igreja um sustentáculo determinado, e as classes populares.

Este combate, diz o autor, que se chamará de laico, é, a princípio, social e político. O

debate laico só toma sentido a partir do duplo conflito entre a burguesia e, de um lado, o

campo monarquista e clerical, e, de outra parte, as classes populares."140 Em um mundo

marcado pela presença do indivíduo como articulador de sentidos e de direitos, tanto para a

vida privada como para a vida pública, se Êàzia vital romper o cerco paroquial que a

ideologia religiosa impunha, a partir de uma outra moralidade, como também de um outro

espaço, a escola, capaz de forjar "uma identidade de cidadão 6ancês republicano.

Identidade, percebida como direito, aberta pela gratuidade da escola, e um dever imposto

pela obrigação escolar."i4i A escola laica ceva à superação da contradição da burguesia do

século X]X: aquela que se estabelece entre defender a educação e ter que limita-la por uma

questão de classe.

"ela substitui pela moral laica, a religião como mumlha da sociedade e
apazigua, sem solucionar, a contradição fundamental que atravessa a
Êonna educativa burguesa: ela realiza o direito de todos à educação, mas
um direito que é universal apenas no nível primário e um direito
dissociado da aquisição de uma qualifii;ação."i42

140

141

142

(». CI/. P. 53.
(»- Cir. P. 55
(». Cir. P. 53 -54
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Esta corça em redeãnir o quadro das articulações políticas a partir da escola

leva, segundo Charlot: "

"a burguesia ter sucesso com a própria escola laica a partir de uma
ínfima ligação entre o conservadorismo social e o acesso do povo a
novas Êonnas de dignidade, &zendo com que houvesse um desanne em
paíle do campo reacionário e assegurando uma certa adesão das classes
populares levando à criação de um consenso ao fedor da escola laica."i4s

O que se observa é o surgimento de um processo de uniülcação cu]tura], no qual

os grupos sociais, como camponeses, fiéis partidários dos conservadores e dos clérigos,

operários, são incluídos a partir de uma trans6omlação de sua inserção na República. A

escola laica, apoiada em valores universais, educa a criança contra o meio e a família, no

sentido em que os coloca dente ao mundo e lhes abre a possibilidade de romper com a

tradição, com os preconceitosi«. Destnúndo a religião como concepção de vida e base da

ordem social, a moralidade laica anuncia a reconstrução de uma nova identidade

popular.i45 Uma identidade sustentada por unidade entre indivíduo e Estado. O movimento

operário participa da construção, juntamente mm a burguesia laica, da elaboração de um

consenso mínimo, mas necessááo à conquista da dignidade e da integração em uma

coletividade, a nacional. AÊlrma Charlot: "embora concebendo dignidade e integração de

forma diferente, o consenso se Êaz possível, consenso instável, carregado de conflitos e que

expurga as contradições fiindamentaisi'K, mas consenso."i47 A moral laica substitui a

religião na sustentação da ordem social, mas ela é, também e indissociavelmente, a

afirmação da dignidade de todo o homem, isto é, o que Caz a República, a partir de um

i4s . (9P. or. P. 55.
i" . OÜ. Cir. p. 56.
:4; . OP. Cjr. P- 57.
:" OP. C7r. P. 65.
i" êi=iÃãilÕI,Bémard. Op. Cfr. p. 62
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consenso elaborado entre os grupos sociais, é destruir as amarras da sociedade que prendia

as relações comunitárias e de subordinação, propícias à influência da Igreja e dos

conservadores- O movimento laico, que s©rve de leito pelo qual correm as mudanças de

implementação dessa nova ordenação, transÊomla radicalmente a escola, he dando uma

"coerência institucional e pedagógica." i48 Coerência que não esconde as diferentes faces da

integração quanto ao mundo camponês e o mundo do operário. Ao primeiro, a escola,

responde com mais sucesso, já que este participa dos valores sociais, da ordem

republicana,i4P mas o operário passa por um processo de desencontros entre sua identidade

de trabalhador e aquela proposta pela escola laica. i50

A escola de Jures Ferry, que possibilitou a inclusão e a integração, a partir da

criação de uma identidade nacional e cidadã, que levou para a República um conteúdo

pedagógico, esta escola anualmente "não está em crise, pois está morta desde os anos

60".isi Aqui, no limite desta tese, nosso interesse se esgota no processo de constituição da

educação pública, e isto é obra, como podemos notar, do momento histórico vindo por

Feno, a partir de uma edificação centrada em um consenso possível e necessário para o

estabelecimento de um novo patamar de sociabilidade política, ou seja, a cidadania.

ia CHARLOT, Bemard. . Paras, Pal'ot,1987, p.

(». Cil. P. 63.
(9P. G/. P. 63.

''' Este estudo do modelo francês em crise, que de alguma maneim se íaz presente ein nossas aspirações de
educação pública, pretende ser obUeto de estudo em um pós-doutorado. Seria importante (üservar de que
comia as ZEP - Zona de Educação Prioritária -- políticas, criadas a partir da regionalização e da

49

150
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Pequeno Esboço Conclusivo

Vimos neste capítulo a grande travessia realizada pela sociedade em direção à

construção de uma nova sociabilidade política. Uma travessia das idéias e sonhos, da

revolução e dos filósofos que pensaram e dos amores que viveram na Game a construção da

democracia modema e com ela da escola pública, elemento central na política da

República, da transformação do servo em sujeito político, da lenta construção da igualdade

e da liberdade e do espaço público, da destmição das relações comunitárias e tradicionais e

o surgimento da universalidade e da soberania na prática política. Travessias em direção à

implementação de políticas por parte de vários govemos na sua luta com grupos de

oposição- Podemos notar, neste capítulo, as transformações que levaram ao alargamento da

inserção do popular na cidadania. De ações como a do momento Guizos, que a partir de

uma postura de exclusão da soberania, em cuja maioria o povo concebeu uma estrutura

educacional estatal, mas não republicana, a realização via consenso da educação pública na

tempo de Ferry. Um consenso quejá se coloca como ação política modema, no sentido do

reconhecimento dos amores e de suas diferenças. Observamos que os proyetos de

institucionalização da educação caminhavam junto a tentativas de ordenação política da

sociedade, dito de outra 6onna, como as novas exigências da modemidade se plasmaram

em novas instituições e práticas. Observamos o nascimento da educação popular como

âomla de luta e de alagamento do espaço da educação pública na sociedade.

Uma travessia que vai da construção de um sistema de educação altamente

excludente, como o proposto por Guizos, à realização da educação pública na lll

República, que recupera, em parte, a teoria da educação de Condorcet, na medida em que

tenitorialização, estão participando na busca de soluções. As ZEP se encontmm nas perHeiias das cidades
em zonas populares. Este tema é amplamente pesquisado e hoje as ZEP se fazem presentes em Portuga].
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busca instaurar uma República que se fundamenta em uma relação esclarecida e laica com

a política.

A luta pelo ensino laico se caracteriza como a instauração de uma nova relação

social entre os individuos, que se vinculam não mais obrigatoriamente à lg-qa, mas podem

optar por outra moralidade que utiliza a educação como baluarte na construção de novos

hábitos e comportamentos. E preciso educar-se para ser cidadão.

Enfim, está de pé o mundo do indivíduo cidadão autónomo, do espaço público,

livre dos laços da comunidade regida por articulações patrimonialistas e com grandes

vínculos com a religião. Fica clara a centralidade da educação pública na trans6omlação

dessas realidades, a tal ponto que a própria constmção da cidadania passa pelos bancos

escolares, pois é gratuita, obrigatória e universal, e a República se toma educadora. Foi

preciso modiâcar o modelo de organização social para que se realizasse a cultura do

cidadão e da educação pública e com ela viabilizar a democracia. Aos poucos, o passado

vinculado à subordinação e a uma estruturação social verticalizada e hierarquizada, se

esfiima em função de radicais mudanças que fiindaram o mundo burguês e com ele a

educação pública como coração da República democrática.



HEMOS PELA MÃO DAS COISAS

Piemospela mão das coisas
pela mão da noite

Os caminhos em nossa mão
reYtdidos, segregados

viemos de ottda afadiga
e o amor.

um grito iwevelctdo.

De que norte ou aragem
começamos a morte ?

Plenos
por nosso supnmenío

de manhãs.

Os ossos se levantam
pm'a arrastar com os mortos

os tambores
do que está morto.

Curtos Negar

TERCEIRA PAjiTE: NA ENCRUZILlIADA DOS TEMPOS



DE VOLTA AO ])ASSADO

Ser escrax?o não é nada, intolerável é ser escFü:\zo e ser chamado
ie cidadão. (D. l)iderot)

Voltamos agora ao Brasil, de onde saímos na busca do enigma: é possível o

público acolher o popular? Fizemos a edificação do objeto, no sentido de entender os

pressupostos que ancoram a concepção e as práticas da educação pública e popular. Isto, na

verdade, 6oi um mergulho na experiência modema, em busca do entendimento de nossa

própria experiência, já que a nanativa de minha vida, enquanto professor e educador, se

articula com esta história modema. Articula-se de uma âomla intrínseca, assim, quando lá

em Cachoeirinha(cidade da periferia de Porto Alegre) lutávamos por uma educação

libertadora, ou mesmo quando vivíamos a esperança de uma educação qualiãcada para as

classes populares em Rio Grande(cidade ao sul do estado do Rio Grande do Sul), o que

dava sentido às nossas ações eram as práticas e os conceitos que a própria modemidade

gemlinou, a logicidade de cada ato se encontra mergulhada na experiência constniída pelos

povos que engendraram essas conquistas no passado. O que fazíamos, ao defender uma

educação qualificada que preparasse para a cidadania e que posse universal e que eja, a

educação, não fosse, também, produtora da desigualdade na sociedade? O que fazíamos

não era recuperar, nestes cantões, uma das mais significativas lutas do ocidente, que era

aquela para a âomiação de uma racionalidade popular, via educação pública, capaz de
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possibilitar à imensa maioria da população, o acesso ao mundo da política, sem a tutela da

tradição, e que levaria à qualificação da soberania? Porque, quando estávamos com Paulo

Freire em baixo do braço, nas periferias, em prqetos de educação popular, ter consciência

política era melhor que não ter, já que vivíamos e vivemos mergulhados em uma sociedade

que nunca defendeu seriamente a educação púb]ica, a ta] ponto que, ainda hoje, esta luta

não perdeu sua atualidade? A resposta fundadora não está à nossa volta, mas no diálogo

com a tradição que refigura o vivido. A nossa experiência é, mais do que o ontem, o que

vemos; em uma visão estratigráfica, é o primeiro nível, sendo necessário aproündar o

corte na espessura histórica que dá sentido a uma narrativa que se articula em um tempo

longo (vida introdução).

Dessa âomla, a nossa luta, a minha e a de cada educador, se encontra na

experiência ocidental, lugar da gênesis, de onde parte para, pela problematização,

explicitar a historicidade do que experenciamos. Dessa forma, podemos entender a

singularidade do movimento de educação popular que tivemos e a educação pública que

vivemos. Somos encruzilhadas a vivemlos tempos diferentes.



3
A INSTI'lTCIONALIZAÇÃO PRECÁRIA OU DE COMO F:AZER O ESTADO

MODERNO PROLONGAMENTO DA DOWAÇÃO PATRIARCAL

A tragicidade da Republica esta em que ela lüofoi, estefcúo
marca a concepção e a prática de cidadmtia entre nós.

em especial entre o povo" .

JoséM. de Carvalho. QX.Bg$!igli;ides SP: Cia dasLetras, 1997,p-lO-

3.1 A institucionalização Precária

Veremos neste capítulo o processo de formação do espaço público estatal

brasileiro, com suas especificidades que o fazem herdeira de uma tradição sintetizada no

conceito de patrimonialismo. Observaremos como as práticas modemas são apreendidas de

forma a possibilitar a manutenção de um processo de exclusão política, pelo autoritaãsmo

e pela criação de um aparato estatal dominado pelo clientelismo. O processo de

racionalização burocrática que acompanhou o desenvolvimento das democracias modernas

no mundo europeu, esteve, na sociedade brasileira, sistematicamente obstaculizado pela

prebendalização dos cargos públicos, em função de sua pouca especialização. Veremos a

resistência, ainda no século XX, deita por intelectuais à categoria de indivíduo,

fundamental ao fiincionamento da democracia moderna, e que é expressão de um

cruzamento das tradições católicas ligadas ao comunitarismo, com a cultura dominante no

Brasil, marcada por uma tradição de subordinação, levando à negação de uma lógica de
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direitos que sustenta e inÊomia a modema sociedade política, como vimos no capítulo

anterior. Em suma, veremos como uma tradição "criada"l a partir da experiência concreta

com a escravidão recente, levando a uma síntese política impregnada de práticas

tradicionais,2 na qual povo não combina com democracia e público rima com família. E no

interior dessa experiência que se forma uma prática pública de educação e, depois, como

resistência a estas coisas, a educação popular.

Notamos no capítulo anterior que a República democrática não é uma criação

literária no sentido de pressentir da ação popular no seu geral, ela se borla de alguma âomla

e em algum momento tendo na participação popular a alavanca capaz de projetá-la como

modelo real. Mais, a República modems significou a realização de um processo de

incorporação de grande parte da população a um modo de vida radicalmente diferente e

qualitativamente superior do ponto de vista das possibilidades que abrem para a construção

de políticas públicas ligadas à área da justiça, da educação e mesmo para a saúde, apenas

citando os setores mais trabalhados. O processo de inclusão propiciado pela democracia

modems é inegável, e é a partir de transformações, que resultaram em uma mudança

antropológica, que redeâniu a natureza das relações sociais.

No Brasi], a República é outra coisa, ela não surge de uma revolução política,

nem de uma mudanças antropológicas nas relações sociais, cujo resultado seria uma nova

Êom)a de entender a diferença produzida pela sociedade, isto é, ver o pobre e a pobreza não

como Êenõmenos ligados à natureza, mas como produto de uma detemlinada relação

l Soba a idéia de invenção da
R.J. Paz e
' Nomeio

política isto é, eleições, igualdade,
sustentada na cultura do indivíduo. da
sâo expnssões que designam uma
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económico-social. Também não recriou a noção de diferença entre pobres e ricos, manteve

aquela que sepaava os homens de uma 6omla hierárquica do mundo escravocrata,

inviabilizando, de alguma comia, a própria concepção de República, já que esta passa por

um processo de recriação semântica e real de povo que toma plausível a idéia de nação na

modemidade.

O público se constitui, no Brasil, como parte de uma matriz sócio-cultural

geral, cuja reconhecebilidade e inteligibilidade se devem à modernidade, mas que se

conÊomla através de uma produção barroca. Como diz José de Souza Mastins, "somos uma

sociedade barroca dominada pelos adornos da aparência."3 Assim, temos a República com

suas imagens e adomos da soberania do povo, democracia e igualdade, adomos apenas,

para uma prática marcadamente excludente. Constitui-se, no Brasi], um amálgama

composto por práticas patrimonialistas e burguesas, conformando um sistema público-

estatal4 onde "a e6etividade da lei se estende muito inegulamiente sobre o ter.dtório e as

relações fiincionais - inclusive as relações de classes, étnicas e de gênero, que ele

supostamente regula."s Apesar da matriz modema, observada nas eleições, na presença de

um Congresso(instituição que supostamente é a fonte da legalidade) de legisladores

nacionais e estaduais, de govemadores, preceitos e partidos, na base de fiincionamento do

público estão Êenõmenos como o personalismo, o nepotismo e o clientelismo.

"Assim, temos um modelo de público que sustenta um sistema de dominação

privatizada, que leva à obliteração da lei, privando os poderes da dimensão pública, legal,

' MARTINS, José de Souza. O Poder do Atraso. São Paulo: Hucitec. 1994
Remeto aos autores como J. M. de C arva]ho, O'Donne], Renamo Ortiz enfie outros, que most m de fom)a

São Paulo:
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sem a qual o Estado nacional e a ordem que supostamente eles sustentam, esvaecem."ó

Uma introÍeção do autoritarismo no público leva à negação da publicidade, de eÊetiva

legalidade e da cidadania, ou, no máximo, temos uma cidadania de baixa intensidades,

onde condições especificamente políticas são atendidas - eleições limpas, partidos, etc.-

"mas que os mais fracos, os pobres - camponeses, Êavelados, índios, as mulheres, etc. - não

conseguem nomialmente receber tratamento justo nos tribunais ou obter dos órgãos do

Estado serviços dos quais têm direito, ou estar a salvo da violência policial."8

Ao contrário do movimento europeu, a República Êoi no Brasil um assunto de

poucos e para poucos, o povo estava afastado da onda revolucionária. Falharam os esforços

das correntes republicanas que tentaram expandir a legitimidade do novo regime, e o

esforço despendido não âoi suficiente para quebrar a bateira criada pela ausência de

envolvimento popula- na implantação da República. 9

As instituições públicas - e seus conceitos universalizantes da modemidade - os

princípios de neutralidade e imposição imparcial das regras de comportamento - coram

subvertidos no âmbito do controle social, como também o coram na política, nas relações

sociais, no acesso à oportunidade educacional e nos recursos económicos.io

Apesar dos adornos modemos e revolucionários da República "os modemos

sistemas administrativos, as modernas corças policiais"... "a substituição das masmorras
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pela penitenciárias...". "Polícia, tribunais e leis impessoais fiincionaram, não como

salvaguardas dos direitos civis ou humanos, mas como instrumentos de repressão."ii

O que explicaria essa situação, a partir da qual se estabelece no Brasil a

República, e que passados mais de cem anos, ainda, de alguma forma se mantém, já que os

textos citados acima dão conta de uma situação atual7 Esse passado que não quer

abandonar a cena, esse peso que curva nossa modemidade, se âncora e adquire sentido

através de que experiências culturais e relações sociais? O que faz dela uma obra

inconclusa: é sua incapacidade, depois de cem anos, de realizar seu trabalho, ou seja, de

incluir, de integrar, de constituir uma educação pública que fosse capaz de mudar os nexos

entre as pessoas?

Ao tratar dessa persistência do ontem, não apenas em nossa história, o que não

causa nenhum tipo de espanto, mas sua permanência no cotidiano através de uma presença

marcante nas práticas sócio-políticas, Martins chama a atenção para o significado desse

fato na constmção de um sentido que reorienta o sentido das ações com propositos

transÊonnadores, mais do que obstáculos ao progresso e à modemização, essa persistência

de mediações redefine o próprio prqeto modems,i2 fazendo com que a situação de

âonteira em que se debate nossa política, entre o ontem e a modemidade, seja vista

assumindo algumas características. Em princípio, essa situação é definida como específica

do Brasil e dos países latino-americanos, evidentemente, com variações nacionais, mas se

distinguindo das experiências européias e norte-americana que, tendo resolvido o impasse,

deveriam ser observadas, mas não imitadas. Colocadas dessa fomla, as bases dessa

'l HALLOWAY, Thomas, op. ci/. 260.
'' MARTINS, José de Souza. Q Poder do Atmso
Hucitec, 1994, p. ]4.

Ensaios dç Socioloj da história L8Qta. São Pauta
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complexa situação radicavam-se no longo processo de âomlação histórica de cada país,

mais especificamente, em seu processo de modemização política, que tinha na esfera

estatal seu ponto de partida e ou de sustentação. O desato que as nações atrasadas como o

Brasil deveriam enÊentu envolvia, na compreensão de Games, duas premissas:

"De um lado, o recoiüecimento de um cento pamdigma de política
moderna, entendida como o mundo dos cidadãos racionais e dos
procedimentos públicos impessoais, mundo existente de bto nos países
desenvolvidos. De ouro lado a compreensão de uma realidade social que
com ela se conâontava, pois fundava-se em padrões de autoridade
tradicionais - personalizada. e emocional - que não podiam ser
esquecidos ou desprezados."is

Na verdade, a autora nos coloca uma tentativa de constmção de um acordo com

o passado, no qual se aceitava a modemidade, mas a instituía a partir da mediação com as

corças do atraso,14 levando à constmção de uma ambigiiidade constitutiva da política

brasileira que não precisaria ser desfeita e que levaria a uma institucionalização precária da

sociedade. Dentro dessa premissa, o pensamento social brasileiro vai desenvolver uma

ideologia, na qual as conquistas modernas se estimam em meio a interpretações da

sociedade claramente autoritária, sustentadas por um realismo. i5

3.2 Da Nação sem Povo à Cultura do Favor

Por volta da década de 20, no Brasil, surge uma profunda crítica à República,

no sentido em que ela não teria resolvido os grandes problemas nacionais e nem tinha

;=='=; 1? 1=':n'EX "nteh «.« . «'"« . .
.. Expessão cunhadaporMarünsnolivaoOpoderdo Atraso. " ''

Lhomme 1989, P 3 ' Paria, Maison de
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produzido uma visão de nação capaz de constituir uma identidade. Esta crítica espelha, de

um lado, o desenvolvimento industrial e o crescente processo de urbanização, levando ao

aparecimento de uma classe média, como de um proletário urbano. De outro lado, nos

remete a uma crise de consciência de uma elite que 6oi deixada de lado pelos militares que

levaram o processo de realização da República. A década de vinte se toma, então, pelas

suas características específicas, o período de expressão desse descontentamento. A

sociedade é sacudida por mudanças tecnológicas que permitem o nascimento de uma

consciência histórica. E nesse momento que surge uma transformação cultural profunda,

pois se busca adequarió as mentalidades às novas exigências de um Brasi] moderno.

Destacam-se, nesse momento, um grupo de autores que, preocupados com a 6onnação da

nação e da nacionalidade brasileira, irão desenvolver um pensamento que explica e ao

mesmo tempo quer ser ideologia de uma nova fase de fundação do Estado no Brasil. Esta

geração dos anos 20 e 40 amalgamou visões sobre o Brasil e seus problemas estruturais

que compuseram o repertório interpretativo, não apenas desse momento, mas se

transformou em um patamar aceito pela sociedade sobre si mesma.

Tendo como objeto de estudo uma sociedade em banca mudança, mas presa a

um passado escravista, que como dizia Joaquim Nabuco: "mancha o presente e hipoteca o

fiituro" i7, esses intelectuais participam da vida pública e procuram dar um tom científico

'' Nesta década o Bmsil é sacudido por movimentos culturais como também políticos. A semana de arte
modema quis criar novas nferências pam a produção cultiaal bmsileim a paíür de im enconüo com a cultlna
autóctone, buscando a valorização do tipo htnnano bmsileiro, juntamente com seu entomo. isto é. a natunza
luxuriante. O tenentimio, movimento de jovens tenentes que almelavam uma recuperação moml da
Republica. mergulhada em um processo de coma)ção, e a Coluna Prestes que se angina no ienennsmo, mas
que de pois de 6 anos andando pelo interior do Bmsil buscando insuflar o povo, termina no mterior da
Bolívia, sem grandes resultados para a política do Bmsil, a não ser que muitos de seus integraNes tomaíam-
se membms do govemo de Getubo Varas a parti' da década de 30. É de fato nesta década que deãne um
pedi de ação política que se toma padrão na sociedade biasileiia, já que mesmo o prQjeto populista é uma
criação polMcajustamente em função da realidade ordenada por este padtâo de conduta polítim '"' '

n/\UUCU, Joaqum. bâiDba:.EQ!!nação. Rio Janeiro, TopBook, 1999, p. 156. Nabuco acreditava que em
necessário ir mais além do que simplesmente liberta, em preciso tians6omiar a natureza da propriedade da
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para teorias âancamente conservadoras e autoritárias. Eles ajudaram na elaboração de um

pensamento que oâcializou uma relação de descrença com a democracia e com a

cidadania, a partir de uma teoria elitista.

Não é casual, portanto, que entre 1920 e 1940 tenham sido produzido ensaios

tão significativos para a compreensão do país e que suas interpretações povoam ainda, de

forma vigorosa, o nosso imaginário político. Este âoi um tempo de descobertas e de

valorização do homem e da realidade nacionais, embora tenha dividido os intelectuais

quanto à possibilidade de se alcançar, no país, a modemidade nos marcos da democracia

liberal.i8 Neste sentido, o dilema vinha de longe. Estava na fronteira entre o público e o

privado e lançava suas raízes no período colonial: em nossa tradição rural e escravista e na

cultwa ibérica onde havia nascido.

A República que nascera de uma ficção, já na década de 20 era bombardeada

por este grupo de jovens intelectuais que atacava o paradigma liberal, por considera-lo

impróprio ao país- Assim, a idéia de igualdade liberal, fundada na equidade política do

indivíduo cidadão, portador da opinião-voto, era contestada peia desigualdade natural dos

seres humanos que, justamente por isso, não podiam ser tratados da mesma maneira pela

]ei. Esse cidadão liberal era, na Brasil deste período, uma ficção, como o eram os

procedimentos a ele a associados: eleições, partidos políticos, parlamentos etc.

Um desses jovens intelectuais, Alceu de Amoroso Lima, afímiava: "que era

necessário vencer o artiâcia]ismo ]ega] republicano que postulava normas inaplicáveis ao

:8 GOMES. Op. (17/. P- 508
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Brasil. A centralização política e o fortalecimento do Estado era nessa ordem a

nacionalização e a modemização do poder no Brasil."iP

A partir de uma postura elitista, este intelectual cristão investe contra a

República a partir de uma constatação que a nossa realidade não suportava, em fiinção de

sua tradição escravista e de latifúndio, as mudanças liberais, era necessário para fundar a

nacionalidade, buscar uma altemativa a partir de uma observação de que somente o

desenvolvimento de um Estado porte poderia dar a coesão necessária para viabilizar a

existência de uma identidade nacional. O que se delineia no pensamento de Amoroso é um

processo de recriação do espaço da Nação, levada a efeito por uma política altamente

dirigista que buscava recriar o povo, já que sua indi6erenciação, do ponto de vista cultural e

político, impedia que por si só ele realizasse sua tarefa histórica. E inegável que no Brasil

dos anos vinte, os prqetos dos intelectuais eram indissociáveis de uma vontade de

conta.ibuir para a fundação da cultura e da política. Tudo está em jogo, nada fica cora dessa

necessidade de colocar o Brasil no rumo, a partir da criação de uma nova legitimidade. A

Igreja, o Exército, o Estado, as universidades e a educação pública participam desse flor

de encontrar o fiituro. A intervenção de Lima e de outros intelectuais como Oliveira

Vianna, Azevedo Amaram, remando de Azevedo, Francisco Campos, primeiro ministro de

educação do regime nascido em 1930, entre outros, que partia da construção que âez na

década de lO .aberto Torres, sobre a realidade brasileira. Este antigo govemadoPO do Rio

de Janeiro, pela sua produção cultural, caracterizada por um corte nacionalismo e elitismo,

i9 LIMA, Alceu de Amoroso. Política e Letras. ]n: A
" Nos primeiros anos da república se chamava
força desses pequenos presidentes na política
como Política de govemadores. É a parta de 1930
imposto pelo Estado Novo. Torres lança em 1914
chamado pam que os intelectuais se integmssem à
arquüetos da nacionalidade, traçando a política. Sobre



224

tomou-se o guia intelectual da geração de vinte

Esta intervenção política dos intelectuais se insere em uma conjuntura de

recriação institucional que, em larga medida, irá se consumar apenas com o golpe militar

na década de 60, e que pretende recuperar a nacionalidade. Constituídos por magistrados e

advogados Êomlados em Coimbrã e por outras pro6ssões liberais, sempre marcados pela

tradição política portuguesa, esse grupo de intelectuais contribui, poderosamente, pela sua

coesão ideológica, para consolidar as bases do Estado e para a realização de uma ordem

nacional. Compondo com os interesses emergentes de uma burguesia urbana e com os

proprietários agrários, como também com os interesses económicos regionais, eles

afimlam um poder, cuja origem não se situa em um processo representativo, mas sobre

uma unidade ideológica sólida, como aíimla Carvalho.2i Ele aíimla também que "esta

unidade ideológica sólida funciona como superadora de conflitos intraclasses dominantes e

leva a regimes de compromisso, ao estilo da modernização conservadora."22 A República

criada por esta elite se caracterizava por uma "ideologia liberal pré-democrática,

darwmista, reforçada pelo poder oligárquico e pelo peso das tradições escravistas que

obstruíam as liberdades civis."23 Este peso do Estado na construção da República é

explicado por Carvalho:

"todos os grupos que participaram da República acabavam dalldo ênfase
ao Estado, mesmo os libemis. Levava a isso, em parte, a longa tradição
estahsta do país, herança portuguesa reforçada pela elite. A sociedade
escravocmta abria poucas possibilidades e espaços ocupacionais,
fazendo com os deslocados acabassem por reconer diretamente ao
emprego público ou à intervenção do Estado pam abú perspectivas de
caneims. Bacharéis, desempregados, militares insatisfeito com os baixos

21 CARVALHO. José Mutila de.

autor aíimla a importância das elites políticas na
Elas se tomam

' êÃãVÃilB'j;ã
CIA das Letms, 1997, p. 161-162.

22

Rio de Janeiro, Relume Dumará, 1996, p. 34. O
Estados não oiíundos das prímeims rwoluções

São Paulo
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salários e com o minguada orçamento, operários do estado em busca de
uma [egis[ação social, migrantes urbanos em busca de anprego, todos
acabavam olllando o Estado como porto de salvação."24 ' ''

Este texto nos coloca duas questões: a primeira é explicar o interesse dos

intelectuais em agir em prol do estabelecimento de uma ordenação estatal corte e

burocratizada. Apesar de suas preocupações ideológicas, eles viam no Estado a

possibilidade de uma carteira sólida e de íiituro, ou seja, eles estavam trabalhando também

para si, e, em segundo, a noção do favor se fazendo presente já na constituição da esfera

pública no Brasi], isto é, a inserção desses grupos se dava não por uma questão de direitos,

mas pela sua proximidade com a burocracia que, via a cultura do favor, que trataremos

mais adiante, os empregava ou não.

Temos, na década de vinte, mais do que uma restruturação da República, uma

criação ideológica porte, pmduzida por intelectuais interessados em completar o serviço

dos primeiros republicanos, já que eles assumem, a seu modo, "a especificidade desta

terra", como fica claro nas palavras de .Alberto Torres: "Este Estado não é uma

nacionalidade, este país não é uma sociedade; esta gente não é um povo. Nossos homens

não são cidadãos."2s

Talvez o autor que melhor expressou a preocupação com a constituição de um

modelo de espaço público, que posse mais próximo "do que nós somos", tenha sido

Oliveira Vianna. Diz Gomos:

"Ele foi o produtor de uma das mais sólidas e dumdouras mterpretações
sobre as causas do "atmso" político do país, tendo-o acompanhado de
uma não menos sólida e duradoura proposta de solução, mediante
intervenção de um Estado autohtário e corpomüvo. As idéias de Oliveira
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Vianna são capitais pam se entender a relação que se estabelece entre o
público e o privado, como Êoi explicado historicamente e recriada
institucionalmente, e simbolicameiüe em toda a sua ambiguidade."2ó

Tendo publicado o livro "As Populações Meridionais do Brasil",27 Vianna âoi

saudado como grande intérprete das causas que levaram ao nauâágio o "idealismo da

constituição." As causas do 6acasso desta conquista ocidental no Brasil se devia, conÊomle

o autor, ao desconhecimento que se tinha do Brasi] real, de seu fiincionamento, de suas

ambiguidades. Aproveitando uma conjuntura de crise do liberalismo em escala mundial, a

questão se colocava em nãa mais vencer os obstáculos para a implantação do paradigma

liberal, mas, ao contrário, encontrar o nosso caminho. E, para isto, era necessário conhecer

o Brasil real, fazer um esforço de compreensão de nossas singularidades.28 Mas qual era a

singularidade brasileira capaz de ser suporte para uma opção qualitativamente superior ao

liberalismo republicanos

O que propunha Vianna era que, para superar os ]ocalismos, os personalismos

e o artificialismo jurídico, se fazia necessário um Estado corte e centralizado, com uma

autoridade sem limite sobre o país. Para ele, era a âagilidade do Estado e de suas

instituições que bloqueavam a criação de um verdadeiro espaço público. A sua critica ao

que se convencionou chamar a República Velha(que abrange o período que vai da

Proclamação 1889 até a ascensão de Getúlio Vergas em 1930), não soube separar as

conquistas da modemidade e as características da Êomla de ação política no país. Seu

diagnóstico, no que tange à relação incestuosa entre o público e o privado, que se

estabeleceu no Brasi] a partir da experiência escravista, estava carreto, o problema é que

zó GAMES, Angela de Castra. A Política Brasileira Em Busca tre o Público
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ela achava possível transportar as qualidades desta estrutura patriarcal para o interior de

um Estado porte que ordenaria o espaço público. Mas errou no remédio, sua proposta de

Estado porte e central não levou à criação de uma ordem capaz de reverter essa realidade,

apenas a instalou no interior de uma outra, burocratizada e autoritária, como Êoi o Estado

Novo, ou sqa, com o Estado Novo as velhas estruturas se acomodaram a uma nova

relação, na qual o corporativismo se constitui em uma forma de acesso à cidadania, a partir

da mediação feita pelo privilégio(do cargo) que gera o favor, e não direitos. A solução de

Vianna, autoritária e realista29 acoplou a tradição da casa grande ao Estado moderno, a

partir da destruição das mediações da política, como eleições, partidos, Poder Legislativo,

que eram identificados com os interesses locais e não nacionais. Mais ainda, o Estado

ogânico, preconizado por Vianna e por Azevedo Amaram, mesmo industrial, é, em última

instância, uma casa grande, onde o único indivíduo é o próprio Estado. Inegavelmente, se

pensava o Estado como prolongamento da dominação patriarcal. O que se observa nesta

geração que alimentará ideologicamente o Estado Novo, a partir da década de 30, é um

corte sentimento de que é o Estado e não a sociedade civil que é apresentado como agente

da construção nacional. Eles desenvolvem uma ideologia do Estado, que faz história no

Brasil, que rejeita toda possibilidade de auto regulação do social.30 O que serve de

fundamento ao político é a própria realidade, as relações existentes conferem consistência,

fazendo supérüuo qualquer idéia de contrato social. A identidade cultural comenta a

identidade nacional. Mas qual identidade cultural? Aquela do homem cordato, da

:' O realismo que triunfa no domínio político nesta época, visa mmper com o país político pam chegar ao
país real, e então propor instituições que correspondam ao país real. O realismo combina-se com uma postum
autoritária, já que pmssupõe um consüutivismo o mais voluntarioso e debbemdo. Organizar a sociedade
!)olítica fabricar as peças das instituições que pemntem colocar em pe o social.
" Sobre o tema da ideologia de Estado ver piincipalmeae Lamounier, Bolívar Formação de um pensamento
lnlítico autoritário na primeim República: uma interpretação. In: FAUSTO, Bons. QIBaSii Republicano. t.ll.
Rio de Janeiro, ])iíel,1977. Ele caracteriza a ideologia de Estado a partir de três variáveis 1) aspiia®o duma
constituição orgânica - corporativa; 2) política objetiva; tomada de posição em relação aos contitos sociais a
partir de uma postura patemahsta-autoritária e 3) objetividade técnica, científica.
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bondade como caráter nacional, para esses autores(Vianna, Azevedo, Amoroso, Freyre,

entre outros), a cultura aparece, como diz Pécaut,31 em seu caráter fiindador, ordenando

uma nação que preexiste à sua organização política. Nesta visão política ou pré-política,

cabe ao intelectual, levando em conta as raízes culturais do povo, fazer sua intervenção

para faze-lo chegar à civilização, o que é sintetizado na expressão de Otávio de Farias,

civilizar pelo alto, e Vianna, em um texto de 1951, diz que é "suâciente as massas

aprenderem a ler, escrever e contar."32 Os intelectuais citados participam de um assalto ao

processo de esclarecimento, fiindamentado na razão iluminista e aos valores universais que

ela engendrou. Eles expressam uma visão da seleção natural das capacidades para justificar

o direito de uma minoria impor sua lei a uma maioria. Em sua luta contra a política como

uma nova forma de sociabilidade sintetizada na figura do cidadão, eles, valorizando uma

visão orgânica da sociedade a partir de uma volta à realidade brasileira, na qual eles

"pescam os peixes que querem", olham a vida nos engenhos como uma grande família,

deduzindo disto o caráter arbitrário do indivíduo, ele não existe, ele, o homem, está

mergulhado no coletivo. Assim mais uma conquista da modernidade se vê amiinada e com

ela toda e qualquer comia política que se refere ao individualismo. Desvalorizando

ideologicamente a cultura do indivíduo, que se sustenta em uma lógica de direitos, eles

caminham em direção a valorizar as relações de dependências entre aqueles que ocupam

posições sociais desiguais, ou seja, eles teorizam, na verdade, a subordinação no âmbito da

nação e não mais simplesmente no engenho. No período escravista o negro não era gente,

portanto não se manifestava, na República o homem branco pobre, como também o

3i PECAUT, Danie]. Op- Citp- 36.
" Este texto de Vianna aparece em ME])EIROS, y!, 192(}-1945. Rio de
Janeiro, FGV, ]978. Este ]iwo juntamente com o de S. e no Biasi].
:!22{!::1245, São Pau]o, Dife],]979, tentam de íomla esclarecedora as
mantiveram com Estado, e como elaboraram uma ideologia que se mantém ainda atual.
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negro, sem terras e sem ligações com o Estado, está impedido, já que a ideologia

hierarquiza a utilização da palavra enquanto expressão política. Esta negação do indivíduo

como realidade, se fundamenta em um pensamento cristão conservador, do qual Amoroso

é um dos representantes, juntamente com Jackson de Figueiredo, já que parte de uma visão

orgânica, comunitarista de sociedade, na qual a manifestação propriamente política não

tem lugar, tecem-se relações de dependências fiindamentadas em visões naturais de

sociedade. AÊinnando a impossibilidade do indivíduo, eles aârmam e valorizam, de um

lado o patriarcalismo e a família estendida, e de outro, eles condenam o individualismo

como sustentação do político. Esta pregação contra a política leva a uma ausência de

mediações sociais e possibilita a relação que coloca, Êsse a fase, a massa e o poder. Não

apenas no Brasil existe uma difiisão do modelo orgânico-estatal, mas também na América

Latina ele se propaga. Em contrapartida, a ausência de uma 6omn de auto-regulação da

sociedade civil e da proliferação de interesses não ordenados, tende a conciliar a afimlação

de uma ordem social "natural" com os interesses de um Estado centralizador. Os

intelectuais aderem a esse modelo, e a nação se Êaz longe do povo.

Aos poucos estamos percebendo a lógica de funcionamento da estrutura

estatal que vai amadurecer na década de 30, a partir do Estado Novo, e que se constitui no

arcabouço do Estado moderno no Brasil, via um processo autoritário de resolução de

conflitos chamado conciliação. A conciliação é uma prática de acordo que se realiza entre

as elites, sem a participação da população. E uma prática antiga de coexistência e

compromisso entre elites no interior de uma sociedade fortemente hierarquizada. 33

" Dessa fom]a não é o mesmo que em seu livro Z' Ébo/e em Ma/arion, CHARLOT(capítulo 2) chama de
co/zsensus, Jã que este pressupõe um reconhecimento dos grupos sociais em posição antagânica na sociedade.
Ver sobre o tema RODRIGUES, J H. . R. J. Nova Fronteira, 1975
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É certo que este Estado vai trabalhar para levar adiante o sistema burguês de

exploração do trabalho, mas é também certo que esse processo passa pela elaboração

especíâca de cada sociedade sintetizada na forma através da qual constitui-se uma

estrutura sócio-económica burguesa. O processo histórico de 6omiação do mundo burguês

no Brasil, Coutinho relaciona com:

"0 problema da âomiação de uma economia livre. mais
caracteristicamente capita]ista, com base no trabaho livre. Tmü-se de
uma sociedade na qual a passagem pam o capitalismo ocone sem alterar
as estmtums agrárias. Em lugar de uma autêntica revolução de cima pam
baixo, realizam-se aimyos de cúpula, de cima pam baixo. Todas as
grandes alternativas concretas vividas em nosso país, direta ou
indiretamente ligadas àquela transição(independência, abolição,
República, modificação no bloco no poder em 1930 e 1937, passagem
pam um outro patamar de acumulação em 1964), enconüaiam uma
resposta prussiana: uma resposta na qual a conciliação "pelo alto" não
escondeu jamais a intenção explícita de manter mugillalizadas ou
reprimidas - de qualquer modo fom do âmbito das decisões - as classes
e camadas sociais de 'abaixo."H

Para este autor, a comia de instalação das relações capitalistas em nossa terra,

seguiu os padrões de relações sócio-políticas defendidas pelos ideólogos que fizeram as

amargas entre o antigo, o tradicional e o modems, levando à criação de uma situação

chamada de modernidade conservadora.3s Este Estado produz uma construção institucional

altamente üágil, em fiinção de uma quase ausência de signiâlcado para a sua existência,

que seja mais do que empregar os intelectuais ou a classe média em ascensão. Essa

precária institucionalização da vida social marca a nossa historia de uma Êomla indelével e

leva a uma descrença no princípio de justiça política, que é aquele fiindamentado na

34 COUTINHO, Cardos Nelson. A: Democmcia Come Valor Universal. São Paulo. Ciências Humanas. 1980.
p.71-72. O título do livro revela o caiáter singular de nossa esüutum politica, em plena década de 80 muito se
discutiu a questão da democmcia como valor o que levou a publicações de artigos e livros em-otvenda as
posições que viemm à luz no momento. Outro sobre o mesmo tema é PQlgBÇ Demoaacia de Fiancisco
WeHort, editado pela Brasiliense, em1984.
" Soba este tema ver bibliografia.
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igualdade de todos perante a lei, que se toma mero "biombo" para esconder o real, cuja

sustentação advém de uma cultura marcadamente hierarquizada, cujo êmulo é o favor. De

alguma forma a cultura política é influenciada pelas instituições políticas e, segunda

Moisés:

"As concepções sobre o papel do poder público, das relações entre o
Estado e a sociedade, de grupos sociais e dos amores políticos ente si -
todas essas dimensões implicam em valores e oriemações intersubjetivas
que, no anal das cones, aÊetam o comportamento e influenciam a
tomada de decisões relativas à Êomlaçao de instituições"36

Dessa forma, a partir de uma relação de interação, valores, atitudes e

procedimentos políticos, se reforçam o comportamento e o funcionamento das instituições

políticas, o que implica tanto em aprendizagem do seu uso, como de ressocialização

política induzida pela experiência, mas ambos sedimentam-se, com o passar do tempo e

com a continuidade dos processos que constituem os sistemas políticos. Dito de outra

comia, a nossa experiência com essa situação de precariedade institucional nos leva mais à

ação direta do que à mediação institucional, por exemplo, na resolução de um conflito

podemos chegar ao linchamento, ou pelo lado dos movimentos sociais quando temos a

criação de um sistema próprio de educação em paalelo ao sistema público, como é o caso

sõ MOISES. José Alvará. Os Brasileiros e
Democráljca. São Paulo, Atiça, 1995. p. 94.

a Democracia:
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do MST.37 Essa precariedade institucional conforma uma atitude em relação ao

Estado wja lógica é: se eu, nós, não fizer, não 6zemios, nada será deito, ou se âor deito,

será à revelia de nossos interesses- Existe uma descrença generalizada na capacidade

institucional na resolução das questões sociais fiindamentais como saúde e educação. As

regras moderadíssimas em benefício das populações do país, são a parte visível da histórica

âagilidade institucional que pemieia as relações da Estado brasileiro com a sociedade.

Voltando a Moisés, ele nos diz que esta relação entre cultura e instituição política, não é,

evidentemente, uma dialética simplista entre esüutura e valores políticos:

"Na ausência de instituições democráticas adequadas, toma-se diíicil
desenvolverem-se práticas e hábitos democráticos, por exemplo, como a
tolerância em face dos que pensam e agem diferentemene; mas da
mesma Êonna, se a acatação da tolerância política ou da superioridade
da lei pam dirimir conflitos é reconhecida apenas como algo que
sobrevive a circunstâncias que, em dada conjuntura histórica, justiâcam-
nas pam certos atires políticos, as instituições perdem a sua lazão de ser.
deterioram-se e, por âm, podem desaparecer."38

Esta prática de ausência de reciprocidade no espaço político e de 6'aqueza

institucional, aparece de Êomla clara na Êomn imperial como o govemo age, fiindando seu

autoritarismo em um casuísmo jurídico que são as Medidas Provisórias, que representam

bem o tipo de transição política que se eÊetivou na América e no Brasil a parir do

'' Existe um livro que tmta da mação do sistema de educação do MST com o Estado
que essa independência em mação ao Estado vai tão
homem novo da cultiva educacional modema,
recriação dos laços do homem com uma nova sociedade. O que justiâca é o descaso
estrutura do sistema de ensino na qual faltam professores, saberes e vontade
direitos os pobres quando buscam soluções para seu cotidiano. O livro
En$!!n:, de Luiz Bezena Neto, Autores associados, 1999. Ver também o sele do
não apenas os princípios, mas também o númuo de escolas organizadas em
programas e manifesto dos alunos aos ptoâessores
Lapassade, George. Gnlpos, Organizações e
AJbuquerque, J.A. Guillon. !Bgiluição e Poder. Rio de Janeiro:
L'lnventiop & La Bureaucratie. Paria: La
" MOiSÉg. Op Õi'i''ii

Nele o autor mostra
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esgotamento dos regimes autoritários e, segundo WeHort

"Fez emeqir no espaço político novas democracias que se caracterizam
por serem regimes ainda não plenamente consolidados e que são
institucionalmente âágeis e politicamente instáveis porque são regimes
nos quais a transição levou a uma mescla de instituições democráticas
com importante herança de um passado autoritário."39

Como se isto não bastasse, existem os constrangimentos económicos e sociais,

a duradoura crise económica, a enorme desigualdade social de renda e a ausência de

reformas sociais prometidas pela antiga oposição ao autoritarismo, fazendo com que a

maioria da população associe a ineficácia das sucessivas políticas governamentais com a

vigência do regime democrático. Por sua vez, a manutenção disseminada de práticas

políticas antidemocráticas -- clientelismo, patrimonialismo comipção -- reforçam traços

autoritários antipanidários presentes na cultura politica do país. Como se pode notar, essas

práticas são recorrentes na sociedade brasileira e advém, como já ÊHamos, de uma tradição

de preponderância do Estado em relação à sociedade civil e pela persistência do

autoritarismo,w não apenas nas relações políticas propriamente ditas, mas em toda a

sociedade detemlinada pela cultura do favor. Após a década de 80, o Brasil e em alguns

países da América Latina, as sociedades tomaram-se mais modemas e complexas do ponto

de vista do desenvolvimento da economia, mas mantiveram "o legado de um arcaísmo

político, clientelismo, prebendalismo, favoritismo, que contrastam com a emergência de

3PWEFFORT, Fmncisco. Incertezas da transição na América Latina In: l)ilemas da consolidação da
Democracia. R J. Pâz e Terra. 1989, p. 69-1 16
40 ARTURI, Carlos, S. As Eleições no Pmcesso de transição à democmcia no Bmsi]. ]n: ]lla!!sifões elejçÕçs
(2plnião Pública Pano Alegre, Editam da UFRGS, 1995, p. 10 --1 1. É claro que sabemos que a sociedade pós
regime milita é mas complexa: tala-se de uma sociedade mais urbana, mais diversiÊcada socialmeíúe e
muito mais complexa na expressão de suas reivindicações sociais, económicas e políticas. A própria presença
de um parido dos trabalhadons a para dos anos 80 marca essa mudança o que se acentua a partir da
chegada ao poder desse partido nos municípios e nos fins do anos 90(1998) no governo de alguns Estados no
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estruturas económicas e sociais modemizadas."4i Os interesses privados vão bem, em

desenvolvimento e se modemizando, mas aquilo que se refere à população desprovida de

segurança e à mercê do Estado, anda ao ritmo das relações pessoais como as de6ne da

Matta42 e que será trabalhada mais adiante, nesta tese.

Esta hibridização, que caracteriza as relações sócio-políticas4S no Brasil,

diõculta a marcha das construções modemas que instauram um novo patamar de conduta

pessoal e social: a presença do indivíduo, da lógica dos direitos, da democracia, da política

como exercício racional dos conflitos e, por fim, da própria educação pública. Hibridização

esta que, até o momento, não se tomou capaz de criar uma sociabilidade autenticamente

política, no sentido em que a lógica dos direitos sda real e que o universo institucional

público realize as mediações que Ihe cabem no interior dessa sociabilidade. Também,

quanto à educação pública, esta 6omla de ordenação do real, não institui um processo

educativo do desencanto, isto é, o incentivo a uma prática metódica e racional que a

transformaria realmente em escola que prepara a cidadania, no sentido em que pretende

desenvolver uma nova relação entre as pessoas, mediada no espaço público pelas práticas

da cidadania e da uúversalidade dos direitos, drasticamente desvinculada do favor e do

comunitarismo que toma a escola, principalmente aquela escola pública vinculada às

4] MOISES, José Alvará. Dilemas da Consolidação democrática no Bíasil. In: Dilemas da Clonsolidação da

Brasiliense, 1983; SCHWARTZMAN, Simon. , 1982. No
que se reâeK à cultum política do Bmsil, os estudiosos têm demonstrado o predomínio de uma fomiação
lüstórica nprodutom de mações sociais autoritárias e conservadoms, seja no plano da soc:iedade ciül ou no
plano da polítim institucional- Lwando em conta outros monKntos da história do Bmsil, nota-se a presença,
na mobilização da sociedade civil de ages de 1930, dos anarquistas; antes de ]964. de setores sindicais e as
esquerdas tmdicionais, logo após 1964, da resistência amuada e os novos grupos da esquerda. O que n
observa é como estes grupos não apresentaram gamntias de mntinuidade e de capacidade de concisão das
formas autoritárias e excludentes das elites no poder.
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classes populares, e, portanto, situada em bairros carentes de cidades de pequeno e médio

porte e em periferias de grandes centros urbanos, destituída de singularidade. Claro que a

miséria e a solidão institucional fazem da escola pública, nestes locais, um centro no qual

as necessidades de lazer, saúde, entre outras, disputem com os trabalhos propriamente

educacionais, a centralidade da atenção.

Este Estado produziu, em toda a sua história, representações de povo que

marcam o predomínio de uma ideologia de Estado capaz mesmo de preencher o vazio

deixado por um povo que, em sua pobreza e solidão, não é aceito como co-participe da

empreitada republicana. Apenas a partir da década de 60, e como consequência da

democracia populista, através das ações de intelectuais de classe média, que descobrem o

mundo do povo, tanto a cultura como a pobreza, é que teremos sua valorização. Esta

descoberta, que leva à reconstrução do povo como sujeito histórico e político de suas

relações, acontece juntamente com o nascimento da educação popular, o que será tratado

mais adiante nesta tese.

3.3 0 Povo, Cadê o Povo. A incorporação Subordinadora

Pode-se observar a produção, a partir dos inícios da República, mas mais

fortemente do Estado Novo, de uma ideologia que buscava dizer o que era e quem era o

povo, conâomiando-se uma matriz de representação, um imaginário que edificou uma

metem)incida construção sistemática e substantiva sobre os trabalhadores, os pobres, os

dominados da sociedade - o povo brasileiro.
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Autores como Oliveira Vianna, Azevedo Amaram e Alberto Torres, construíram

um imaginário sobre as camadas populares onde articulavam três variáveis âindamentais: a

primeira, "a heterogeneidade de sua composição, que impediria qualquer possibilidade de

construção ordenada sobre sua identidade como povo único e singular; a segunda, o efeito

nefasto que esta heterogeneidade provocana sobre a ação política coletiva popular,

exigindo uma intervenção de cora que incorporasse e organizasse este povo disperso, e, por

nim, a terceira, a Êdta crónica de aptidão para a coletivização que este povo soâeria, pois

os grupos que o compõem seriam carentes de integração entre si e com o resto da

sociedade, portanto, sem vocação para a solidariedade e para universalidade."«

SÓ uma ação saneadora, advinda de cora desse mar de diversidades, poderia

consolidar o espaço público, ou seja, o Estado, através de uma ação lenta e contínua,

poderia fixar um sentimento de liberdade pública. Para estes autores, é a ação interventora

do estado getulista que conformou o povo autêntico, isto é, a burguesia e o proletariado, na

visão de Oliveira Vianna ou a coletividade nacional-popular para Azevedo Amaram.45

Cria-se, assim, um estado demiúrgico, capaz mesmo de fundar a sociedade, de

tirar o povo de sua diversidade, criando um imaginário, onde o povo é idealizado, já que a

população real e existente era, por demais, dispare, racial e cultural.

Assim, essas ideologias produziram um discurso para uma República

construída sem a participação do povo, onde a alma e qualidades abstratas do povo eram

reverenciadas, enquanto as práticas políticas subordinavam a população que não tinha

canais oficiais para realização das mediações necessárias à vida civilizada. Se conformou

uma matriz de representação, um imaginário, que ediãcou uma determinada construção

44

45
DURHAN, Eunim.
DURHAN. Eunice.

R.J., Paz e Tema, 1986. p- 41
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sistemática e substantiva sobre trabalhadores, os pobres, os dominados da sociedade - o

povo brasileiro.

Esta solidão institucional, referida anteHormente, fica bem clara se

observannos na literatura brasileira os personagens ligados ao povo.% Eles nunca são

apresentados como cidadãos, nunca reclamam direitos no limite da ]ei, mas agem sempre

violentamente e são tratados como seres de segunda categoria. Os malandros, viradores,

justiceiros, seres degradados que se apresentam a nós na literatura, não conhecem a prática

republicana. Apesar dos autores se situarem no período republicano, nenhum deles se

refere ao povo como cidadão, nenhum dos autores mostra um mundo de direitos políticos,

de intermediação institucional, capaz de canalizar as injustiças. São sempre ações

individuais, particulares e privadas que Êdam da insuportabi]idade do social, das condições

de carência. É pomo se a revolta nunca adquirisse uma dimensão social. É coma se

República, com seu mundo de direitos, nunca houvesse existido na realidade expressada na

literatura47. Eles não vivenciaram transformações em suas vidas que os fizesse agir

confomle os parâmetros republicanos. O sistema de ensino é precário e a prática política os

exclui através da pobreza e da falta de domínio de códigos próprios, e, dessa Somla, ainda

não se sabe quem é a nação, já que a grande maioria da população ficou reduzida às

mediações realizadas pela família, vizinhança e religião. A República, por não modificar

sensivelmente a situação sócio-económica das populações, propiciou o desenvolvimento

do clientelismo, de um lado, e, de outro lado, uma desarticulação social e institucional

% Realizei, em fiação de minha pesquisa, um levantamento dos personagens ligados ao povo na litemtum e
pude observar que pm esses personagens não existem dinitos, deveres, respeito ao público. Eles vivem em
um mundo lubriâcado pela subordinação, violência. Somente a partir do populismo surgem personiagms que
se rebelam contra o pagão. No conto Q..pwl de l\daria Andrade(!947), suite, pda primeira vez, um
personagem que se rebela confia o paaâo. Ver sobre o tema POLINESIO, Juba Marchetü. O Conto e as
Clê$®!Syb8ltemas. São Paulo. AnneBlume. 1994

As classes subaltemas não são x*istas através de descrições inÉomlativas, mas mmo matéria fàbujada
segundo uma recomposição do mundo atmvés da diferentes modalidades assumidas pela voz que narra.

4
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(vida notas 36, 37) que penetra e Êaz de todas as conquistas da modemidade, palavras sem

sentido, desprovidas das corças que as instituíram. A igualdade política e a liberdade, em

um país das emblemas como o nosso, não têm vigência real. Vivendo em sociedades

desarticuladas de grandes centros urbanos, são cada vez mais sufocados, cada vez com

menos condições de vida, perdendo espaço e identidade, tomando-se habitantes de favelas,

cidades nas cidades, lugares onde toda e qualquer noção de sociedade política modem)a,

não existe, já que o que domina é a organização ündada em uma autoridade sustentada

pela violência. Da submissão pura e simples à violência sem limite.

Agindo determinante no controle da população, a República se utilizou da

polícia, que se tomou, na modemidade, uma das páncipais instituições, através da qual o

poder se intromete no espaço público para controlar e dirigir comportamentos. A polícia,

enquanto serviço público, Êoi parte de um processo mais de transição do console

tradicionalmente exercido pelas hierarquias privadas, paa o modems exercício do poder

através de instituições públicas. Também, nesse caso, o público se mostra mais Êomlal do

que real, já que se toma o braço repressor do Estado que gera um processo de resistência

nas praças, favelas e vielas. A polícia se identificou como uma força militar ligada às

elites. Apesar do fim da escravidão, a polícia republicana manteve o hábito da agressão

física, âez mais, incorporou mecanismos violentos à regularidade de sua ação, ao contráão

da Europa, onde os "reformadores queriam suprimir a tortura e a brutalidade pública

porque estas estimulavam os instintos rebeldes."48 Todo o arcabouço modemo que

representou conquistas e melhoria de tratamento à população no Brasil, passa pela

w HOLLLOWAY, Thoinas. A Pçllícia no Rio dç Janeiro: !!@$ãa.g.Bçsii!@çb. R- J., FGV, p. 260
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mediação do jeitinho feito pelo burocrata, pelo seu "Doutor",49 do favor, e não do direito

da pessoa, do cidadão.

Na verdade, na América Latina e no Brasil, os grupos populares são vistos

pelas elites como sendo incapazes de "eÊetivarem suas demandas político-sociais, são eles

os membros dos paridos tradicionais que fazem essa intemlediação entre os interesses dos

pobres vistos como interesse privado e o espaço público político."50

Aânal, o que irTiga as relações sociais e lhes dá sentido em um mundo

político, âancamente híbrido, no qual a pemianência do ontem dobra a vara da

modemidade, no sentido como já citado, refazendo o sentido próprio do prometo modemo.

Essa sociabilidade que pemleia a Eomlação social brasileira é ela política? Sim e não. Sim,

no sentido em que se tem movimentos nos quais os pobres e opãmidos se descobrem

enquanto produtos de relações sociais construídas e não presenteadas. Também porque,

sem socialização política não haveria movimentos sociais, como veremos mais adiante,

nem prometo em tomo do que lutar, nem mesmo educação popular. E, de alguma forma, a

criação de uma consciência e de uma identidade social que nos revela essa sociabilidade

política. O não refere-se à cultura do Cavar que será tratada no próximo subtítulo.

Em nossa tradição as coisas são de um lado, mas se olhadas de um outro

ângulo nos mostram facetas que muitas vezes os estudiosos, em função de seus

engajamentos, não percebem. Estamos Êdando da cultura do favor, que se dissemina no

Brasil a partir, fimdamentalmente, da abolição da escravidão e da Proclamação da

República. É nas âeas de Antropologia, Sociologia e mesmo da História, que veremos

Expressão utilizada pelo povo na sua relação com a autoridade.

" S.ALAZAR, Gabrie]: ]ntegmção Formal y Segregación Real. Matriz histórica de la autoeducación popular
In: . Santiago, CIDE, 1982.

49
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referências a essas práticas. Na educação, será que é se referindo a essas práticas que os

estudos culturais e pós-estruturais utilizam as expressões assuleitamentos de mrpos,

moldagem de atitudes e comportamentos, ou será que eles se referem ao que deveria fazer

a escola modema pública em grande escala? O certo é que os estudos que buscam trabalhar

a construção do espaço público na educação não o íàzem a partir de sua lógica, das âomlas

através das quais a escola pública se toma tudo, menos pública, isto é, em que tipo de

sociabilidade política está estruturada, mergulhada. Não podemos esquecer que a educação

pública é também, como o Estado que a instituiu, filha de um prometo híbrido. A escola

pública, se olhada na sua aparente institucionalidade que as estatísticas oficiais proclamam,

como por exemplo 97% das crianças em idade escolar 6eqüentam a instituição, ou que a

escola íilndamenta], na nova LDB e I' grau na lei 5692/71, se massiâicou e atinge o povo,

aparece como pública, o que não deixa de ser real, de uma certa âomla, mas que, no

entanto, precisa ser relativizada pela sua integração em uma sociedade que ainda reluta em

aceitar plenamente a igualdade política.

3.4 Cultura do Favor, ou do "ajutório"5i

A discussão deste tema desabrochou na década de 50, com o lançamento da

obra de Raimundo Faoro, "Os Donos do Poder"S2, mas ãcou adomlecida, talvez por um

momento de euforia intelectual, com a descoberta do povo, até os anos 70 quando, então,

aparecem dois livros: o primeiro, de Roberto Schwarz, cujo título "Ao vencedor as

Esta palavra e uma constmção popular da palawa aguda. Ela aparece quando alguém do povo pede algo à

52 FAORO. Raimundo. QE;PgBQg.dgPoder. Porto Alegre, Ed. Globo, 1975, 2 v.
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Batatas,"s3 ligado à Gótica literáãa machadiana, em seu primeiro capítulo intitulado "As

idéias Sou de [ugar," no qual diz que o nexo que se cr.iou após a escravidão, entre os

pobres e as elites, Êoi o favor. Nos mesmos anos 70 aparece o livro de Da Maça:

"Carnavais, Malandros e Heróis: Para uma Sociologia do Dilema Brasileiro"s4, e após,

Mastins, recentemente, em textos que datam de 93 e 94, é o problema do "Poder do Atraso:

Ensaios de Sociologia da História Lenta"55, onde ele retoma à discussão do tema. Estes três

autores trabalham o "favor" a partir de pontos de vista complementares.

Esta retomada, na atualidade, desta discussão, nos mostra se teoricamente esta

prática é evidente, e isto se dá porque, ainda, na estrutura social e política brasileira, ele, o

favor, é real.

Em um texto bastante conhecido, Schwarz, mostra que as grandes abstrações

burguesas(igualdade perante a lei, universalidade), pouco valiam em circunstâncias,

digamos assim, não burguesas, que eram aquelas do momento de 6omlação da República

no Brasil. Nesse momento de passagem de um mundo real e simbolicamente

Merarquizado, no qual o escravo sintetizava a própria natureza da sociedade e, segundo o

autor, "sua presença indicava a impropriedade das idéias liberais"sõ e que, embora fosse a

escravidão a relação produtiva fiindamenta] não era, no entanto, "o nexo eÊetivo da vida

ideológica."57 Para o autor, isto mostra um processo de total ausência de critério de

realidade por parte da elite escravista que, desta Êomla, se pacifica do ponto de vista

53 SCHWARZ, Roberto. Ao venMor as Batatas. São Paulo. Duas Cidades, 2000
H DA MA'n'A, Roberto. Sociologia do Dilema Brasileiro. R J.
Guanabam, 5' edição, ]990
s5 MARTINS, José de Souza. !agia dc História Lenta. São Paulo.
Hucitec. 1994

OP.Cfr., P. ]5.
'' . (:». CÍr. P. 15.

56
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ideológico. O Jzrvo/õ se insere na própria matriz produtiva do momento, conâomie diz

Schwarz:

' A colonização produziu, com base no monopólio da tenta, três classes
de população: o ]aüfilndiário, o escmvo e o "homem livre", que na
verdade em dependente. Enfie os primeiros dois a relação é clam, é a
multidão de terceiros que nos interessa. Nem proletários, nem
proprietários, seu acesso à vida social e a seus bens, depende
materialmente do#mor, indireto ou direto de um grande."sP '

A âgura do agregado, muito conhecida na história do Brasil, de norte ao sul, da

fazenda ao engenho, é uma âomla de caricatura desse homem livre que, não sendo

proprietário, trocava-se para usuâuir condições básicas de vida, e que Êaz, segundo o autor:

"dalmor o mecanismo através do qual se reproduz uma das grandes classes da sociedade,

envolvendo também outra, a dos que têm. Note-se, ainda, que entre estas duas classes é

que irá acontecer a vida ideológica, regida, em conseqÍiência por este mesmo

mecanlslno . n 60

Observa-se que o favor definia uma relação entre homens livres, na qual não

participava o escravo, e que fiindamentava uma concepção de mundo na qual o pobre era

destituído de singularidade no sentido de, embora livre, não tinha nenhum tipo de domínio

sobre si e sobre qualquer coisa. Tomando-se a relação dominante entre o livre, o crítico

nos diz que:

"0 favor esteve presente por toda a parte, combinando-se às mais
variadas atividades, mais e menos aâns dele, como administração,
política, indústria, comércio, vida urbana, Corte, etc. Mesmo proãssões
libemis, como a medicina, ou qualificações operárias, como a tipogmíia,

'8 0 grifo na palavra favor é de Schwarz.
?9 . 0P- CTr., P.16.
õo . OP. (ITr. P. 16.
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que na acepção européia, não deviam nada a ninguém, entre nós emm
govemadas por GIC."oJ

Assim, toda a vida produtiva: o profissional dependia do favor para o exercício

de seu meter, o pequeno proprietário depende dele para a segurança de seu

estabelecimento e o funcionário, sem indicação, nunca consegue a nomeação, do homem

livre era imigada pela lógica da dependência que o favor institui.

Apesar dele mesmo ser um atentado à idéia de universalidade de princípios, o

'lÁwor é a nos z me(áaçâo g#ase unfverlsa/'ó2 e sendo mais simpático do que a escravidão,

fez com que fosse através dele que os autores construíram sua interpretação "disfarçando a

violência que sempre reinou na esfera da produção. "ó3

Notamos que, para o liberalismo, o escravismo era uma aponta, mas os liberais,

de uma forma geral, vêem as relações a partir do favor, como se ele não fosse tão insidioso,

tão incompatível com as idéias liberais quanto o escravismo. O que faz o favor, para o

autor, é que ele absorve e desloca, originando um padrão particular. "0 elemento do

arbítrio, o jogo fluido de estima e auto-estima a que o favor submete o interesse material,

não podem ser integralmente racionalizados."õ4 Vimos que na Europa se destnúam os

laços de dependência e se criou uma nova realidade, na qual o homem se vê como ser

autónomo e participando de uma comunidade universal de direitos, tendo seu trabalho, a

partir de uma ética do üabalho, valorizado. Aqui, ao mntráúo, se praticava a mais clara

dependência, conÊomle Schwarz: "o favor ponto por ponto pratica a dependência da

': Op. C}/. P. 16.

õ2 SCHWARZ. Roberto. :ÃQ..]CçnçdecaE;Balaü$. São Paulo, Duas Cidades, 2000, p. 16. O grifo é do autor
da obm.

õs OP. Cf/ . P. 17.
« Op. CI/. P- 17.
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pessoa, a exceção à regra, a cultura interessada, remuneração e serviços pessoais."65 As

idéias eram adotadas, o liberalismo não tinha como ser recusado, mas se constituía uma

cultura híbrida, não dual, na qual se discutia na sala de jantar as noções da civilidade

burguesa, e na cozinha o favor era reaârmado sem descanso, como também os sentimentos

e as noções em que implica. Havia uma coexistência estabilizada, produzida pelo próprio

antagonismo de mundos, e que se expressava nas instituições, "por exemplo, com a

burocracia e a justiça, que embora regida pelo clientelismo, proclamavam 6omlas e teorias

do estado burguês modems."« Para o autor, tem-se um composição com o "liberalismo,

embora não fosse possível pratica-las, elas coram, no entanto, colocadas em uma

constelação especial, uma constelação prática, a qual 6omiou sistema e não deixou de

a6etá-la. "67

Parece-nos que acontece uma imbricação do novo no velho, sendo que as

experiências ligadas ao favor, com suas práticas, se estabelecem na cultura política como

marca de uma sociedade que jamais produziu rupturas com suas criações, mas que, ao

contrário, as mantém sempre no amiário. Partindo da casa, as relações de dependência se

espalham, tingindo o tecido social de Êomla a produzir um processo civilizador totalmente

às avessas, onde o centro não era, como seria de se esperar, o espaço público, mas a casa.

Tudo converge para a casa-grande, que sintetiza a própria moralidade social vigente, e que

se articula com uma doutrina autoritária, na qual a família se toma o paradigma da

sociedade. A imbricação da doutrina liberal com o patemalismo conservador, wjas

referências centrais advinham da família e, que adorou as idéias e razões européias, o que

as levava(idéias e razões), muitas vezes, à justiâcação para o momento de arbítrio, que é a

õ5 OP. (,}r. P. 17,
T gtliiWÜAKZ. Op- Cfr. p. 18
õ' . OP. (}/. P. 26.
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natureza do favor. O processo que se instala com a República não realiza uma superação

das estruturas tradicionais de dominação, mas edifica uma recomposição, onde o

liberalismo toma-se o penhor da tradição, perdendo suas corças inovadoras que o

caracterizavam na Euiopa.

Roberto da Matta introduz, nesta questão, uma diferenciação entre pessoa e

indivíduo, a partir de um olhar que procura entender o que ele chama o dilema brasileiro.

Diz ele: "no sistema brasileiro é básica a distinção entre o "indivíduo e a pessoa, com duas

âomus de conceber o universo social e nele agir."Ó8 E uma divisão entre o mundo da nomia

e o plano da prática. Da Matta explica:

"Que no. caso das leis gemia e da repressão, seguimos sempre o código
burocrático, ou a vertente impessoal e umversalizante, igualitáiría, do
sistema. Mas no caso das situações concretas, daquelas que a vida nos
apraenta, seguimos sempre o código das relações pessoais e da
momlidade pessoal, tomando a verteMe do jeitinho,'da malandragem, na
qual aparecem as situações nas quais a utilização da expressão "você
sabe com quem está falando?" No primeiro caso, nossa unidade é o
indivíduo; no segundo é a pessoa."óP

Essa oscilação permite se passar por cima, ou da lei ou da regra universal, mas

também encontramos em casos onde a lei está ausente, e onde a expressão "Você sabe com

quem está fiando?" serve para chamar a lei. O que se nota sempre é uma lógica tradicional

que, buscando romper o compromisso, oscila. Esta oscilação é detemiinada pela

capacidade, ou melhor, pela reserva de qualidades de cada pessoa. Esta expressão fiinciona

como uma chave capaz de restabelecer, se não a velha e querida hierarquia, pelo menos

uma gradação ao mundo das leis, tão impessoal e sem atrativos- Mas, afinal, o que compõe

a DA MATTA, Roberto. Ça!!!ayai& malandros e heróis
Guanabam, 1991, p. 17&-179.

. Op. C//. P. 178.

Pam uma $ociolof .4g..dilÇDê..bBgilÇÜo. R J
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esta expressão tão corriqueira na vida brasileiras O autor como, Schwai% encontra na

literatura a resposta:

No iiwo "A volta do gato preto,"" observo que o autor - Ético
Veríssimo -- isolou bem os Ingredientes básicos pam o uso da expressão.
Ele hla em forhina - eixo económico -- posição,'que nos remete ao eixo
prõPhãMeüté põiítióó ou iõciãl e, 6üalmeütê, nlênóiónã ó p&eüte, a rede
de parentesco ou a parentela."7i

Esta expressão que habita nossa consciência, e que durante nossas vidas

observamos sua utilização um número inândável de vezes: nos serviços burocráticos, na

casa, na escola, ou mesmo na ruas, em conflitos como os do trânsito, nos remete à pouca

significação que tem para nós o mundo da sociabilidade política fundada na cidadania. Ela

revela, no quadro de uma cultura do favor, como as coisas são na "prática" resolvidas, já

que em situações de disputa a tendência na nossa tradição é romper o círculo do

predetemlinado, seria uma Êomla de trazer à consciência dos Mores aquelas diferenças

necessárias às rotinas sociais em situações de intolerável igualdade. É a palavra magica

sustentada pela visão tradicional do mundo da pessoa, que realiza o rompimento caIU a

Hlgura abstrata. Como diz o autor: "Passa-se da condição de 'cidadão brasileiro' ou de

'indivíduo', papéis sociais universalizantes que nessas situações não dão qualquer direito a

alguém que é "realmente alguém": advogado, deputado, oâcial das corças amadas,

secretário de Estado, ou até mesmo professor em seu cotidiano, de escola pública em

periferias, etc. Ou o que é ainda melhor, parente e amigo, isto é alguém ligado de 6onna

eÊetiva a um "Êlgurão."

" VERÍSSIMO, Élíco. :â:.\Cg!!a:.da.gala.!K©. Perto Alegre, Globo, 1954
DA MA'lTA, Roberto..Çê!!!êlBi$:.malandros e Heróis: Pam uma Sociologia do Dilema Brasileiro R J

Gua[iabaizt 199], p. ]68. ' ' ==' --= ' T --- ; &u =.= -==:;::==:= =.:'==:'=:=: =\. u
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Continuando neste trabalho de penetrar na concepção social que articula a vida

de cada um e de todos na sociedade, podemos notar que esta moralidade bifiircada nos

lembra, de um lado, a centralidade da família no processo de construção de uma tradição

conservadora e cristã72, centrada na âgura das relações de parentesco, ou sqa no mundo da

pessoa, e, de outro o mundo do cidadão, o indivíduo, que se esfiima em um cotidiano que

não Ihe é socialmente favorável. Essas relações de um código duplo, relacionando

igualdade e hierarquia se viabilizam, não por uma tendência natural ao 'jeitinho', mas que

'jeitinho' é a resposta para a precária institucionalização da vida social, pois o cidadão

pobre, que pela lei nada consegue, é preciso abrir outras portas. Já o caso é diferente para a

elite, que usa deste expediente numa clara tentativa de colocar-se acima de tudo, das leis e

de todos. Para Da Matta se poderia caracterizar indivíduo e pessoa como:

"0 indivíduo é livre, tem direito a um espaço próprio, é igual a todos,
tem escolhas, que são visou como direitos fundamentais, tem emoções
particulares e consciência individual, a amizade é básica no
relacionameNo e é uma escolha, o romance e a novela íntima,
individualista são essenciais e não l)á mediação eiüre ele e o todo."n

Já a pessoa é compreendida por Da Mana como

"Presa à totalidade social, mantém relação de complementariedade com
os outros, não tem escolhas, a consciência é social, isto é, a totalidade
tem precedência, uma espécie de holismo, a amizade é residual e
juridicamente de6lnida, a mitologia, as Êomtulações pamdigmáticas do
mundo .j;ão básicas como comia de expressão e a segmentação é a
norliia. '' ' '

': Observamos que os ideólogos do Estado,também se colocavam contra o indivíduo como âenõmeno
político, a paio de uma influência da lglrçja Católim. Notamos a articulação enfie uma 'b,isco organo..estata] e
!pa cultum que refuta indixddualizn-se, do ponto de 'ç'isto político. ' '
73DaMatta.Op.(:fr.p-184. ' "'r-

Guanabam. 1990, P 184 Pam uma Sociologia do Dilema Brasileiro- R. J.
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Assim, a diabética do dilema ou o dilema de uma diabética, mostra-nas como o

passado é revigorado no sentido que Ihe dá Mastins, isto é, ele não é um obstáculo como

muito se pensou, ao progresso, ele tinge com suas cores portes a nossa modemidade, à

medida que atualiza uma ética pessoal fiindada na moralidade, das relações totais impostas

pela Êàmília e teias de relações sociais. O que se tem é uma oposição dramática e altamente

significativa de duas éticas. Uma delas é a "ética burocrática", a ouça é uma «ética

pessoal"

De fato, diz Da Matta

quando uma regm burocrática, universalizaMe e impessoal perde sua
mcionahdade diante de alguém que alega laços de filiação, casamento,
amizade ou compadrio com outm pessoa considemda poderosa deito do
gigtéma, Gstahói eÊdiváhente operando com uma situação muito
complexa. Pois, de um dado temos uma mara] rígida e univ-eisa] das leis
ou regras unpcssoals quç singcm wm tuna eiçãa müdcmizadoma c
individilalisb. E, de outro, temos a moralidade m.úto mais complicada
du relações ll1lpost= pelos !aços de fàl1líli% que produzem re!=çõn
!mpemüva, onde a relação pessoal e a !ilação substalüv,a pemlitem
FIlIar a regra ou; Q que dé no mesma, aplica-ta rigidamente,
reproduzindo o velho ditado " aos inimigos a lei: aos amigos tudo"7s

Tudo isso indica anulação da cidadania. Sob vários aspectos se goipeia uma

tradição que, ligada ao desenvolvimento do indivíduo, poderia levar a uma estiva relação

de direitos. É preciso salientar que esta situação não aguda em nada a vida dos que

dependem cotidianamente de alguém ou de alguma coisa para sobreviver. Nesta situação

de interesses diversificados, na qual a lógica do capital impõe-se a todas as relações e

poros da sociedade sem mediações, cabe ao Estado, proteger, tutelar e disciplinar o cidadão

e o povo. No Brasil criou-se a âgura da cidadania regulada, que não tem raízes em um

'5 DA MA'lTA. OP.(:Tr., P- 182
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código de valores político, mas em um sistema de estratificação ocupacional, sendo

cidadão aquele que exerce alguma ocupação reconhecida e definida pela lei.7õ

No texto de José de Souza Mastins intitulado "A cultura do favor e do débito

político"77, mostra um outro componente desta cultura, que é a sua ligação contínua e

renovada com algo que pode ser chamado de cultura da apropriação do público pelo

privado. Diz ele:

"Tudo passa pela proteção e pelo fâvorwimento dos desvalidos.
Mesmo na universidade e na imprensa, os mesmos críticos estão.
muito vezes, envolvidos em práticas cotidianas de trocas de fãvorn
com superiores, colegas e fimcionários administrativos, sela para
receber bme6cios pessoais, como promoções ou facilidades.' ou
aliciamento pam oonseguir que .!m chefe ou colega se omita no
cumprüneiüo do deva' fiEHçiODal.'l78

Embora sejam diãceis as relações de favor na escala ampliada do voto urbano,

fica economicamente impossível manter a relação cliente-patrão, mas acontece, mostrando

que é difícil a ressocialização do eleitorado Dará ladrões mndemnç de nana--t, ,..lítduta política

que teima em ficar na ciente do palco de nossa.0 l ev À\+JLA\ « XXXq/AXLV %-l\fDDCI l EPI(l\

história política, está para Mastins:

"Não é preciso realizar uma pesquisa sistemática de dados pam se ter
uma ideia, ainda que âagmentária, a respeito do que se poderia chamar
'históHa da comipção no Brasil'. A tradição de um sistema baseado
na confusa relação do pau.lmânio público e do património privado. "n

" IANNI, Ouvia. Petrópolis, Vozes, 1984,p.37.
' ' MARÉ.INS, José de Souza. São Paulo. Hucitec:

:? . Op. C7/. P.38

7 994. P M S' José de Souza. . São Paulo, Hucitec,
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O favor deita raízes em uma cultura patrimonialista, que toma indiferente, do

ponto de vista moral, as relações incestuosas que envolvem o nosso e o meu, na verdade,

se somem as diferenças. Seria esta prática apenas dos rincões, longe das cidades com suas

luzes de néon e sonhos de consumo? Não, diz Martins:

"Estamos em face de uma insidiosa disseminação das práticas
clientelísticas e patrimonialistas da política biasileim pam amplos e até
inesperados setores dessa sociedade. Se a sociedade se democmtiza, o
populismo urbano se dissemina, nublado-se de simulacros de
patrimonialismo pam o estabelecimento de um vínculo de natureza
cheMelística com os eleüores. Como o paüimõnio pessoal já não pode
hza hm ao tamanho da clientela política, o uso descarado do bem
público seria considerado corrupção."m

Assim, outros mecanismos se articulam do interior do próprio Estado

reatualizando essa pratica. Segundo o autor:

"Desde os vereadores até os deputados Êêdemis podem consignar no
orçamento da respectiva unidade política, sela Município, wla o Estado,
sda a União, amplas verbas pam serem disüibuídas às chamadas
entidades assistenciais. Desde bolsa de estudos pam estudantes carentes,
até cadcim dc rodas, óculos c dcntadums a quem precise. Esta
distribuição é feita diretamente pela política."8i

Como se nota, a complexidade da sociedade, com seus mecanismos de controle,

nada pode com a tradição que se traveste em contribuição desinteressada a uma associação

de assistência. Do presentinho ao professor na universidade, até aos rincões em relações

paroquiais, tem-se uma mentalidade que parece rebelar-se contra uma relação política com

bases unicamente na igualdade na racionalidade e na reciprocidade.

80 MARTINS. OP. Cír. p. 40
B: . 0P- (:l/. P. 4(L41
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Pequeno Esboço Conclusivo

Podemos observar neste capítulo como se conÊomla o Estado no Brasil e

através de que lógica. Vimos que se erige um Estado que se apropria das aquisições da

modemidade, mas o faz de uma maneira bastante particular, levando ao desenvolvimento

de uma cultura política marcadamente híbrida, que produz uma rarefação do espaço

público, cujo fiindamento é a íàmília patriarcal, reâatária às nomlas que regem o Estado

moderno. Vimos como se desenvolve, na década de 20, uma ideologia de Estado que,

aliada a um realismo, julga-se capaz de refazer a sociedade a partir do Estado. Nota-se que

se ordena uma cultura política amparada nas instituições republicanas brasileiras, que vê

tudo pela ética do privilégio e do favor, em detrimento da uúversalidade dos direitos,

embora tenhamos tido sempre, desde ] 889, Constituições que Êdavam da soberania

popular e dos direitos dos homens. Vimos como se instaura uma relação entre liberalismo e

a elite escravocrata, que acaba por bloquear as possibilidades de mudanças qualitativas na

órbita da República. Mais do que bloquear o progresso das práticas políticas demoaáticas,

esse hibridismo produziu uma detemlina estrutura que se articula a partir do próprio

Estado, sendo reproduzida incessantemente em nosso cotidiano, através dos mecanismos

de üncionamento do próprio sistema de representação, como aâmla Mastins(os

vereadores, deputados federais). Com aparência de modemidade, as estruturas do Estado

brasileiro produzem, não uma vocação republicana e democrática, mas ao contrário, uma

prátiu marcada pela comipção, sinal visível da cultura do favor. Uma coisa é pensarmos

as estaturas do favor no âmbito de uma sociedade patriarcal, outra coisa, bem diferente, é

esta cultura se instalar no Estado, já que isto significa que as própãas instituições são

habitadas por esta prática, manchando a própria idéia de Repilblica. A cultura do favor se

articula a partir de uma diferenciação entre indivíduo e pessoa, entre direitos e privilégios,
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entre igualdade e hierarquia e uma imbricação entre público e privado. Ela repõe,

cotidianamente, em nossa sociedade, o espectro da subordinação, como critério válido para

o estabelecimento de ações no âmbito das estruturas do Estado, ou mesmo entre as pessoas.

Observamos, também neste capítulo, que o 6enõmeno da cultura do favor não é

uma produção dos cantões brasileiros, mas que se instaura no centros urbanos de Êomla a

constituir um amálgama de práticas populistas e tradicionais que ocupam o espaço da ação

política em um sentido modemo, isto é, realizada pelo consenso, a partir de defíúções de

posiçoes.



4 EDUCAÇÃO PÚBLICA ESTATAL NO BRASIL

A m'STITUCIONALIZAÇÃO APARENTE

Veremos agora, como se conforma, no Brasil, uma singular construção de

educação pública totalmente desconectada de uma preocupação com a cidadania.

Observaremos como os intelectuais que circulavam ao redor da .ABE vão desenvolver uma

ideologia ingênua e idealista das relações entre escola e sociedade. Notaremos uma mesma

preocupação autoritária e higienista no trato com a população que os ideólogos do Estado

Novo- Após, veremos a realidade da escola republicana e o seu processo de expansão a

partir da década de 40. Todo esse movimento é irrigado pelas mesmas práticas descritas no

capítulo 3, ou seja, pelas práticas engendradas por uma cultura do favor. Notaremos que

com a Lei 5692/71 se realiza uma expansão física da educação e pela primeira vez o pobre

aparece na cena escolar de uma âomla massiva para o momento. Por fim, buscaremos

traçar, no campo da educação, um pequeno mapa do mandonismo, indo do pequeno

município à União, após tempos parado no movimento de municipalização.
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4.1 A Clausa Nacional

A década de 20, do século XX, se caracterizou pelas profundas mudanças que

se produziram no campo da cultura, ao que já nos referimos no capítulo 3. Trata-se de um

processo no qual grandes mudanças educacionais começam a negar as âomlas antigas e

persistentes do ensino, propondo-se a uma modemização da administração, dos conteúdos

e dos métodos escolares, no esteio de um movimento de modemização geral da sociedade

brasileira. Durante as décadas de 20 e 30, se busca, pela primeira vez, detemúnar um

prometo educacional para a nação. E claro que é preciso salientar que estas mudanças se

encontram no bojo do processo já trabalhado no capítulo 3, quando traçámos o perÊ] do

Estado no Brasil, isto é, no meio de uma construção autoritária, a partir de uma ideologia

de Estado, que se começa a elaborar uma proposta para a educação pública no Brasil. Este

processo de modemização envolveu profiindamente os educadores que fundaram em 1924

a ,ABE(Associação Brasileira de Educação) e, a partir de ] 927, a Associação começa a

realizar Conferências Nacionais de Educação. Este esforço de modemização educacional

se colocava em fiinção do processo de industrialização e urbanização da sociedade, bem

como do desenvolvimento das ciências.

Nota-se que a preocupação era deânir uma relação entre escola e sociedade,

mas uma relação muito mais idealista e politicamente ingénua. Ainda que progressista, o

movimento educacional das décadas de 20 e 30 apresenta uma série de limitações que

revelam, na verdade, os próprios limites do tipo de inserção destes intelectuais neste

momento de euforia nacionalista. Eles praticavam um evolucionismo económico e uma

ingenuidade política. Pertencentes à elite, esses educadores queham civilizar o povo de

uma forma a Êazê-los úteis ao progresso, que eles acreditavam que chegaria. Contribuíram
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com governos altamente autoritáüos e elaboraram proyetos de educação pública para um

país no qual as relações políticas não eram totalmente políticas, no sentido modemo, já

que, como vimos, estavam mergulhadas em práticas tradicionais. Além do mais, é preciso

salientar que a questão religiosa interfere bastante na construção da educação pública. Em

193 1, o govemo provisório incluiu o ensino religioso no curdculo das escolas públicas

primárias, secundárias e nos cursos nomiaís. Não teremos nada que lembre o combate laico

da 111 República âancesa, pois o pressuposto daquele combate era criar uma nova forma de

legitimidade política, na qual a educação jogava um papel decisivo. O combate laico, na

Fiança, deu visibilidade à República para camponeses, operários, etc- O que se nota nesse

momento é a prática de "canas de princípios", que pouco alteravam a realidade, já que

estava nas mãos de um Estado centralizador a capacidade de agir, mas que não tinha

interesse em educar para a cidadania.

Apesar de tudo, no século XX, é na década de 20 que os debates sobre a escola

pública entram na pauta das discussões fundamentais para a 6omiação da nacionalidade.

Anísio Teixeiral é dos primeiros e pàncipais autores do discurso e da prática da escola

pública brasileira. Ele discute a educação a partir de uma visão de inserção da escola na

comunidade, à medida em que acreditava que esta teria condições melhores para levar a

tempo esse processo. Diz ele:

E por excelência a escola da comunidade, a escola mais sensível a todas
as necessidades dos grupos sociais e mais capaz de cooperar pam a

' Anísio Teixeim. Foi secKtário da educação do Digrito Fedem], Rio de Janeiro, ocupou cargos no
Ministério da Saúde e desenvolveu intensa militância na Associação Bmsileim de Educação, tendo
produzido uma vastíssima obm soba educação. Nascido em 1900, em um discípulo de John Dewey, tendo
traduzido artigo do mesmo. Sobre Anísio Teixeim ver: Diçig!!álio de Educadores no Biasil: Da Colónia aos
Dias Anuais. R. J.. UF.RJ, ]999. Ver também Carvalho, Malta Mana Chagas de. Meldg Náçiend e Fomla
çiliiça: Higiene Mom] e Tmbalho no Prometo da Associação Brasileim de Educação(1924-193 1), Bmgançl
Paulista, EDUSF, 1998; Nunes, Claiiçe. :êb8Í$ig.!çi3çilê: a poesia da Ação. Bra@nça Paulista, EDUSF.
2000; Brandão, Zaia. :A.&!!çljgê!!çjê..Educam ona]: um percurso com Pascoa] Leme por entre memória e asPita Ar Qa rtn AC'opta nAxrn nA 1) n:T t)-nn AA I'in..l:d. T7T\TTrqTn IA'.A

7
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coesão e a integração da comunidade, como um todo. As suas relações
com a íàmília não são algo acidentais, mas relações intrínsecas, pois são,
mais do que tudo, suas rellresentantes em tudo que elas tenham em
comum e de mais essencial."2

A concepção de educação de Teixeira é UMa simbiose entre comunidade e

família. Para ele, a escola representa a família e não se caracteriza por ser uma instância de

natureza diferente com um outro tipo de lógica. A escola comunitária, aquela próxima da

vida do sujeito, é capaz de ser mais sensível aos seus anseios. Nada aqui nos Êaz pensar em

uma escola pública a partir de um espaço diferenciada, distante da família e da

comunidade. Distante, pois vinculada à construção de um prqeto universal de integração.

A obra de Anísio é marcada por esta procura da escola que sqa capaz de integrar e realizar

a coesão da grande comunidade. Dessa âomn, associando escola pública e a Êomiação da

grande comunidade, Anísio define escola pública:

' comum a todos, não seria insüumento de benevolência de uma classe
dominante, tomada de generosidade ou de medo, mas um direito do
povo, sobretudo das classes trabalhadoras, pam que, na ordem
capitalista, o üabaho não se conservasse servil, submetido e degradado,
mas .igual ao capital na consciência de suas reivindicações e dos seusdireitos."

Ficam claras mais preocupações de ordem económica do que 6omlação de uma

nova sociabilidade, e, também, o texto demonstra um certo desconhecimento da ordem

capitalista no que tange à possibilidade do capital se igualar ao trabalho.

A idéia de escola pública de Teixeira se insere e m uma conceituação de

wn n nwiH :unun: mi'=g=:::
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educação que traduz a característica da educação como direito individual assegurado pelo

Estado, isto é, como interesse público. Por isso, ela é um direito de cada indivíduo e um

dever da sociedade politicamente organizada, que é o Estado. A educação pública é a que

melhor serve aos interesses múltiplos e complexos dos indivíduos e não algo que Ihe é

contrário.

Anísio é um dos âormuladores de uma educação como um processo de cultivo

e amadurecimento individual, crescimento ogânica, humano. Governado por normas

científicas e técnicas, ele procura fazer da escola um instrumento para promover uma

educação comum, para todos. Ele estabelece que essa educação sqa dominantemente

pública como condição para assegurar-lhe a universalidade. Processando um liberalismo

igualitarista, que tinha em Dewey sua grande inspiração, acreditava que a partir de uma

pedagogia -- nova --(a pedagogia nova era uma tentativa de construir uma outra relação

entre professor - aluno e escola -- escola e sociedade), se poderia alteou as relações de

subordinação impostas pelo mundo do trabalho ao homem. Teixeira pensou uma escola

como um exército, onde as diferenças desaparecerão e todos os brasileiros se encontrarão

para uma formação comum igualitária e unificadora, desüuindo preconceitos e prevenções.

O que a Êaz pública não é um programa, um currículo, ou mesmo o estabelecimento social

de uma perspectiva, não, é simplesmente por que o Estado a financia. Anísio, contrário a

Condorcet, não pensa uma escola pública constituindo-se a partir de uma deãnição

jurídica, mas apenas por normas técnicas e cientificas. O fundamento da escola pública,

para Teixeira, não é o desenvolvimento de uma razão pública popular, mas o capacitar aos

indivíduos a se fazerem melhores.

3 T.LIXEIRA, Anísio..:A Ed!!çêçãa!!ãa.é.Eli}(jlégjg. São Paulo. Cia. Editam Nacional. 1968: p.36.
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Nos anos 30, com a ascensão de(]etúlio Vargas, se abrem novas perspectivas e

a educação adquire uma visibilidade pública que até então não havia alcançado. Cria-se o

Ministério da Educação e da Saúde, em 14 de novembro de 1930, e é deste período o

discurso considerado marco para a compreensão da educação brasileira no século XX, o

Manifesto dos Pioneiros.

O Manifesto é resultado das discussões dos intelectuais ligados à educação, que

participavam das reuniões da Associação Brasileira de Educação, e onde, na época, os

protagonistas do campo educacional se agrupavam numa fomução autoritáHa, que reunia

os católicos, os fascistas e o defensores da ordem. Noutra 6om)ação estavam os liberais que

lutavam por uma educação nova. Estes liberais se dividiam em uma tendência elitista e

noutra igualitária. Participavam deste Manifesto, além de Anísio Teixeira, Femando

Azevedo e mais vinte e quatro auto-proclamados pioneiros da educação. O nome do

Manifestojá nos anuncia os objetivos dos que o fimlaram: A Reconstrução Educacional do

Brasil -- ao Povo e ao Govemo.

Para Cunha, o texto do manifesto é contraditório em fiinção: "de ter sido

escrito por mais de um autor, a educação vem definida segundo concepções funcionalistas,

como também aparecem influências do socialismo marxista."4

O manifesto se dizia inspirado

"Em novos ideais pedagógicos e sociais e planeado para uma civilização
urbana industrial, com o objetivo de romper as tradições excessivamente
individualistas da política do país, fortalecer os laços da solidariedade
nacional, manter os ideais democráticos de nossos antepassados e
adaptar a educação, com a vida, as tians6omlações sociais e económicas
operadas pelos inventos mecânicos que govemam as corças naturais e

l ãHXl:H HIFBu=.mnm=mn=.t=!=''
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revolucionaram nossos hábitos de tmbalho, de recreio, de comunicação e
de intercâmbio."'

Além de fazer uma confissão do ponto de vista pedagógico, como aâm)a

Cunha acima, também aceita o discurso dos ideólogos do Estado, já Êãados nesta tese, ao

afirmar "os ideais democráticos de nossos antepassados." Que ideais eram esses, se os

nossos antepassados eram escravocratas, ou escrava ou homem livre dependente, não havia

nenhum antepassado democrático nesta história, apenas uma cultura do favor na qual a

própria recriação do passado passava por uma lavagem total, afim de que a mancha da

escravidão posse esquecida ou mesmo substituída por uma tradição democrática muito

mais ao gosto dos educadores.

O Manifesto reílete muito mais uma visão dos educadores do que um ato de

eâetiva possibilidade de aplicação, já que o Estado publicava, no mesmo ano em que se

reuniam os educadores para a IV Conferência Nacional de Educação, em dezembro de

193], importantes reÊomlas da legislação do ensino. Em apenas dois meses o govemo

provisório de Geúlio Vargas mudou a Cabe da educação, alterando de 6omm profiinda o

ensino secundário, o ensino superior, o ensino comercial, criando o Conse]ho Nacional de

Educação e, como já Êdamos, incluindo o ensino religioso nos currículos- Mas, é claro que

o Manifesto se colocou contra a divisão da educação, entre a escola para o pobre, o

primário e .o proâssional e, para a elite, o secundário. Esta divisão reflete uma valoração do

trabalho como "coisa" para pobre, e para o rico a divagação de um curso propedêutico. A

escola primária e a profissional serviriam às classes populares, enquanto que o secundário

' AZEvEDO, Ferrando. 4:.Ç!!!!!!!z.BB$ileim.Biasília, UNB, 1963, p- 667.
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e o superior seriam para a burguesia, a partir de uma reivindicação ao ensino público

através da aceitação de que,

"do direito de cada indivíduo à sua educação integral decorre,
logicamente pam o Estado, que o reconhece e proclama, o dever de
considerar a educação, na variedade de seus graus e manHestações,
como uma fiinção social e eminentemente pública, que ele é chamado a
desempenllar com a coopemçao de todas as instituições sociais."ó

O Manifesto não esqueceu de deânir como princípio da educação: a laicidade,

a nacionalização, confomle aparece

"A laicidade, a nacionalização do ensino, a organização da educação populm,

urbana e rural, a reorganização das estnituras de ensino secundário e do ensino

proâssional, criação de universidade e de institutos de alta cultura."7

E mais

"fortificar a obm do ensino leigo, tomar efdiva a obrigatoriedade
escolar, criar ou estabelecer pam as crianças o direito à educação
integm], segundo suas aptidões, facilitando o acesso, sem privilégios, ao
ensino secundário e superior, e alargar pela reorganização e pelo
enriquecimento do sistema escolar, sua esfera e os seus meios de ação."8

O que se busca é solidificar a educação primária que assume caráter

imprescindível(as classes populares não tinham acesso ao secundário) e, por isso, ninguém

deveria ser dela excluído. Como as democracias são regimes de igualdade social

igualdade de direitos individuais -- de povos uniâcados e de sistema de govemo de suâágio

' AZEVEDO, F. Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova. In: RewM Bmlçim de Estudos Pedaeói
R. J. , 38(78) : 14, abril jun 1960
AZEVEDO, F. 4:.Çl!!!!!!z.Blê$ileim. Bmsília , UNB, 1963 p. 667.

' (:»- (]r. P. 667-



261

universal, não poderiam prescindir de uma sólida educação comum. A educação primar.ia

cumpriria a função de base da educação, de toda educação, prepuando com cubículo

completo e dia letivo integra], o cidadão nacional e o trabalhador ainda não qualificado,

estabelecendo a base igualitária de oportuúdades de onde todos partiam. Para o

pensamento liberal das "elites intelectuais", com a instrução popular todo homem teria o

direito e, mais do que um direito, o dever de preparar-se para poder atuar na construção de

uma sociedade detenninada. E bem certo que esta imagem da sociedade ]ibera] de homens

livres possibilitava a expressão âomnl de uma luta dos grupos detemiinantes. Ao

exprimirem seus interesses e orientações, mediante a adesão a um corpo de doutrinas,

davam âonna a um prqeto de sociedade, com o qual se comprometiam, e de certo modo,

embora num plano vazio, reter.ico, irrealista em fiinção do tipo de Estado, que negava a

racionalidade à população, confomiejá vimos no capítulo anterior.

A educação para todos era um componente intrínseco à sociedade que se

pretendia realizar e, também, o principal instrumento de preparação dos homens para a

construção dessa ordem em particular. Apesar da incompatibilidade entre suas perspectivas

e o Estado, esses intelectuais revelavam uma aspiração moderna no que tange à educação,

no sentido de ser o lótus privilegiado de ãomiação do homem e aüavés do qual encontraria

seu destino como ser racional e dono de sua vontade. Todo o cidadão tem direito à

educação e o dever de preparar-se para poder atuar na construção do futuro desejado.

Conforme Beisiegel "a educação era assim entendida como exigência individual e social,

era necessária para todos e deveria dar a todos, mesmo quando a coletividade ainda não

tivesse consciência dessa necessidade individual e desse dever cívico. "9

9 BEISIEGEL, Censo. Cultum do Povo e Educação Popular. In: Çuitum do Povo São Pau]o, Cortez, ] 988, p.
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No imaginário dos entusiastas da educação dos anos vinte, estava o anseio por

"regenerar as populações brasileiras, tomando-as saudáveis, disciplinadas e produtivas. " A

educação era uma causa nacional, de redenção, para regenerar o brasileiro. Este tema da

regeneração do povo recupera na educação a visão da ideologia de Estado, comum no

período. Eles pretendiam romper com a velha República, que tinha sido incapaz de livrar

as populações do atraso, e adesüá-lo para a liberdade. A implantação de hábitos de

trabalho e o cultivo da operosidade como valor cívico, eram partos essenciais da grande

reforma de costumes. Carvalho nos diz que: "essa reâomla deveria ajustar os homens às

novas condições e valores de vida. O ajustamento dependia de uma remodelação das

estruturas do aparelho escolar," io que era incipiente. Em um mundo que se adentrava nas

relações de produção capitalista, novas bandas de disciplina para garantir o trabalho

metódico adequado, remunerador e salutar, resultam de uma "disciplina consciente e

voluntária e não apenas automática e apavorada, como era aquela do mundo agrário."I l

Na produção deste discurso da necessidade da educação para as populações, se

encontrava a Associação Brasileira de Educação(ABE) que, segundo Carvalho, não tem

um povo à sua altura.

era uma verdadeira máquina discursiva a produzir de coima
mamqueista uma visão da realidade das populações e do Bmsil como um
lugar que deveria ser refeito. O presente em condenado sendo visto
como lugar a ser reÊom)ado. No discurso da ABE a 6gum do brasileiro
como um ser doente e indolente, apál:ico e degenerado, alegoriza os
males de um país."'*

'' CARVALHO, Mana M. Chagas. B:.E$çglQ.gÂ:República. São Paulo, Biasiliense:
, OP. C/r. P. 58.

'' . OP. C//. P. 56 -57.

1989,P. 57
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O que se queria da escola, neste momento, era que ela fosse capaz de refazer o

pobre, Êazê-lo digno, laborioso e disciplinado, saudável, ou sqa, que fosse outro. A

preocupação desses intelectuais, apesar de acreditarem na educação, não era em construir

uma escola pública como lugar de criação de uma racionalidade capaz de qualiâcar a

soberania, ou de possibilitar ao cidadão uma vida independente. Não pensavam dessa

forma porque, em primeiro !ugar, eles estavam em um Estado no qual a participação tinha

sido banida por ser considerada como Êator de desagregação, além do mais, sendo um

Estado constituído de uma forma corporativa, a cidadania não se colocava, muito menos a

participação do pobre. E depois, em função de uma preocupação em preparar a população

para o trabalho, para o nascente mundo industrial brasileiro. Neste momento, a criação de

propostas para a educação pública não passava por nenhuma preocupação de fom)ação dos

quadros cívicos, no sentido político, também não se queria, e nem se desejava, uma

educação como coração de uma República democrática. Estamos longe de uma proposta de

construção da identidade nacional via a deânição de um padrão educativo que almqasse

algo além da formação para o mundo do trabalho.

O que se nota é uma concepção de escola como meio para ser organizada por

máximas similares às da racionalização do trabalho industrial, o que significou não apenas

valorização de providências do tipo aludido. Esta concepção também sustentou uma

pedagogia que perseguia a eficiência industrial, levando à redefinição do processo de

ensino, da relação professor--aluno, a chamada educação modema que buscava introduzir a

criança na razão da fabrica. Assim como os ideólogos do Estado pensavam recriar a cultura

político-nacional, a partir de um pressuposto: o caráter nacional, os intelectuais buscavam,

a partir de uma marcada configuração autoritária, reconstruir o povo, já que este é âgurado
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como matéria informe e plasmável pela ação de uma elite que proUetava conforma-lo a seus

anseios de ordem e progresso. 13

Na verdade, a ABE filncionava como uma instância de organização e

credenciamento de reâomladores sociais que, a parti da década de 30, penetram na

burocracia estatal. Também eles espelham uma mentalidade na qual o desejo de controlar

esse desconhecido chamado povo, leva ao desenvolvimento de dispositivos de controle,

ordenação, regulação e produção do cotidiano das populações. i4

Na década de 30, quando no Brasil se instaura um prqeto de nação - o Estado

Novo -, a educação pública se ordena buscando construir o espaço de ligação entre um

Brasil moderno, e outro atrasado, camponês, dos conâns. O espaço escolar toma-se o lugar

da educação, mas também, e principalmente, o lugar da palavra oficial. Não apenas a

escola, mas todo o aparato público estatal se articula no Brasil não para desenvolver e

fecundar a cidadania, mas coma lugar de onde n profere a palavra da autoridade, que, em

vez de incorporar a noção de representatividade, se toma o oráculo da vontade de grupos

privados ou mesmo de vontades individuais.

A construção da educação pública, que representaria uma modemização das

estruturas culturais e políticas no Brasil, se toma, de um lado, a demonstração de como o

pensamento conservador e a questão nacional trataram a modemidade como valor em si,

sem ser questionada e, de outro, a produção de uma modernidade marcadamente às

avessas, onde as conquistas sociais advindas de uma âomla nova de Ê8zCF política, não se

fizeram presentes até bem pouco tempo,(como exemplo o acesso à escola pública e sua

democratização)

:' C.ORVALHO. Op- C'Í/.P- 57
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O movimento de 30 aproâindou sucessivas contradições sem resolvê-las. Uma

delas Êoi a ausência de uma ruptura política, acompanhada da possibilidade de uma ruptura

ideológica com o Estado, que lhes deu cargos e espaço para exercitar seus proletos.

4.2 Do R.eal

Começa, assim, nas décadas iniciais do século XX, o desenvolvimento de um

sistema de escolas primárias,(aquelas para os pobres). Encontravam-se, em sua imensa

maioria, isoladas e dispersas. Os alunos, quando não tinham documentos, eram

matriculados pelo exame dos dentes. Sem estrutura e voltadas para atender os pobres que

não tinham nenhuma capacidade de intervenção no momento, as escolas primárias eram

situadas em casas alugadasis pelo poder público e transformadas para receber os alunos,

pouco ventiladas, eram cocos de doenças e alastramento de epidemias. Nunes diz:

"Faltava ar. Faltava luz. Faltava agua. As doenças se propagavam: a
bexiga(varíola), a gripe, a tuberculose, a meningite cérebro-espinhas
Todas conviviam com as vemlinoses que sugavam a desnutrida
população inÊàntil. As epidemias e os altos índices de mortalidade
atingiram de fonna implacável outms capitais brasileuas. Muitos
chanças se afastavam da escola por vários motivos: doenças,
necessidade de tmbalhar, de mudar de casa pelo aumento sucessivo' do
aluguel medo de apanhar"''

Como se vê, os motivos que levam os alhos das classes populares a se

afastarem da escola, se mantêm os mesmos há quase um século, talvez o que esteja

.(:». Cf/. P. 56.
' Durante as primenas décadas da República as escolas íiincionavam em casas alugadas. Toda vez que

aumentavam os aluguéis, as escolas reduziam o seu número, e os alunos tinham seus horários de aulas
reduzidos.

ió NUNES, Claíice.(Des) Encantos da Modemidade Pedagógica. In: 5QQ..ABet.de:Ed!!çaçãQ DO Bmsil. Belo
Horizonte, Autêntica, 2000. p.377

14
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descartado seja apanhar na escola(o professor aplicava castigos). "Como extensão da casa

a escola revela toda a tragédia do cotidiano: habitação, saúde e das relações sociais

hierarquizadas e hostis." i7

Esta escola primária estava impregnada, diz Santos

"por uma ordem cristã de sociedade, por ideal civilizatório conservador.
que encontrava suporte num catolicismo difizso, emaranhado no
cotidiano da sociedade, particulannente nos bairros pobres, nos
subúrbios e no iMerior. Um catolicismo que se enconlmva disperso nas
cenmõnias, nas devoções, nas novenas, nas procissões e bestas, nas
bênçãos, nos cheiros de incenso, no apostolado da oração."i8

Neste momento, a escola era invadida por uma série de ações e práticas

religiosas, que marcavam presença no ambiente escolar através de programas, seus agentes

e mesmo nos programas de ensino. Esta escola das primeiras décadas do último século, era

mais um lugar de adestramento moral do que de aprendizagem. A escola primária limitava-

se ao ensino das técnicas de escrever, ]er e contar, o que possibilitou a ampliação da oferta

de serviços educacionais- Por um lado, este ato revela uma vontade dos poderes em

expandir o sistema, mas por outro, no que diz respeito à educação escolarizada, o ideal

democrático acabaria sendo solapado justamente por aquela parte da população inculta e

rústica, para qual a preparação âomlal que a escola proporciona não apresentava maior

sentido em fiinção da vida prática que levavam. Quanto à escassez da demanda de

educação, derivada da estrutura sócio-económica, deve-se imputar a maior parte da

responsabilidade aos graves problemas educacionais que a República se dispusera a

.Op Cf/. P. 378

me"\n--S, Newton Paulo Teixeira dos. ]CidB:.de Mennlo. R.J. Editam do Autor, 1993. .,grua Nunes, Clarice.
\' ' oi P. 378. niuçiiu(mae reaagogica in: . Belo horizonte, Autentica,
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enÊentar. A ausência de uma preocupação em âonnação proâlssional nas escolas era

âeqtientemente sentida nas áreas rurais, mas também nas cidades, como se poderia apurar

pela taxas de deserção e evasão escolar. i9 Além do problema económico-social, o sistema

educacional ficava à mercê das interferências locais, ou seja, o mandonismo20 mostrava sua

corça no interior da República: nomeando professores, determinando os locais para a

instalação de escolas. No interior do Estado de São Paulo "os políticos locais de6niam não

apenas as nomeações, como também marcavam os locais das htwas escolas e às vezes

responsabilizando-se pela a sua manutenção."21 Esta relação de favor se estabelecia não

apenas no interior de íàzendas, nas quais a presença da escola significava para o seu dono a

certeza de ter uma mão-de-obra 6xa e não em constante movimento, mas também nas

sedes dos municípios, os preceitos se empenhavam pessoalmente tanto na manutenção da

escola como também em resolver a questão da moradia para o professor que chegava à

cidade, como nos diz Demartini, que a "professora residia na casa do preceito, quando não

o preceito comprava a pensão da cidade para hospedar os professores."22 O Coronel

resolvia duas questões ao mesmo tempo: a primeira era a reivindicação pela escolarização

que realmente havia, e a outra, era a transÉomlação desse direito em um "ganho" político

no sentido de que satisfeita a necessidade se consumava a relação de favor.

Estas relações fundadas no favor se estabeleciam através de uma imbricação

com as peças modemas do mundo escolar, comojá escrevemos anteriomlente, trata-se não

:==B;l'# '' . ;;.
USP, 1969ade Mçeito de mandonismo ver . São Paulo,
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de um processo de bloqueio ao processo modems, mas um tingimento de seu tecido, uma

persistência, jamais um impedimento.

Dessa forma, o processo de estabelecimento de uma educação pública no Brasil

passou por algumas fases que mostram bem o tipo de estrutura que se monta a partir de

uma postura. Assim, a partir dos anos 40, a história dos serviços públicos de educação

escolar elementar tem sido a história da ampliação de sua cobertura e da busca da

superação da estrutura dual que era delineada pela própria legislação e que fazia da

educação primária o lugar do pobre e do secundário um espaço destinado às elites

dirigentes. Crescia a demanda e o Estado buscava responder com os mecanismos do

momento. O mecanismo foi outra LDB(Leis de Diretrizes e base da Educação). Este

processo culminou com a lei 5692/71 23 que unificou os antigos primário e secundário em

uma escola fiindamental de oito anos- O que se observa é que a âinção do espaço ocupado

pela escola secundária perdeu-se através de um processo real de aumento de escolas

secundárias. Beisiegel mostra como em São Paulo, mesmo que mediado pelo favor, esse

processo de expansão do ensino secundário se realiza:

'Num regime representativo, onde a aquisição ou a manutenção de
posições de poder dependem do voto e, conseqüentemente, da conquista
do eleitor, estas necessidades reais de amplos setores do eleitorado
sensibilizam o militante, que busca a obtenção do voto e orientando-se,
por Isso mesmo, pam o atendimento das reivindicações educacionais das
comunidades, a atuação do agente político -- no legislativo ou no
executivo - 6oi decisiva pam a rápida multiplicação do número de
escolas secundárias, em pouco tempo, em fiinção da eficácia do método
antigo, praticamente todas as cidades do Estado de São Paulo passamm a
contar com pelo menos uma escola secundária pública estadual.
Abertura das oportunidade de acesso fez com que perdessem qualquer
significado as teses que definiam esse tipo de ensino como um estágio de

:' A lei 5692/71foi uma refomla na Lei de Diretiizes e bases 4 024/61. Esta lei esteve em discussão por qual
vinte anos e se caracterizou pela sua postum altamente libeml, principalmente no que finge ao financiamento
do ensino privado com verbas públicas,também abriu a possibilidade pam a privatização do ensino. A nova
lei que rege a educação no Biasil foi aprovada em 20 dezembro de]996. Esta lei mudou profilndamente as
concepções da educação
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formação das futuras elites condutom.s do país. Assim, passou-se de uma
escola seletiva pam um a escola comum, e dessa forma a Lei apenas
referendou uma prática estabelecida a partir de uma ação política
vinculada ao favor que tomou acessível a todas as camadas sociais.
simples continuação da escolaridade básica, tendencialmente aberta,
predominantemente pública e destinada à formação comum da
população"."

É partir desta ]ei que os pobres adquirem visibilidade nas escolas públicas.

Adquirem visibilidade pelo simples fato que o sistema público tem um grande aumento

quantitativo. Este aumento desencadeia uma crítica conservadora que associava esse

processo de extensão do ensino a uma natural e certa redução da qualidade. Esta crítica

revela a visão da classe media, pois, na verdade, era esta classe que Êeqüentava a escola

pública. A partir da lei 5692/71, o ensino público entra em um processo de intensa

massiâcação, e mostra sua face. A classe média começa o longo exílio nas escolas

particulares e a educação pública passa, então, a ser conhecida como a escola do pobre,

com todas as significações que a pobreza2s assume em uma sociedade que nega

humanidade e direitos aos que estão Fora do circuito do mercado. E o período das leituras

ligadas à teoria da reprodução, da visão .Altusseriana de aparelhos ideológicos, mas, sem

dúvida, é o momento em que a escola pública no Brasil passa por um processo de

crescimento de sua rede 6sica. O crescimento súbito da estrutura educacional no país se

deu de comia desordenada, pouco planeada e com todos os atropelos característicos das

contradições do regime autoritário, combinando elementos de descentralização

24 BEISIEGEI, Censo. Cultura do Povo E Cultura Popular. In: A Cultura do Povo. São Pau]o. Conez . ]988.

'' Sobre as mudanças que o conceito de pobreza passou nos últimos anos ver: Zaluar. Alba. Exclusão social
e violência. In: Sociedade Ci'çil e Educação, São Paulo, Papiros, 1992, p. 113 -- 124. Ver também: Hahner
June E. Pobreza e Política: os pobres urbanos no Bmsil - 1870-1920. Biasília. UNB, 1993.

44-.45
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administrativa e planeamento centralizado. O que surge disto é um sistema marcado por

um autoritarismo e verticalismo na sua gestão.2ó

4.3 Poderes locais e Educação

O autoritaãsmo que sempre marcou as relações entre o govemos

populações no Brasil, nos assuntos ligados à educação e a experiência caótica, com a

estruturação montada a partir da lei5692/71, para a administração do ensino no Brasil,

chegou-se a um debate durante os anos 80 sobre a implantação do que se chamou

"municipalização da educação". Este movimento, que buscava superar esse processo de

concentração de decisões, apenas em nível Federal, levou a um desejo de que os municípios

assumissem os encargos ligados à educação no que tange ao ensino fiindamental, e os

Estados com o secundário. No entanto, é preciso rearfimiar que esse processo, analisando

a área de educação, que o autoritarismo se manifesta também quando se concentra,

sobretudo no executivo da na União o poder de decidir o que e o como descentralizar. O

Estado brasileiro, sobretudo na educação, teve, e ainda tem, a tendência de centralizar no

âmbito da União o ensino de elite, e de omitir-se ou descentralizar, sem recursos

proporcionais, os serviços de atender a educação da maioria, o ensino básico, chamado

hoje de fundamental. De um modo geral, descentralizam-se encargos considerados diâceis,

sem contrapartidas reais de recursos, que continuam a ser liberados por repasses e

convénios, sujeitos à morosidade burocrática e ao jogo da manipulação política. O certo é

que se realizou o processo de descentralização ou como se chamou municipalização, após a

26 DUARTE, MaTiZ Política e Trabalho na Escola: Administm(
Básica Belo Horizonte. 1999, p- 72.

.des..Sislçalas. Bíblicos de ío
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aprovação da Emenda Calmon 7348/85, que detenninou aos municípios o aumento de sua

obrigação de colocar 25% de sua receita, incluídas as transferências, que em si não

resolveria o problema, em fiinção da proâinda desigualdade entre os municípios

brasileiros. Mello, analisando esse processo de municipalização, diz que:

"ele aconteceu de uma Êonna sem critérios, vindo de cima. e deixou
caóticas as relações entre as esferas de poder. Em nome da
descentralização, põe-se a caminho um sistana burocrático aliado ao
repasse de verbas, a parti de proUetos:.de modo causuístico e sujeito à
velha técnica da manipulação politica".2'

A partir dos anos 80, o Ministério da Educação desenvolveu ações e programas

para o ensino fiindamenta], diretameme junto ao municípios, por meio de uma prática que

se tomou bastante usual e que ainda hde é parte da relação entre Estado e Município,

como também entre o público e o privado, que é o convênio, tendo inclusive separado, na

época, uma verba, uma quota federal do Salário Educação, para financiar programas

municipais, numa ação direta entre Ministério e Municípios. Esta estratégia tinha dois

aspectos importantes: reforçava o discurso municipalista e buscava uma relação com o

Município, passando por cima das Secretarias Estaduais, atrelando estas últimas a prqetos

especíâcos, sem uma política de conjunto. Pior ainda, criando nas Secretarias de Estado

uma corte dependência dos "famosos" convênios federais para alimentar grupos que

cuidavam dos diferentes programas. Na verdade, 6oi um esforço sistemático para Êoltalecer

as bases políticas de sustentação do govemo federal junto aos governos municipais- Esta

discussão sobre a municipalização, que envolveu os atores da educação nos 80, retoma,

necessariamente, a questão da redefinição do espaço político do Município e oportuniza o

27 MELLO, Guiomar Narro de. A Descentralização que vem do Centro.
Paulo, Conez, Ano 1, n. l junho 1988, p.46 -- 60.
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debate sobre o peso político e a competência da esfera municipal para participar de

decisões e assumir compromissos que afetam diretamente as condições de vida da

população.

Ninguém duvida que é na esfera municipal que se materializam os serviços de

educação, saúde, habitação, locomoção, exporte, lazer. Ninguém duvida, que é nessa

mesma esfera, apesar da tradição política autoritária, que surgem os movimentos populares

que pressionam para reorientar as políticas públicas na direção da priorização dos

problemas cotidianos das populações. Vista desta 6omn, a municipalização, em seu

momento histórico, govemo Samey, âns dos anos 80, representou para uma sociedade que

começava os primeiros passos em direção à democracia, a possibilidade de incorporar

propostas advindas de outros setores que não o Estado, e poderia apontar para a construção

de uma nova prática de poder local. A tese da descentralização não se esgota no repasse de

verbas conforme índices constitucionais, mas se coloca como um patamar mesmo, de

reeducação politica, tanto das camadas populares, como também daqueles que assumem o

poder nas cidade, eles também, às vezes, de origem popular. Entre um passado que faz do

prefeito um chefe local, cuja influência e autoritarismo envergonhada os militares da

geração de 64, e uma possibilidade concreta de uma educação para a cidadania, eles

preferem os amigos, a camaradagem da grande família. Mesmo em épocas de controle

fiscal e com sanções, esses oligarcas utilizam-se do espaço público, não apenas do ponto

de vista económico, com o simples argumento de que é preciso ajudar aos amigos ou

mesmo aos familiares, pois eles são a "minha gente" expressão que nos reporta à definição

que faz da Matta do conceito de pessoa. Dentre o espaço municipal, é talvez na Secretária

de Educação onde se concentra um tipo de mandonismo que é o "empreguismo". Se em

outras secretarias, pelas suas características, o favor se viabiliza, por exemplo, por uma
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carga de tema para aterrar um terreno que alaga a qualquer chuva, na educação é o lugar

preferido para empregar os amigos, os alhos dos amigos, e não importa a natureza da

fiinção, pode ser professor, fiincionário da limpeza, secretário, o que interessa é o seu

vínculo com o pequeno oligarca que garante sua âdelidade. Mesmo com a presença de

concursos, necessários para o provimento de cargos públicos, funciona, nesses casos,

simplesmente passar por cima, não levando em conta a ordem de aprovação, é isto que

Mastins chama o poder do atraso. De um lado, uma população jogada ao abandono, em

condições adversas, e sem os instrumentos, tanto concretos como mentais(educação) para

transÊomlar o favor em direito, presos ao reino da necessidade, vivendo em locais sem

saneamento, eles tem na bondade do "seu preceito" a possibilidade de uma vaga no

hospital, na escola, em um emprego da Prefeitura. Marfins, em texto sobre a reforma

agrária, diz:

"você pode ir a qualquer lugar do Bruil, pam tentar de qualquer assunto,
desde problema de saúde, educação até refomla agrária e,
inevitavelmente, encontra pela dente o poder, a presença insidiosa desse
pessoal, do po]ítiço ]oca], do oligarca, que age em fiação de seus
interesses privados ! que é incapaz de assumir com impessoalidade as
firnções do Estado. "28

Um Preceito tem relações, diz Mastins, com

"deputado Êedeml oligárquico que tem contitos que se capilanzam pelos
mlmsténos e agências govemamentais, atravessam govemos estaduais e
chegam às preÊeituia.s, chegam poderosamente aos balcões das agências
govemamentais e à casa do eleitor. O que este requer e solicita, recebe,
como se fossem h.vares de sua excelência e não direitos do cidadão."z9

28 MARTINS, José de Souza. A Questão Agrária Bmsileim e o Papel do MST.
luta do MST. Petrópolis, Vozes 1997, p- 31
:9 MARTINS. C)P. Cfr. P.31.
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Esta estrutura que se revigora a cada refomla do Estado, detennina, mesmo no

nível local, processos eleitorais nos quais os sistemas municipais de educação funcionam

como uma rede cativa de distribuição de programas dos candidatos do preceito. Diretores,

professores, alunos e pais, se não por vontade, pelo menos pela apatia de quem já conhece

a história, e se existe algum tipo de resistência, a solução é a demissão sem discussão.

Falando da experiência de educação popular no Município de Cachoeirinha, na década de

80, a ex-secretária regata o motivo da demissão que, acém de uma total falta de sintonia do

prefeito(vede relato na introdução) com um trabalho popular de educação, o que levou ao

desenlace foi: "a ardem que o Preceito expediu para a distribuição de um panfleto com o

seu nome e do vice, após nossa recusa fomos demitidos, todos os coordenadores da

Secretaria Municipal e eu."30 Continua Ester: "Na verdade, a Secretaria é um curral

político, um trampolim que serve para sustentar os políticos tradicionais."sl Diz mais:

"Quando ela deixa de ser isto(um trampolim), não serve, eles demitem."s2 E no meio do

emaranhado dos municípios brasileiros, grandes ou pequenos, importantes ou

desconhecidos, que coüdianamente se reproduz essa violência calada insidiosa e que não

se vê: a destruição dos direitos dos pobres. Todos, por seus bons motivos, assumem a

postura da tradição e a escola pública, esta fabricação da modemidade para, nas palawas

de Condorcet, fazer possível uma razão popular e, a partir dela, uma ação qualificada na

cidade, no Brasil tem sido correia de transmissão do passado. "Para que dar certos

conteúdos de matemática para os alunos se eles não passarão da 8' serie?"ss dizia uma

30 Educam)o popular, poder político e burocracia: Os Casos de Pelotas e Cachoeirinha In: Educacão e
Balidadç, Porto Alegre, UFRGS, V. 12. n-2 julho dezembro 1987, p. 53 .

33 Pesquisa realizadajunto ao Pós-graduação em Educação, sob coordenação do Pmfessor Dr. Nilton Fischer,
myo título é "Qualidade na Educação". Esta pesquisa envolveu os municípios gaúchos de Rio Gmnde, Santa
Mana. Caxias. Farmupillla, Porto Alegre, em escolas públicas e privadas, de censo e rurais. Esta pesquisa
teve sua cometa no mês de dezembro ú]ümo passado, e se encontm em Case final de elabomçâo.

(»- Ci/. P 53
32' 0. c}/. 53
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professora de português. Vil pragmatismo? Cansaço diante de uma realidade que ela

conhece tão bem e que não se altera, já que eles não terão dinheiro para usar o transporte

"público" que os levaria ao centro da cidade para âeqüentar o ensino médio. Pais

desempregados e sem condições materiais para enfrentar, de Êomla individual, a ausência

de escola pública na periferia Ela sabe que o currículo é uma questão de direitos9 E se

soubesse mudaria alguma coisas A escola pública, esta que o pobre 6eqtienta, não trabalha

no diapasão dos direitos. Se existe uma cultura escolar e, compreendendo como sendo

conjunto de normas e práticas produzidas historicamente por sqeitos e/ou grupos

determinados com finalidades especíütcas que estão relacionadas com a definição de

saberes a serem ensinados, das condutas a serem modificadas e de todo um processo não só

de transmissão de saberes, mas de modificação de saberes, podemos, então, perceber a

exata noção do serwço que escola pública presta ao fiituro. As palavras da professora

repõem e atualizam as relações de subordinação nas quais os pobres ocupam posições que

não se alteram. Pequenos exemplos como os acima citados, como aqueles que aparecem na

introdução desta tese, revelam essa presença insidiosa do atraso, deste não acolhimento do

popular na es6ua pública. Este Êenõmeno não é apenas de pequenas cidades, Spósito nos

bala da cidade de São Paulo:

"0 crescimento e a wntralização administmtiva não só üvorecemm
políticas c]ienteHsticas como a de a]ocação de pessoal ou a criação de
um aparato tecnocrático ineâcaz, estes mecanismos impediram que a
participação popular oconesse de um modo mais infmso. De modo que,
durante toda a década de 70, os órgãos públicos do Estado e municípios
estiveram ainda mais distantes das demandas populares e, em
consequência, impedimm qualquer possibilidade de controle popular
sobre os serviços públicos""

3a SPOS]TO. MaHlia. Ó:.!!!!©a.Eçalnda- São Pau]o, Hucitec ]992, p.64.
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A autora, citando depoimentos, no referido livro, de um fiincionário e

educador, afirma a necessidade de uma profunda mudança na esfera pública se eles

pretendem realizar um processo de democratização :

"Nenhum ógão com tal elenco de aüibuições poderá orientar o processo
e democratização htema da escola porque o pleno ftmcionamento do
ógão pressupõe uma escola domesticada, simples cumpridora de ordens,
e não uma escola autónoma, buscando os próprios camülhos de melhoria
do ensino.""

Ou ainda: "a pemlanência dessa estnitura é obstáculo a um autêntico esforço

democratizante. Há uma contradição entre uma ação possível a partir da estnltura existente

e a verdadeira autonomia da escola."36

4.4 Mundo Escolar Nacional: a natureza da oferta escolar

Não é admissível, hoje, uma nação sem um fiincionamento regular de um

sistema de ensino, menos ainda se pode imaginar um país democrático que não ofereça

uma educação escolar a todos os seus habitantes.

Podemos nota que esta realidade de incompatibilidade entre a estrutura

pública e o desenvolvimento da cidadania, âca também clara se observam)os alguns dadas

ligados ao mundo escolar nacional .

O Brasil se caracteriza por uma escolarização desigual, como salienta Cunha,s7

35 . OP. CÍr. P.66
3ó ÉiSÕSIT0- 0P- Cfr. P- 66.
s7 CUNHA, Luis Antonio. . Rio de Janeiro. 1975
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também se nota uma contradição entre intenção do govemo federal e seletividade do

sistema, conforme mostra Barreto ao estudar o ll Plano Setorial de Educação e Cultura

(1975 -- 1979)- Este plano reconhecia que apenas 40% dos alunos eram promovidos da I'

para a 2' série do ensino fundamental, além da existência de 12,5 milhões de analfabetos

com 15 anos em fins de 1974. Os dados mostram uma taxa de escolarização de 67% da

população de 7 a 14 anos, variando essa taxa de 80%, no meio urbano e 50%, na zona

rural. O que vemos nestes dados é a influência das disparidades na disüibuição de renda

provocada por um modelo concentrador. De 1942 a 1984 os dados do Ministério da

Educação aârmavam que a taxa de evasão na I' série do ensino fiindamental tinha

estacionado ao redor de 50% dos alunos matriculados. Isto mostra duas coisas: de um lado

a aparente ÊHta de utilidade da escola pública, e de outro lado, o descompasso desse

mundo da carência com as tecnologias de ponta que o país domina. Hoje se anuncia que

97% das crianças em idade escolar estão nas escolas, mas ninguém sabe dizer por quanto

tempo, já que ,como no século XX recém ando, elas abandonam para ajudar a manutenção

económica da família. As taxas, distantes de políticas públicas eÊetivas e eficazes, nada

servem. A escola brasileira tem sido sempre a mesma na produção da exclusão. Ela não

acolhe todas as càanças, mas, o pior é a reafirmação de que a marginalização, que a

maioria das crianças sobe dentro da escola pública, tem como causa principal a pobreza

das camadas populares.38 Elas são condenadas aprforf. Outro dado importante é o salário

dos professores. Os Estados tiveram um aumento no número de professores ao redor de 19

%, enquanto que o gasto no mesmo período com os mesmos, se incrementou ao redor de

12%- Esta diferença indica uma redução real dos salários dos professores ao longo da

'* BARRETO, Elba Ensino de primeiro e segundo graus: intenções e realidade. (ladsneg.dg.!bg!!!$a, São
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década de 80 e inícios dos anos 90. Mesmo com esse aumento de professores, ainda assim

estava abaixo das matrículas dos alunos em 10%, ou seja, enquanto faltavam em média

10%, as matrículas dos alunos aumentaram em 20%. O que isto nos indica: a degradação

das condições de trabalho do professor. Aumento de alunos por turma, aliado aos baixos

salários que os eâz procurar empregos em outras escolas ou mesmo dividir seu tempo em

várias escolas do sistema público através de contrato por hora/aula, chega-se até a 60 horas

semanais. Ampliar as horas trabalhadas, signiÊlca desgastes, o que o leva ao esgotamento

âisico e mental. Esta é a realidade do trabalho docente no sul do País, em Estados ditos

com mais tradição educacional e riqueza. O pior de tudo é que durante um período de 13

anos os professores do Estado de São Paulo tiveram perdas ao redor de 80%. 39

Femandes diz que nos anos 60 o problema é institucional

"0 sistema educacional brasileiro abrange instüuições escolares que não
se ajustam, nem qualitahva nem quantitaüvammte, a necessidades
educacionais prementes, que são compartillladas em escala nacional ou
que variam de uma região pam ouça do país. Daí ser urgente e vital
alterar a estrutura, o fimcionamento e o modo de integmção das
instituições. O aspecto prático do dilema revela-se neste plano: o
reconhecimento dos problemas educacionais de maior gmwdade e a
realização dos prqetos de reforma educacional esbanam,
inelutavelmente, com diversos obstáculos, do apego a técnicas obsoletas
de iiúervenção na realidade à alta de ncursos pam financiar aH medidas
de emergência. Em resumo, o referido dilema possui dois pólos, ambos
negativos: primeiro, instituições deficientes de ensino, que requerem
alterações complexas, onerosas e profimdas(...). Segundo, meios de
intervenção insuâciaites pam fizer face, com expectativas definidas de
suwsso, as exigências piáücas da situação."'u

Paulo. n.30, p. 21 -41. set 1979
s9 FRACIALANÇA, Paulo Serão. A Gestão do ensino âlndamental pelo Governo do Estado de São Paulo:
Uma análise do financiamento e dos indicadons sociais de educação.(]980 - 1993) In: Ed!!a@ns
Swlç!!adç: Campinas, v.20n.69, dez 1 999, p. 92 -- 118.
ao VERÁS, E. Palestm proferida na Fundação Perdeu Abíamo soba seu lido: Flonstan Femandes:
militante solitário. S.Paulo. Cortez, 1 997.
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É inegável a dependência das variações económicas e de seu crescimento e as

orientações francamente desfavoráveis à promoção da igualdade por meio de políticas

sociais redistributivas, a contraposição entre lutas pela cobertura universal dos serviços

educacionais e a reivindicação de qualidade para esses serviços, marcando profundamente

o debate em tomo da relação entre democracia e educação escolar.

Já em 1954, em um texto denominado "A educação como Êator de integração

política", Florestan aborda o problema da perspeaiva da estabelecimento de uma ordem

social democrática no país e o papel da educação neste processo:

;0 que prdudica o desenvolvimento da democracia no Brasil é a

persistência de uma menülidade política arcaica, inadequada pam
promover ajustamentos dinâmicos não só a situações que se altaam
socialmente, mas que estão em fluxo contínuo ilo presente. A
contribuição que a educação sistemática pode oferecer pam altemr
semelhante mentalidade exprime, natumlmente, as tarefas políticas que
ela pode preencher".4i ' ' '--"-' 'i'

C

Podemos notar nesta estnitura, a partir da matiz que informou sua

constituição, que a preparação da cidadania nunca esteve seriamente contemplada, a não

ser, é claro, no discurso. As próprias Êomias que se estabeleceram durante a República de

ação política, no Brasil, não e6etivaram, na sociedade, nenhum tipo de necessidade

premente da relação estabelecida pela sociabilidade de natureza política. A cidadania

apesar de ser o portal para qualquer prometo de educação ser considerado, ela está, na

prática, banida do cotidiano por uma razão muito simples que é a incompatibilidade dessa

estrutura em aceitar a existência mesmo do cidadão e sua lógica dos direitos: não pode

haver cidadão, não pode haver civilização, numa sociedade que tem uma massa tão grande

4i FERNANDES, Florestal. São Pau[o, Diíie]. ]960
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sem nenhuma oportunidade de se inserir na única via que nela há para restar e sustentar a

cidadania, que é o mercado de trabalho. SÓ quando se está no mercado é que se pode ser

cidadão, pode-se ter direitos, etc. Para além disso não há humanidade possível, as pessoas

se perdem em uma imensa troca de favores, que nada mais é do que a degradação concreta

da dignidade. Ao tratar as relações da cidadania como relações de propaganda, de uma

comia abstrata, excluindo de relações sociais concretas, mediadas pela igualdade e pelo

direito, não se ajuda a eâetivação de uma cultura de direitos que poderia substituir aquela

cultura do favor. Não havendo um prqeto cultural e político que tomasse a educação

pública um articulados fiindamental, ela hoje se toma, não apenas ociosa, mas propícia a

criticas quanto à sua eficácia em um mundo jovem no qual a sociabilidade se corja em

relações fundamentalmente via imagem. A democracia é um lugar institucional, um

espaço de realização púb]ica no qual se comum sujeitos, portanto não se formam aqueles

que sustentam a democracia. Pelo que tem a escola de afinidade com a informação -

condição necessária à democmcia -- e porque a escola é um lugar de convívio durante

longo tempo importante na vida das pessoas, a Êomlação de sujeitos pode e deve se dar

também no ambiente escolar. Caso contrário, a educação escolar se manterá indiferente,

como geralmente ícone, ou mesmo se oporá ao processo democrático.

A escola pública constitui-se no interior dessa e>q»riência, forjando-se

enquanto um sistema altamente burocratizado e hierarquizado, cujos pressupostos nunca

coram trabalhar a expansão, a superação da cidadania de baixa intensidade, mas reproduzir,

em processos educativos, as determinações da exclusão. Por obrigações âomlais, a escola

pública perdeu sua legitimidade. Situada em lugares nos quais, às vezes, é o único aparato

público, não soube transâomtar essa situação em um diálogo com os pobres, apesar de ter

se tomado, por excelência, a escola do pobre, com todas as consequências que isto tem em
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uma sociedade como a nossa, marcada por uma postura excludente. Atam de notas,

relatórios, cadernos de presença oficiais, tomam a escola pública apenas âomlalmente, já

que no seu cotidiano os sistemas públicos de educação fiincionam regados com a mesma

lógica anteriormente descrita para o ordenamento do público no Brasil.

Os pobres,42 os mais cacos, convivem com um cotidiano escolar, com uma

estrutura pública para lhes prestar serviços, que inclui apenas professores, orientadores,

supervisores, diretores e, no limite, o próprio aluno. Estes professores, orientadores e

diretores desconhecem os processos sociais de exclusão e revelam, através de suas práticas,

noções fatalistas, ingênuas e autoritárias nesse convívio.

A escola pública assumiu a missão conservadora de fazer da ordem o princípio

regulador do progresso e do passado, o tempo, regulador do possível e do fiituro. O ensino

público não acolheu o povo, o pobre, o popular, para trans6ormá-lo em cidadão - função

burguesa da escola - mas para toma-lo subordinado, passivo, disciplinado, sabedor de seu

lugar na sociedade.4s A escola pública exclui não apenas por uma questão de

incompetência intelectual, mas porque a exclusão é parte de sua constituição. Diz Di

Giorgi: "não se pode mais deixar de lado o fato de que o sistema educacional é

congenitamente gerador de obstáculos à realização de seus objetivos e que não tem sentido

culpar a criança pobre e seu meio cultural por um 6acasso inscrito na própria lógica

burocrática deste sistema."« Marília Pinto de Carvalho nos fda "da guerra entre escola e

população e de uma lógica de ine6ciência, na qual a estatura burocrática, a centralização

': Remeto o leitor pam o texto de Carlos Monarcha O Estado Republicano e a Escola Pública na Ba:isu
. Ano 1, n. 1, 1997. Pós-Graduação em Educação de Maríba - SP. Neste texto,

!?a da república educador que datava o povo como ignorante e supersticioso. p.229.
" A escola pública, serviço do Estado, recebe fundamentalmente alunos oriundos das classes populares,
cidadãos de baixa intensidade.

m D[ G[ORG[, Cristiano Amaia] G. . Tese Doutorado. São Paulo: USP. 1992
P. 132
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de decisões, a divisão de ünções, a hierarquia, levam a que o trabalho pedagógico real,

paradoxalmente, sqa realizado sem qualquer planejamento eâetivo e baseado

exclusivamente no bom-senso de cada professor, individualmente considerado."45 Também

Mana Malta Campos diz que "o setor educacional, em comparação com outras áreas

sociais como a saúde, promoção social, é o mais fechado à participação da população"%.

Sabemos da criação dos Conselhos Municipais de Educação, como também das

eleições para diretores. No entanto, essas ações marcadamente políticas, pouco influíram

naquilo que a escola pública tem de mais conservador, que é a rqeição à população pobre.

Professores com baixos salários, prédios caindo e uma estrutura altamente

burocratizada, a escola perde seu âindamento de fiituro e o professor deixa de ser um

agente civilizador. A educação pública vive uma proíiinda desordem em um incessante

estado de perturbações, tumulto e caos.

Pequeno Esboço Conclusivo

Vimos neste capítulo o surgimento, a partir da década de 20, no Brasil, de uma

preocupação com a educação pública, articulada a por um pensamento eminentemente

conservador. Este pensamento, seguindo a ideologia do Estado citada no capítulo 3,

desenvolve seus pressupostos quanto a um aparato público para a educação, onde o povo

aparece como um ser inâomle que precisa ser refeito para recuperar sua destinação.

" CARVALHO, Marília P. Um invisív'el cordão de isolamentcE Escola e participação popular. Cademos de

' Pauo. 79, Nov, 1991. iais e a educação- Cademos de Pesquisa,
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Esses intelectuais que se reuniam na .ABE não tinham preocupações reais em

eÊetivar um processo educativo como centro de uma República democrática, ao contrário

eles buscavam uma elaboração altamente tecnicista de preparação dos jovens para uma

sociedade que chegaria à industrialização. Dominados por uma ideologia do progresso e

por uma visão no mínimo ingênua das relações sociais no Brasil, eles desdavam a criação

de uma sociedade homogénea, como um quartel, como aparte na visão de Teixeira.

Notamos no pensamento de Anísio uma influência de idéias comunitaristas, na

sua concepção de educação comum. O Manifesto dos Pioneiros é o resultado de um

pensamento liberal aliado a um liberalismo igualitarista, de influência marcadamente do

pensamento de Dewey, de quem Teixeira já tinha traduzido alguns artigos. Eles propõem

uma educação voltada ao indivíduo, ao cultivo de suas faculdades e à sua preparação ao

mundo do trabalho.

Vimos também como a ABE se toma em uma fábrica na área da educação, de

teorias sobre a natureza do povo e sobre as 6omus de reconstruí-lo, mediante um processo

detemlinado educativo. Este pensamento desses intelectuais era marcadamente

conservador e autoritário, não reconhecendo, na população, a possibilidade de romper o

cücuJo da miséria a não ser pela reconstrução proposta por eles. É nesse sentido que

afimiamos anteriomiente sua relação de aproximação visceral com o prqeto autoritário da

ideologia de Estado cultivado pecos mentores do Estado Novo, aliás o qual muitos desses

intelectuais irão servir e realizar prdetos.

O que é claro, nesses momentos fundadores da educação pública, é a ausência

de uma compreensão política do âenõmeno que os levaria a pensar uma outra dimensão do

espaço público educacional. Vimos que esta ausência de uma reflexão sobre o espaço
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público educacional e a República, faz da escola estadonovista uma escola totalmente

ligada ao govemo, à palavra oficial, contrária ao modelo modems de distância entre o

govemo e a sala de aula.

Após, notamos as condições concretas de fiincionamento das escolas na

República que nascia, e notamos que suas mazelas se reproduzem até hoje, em fiinção de

sua inadaptação à vida do pobre. A medida que este modelo de escola se insere em um

sistema republicano, altamente comprometido com o passado, também passa a reproduzir

as situações próprias da cultura do favor. A educação, ela também se constitui, devendo ao

passado a sua existência.Como a República que negocia com o passado a possibilidade de

sua existência, a escola é habitada por uma alma que, em tese, não pertenceria ao seu

mundo do acordo, da didática da cidadania.

Notamos como o processo que levou à Lei 5692/71, já se inscrevia na realidade

e que, na verdade, a destruição do sistema dual, escola primária para os pobres e

secundária para as elites, já não era eÊdivo neste período, pois a elite já tinha migrado.

Observamos como acontece na década de 70 um processo de massiHlcação, identiíícado

como destruição da educação pública de qualidade pela classe média.

Nesse momento, o pobre ganha visibilidade na escola pública e esta se toma a

escola do pobre, reproduzindo suas carências, uma escola que discrimina e mantém durante

quase 50 anos índices alarmantes de exclusão.Vimos as âomias da produção de uma escola

pública que nega seu princípio âindador, a universalidade.

Notamos que o movimento de municipalização da educação acaba por também

entrar no circuito do mandonismo local, e acaba perdendo sua corça de chação de uma

nova 6omu política. Por fim, buscamos construir, a partir de exemplos concretos o
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caminho da cult.ura do favor no campo da educação. Utilizamos, pam isto, exemplos de

pequenas e desconhecidas cidades, como da grande e imensa São Paulo, pua então chegar

na esfera, lugar primeiro e último de onde sai e para onde convergem as ações.

No fiando, é a produção de uma institucionalização prwária, onde transborda

para o privado, o pessoal levando a uma perda de identidade da própria instituição. Seus

objetivos se perdem em meio a uma situação onde tudo é carência, onde o médico é mais

importante que a raiz quadrada, onde a sala de aula disputa atenção com o

assistencialismo, o lazer, etc. Neste momento, há de se perguntar, então, o que é central na

educação pública?



5 EDUCAÇÃO POPULAR: A CONSTRUÇÃO DA CONSCIENCIA.

' Um mapa do mundo que não inclua a utopia,
não vale nem a pena ser olhado"

Oscar Wilde

Escrever sobre educação popular é se colocar algumas questões quanto à

própria existência dessa categoria, no sentido em que ela representaria um mundo em

extinção, a partir do processo de unificação cultural realizado pela cultura burguesa. Desta

forma, este conceito teria algum sentido arcaico como tem, por exemplo, a expressão

cultura do favor que nos remete diretamente ao interior de um mundo contrário ao da

universalidade e da lógica dos direitos, em suma, amarrado ülrmemente ao passado e ao

privilégio. Ele emerge na década de 60 com uma corça e uma carga semântica antes então

desconhecida.

Houveram, na históàa republicana, dois momentos de imipção do povo na

cena nacional. O primeiro, já vimos, trata-se daquela rechação higienista dos ideólogos do

Estado que, na década de 20, tentaram recriar em laboratório o povo dos sonhos, um povo

limpo, culto, contrário a essa massa suja e inculta, supersticiosa. O outro momento se
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caracteriza por uma descoberta das manifestações populares de sua existência mesmo. No

primeiro momento era preciso romper e esconder, no segundo, era o momento de ver e

apreender com o povo- O primeiro momento representava a inauguração de uma âomla

híbrida na história política do país, era a República que se anunciava como um espetáculo,

no qual esse povo viu passar. No segundo, na esteira da experiência com o populismo, do-

se o início de um processo de integração, mesmo que a partir de um forte cunho de

cooptação. Era um outro povo que aprecia na cena, era porte, lutava, tinha qualidades, e

mais ainda, tinha e produzia uma compreensão própria do mundo, isto é, ele pensava.

Tinha cultura e vida ativa com manifestações próprias.

A década de 60 Êoi caridosa com este povo, que até então estava a um passo da

mais profiinda animalidade, lembremos das prédicas do intelectuais nos idos de 20 e 30.

5.1 A Educação Popular ou a Construção da Dignidade

Se é verdade que as sociedades contemporâneas aproâindaram as

transfomlações nos ritmos, em suas perspectivas, em seus parâmetros de riqueza material,

na escolha de valores, na multiplicação das energias produtivas, ela desenvolveu

simultaneamente um sistema complexo de equilíbrios instáveis, de redefinição de

hierarquias. De um lado o conceito tradição aparece como superado, e por outro, a

tendência de ver todas as sociedades como semelhantes, passa por uma crise.

A educação, nesse sentido, assume um papel de pêndulo entre uma saciedade

atrasada e dominada, tradicional, com seus sistemas de poder próprios, e uma outra,

vislumbrada através do prometo de educar o cidadão, um prqeto modemo, que a educação
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popular colocava em cena por volta dos anos 60 até os 80. Era o povo pobre, oprimido, que

se tomava objeto, não apenas das ações desses intelectuais, como das reflexões de seus

livros- A Pedagogia do Oprimido, de Paulo Freire, O teatro do Oprimido, de Augusto Boas.

A idéia de um homem novo ressurge aqui nos confins do ocidente, como

síntese de uma busca educativa para a construção de uma outra humanidade que não aquela

explorada, pobre e analfabeta, em suma, incapaz de dirigir seu próprio destino na trilha da

história. Buscávamos isto, queríamos isto, quando realizávamos trabalhos de educação

popular. Como dizia Paulo Freire, em seu livro Conscientização, "a alfabetização é uma

alfabetização política. "

O reconhecimento do povo no universo cultural dos anos sessenta, marca uma

arrancada no processo de urbanismo e de modernização da sociedade brasileira. Na

verdade, a própria modernidade,l antes de ser um fato acabado, no Brasil é um prometo às

avessas, demonstrado pelo fiinçionamento da instituição que representa a própria alma

desse processo de modemização, a educação- Esse movimento buscava uma reündação do

social, algo que rompesse a longa noite da conciliação por cima, como já vimos no capítulo

3

Como já 6oi tratado nesta tese, para que aconteça um processo de inserção é

necessário que a noção de divisão social seja reescrita a partir de uma outra compreensão,

isto pemlitiria que as camadas, que antes eram vistas como sem condições morais, e

mesmo de natureza para participar da sociedade de Êomla a protagonizarem suas vidas,

O processo modemizador no Brasil e na América Latina é resultado de um movimento de conjugação de
duas variáveis: a herança das luzes e suja visão de cidadania e democmcia e o romantismo com suas idéias de
defesa da diferenp. do povo como cultura e nâo como uma construção política. Ver o artigo de Damian
Bayón: Les Lumlêres En Amérique Espagnole. In: Utopia et histitutions au XVlll Siêcle: Le Pragmatisme
des Lumiêres. Textos recueillis par Pierre Francastel. Paria, Mouton &.Co, 1963, p. 259-265

l
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pudessem entrar no palco dos acontecimentos como legitimidade. Ora, no Brasil a

constituição de uma noção da divisão social após o escravismo, não levou à superação de

uma visão arcaica e tradicional como aquela que dominava antes da Revolução Francesa

na Europa. Ao contrário, produziu-se uma estrutura marcadamente conservadora, tendo

como base uma concepção da divisão social que justiâcava a exclusão dos negócios

públicos, da maioria da população. A superação da visão tradicional se articula a partir da

emergência da categoria de indivíduo com direitos, através do qual se funda a nova arte da

política.

Esta não ruptura com o passado condiciona o presente, na medida em que o

privilégio é mantido, produzindo, como resultado, algo de nefasto para as novas estruturas

de poder, que é a sua incorporação ao mundo do cidadão.

Neste quadro, politicamente sem definições claras, ou bem marcadas, a própria

noção de povo também não sofreu um processo de valorização a partir de sua incorporação

real à nação, sendo apenas uma acção das elites para entrarem em uma nova Êsse de

ordenação política. Esta ficção se nota, não apenas pela exclusão do povo do fato

republicano, coMomle já vimos, mas, também, em função de uma concepção excludente

do pobre e da pobreza, que caminha dado a lado com uma ojeriza ao processo modemo de

individualização (capítulos l e 3 ), âenâmeno fundamental para a constituição na

modemidade de uma nova arte política. Toda a literatura(política, sociológica, histórica

etc.) fala do processo de patrimonialização do poder, que não é mais do que a negação

radical do bato modems na política. Isto resulta que o Estado nunca se comprometeu em

desenvolver uma política, na qual o princípio: diante da ação do Estado todos os cidadãos

são iguais, fundamental para o direito público, fosse realmente considerado, já que a
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população era tratada diferentemente em fiinção de uma porte estratificação do social, os

pobres continuavam ainda desumanizados, portanto, sem acesso à política e à mercê do

favor em um mundo de subordinações constantes. Para a compreensão da educação

popular, entender essa relação de desigualdade perante as ações do Estado, é fiindamental,

já que é em resposta a esse "descaso" com o pobre e sua educação para a cidadania que se

articula a educação populu. Nesse universo de rejeição, ou no mínimo de subordinação, o

povo é sempre sinónimo de pobre, de pobreza. É uma categoria indiferenciada, que

engloba pobres das zonas urbanas e rurais. São pessoas que trabalham para os outros, são

um grupo cqo ponto comum é viverem a mesma experiência de vida social nas camadas

oprimidas da sociedade. Geralmente habitam regiões sem condições razoáveis de moradia,

sem transporte. Esta categoria se opõe à elite, "as autoridades não íàzem nada para

melhorar a condição do pobre trabalhador. O patrão domina quando o povo é

desorganizado. Como podemos nos opor às decisões dos políticos ou do preceito se somos

mais fracos-"z Também o pobre é associado à violência, já que é um problema que atinge

as camadas populares Embora tenha crescido o nível de renda no Brasi], o nível

educacional continua baixíssimo. A educação pública é péssima, quando comparada a

países como a Argentina, e o Brasi] é o país na América Latina que tem os piores índices,

quando ao tempo que o trabalhador pemianece na escola. O tempo médio é de apenas 3

anos, o que, aliás, se confirmou na pesquisa já citada3

: OLIVEIRA, Pedra A. Ribeiro. Conflito et mutations au sem de I'Eglise catholique brésilienne. In: Rut)tules
Spç files et ReligjQB. Paios, L'Harmattan, 1992, p.65.

A pesquisa sobre qualidade na educação buscou saber o nível de escolaridade dos pais e dos avós dos
alunos Notou-se que entre os pais(homem) e o avâ apareciam duas questões. A primeira em o pouco tempo
de pemlanencia na escola, ao redor de 3 anos, a escola em abandonada na 3' série A outra é consequência
desta. Em duas gemções a. vida escolar desses homens tinha sido exígua o que demonstra a pouca penetmção
da educação pública na vida das classes populares. A escola e a vida andam em mãos contrárias Em duu
gemções a escola não se tomou um elemento presente, este dado aüuma-o.
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5.2 0 Estado e o Pobre

Vimos no capítulo 3 desta tese, de que comia se constituiu, no Brasil, o

espaço público. Em relação à educação popular, cabe observar de que comia se engendra

uma relação com o Estado, levando sempre à produção da exclusão.

Nos anos 60 ganha expressão, em fiinção da luta anti-imperialista e da

revolução cubana, um nacionalismo diferente daquele dos anos 20, deito em gabinete, e

preso a uma estrutura autoritária, que quer pegar caíona na modemidade, sem abrir mão de

sua condição de elite tradição- Na década de 60 se instaura um nacionalismo decorrente do

populismo, que busca, com todos os seus defeitos, abrir espaços para as manifestações da

cultura, em seu sentido de manifestação de um povo real e com história, estabelecendo-se

uma batalha simbólica, na qual as práticas adquirem sentidos novos e as visões de mundo,

que são divisões de mundo, entram em choque. No meio disto tudo a cultura e a educação.

5.2. 1 Classes Populares e a Cena Política

A participação do Estado brasileiro na construção e consolidação da

industrialização não é apenas na fase inicial, mas também se realiza posteriormente através

da aplicação de grandes parcelas da verba pública no processo de industrialização, via

constmção da in6-a-estrutura industrial- Assim, ou porque as negociações com o

capitalismo internacional exigem dos próprios industriais brasileiros, o Estado acaba

investindo em terrenos, pontes, estudas, água, esgoto e luz, que servem como inâ-a-

estrutura para o próprio processo industrial .
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Após 64 aumenta a transferência de verba pública para a instalação e

intensificação da instalação de indústrias multinacionais ou para a construção de grandes

prqetos como a transamazânica.

Ao mesmo tempo existe um aumento no processo de degradação das condições

de vida de grandes contigentes de desempregados e subempregados, uma situação histórica

no Brasil que data do século XIX, mas que é agravada nos últimos anos, na medida em que

a industrialização em processo no Brasil, intensifica uso de tecnologia que poupa mão-de-

obra. De outro, as áreas urbanas sobem, como consequência, um rápido crescimento. Uma

das conseqtlências mais contraditórias dessa expansão é o desenvolvimento de um

processo que se chama urbanização pela expansão da periferia. Quer pela super-exploração

nos empregos, quer pelo subemprego ou desemprego, grandes contingentes populacionais

urbanos são obrigados a buscar sua moradia nos terrenos mais baratos onde.

âeqtlentemente, não há condições mínimas para sua reprodução diária(transporte,

moradia, adequada, saneamento básico).

No Brasil realizou-se uma acumulação a partir de um urbanismo produzido

pelos grandes contingentes de mão-de-obra sobrantes, isto leva ao achatamento dos

salários e aos grandes investimentos do Estado na inca-estrutura industrial, resultando em

uma reprodução de uma força de trabalho de baixo custo.

A partir do período posterior aos anos 30, emerge uma pressão das classes

populares que se tomará rapidamente um dos elementos centrais do processo político, no

sentido em que as 6omlas de aquisição ou de preservação do poder estarão cada vez mais

impregnadas da presença popular, 4 tendo uma característica particular mais gradual, onde

' WEFFORT, Fiancisco. . Rio de Janeiro. Paz e Tema, 1980
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os interesses populares passam a contar e o regime, de uma comia au outra, deve atendê-la.

O voto secreto, a grande conquista de 1930, só vai mesmo mostrar seus efeitos a partir de

15 anos- Devemos salientar essas mudanças, mesmo que sejam tímidas, representam um

processo de institucionalização, mesmo que precário, da vida política, pois este espaço

permite a entrada em cena do povo.

Esta chegada do povo ao mundo da política significou, por um lado, uma

dupla pressão sobre as estruturas vigentes: pressão sobre as estruturas do Estado, no

sentido da ampliação das possibilidade da participação popular na política, mesmo que sda

só e apenas pelo voto, como também na vida social -- educação e direitos sociais -- e

pressão sobre as estruturas do mercado, particulannente no sentido da ampliação das

possibilidades de participação no emprego e no consumo. Por ouço lado, a emergência

política das classes populares importou algum grau de e6etiva incorporação aos quadros

político-institucionais vigentes, ou seja, significou pressão popular no inteáor do regime

político vigentes. O levantar-se da classe popular, durante o período populista, se situa em

relação a uma luta de nível intemacional que é aquela entre uma burguesia intemacional e

imperialista e as burguesias locais.

No pequeno espaço de manobra, uma brecha que possibilitou um alargamento

do mundo do favor em direção ao mundo que prometia ser mais aquele do cidadão.

Aliando-se ao povo, a burguesia nacionalista busca espaços no mercado intemacional.

Chamado de Estado populista, esta estrutura política significou um processo de

manipulação das populações pobres em nome de uma unidade nacional, também 6oi o

momento no qual as camadas populares coram introduzidas no mundo modems com

5 WEl;FORT- Op. Ci/ p. .81-82
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alguns benefícios materiais- Dessa comia, o populismo só conta com a adesão das massas

por que estimula a expressão de suas insatisfações através de mobilizações.ó

O que temos, então, é um processo inicial de ação política por parte das classes

populares, um momento fundamental, mesmo como querem alguns, de participação

controlada por sindicatos dirigidos por funcionários do govemo Vargas. Tudo verdade,

mas, é também verdade que a ação política tem seu ritmo próprio e que nos parece

acertado afirmar que as massas, a partir de 1945, vêm ganhando relevância, e que talvez se

possa afimiar que elas se tomam a principal fonte de legitimidade do regime. E um regime

que mistura bem o passado, o sentido patemal de Vargas - com as aquisições modemas

quanto aos aparelhos - paridos e sindicatos - que fazem a política funcionar.7 O que se

toma claro, nesse emergir das classes populares na cena política, é que ela se toma o eixo

de atenção de setores da sociedade. O Estado, a lgrqa, os intelectuais, partidos de

esquerda, vão, a partir principalmente da década de 50, buscar realizar "trabalhos

populares. "

Cabe ao Estado a parte do leão, em fiinção de uma tradição de provedor único

dentro de uma relação marcadamente autoritária com a população e, portanto, acaba sendo

o alvo das reivindicações das classes populares. Nesta situação, o Estado tende a querer ser

o único a decidir como gastar os impostos recolhidos, podendo satisfazer a todos de acordo

com seu interesses- Temos, nesse momento, os primeiros ates de uma cidadania em

gestação, já que buscavam, junto ao govemo, as satisfações de serviços. Nestes atou de

reivindicação vai se conformando, em relação às classes populares, uma 6omla peculiar de

cidadania, algum desenho dessa categoria que estaria sendo gestada a partir de uma luta

6 . OP Clr. P- 83.
Sobre o mesmo tema ver TOURAINE. Ajam. L:a:Paolç çt Sana Palas, Odile Jacob. 1988
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levada a efeito por uma massa que se define muito mais pela carência, e que, portanto,

justamente, em função desse seu estado de carência tem um determinado tipo de

comportamento político. Esta situação de carência marca também a própria cidadania, no

sentido em que as classes populues assumem uma postura não de vigiar as conquistas,

como é, por exemplo, o caso europeu, mas, ao contrário, lutar pela sua existência.

Assim, a democracia populista, com todas as diãculdades que Ihe são

inerentes, como já dissemos, se tomou o primeiro momento de expressão do pobre no

exíguo espaço político da República. Como um novo ator que entra em cena exigindo

espaço e direitos, as classes populares começam a ser percebidas pelos representantes de

todos os setores da sociedade, isto é, do Estado, da Igreja, da burguesia industrial, da

pequena indústria e da própria classe operária.8 Todos os setores elaboram proyetos e

propostas para as classes populares que, implícita ou explicitamente, revelam um prometo

para a sociedade brasileira. No Brasil, é com Getúlio Vargas que se tem o ensaio político

do povo, através da democracia popular - 1945-1964. Se o populismo foi um movimento

detemlinado e concreto de manipulação das massas, 6oi também um modo de expressão de

suas insatisfações. Foi a principal forma de expressão política da emergência popular no

processo de desenvolvimento industrial e urbano, 9 como coram as campanhas pela

educação pública laica, pela LDB (1961).

Essas campanhas no ensino público nos mostram claramente a natureza do

espaço público no Brasil, já que na metade do século o ensino público gratuito não era uma

realidade para a imensa maioria da população. Eram campanhas pela extensão desse ensino

e que estavam ligadas ao prometo de desenvolvimento industrial. E inegável que sempre

* VILLA, Vector Vicent. Educação popular: Libertação das classes populares ou socialização da verba
pública? In: Ed!!çêçãQ&:.Sociedade. São Pauta,Cortez, ano X, n. 29 julho 1988, p- 79.
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persistiu uma prática no meio educacional brasileiro que separava o ensino para a

população do ensino para a elite.

Como resultado do movimento da democracia populista, surgiu uma real

percepção, por parte dos intelectuais, das condições de produção da existência e das

manifestações culturais do povo- Uma preocupação que, por um lado, rompia uma visão

preconceituosa que as elites tinham acerca das capacidades da população, mas, por outro

lado, estes intelectuais estavam presos a uma idéía de "levar' cultura ao povo ou

considerar as manifestações populares de uma forma pura, sem situa-las no universo sócio-

econõmico e político, no qual essas manifestações adquiriram sentido.io Entrava em cena,

assim, o povo, na década de 60.

5.3 Cultura Popular: cultura do oprimido

Assim, desnudado pelo populismo, e no interior de um projeto nacional-

popular, o povo, esse desconhecido, assume uma identidade a partir de uma oposição aos

grupos intemos que favorecem esse processa de integração dependente ao capitalismo.

Dessa forma, o popular se toma a esperança de alguma coisa que não sqa a cultura de

consumo aos moldes americanos, algo que pudesse, na barganha com o imperialismo,

mostrar a singularidade, como também a resistência de uma sociedade na busca de

caminhos. As lutas de emancipação nacional e o distanciamento do socialismo soviético

pareciam abrir caminhos para uma outra opção libertadora, terceiro-mundista, para a

humanidade diferente da polarização proposta pela guerra ítia, entre os aliados dos Estados

9 WEFFORT. Fiancisco. O
2Bli$!BQ-B4.PQIÍliçê:.B®$jleim. Rio de Janeiro: Paz e Teria, 1980. p. 62
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Unidos e da União Soviética. Encabeçado por figuras nacionais com Nehru, Nascer ou

mesmo Castro, que propositadamente fugiam à classificação, o terGcircr-mundismo deu a

muita gente, a impressão de inventar um caminho original, melhor que o capitalismo ou

comunismo- Daí o clima de proâetismo e vanguarda propriamente dita que se transmitiu a

uma ala de artistas e deu envergadura à vibração estético-política de seu trabalho.it

O que durante a década de 20 era visto como defeito pelos intelectuais como,

por exemplo, as formas do povo viver, tomou-se, nesse período, motivo para a elaboração

de uma estética; a estética da fome proposta por Glauber Rocha,i2 que marcou de uma

berma incisiva a cultura da década de 60. Em seus filmes, a nação, o povo oprimido pela

ganância do capita], eram levados ao subdesenvolvimento. Os filmes de Glauber marcam

esse momento, pois se tomaram emblemáticos de uma vontade de criação singular, do

ponto de vista de uma estética nacional, na qual a tela se tomava a própria nação, com suas

dores, com seu arcaísmos, enHlm, o povo oprimido ganhava visibilidade.

Crescia uma onda nacional cultural, Guio objetivo era focar, de alguma forma,

uma identidade nacional, através de uma ida ao povo, sempre entendido como o pobre.

Dele, de seu mundo, de sua dor, haveria de brotar uma unidade cultural capaz de instituir

uma nação que não fosse apenas prolongamento dos interesses imperialistas. A libertação

nacional passava também por uma libertação cultural e estética, somente compreensível em

um momento de grande efervescência terceiro-mundista. Neste quadro de criações

culturais e mesmo pedagógicas, o que se buscava era erguer uma nova relação entre Estado

'' Aprender com Q povo, ouvir o povo, denotavam uma preocupação, sem dúvida, singular, na tmdição
cultural das elites, mas podia levar ao basismo.
' ' SCHWARZ. Roberto. Que horas stop Ensaios. São Pau]o, CIA das Letms, ]989, p- 127
:: XAVIER, lsmail- , cinema marginal.. Sâo
Paulo. Bmsüiense. 1993
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e sociedade, através da qual se poderia conforma uma identidade surgida de um acordo

nacional.

Não apenas Glauber, mas também o teatro estava em banca denúncia das

âomtas de opressões que eram colocadas pela sociedade brasileira neste momento. É desse

período o lançamento de um livro que procurava recuperar o teatro em seu sentido popular.

Era o teatro do oprimido. Nesta obra, o autor, que pertencente ao Grupo Arena de São

Paulo, procurava criar uma poética do oprimido. Diz Boas:

"As classes dominantes se adoraram do teatro e construíram seus muros
divisórios. Primeiro dividiram o povo, separando atores de espectadores:
gente que fàz e gente que olha. Acabou-se a besta. Depois separou, entre
os amores, os protagonistas e a massa, começou a doutrinação- Depois o
povo oprimido se libera e, outra vez, se adona do teatro, derruba os
muros, o espectador volta a atuar."''

Romper com o passado, recriar a sociedade, encontrar um caminho em direção

ao futuro, neste momento a sociedade brasileira buscava um lugar para si no mundo e os

brasileiros uma nação para eles.

É preciso salientar que havia um movimento mundial de resistência ao

imperialismo, a guerra do Vietnã colocava, para cada nação pobre do mundo, o problema

de sua autodetemiinação.

No Brasil, as questões que levavam a esse euÊorismo com o futura se ligavam a

uma realidade concreta que parecia entrar em ritmo de mudanças, como atestavam as

reformas de base que anunciavam-se na política nacional.

'3 BOAS. Augusto.TeaFQ Dç] amido v otms incas )l ricas. Buenos Abres, De La Flor, 1974. p- 143
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O processo de democratização político-social, com a crescente mobilização

popular pelas chamadas "re6omias de bases -- agrada, educacional, tributária, e outras que

permitissem a distribuição mais equitativa da riqueza e o acesso de todos aos direitos de

cidadania.

Este período da democracia populista é reconhecido como um momento no

qual os brasileiros vivenciaram um espaço de liberdade cultural e política como nunca

tinham vivido. Artistas e intelectuais afirmam esse clima de euforia democrática. i4

É neste contexto de valorização das expressões populares que brota a cultura

popular como uma anda na luta pela independência cultural. O popular aparecia agora

tendo um mundo. Esse mundo produz saberes, constitui pessoas articuladas no interior de

relações sociais, que são inseparavelmente relações de comunicação e relações de poder, os

pobres, ou melhor, o popular se compõe com o mundo, em um mundo no qual os processos

simbólicos não asseguram apenas o controle afetivo e inte]ectua], mas participam da

construção social da realidade, pois elaboram parâmetros simbólicos pelos quais constroem

efetivamente, transâomlam e criam o real, com a sua ação estruturalmente condicionada.

Dentro de um processo de luta, onde convive com a diversidade e a conílituabilidade e se

aâmla nos padrões simbólicos.

Curiosamente, a noção de cultura popular, apesar de muito usada, não tem sido

objeto de uma empreitada de sistematização visando sua deãnição. É uma noção onde as

definições se encontram esparsas e frequentemente colocadas como evidentes, em

discussões sobre problemas gerais da cultura, ou de estrutura social. Utilizada mais

Re "'*"" Marcejo. d9 CPC à era da TV RI
forças e fmer o futuro enu convidem esse movimento como romântico, uma volta ao passado pam angariar
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âeqÍientemente para designar um conjunto simbólico com coerência e estabilidade, a

noção de cultura popular remete-se, a maior parte das vezes, a uma designação de uma

realidade simbólica mais englobante e mais filndamental que aquela que é evocada pelo

conceito de ideologia.

Nas Ciências Sociais, o conceito de popular se toma mais ambíguo em função

de duas razões: a princípio, pela associação desse conceito a construções de uma lógica

interna que tem como base um pensamento teológico. E depois, as profiindas mudanças no

processo de produção e de estratificação social, tomaram difícil a valorização das classes

populares.

Qual é o conteúdo do vocabulário popular? Em um artigo que se chamou

"Você diz popular", P. Bourdieu escreve que "as locuções que comportam um epíteto

mágico "de popular", são protegidas contra o exame, pelo fato de que toda análise crítica

de uma noção que toca o povo de perto ou de longe, se expõe a ser imediatamente

identiâcada como uma agressão simbólica."i5 As diâculdades advém, na maior parte dos

casos, da falta de discemimento na utilização do conceito.

A cultura populariõ expressa uma polarização ideológica dos valores

contemporâneos, tendo como pressuposto que existe uma apreensão de classe em relação

aos bens culturais. "É popular uma cultura quando é comunicável ao povo, isto é, quando

P. Você Diz Popular. In: :Açlgg.dç..!a:.B@!!çlçbçen Sciences Sociales. n.46. 1983.
elaborados nos anos 60 soba cultum popular e

a expmssão cultum popular apareceu no Bmsil no início dos
muito tempo- Não em um invenção origülal; nem mesmo uma descoberta

na trança, discutia-se a elitização da cultura e o
dos pr(É)lemas da consciência históúca, da ideologia e da

arte popular revolucionária e o papel das vangumdas artísticas e
no Biasil". Fávero, Oslnar. Cultura i)adular

1983
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suas signiâcações, valores, ideais, obras, são destinadas eÊetivamente ao povo e

respondem às suas exigências de realização humana em determinada época, em suma, à

sua consciência histórica real."17 Esta noção expressa bem as necessidades dos

movimentos que procuravam a construção da identidade do povo, e para isto, definiam um

espaço cultural próprio que desse sentido às ações de reestruturação da sociedade. Já

Gullar, apresenta uma de6nição marcada por uma detemiinação de classe: "A expressão

cultura popular surge como uma denúncia dos conceitos culturais em voga, que buscam

esconder o seu caráter de classe."i8 Diz mais:

"Quando se fala em cultura popular, procura-se por uma cultura a
serviço do povo, isto é, dos ineresses eÊetivos do país. A cultura popular
é, em suma, a tomada de consciência da realidade nacional. Cultura
popular.é entender que o problema do analíàbetismo não está desligado
da condição de miséria do.camponês nem da dominação do imperialismo
económico sobre o país." ''

São deõnições que colocam acento na ação, no ato de mudar o mundo, é

também uma didática, no sentido em que ofereceria os meios da libertação- O conceito de

consciência perpassa as de6lnições de cultura popular, pois ela se coloca como instrumento

do povo para construir sua consciência do mundo. Essa noção de cultura popular, ligada

claramente a um proposito de mudança social, de ruptura oom o síafzís-gz/o, para eles é o

esclarecimento sobre a nossa situação que deâne a cultura popular da cultura que domina.

:' FÁVERO. Op.Cir. Esta definição de cultura popular foi elaborada pela Ação Popular em 1963 e distribuída
aos militantes.

]8 GULLLAR, Ferreiro. Cultura Popular. In: blemória dos anos 60. R. J.
Giaã, 1983 ,p.49
i9 GULLAR : OP. C/r. P. 51
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É uma totalidade que se põe como antagõnica a outra totalidade dominante.20

5.4 Educação Popular: A Construção da Consciência

Se o livro de Boal representou uma ruptura com a convenção teatral, partindo

para a construção de uma opção própria de manifestação do oprimido, a pedagogia do

opãmido de Paulo Freire se tomou a referência de uma comia específica de educação, uma

educação que não esquece as origens dos educandos, uma educação que não trata como

iguais os diferentes. A Pedagogia do Oprimido é a pedagogia da palavra-ação, da liberdade

que instaura a própãa humanidade.

Em meio à efervescência das lutas ideológicas da década de 60, emergem as

experiências em educação popular ligadas ao próprio Estado populista. Nos inícios dos

anos 60 estava posta a questão da alfabetização para toda a sociedade. No auge do

populismo brasileiro e, simultaneamente, no bojo de uma crise de hegemonia política e de

aceleração económica, nasceram alguns dos mais expressivos movimentos de educação e

cultura popular. Fávero diz:

"esses movimentos(pam citar alguns: Maio de 1960, Movimento de
Cultura Popular MCP, no Recite; fevereiro de 1961. De pé no chão
também se aprende a ler, Natal; Março de 1961, Movimento de
Educação de Base, criado pela Conferência Nacional dos Bispos do
Bmsil., com o apoio da Presidência da República; Março de 1961,
Centro popular de Cultum CPC, ligada à União Nacional de Estudantes;
Janeiro de 1962, Primeira experiência de Paulo Freira com seu método
de alíàbetização e conscientização; Julho de 1963, Experiência de
Bmsília, início da adoção do Sistema Paulo Freira de Educação em
vários Estados), operuam um salto qualitativo em relação às campanl)as

:' Maíilena Chauí apresenta uma crítica a essa visão militante de cultum popular. Esta critica à üsão
produzida na década de 60, é represenlaüva das revisões sobre esta década, realizadas nos anos 80. Esta
crítica a]nrece nos seguintes livros: Confonnisino e Resistência: aspectos da cu]tum popular no Bmsi]. São
Paulo, Bmsiliense, 1986; Cultum e Democmcia. São Paulo, Cortez, 1997 e Seminários: O Nacional e o
Popular na Cultura Bmsileim. São Paulo, Bmsiliense. 1984.
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e mobilizações governamentais contra o analfabetismo de jovens e
adultos ou de educação de base promovidos durante a década de 50. O
que as fez diferentes, radicalmente diferentes, Êoi o compromisso
explicitamente assumido em h.vor das classes populares, urbanas e
rural, e o..íàto de terem orientado sua ação pam uma política
l€110vâdom"zi

Na verdade, a década de 60, e que se prolonga pela década de 70 e inícios da

década de 80, assiste a uma explosão em tempos de educação popular em toda a América-

Latina, cujo inspirador é Paulo Freire.

A América Latina constitui-se em um mapa que é, ao mesmo tempo

geográâco e históãco, contemporâneo e escravista, republicano, monárquico e colonial,

modemo e arqueológico. Toda a história parece se fazer presente, como se nessa região do

globo, o passado fosse uma "sina" que não abandona mais o presente.

Esta situação, de singular expressão, tem sido motivo para a América Latina

viver, de alguma forma, o passado como peso(passados nacionais e regionais) "onde

tradições, anacronismos, exotismos, ecletismos, formas sociais pretéritas, próximas e

distantes, de organização da vida e do trabalho"22 revelam a complexidade das relações do

público e da educação pública numa região tão dispare e diversa, onde a cidadania nem

sempre é o melhor caminho em direção aos direitos.

Diante dessa diversidade de formas de constnição da modemidade nessas

paragens, construiu-se um intenso debate, onde autores como Zea, Kusch, Argumedo,

:' FÁVERO, Osmar. Paulo Freire: Phmeiros tempos. In: Paulo Freire: A Praxis Político.-Pedagógica do
Ed!!wdel- Vitóíü , EDl;ES, 2000, P. 159 -180.
" IANNI, Octavio. A idéia dq:BR$jlM«terno. São Paulo; Bmsiliense, 1994. p. 64.
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Morse, Cullen Huidobro e Salazar23, entre outros, procuram, então, deãnir, deciâar essa

esãnge que é a América Latina, do ponto de vista de sua ordenação sócio-política cu]tura]

modema, observando as possibilidades de ruptura e de que forma se tecem os encontros e

desencontros entre sociedade civil e Estado em diferentes conjunturas. Buscam as raízes da

sociedade nacional, quanto às expressões de povo, cultura, regiões, grupos raciais e classes

sociais; perguntam-se sobre a recorrência do autoíitaãsmo, do patrimonialismo, da

natureza do público, do privilégio e dos direitos sociais. 24

No interior desse debate, o público, e a própria educação pública, são

tematizados, na tentativa de entender uma estrutura modema que, na América, incorporou

as práticas do privilégio no direito e âez da escola pública o lugu também da exclusão.

Esse processo de exclusão produz, na América Latina, apesar da diversidade, uma certa

unidade, já que este rompe âonteiras de países e de culturas levando ao desenvolvimento,

em todo o território, de uma reflexão sobre o popular e a educação popular.

A descoberta do popular na América Latina está ligada à busca de identidade e

à crítica a uma estrutura social marcadamente excludente. Em uma época, como 6oi a

década de 60, onde o debate político de todos os países(Latino-americanos) tratavam sobre

os grandes temas da mudança estrutural da sociedade, da economia e do Estado, o popular



305

emerge como uma força que até então estava como sombra, como massa vivendo em uma

situação colonial e que se fazia povo mediante sua organização. Esse processo de

descobrimento do popular levou Kusch a afímlar que "descobrimento, no fiando da

América, nos leva a um fiituro imprevisto que nenhuma corça pode deter.. ."25 O sabei

popular, suas formas de interpretar a vida, de construir significados às coisas, adquiriu uma

dimensão de conhecimento reconhecido pela elite cultural, que fazia da palavra popular "A

grande palavra, a palavra poética"2ó canegada de sentido, que o mundo modems

transformou em silêncio, em vazio. Nesse momento se fazia necessária a presença da

identidade cultural negada por um processo de modernização que rompe a unidade cultural

de üês séculos que, "para os países latino-americanos se apresenta mais como uma

imperiosa necessidade de ajuste de sua identidade diante da necessidade imperiosa de

mudanças no equilíbrio de corças das potências européias."27 E não como a experiência

dos povos europeus para os quais a modemização âoi um lento processo de

desenvolvimento intemo que âez eclodir novos grupos sociais e novas cosmovisões.

Neste contexto, o popular, além de signinlcar uma realidade cultural, social(de

carências) é também objeto analítico, como vemos, por exemplo nos üabalhos de Salazar.

Este autor, partindo de uma redeânição do político, a partir da valorização positiva do

social e do popular, já que as atividades dos pobres adquirem legitimidade de movimento e

de sujeitos históricos, pensa o popular enquanto categoria emergencial de identidade em

processos de segregação, vigentes no Estado nacional. Nessa construção, o papel da

:5 KUSCH, R. . Buenos vires, Castaííeda, ] 978. p. 9.
zóKUSCH, R Op. cz ' ' ' '-"--, ----
27 MORANDE, Pedra. . Madrid Encuentro, 1987. p. 16-17
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educação popular é altamente significativo, já que esta identidade é, na verdade, a luta dos

pobres pela sua humanização, pela refiindação do social.28

Os movimentos de educação popular emergem do interior de movimentos de

pobres, demonstrando a existência de sujeitos históricos, não definidos pelo Estado e pela

política, e vida crítica sem o concurso do Estado ou com seu apoio mínimo, ou melhor, a

que é historicamente mais real, contando com a oposição e repressão estatal.

A educação popular29 se constitui no lugar através do qual o popular

identidade de emergência -- se Êaz visível no contexto institucional aâimiando sua vontade

de liberdade, autonomia e emancipação.

Nas décadas de 70 e 80 se consolidou um tipo de trabalho social e educativo

denominado educação popular. Experiências diversas produziram respostas educativas e

culturais aos problemas mais graves dos setores populares excluídos económica e

politicamente da sociedade "Nos mais variados rincões de nossas paisagens, profissionais e

técnicos Êomlularam proletos de ação que, em con)unto cam a população e os camponeses,

homens e mulheres, enfrentaram problemas económicos, organizacionais, familiares e

outros ligados ao vasto campo da vida cotidiana."30

Este texto de Huidobro se refere ao Chile, mas se pode generalizar para a

América Latina, já que esse processo se espalhou do Uruguai ao México, do Brasil ao

Equador.

zs SALAZAR, Gabriel. Integmción formal y segregación real: Matriz histórica de la auto educacón popular
In: . Santiago - CIDE, 1988. p. 1 10-1 ] 1.
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A partir dos anos 60, através de uma enomle influência de P. Freire e de

Gramsci, se constitui um conceito de educação popular que ocorre à margem dos sistemas

6omlais e públicos, onde a experiência do sujeito é a origem e a chegada dos processos

pedagógicos. A problematização do mundo e a transformação deste, através da .p/lata,

caracteriza a relação educador-educando.

Esta educação aspirava, não somente a solucionar um problema concreto, mas

a criar espaços organizativos que permitam aos grupos populares expressar suas opiniões,

desenvolver suas identidades e se fazer presentes no poder e na sociedade. Para Vigia, o

que caracteriza a educação popular é a opção popular "A educação é popular por que,

sendo uma única prática pedagógica, busca seus objetivos, indica suas finalidades,

encontra sua razão de ser, não nela mesma, mas no sujeito coletivo -- as classes populares --

e nos seus interesses."''

Tendo por base modelos participativos, a tomada de consciência, como

também a organização, a educação popular busca, de alguma âomla, realizar as promessas

de uma modemidade que na América32 tem sido incapaz de cumpri-las, no que tange aos

processos educativos como processo de formação da cidadania.

A educação popular irrompe na América Latina(Brasil, inclusive) chamando a

si a tarefa da conscientização da emancipação, da autonomia do sujeito histórico, através

de uma ação pedagógica voltada à formação da cidadania. Não estamos diante dos ideais

da educação pública modema con6omle já dissemos páginas atrás?

31

32
VIGA,. Calos José.
GADOTTI, Moacir.

Buenos vires. Humanitas, 1989. p- ] ll
São Paulo, Cortez, i995.
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Que modemidade às avessas é essa que produziu a América Latina onde o

espaço público não acolheu o popular, fazendo-o cidadão, via formação? Que público é

esse que nega seu princípio fundamental: a universalidade?

Como podemos notar, Paulo Freire é o grande inspirador desse movimento

Latino-Americano de educação popular.

Sustentada pela categoria de conscientização, a obra de Freire busca recuperar

o homem de sua condição de oprimido. Eis um princípio essencial: a alfabetização e a

conscientização jamais se separam, enâm, todo o aprendizado deve encontrar-se

intimamente associado à tomada de consciência da situação real vivida pelo educando.

Mas o que é conscientização para Freire? Em seu livro "Ação Cultural para a Liberdade"

ele nos diz:

"0 ponto de partida pam uma análise, tanto quanto possível sistemática
da conscientizaçâo, deve ser um compreensão crítica dos seres humanos
como existeMes no mundo e com o mundo. Na medida em que a
condição básica pam a conscientização é que seu agente seja um sujeito,
isto é, um ser consciente, a conscientização, como a educação, é um
processo específico exclusivamente de seres humanos. É como seres
conscientes que mulheres e homens estão não apenas no mundo, mas
com o mundo. Somente homens e mulheres, como seres "abertos", são
capazes de realizar a complexa opemção de, simultaneamente
transÊomiando o mundo através de sua ação, captar a realidade e
expressa-la por meio da linguagem criadora"':

Isto implica em tomar distância do mundo e, a partir, elaborar sua compreensão

do mundo e de si. E preciso dizer que, para Paulo Freire, se o processo de conscientização

é um ato de relação através do qual: a "conscientização se elabora na troca entre o seres

ss FREIRE, Pau]o. 4:ção Cu]tum] a Liberdade. R. J., Paz & Terra. ]977, p- 65
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que realizam a açãcr-reflexão."34 Distanciando-se do mundo vivido, problematizando--.o

descodiâcando-o, criticamente, no mesmo movimento da consciência, o homem se

redescobre como sujeito instaurador desse mundo, de sua experiência. A consciência do

mundo e a consciência de si crescem juntas e em razão düeta3s. «A conscientização está

ligada à utopia, implica em utopia. Quanto mais conscientizados nos tomamos, mais

capacitados estamos para ser anunciadores e denunciadores, graças ao compromisso que

assumimos de üansformação."3ó

Voltada para a conscientização, a finalidade da alfabetização era dar ao povo

consciência social, e esta por sua vez abriria o leque das opções políticas. "Escolher o

próprio caminho e não apenas prepara para as próximas eleições como queriam as

políticos populistas",37 assim Paulo Freira definia seu processo educacional, criação de

capacidade crítica, "uma educação que antecipe uma verdadeira política popular."s8

Em um universo marcadamente hierarquizado por uma noção vertical de poder,

Paulo Freire trazia, como elemento central em sua pedagogia, o diálogo, a horizontalidade

da Êãa como construção crítica de todos, daí que preparar para a democracia é ir além da

conversão dos analfabetos em eleitores, é transÊormá-los em "anunciadores-

denunciadores."s9 Ao apontar o caráter bancário da educação tradicional, Freire atingiu a

fiinção deãnidora da educação escolar, qual sqa, a transferência de saber "já pronto",

análogo ao ato de depósito. A assunção pelos educandos, desse papel de "recipientes"

reafimlaria sua condição de objeto, em detrimento de seu desempenho como agentes de

34

ss nóki.
;' FREIRE. Paulo.
3' l;REntE. Paulo
:8 FREME. Paulo.
s9 FREIRE. Paulo.

RJ. Paz & Terá, p. ]5
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transformação, isto é, de sujeito. Educação Libertadora toma-se uma expressão precisa

para designar a educação que se opõe à educação bancária. A ação transâomladora

identificou-se em Freire como ação revolucionária, uma vez que esta traz em si uma

dimensão democrática, e, portanto, libertadora. Ter consciência é tomar da realidade, é

fazer da vida um prometo de libertação na qual os outros seres humanos participam em uma

sinfonia solidária. Explicando sua teoria da consciência, Paulo Freire, diz: "Na constituição

da consciência, mundo e consciência se põem como consciência de si e consciência do

mundo."'m Toda a pedagogia de Freire se ergue a partir desse conceito que tem uma

precedência sobre os outros conceitos da pedagogia, pois, antes de tudo, está o s©r a Êazer-

se no mundo em solidariedade como os outros. A libertação pressupõe a mnscientização,

uma educação também

A educação popular emerge como um movimento de trabalho político com as

classes populares através da educação, diante do modelo oficial de educação, ele pretende

ser uma retotalização de todo o prqeto educativo. A educação popular, em um mundo que

produz desigualmente saberes, precisa usar o saber como ferramenta de luta. Educação

popular era semanticamente habitada por conceitos como conscientização, denúncia,

utopia, mobilização, mesmo tendo surgido em um movimento marcadamente cristão e

ligado às estruturas do Estado(no caso do Recite com apoio do Presidente Jogo Goulart).

Assume, assim, caráter de prqeto político do povo na sua luta pelos seus direitos. Aos

poucos, e a partir daí, Educação Popular vai se opor à Educação Pública, à educação

popular que buscava viabilizar um processo político pedagógico diferenciado do ensino

público, embora estivesse trabalhando com conceitos modemos. Refiro-me ao

R. J. Paz & Term, 1987, p. 17
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movimento4i de educação popular que surge no Brasi] a partir da década de 60, que visava

a superação do Estado marginal do ponto de vista sócio-cultural, no qual se encontrava a

população. De alguma forma, esses movimentos de educação popular buscavam a inclusão

que a educação pública estatal sempre lhes negara. A própria idéia de uma educação

popular nos mostra, de alguma forma, o caráter "reduzido" da universalidade da educação

pública no Brasil. A escola brasileira Êoi criticada por seu autoritarismo e sua orientação

assistencialista, com os quais se constituía em agência de domesticação do homem como

produto e reforço da inexperiência democrática do povo brasileiro.

Pequeno Esboço Conclusivo

Vimos neste capítulo o desabrochar de um movimento que constrói uma nova

noção de povo, mais participativo e ligado aos problemas da sociedade. Vimos, também, o

naciona[ e o cu]tura] e o desenvolvimento de uma cultura popular como elemento

necessário ao momento para a libertação do povo. Depois, notamos que a democracia

populista tinha uma positividade, no sentido em que permitiu uma margem de ação ao

povo. É nesse espaço de manobra que as coisas acontecem, fazendo com que surja a

educação popular, e a sua generalização para toda a América- .Latina.

Após observamos a constituição da educação popular e notamos seu

antagonismo com a educação pública, em fiinção do tipo de conduta. autoritária que existe

inerentemente à própria estrutura escolar. Notamos, também, que os conceitos e as

preocupações de Paulo Freire são as mesmas de toda pedagogia modema: "uma educação

para a decisão, para a responsabilidade social." Isto não nos lembra Condorcet.

'' Movimento popular: pam Dogma são movimentos específicos da América Latina.
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DE VOLTA AO VIVl])O: O RUMOR

O processo investigativo que realizei quis ser uma viagem. Uma viagem em

direção à experiência. Uma viagem estratigráâca, wyas paradas eram os cortes nas

camadas vividas em momentos diferentes dessa experiência. Um diálogo com a tradição,

como calo na introdução, buscando entender os motivos das ações que realizei no decorrer

de minha vida enquanto educador. Quando trabalhando em Cachoeirinha, e so6íamos a

pressão de uma Prefeitura que procurava impor um padrão de conduta aos educadores, no

sentido de trata-los como dependentes, ou quando, em Rio(lande, os conflitos com a

Secretária levaram ao rompimento do acordo, o que estava inscrito nessa ações, o que elas

revelam agora, depois de um mergulho na experiência, no sentido de recuperar, não

enquanto algo já vivido, mas descobrir um sentido que ordena as truncagens e as aparentes

derrotas, e mostre que aquilo que parece perdido, já que ando, pode ser motivo de

recuperação, em função de um trabalho histórico que escame as camadas da experiência,

buscando renigurar o vivido

A trajetória de uma vida inventariada, que pela sua narração, explicita as

tramas que compõem o tecido das relações estabelecidas ao longo das páginas desta tese.
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As tramas, que revelam as relações que âzeram a história da narrativa ter sido construída

do jeito que Êoi. Não se temiina pelo que se sabe, mas pelo que se descobriu e que é um

outro começo. A diabética da experiência se caracteriza pela sua abertura, pelo seu eterno

recomeço.

Toda a construção ocidental perde eâcácia em meio a uma realidade híbrida que se

estabelece na educação, que a transâomia, e faz mera retórica uma cultura de direitos, a

partir de relações ordenadas por uma lógica de subordinações. Uma educação para a

cidadania não resiste ao embate com uma estrutura que exclui, pois educar paa a cidadania

pressupõe valores que a escola realmente não produz, por exemplo, uma postura universal

dente aos direitos de cada um, já que não está inscrita na lógica que a norteia. A educação

pública não tem um norte, um prometo que a fizesse viável como escola pública em uma

república democrática. A construção de uma razão popular capaz de possibilitar as

populações que âeqüentam a escola, uma explicitação de suas vidas em sociedade e

pessoal não acontece, pois suas práticas levam ao desenvolvimento de um sentimento

comunitário, avesso ao universal e preso às relações de favor, que os pequenos tiranos, os

Preceitos, cheâiam em suas cidades.

As políticas governamentais brasileiras vieram, desde o âm do regime militar,

combinando a ampliação da cobertura com a âomialização e o incentivo ao funcionamento

de mecanismos institucionais de participação. Essas tentativas formais e desarticuladas,

6acassaram em larga medida. Um caso especifico é o Conselho Municipal de Educação,

encanegado de fiscalizar e propor as políticas educacionais na cidade, eles são, na prática

dominados pela Prefeitura que tem a presidência e que organiza as reuniões. E sempre um

Estado demiúrgico que assume as posições que deveriam ser ocupadas pela sociedade.
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Como fortalecer a participação de um maior número de pessoas na escola pública, quando

os pais trabalham e vão às escolas para receber as "nota"9 Quando se sabe do estado de

pobreza dos que âeqüentam a escola, e, sendo pobres, estão mais presos à lógica que os

afasta de seus direitos, a lógica do favor. A construção de uma escola democrática inicia

para além dos portões, na sociedade. Notamos que a mentalidade reinante no ambiente

escolar não favorece, nem uma educação para cidadania, como também a própria

especiâcidade se perde em meio a uma prestação de serviços de assistência, fazendo com

que a sala de aula, o ensinar e o aprender, se tomem uma preocupação, entre outras. Neste

ambiente, como criar condições para gerar conhecimento? O que se vê é um lento caminho

de desinstitucionalização da escola e de seu caráter público. Motivada justamente pelo seu

distanciamento desse mundo, ela não responde aos interesses e perde sua legitimidade nos

espaços em que se situa. Na verdade, a educação pública nunca usuâuiu de um espaço

próprio, sua história oscila entre a casa e o público, entre a comunidade e o espaço amplo

da República que nunca apareceu. Uma mudança de atitudes, de mentalidades? Como

romper o círculo vicioso do passado que se perpetua no silêncios A educação pública não

acolhe o popular em função dessa estrutura burocratizada e díscriminadora do pobre e

fortemente hierarquizada. Apesar de semlos uma República com Constituição e soberania

popular, a educação pública não íiinciona nesse diapasão, a lógica dos direitos, a igualdade

política, o exercício real da cidadania, enfim, um processo de inclusão cultural pelo menos.

Nos primeiros tempos, a preocupação era uma Êomiação para o trabalho e depois, a partir

da lei 5692/7], quando a escola pública se expande, toma-se o lugar por excelência do

pobre, com todas as signinlcações que esta designação caneca. O modelo ocidental que se

espalhou a partir da trança, necessita certas condições sociais e económicas para a sua

realização- Na França, escola pública laica surge a partir de um consenso entre os grupos,
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buscando pactuar para romper com o passado, para instituir, por menor que seja, um

espaço onde as relações possam ser fiindadas nos direitos. O pensamento de Condorcet,

buscando criar uma educação pública que quali6casse o cidadão para o mundo público,

não sobrevive em função de uma história de precária institucionalização, que sintetiza a

República que temos. A própria existência da educação popular entre nós, já nos diz da

escola que temos e do tipo de institucionalização que se arquitetou nestas regiões ao sul do

Equador.

A presença de uma educação popular, como um prqeto de refilndação social,

no qual os valores mudemos são norteadores desses processos: liberdade, consciência,

autonomia, emancipação, defesa de um saber público, necessário à construção de uma

sociedade mais justa. Isto não lembra Condorcet e sua proposta de educação pública

voltada ao cidadão? A educação popular chama para si as categoàas modemas que

compuseram o ideário republicano democrático para a realização de uma educação pública

de qualidade. Quando estávamos com Paulo Freire nos braços, ou quando íamos às casas

das famílias nas periferias marcar reuniões para atividades na escola, queríamos instaurar

relações fundadas na lógica dos direitos e não continuar negociando com a cultura do

favor.

O processo republicano instaurado no Brasil e vigente, não se sustenta a partir

de uma construção eminentemente de natureza republicana, mas através de uma "me/l=zzzge"

na qual participam elementos que expressam a corça de um passado que se mantém nas

estruturas da República. Dessa 6omla, o prometo que instaura no Brasil uma modemidade, o

Caz de uma maneira conservadora. Nele, a educação pública não desempenha uma

centralidade, apesar dos intelectuais do início do século XX insistirem em dizer justamente
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o contrário. A educação pública, no interior de uma construção dependente de articulações

com o passado, encontra-se algemado no sentido em que se toma uma aparente

institucionalização

Não houve a produção de um consenso(o caso âancês), mas de conciliação na

qual os excluídos permaneceram excluídos, já que a natureza da conciliação é ser um

acerto de contas entra-classe dominante. Neste sentido, a educação pública, mais do que

participar de um processo de rompimento com o passado, instaurando uma outra

moralidade que sustentará a nova sociabilidade, neste caso, a cidadania, é uma forma de

amgementar o povo sem preocupações de natureza identitária, que não fossem aquelas do

caráter nacional. Buscava, antes de civilizar, domesticar no sentido depreciativo. Queria

formar o trabalhador, não o cidadão. Na verdade, os valores modemos passaram por um

processo cirúrgico, no qual se extupou aquilo que representava perigo ao domínio de uma

elite preocupada, muito mais em constniir uma República de aparência, do que instituir

uma nova Êomna de integração e sociabilidade.
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